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Porque se deve anunciar em 
"A DEFESA NACIONAL" 

l - A vida de um anúncio, nesta Revista, é maior do que em outra 
publicação qualquer, porque: 

a) Ela circula . em todos os Estados do Brasil ; 

b) Seus exemplares passam por muitas mãos e são lidos, pelo 
menos, por dez vêzes mais d~ que o número de seus 
assinantes ; 

c) Depois de lida, constitui fonte permanente de informações, 
porque, sendo uma Revista técnica é colecionada por 
todos, o que não acontece com as revistas puramente 
mundanas; 

d) Vive num meio de ponderável capacidade aquisitiva, a 
que o anúncio, muitas vêzes, não chega senão através · 
desta Revista. 

2 ......... Se sua existência de 42 anos não fôsse bastante como prova 
de seu sólido prestígio, melhor atestado não haveria que o 
Aviso de 22 de janeiro de 1947,. em que o Exmo . Sr. General 
Ministro da Guerra, recomenda "A Defesa Nacional" ao in­
terêsse do Exército em face de sua utilidade incontestável para 
as classes armadas. 

PREÇO DOS ANúNCIOS 

PARA TODO O BRASIL 

Por publicação : 

Capa externa ... . ................ . . . 
Capa interna .. : . . . . . . .......... .. . . 
Página inteira .. .. . .............. . . . 
Meia 'página ............. . .. . .. ... . 

Cr$ 

4 .000,00 

3 .000,00 

2.000,00 

1.000,00 

ATENÇÃO - Os agenciadores de anúncios devem apresentar os 
respectivos cartões de identidade. 



VLTVRA PROFISSIO 
A DUPLA FUNCÃO DO ENGENH!IRO MILITAR • 

G en . S .D . STURGIS JR. , 
Chefe ce Engenheiros do Exército Americano. 

Traduzido do n. 312 da Revista "The Military 
En~ineer" , pelo Gen. J. VALDETARO . 

Na guerra da Coréia, como em tôdas as guerras da nossa 
história , o soldado de en genharia ocupou o seu lugar ao lado 
do Infant e a qu em n ormalmente êle apoia. E a principal di­
ferença entre êles é que os so'dados de engenharia, após o 
coml> a t e, descanram e em seguida retomam o seu programa de 
tral:> a lhos de engenharia interrompido pela ação. Q Chefe de 
Engen heiros aqui indica os predicados que um oficial de en­
genharia deve ter para se desincumbir de seu duplo dever de 
50ldado e de engenheiro . 

Um oficial de engenharia é chefe, 
autoridade, quando satisfaz a uma 
dupla exigência. Possui tôdas as 
condições de caráter e de conheci­
mento profissional necessárias a um 
oficial combatente. E em comp!e­
mento, sabe usar o mais alto grau 
de sua habilidade, competência téc­
nica e bom senso, em tôdas as di­
versas fases da aplica;;ão da enge­
nharia às operações militares e às 
obras públicas. Deve ser as duas 
coisas, soldado e engenheiro. Deve 
esforçar-se pela sua perfeição em 
ambos os campos. Um bom oficial, 
que não adquiriu os conhecimentos 
básicos de engenharia, não é me­
lhor oficial de engenharia do que 
um engenheiro civil laureado, ao 
qual falte os predicados de um chefe 
militar. 

QUALIDADES MILITARES 

O Corpo de Oficiais do Exército 
instituiu e mantém uma linha de 
princíp:os morais que coloca a hon­
ra, o dever e a Pátria acima de tu­
do . O oficial deve, assim, estar 
sempre consciente de seu juramen­
to e da confiança que nêle depo­
sitam o Pres:dente e a Nação. 

Só se torna um oficial de valor, 
o indivíduo que desenvolve aquelas 
qualidades intrínsecas de honesti­
dade, sacrifício e atenção ao dever 
que são próprias de um verdadeiro 
chefe. 

Um oficial não é simplesmente 
um "civil fardado". Quando aceita 
sua nomeação, recebe também obri· 
ga;;ões acima e muito além das dos. . 
demais cidadãos. Dêste momento 
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em diante, seu procedimento em 
público e seus interêsses pessoais, 
passam a ser medidos por uma sé­
rie de padrões bastante diferentes 
dos da vida civil ; e aceitando, dessa 
maneira, sua nomeação, concordou, 
por sua expontânea vontade, obede­
cer a êstes altos padrões. 

Quanto aos padrões no Corpo de 
Engenheiros, convém acentuar que 
a perfeição pode ser o nosso único 
objetivo. É mister que haja aquêle 
natural desejo de dirigir com gran­
de elevação moral e inexcedível co­
ragem, bem como o de seguir o có­
digo de princípios morais escritos 
ou não, que o Corpo de Oficiais 
do Exército Americano tem cons­
tituído, durante o longo período de 
sua existência. As principais ca­
racterísticas dêste código são as de­
finidas abaixo. 

Caráter- A primeira componente 
do caráter é a verdade. Parece exis­
tir uma crescente tendência nos Es· 
tados Unidos para o uso de subter­
fúgios ou, como é hoje mais comu­
mente referido, de expedientes. Sa­
gacidade não é substituto de inte­
gridade. A palavra de um oficial 
deve ser sempre tão digna de fé 
como o foi o seu juramento : a 
verdade completa, mal grado as 
conseqüências. 

A segunda qualidade de um ofi­
cial é desprendimento ou sacrifício. 
É a prática dêste princípio que dis­
tingue os oficiais que "dão um 
geito" daqueles que obtem resulta­
dos. O oficial que, calmamente, 
providencia para que seus homens 
sejam alimentados e devidamente 
abrigados durante um bivaque hú­
mldo e frio, antes dêle mesmo to­
car em um pedaço de pão, está nesta 
categoria e seus soldados o segui­
rão com confiança. 

A qualidade seguinte é integri­
dade. Muitas vêzes a posição de um 
oficial oferece ensejo para negócios 
ilícitos ou ilegais. ' Estas tentações 
aparecem, com os presentes casuais 
oferecidos pelos contratantes e for­
necedores, na adminição de fundos 
e no uso pessoal de recursos e bens 
do Govêrno. Tais tentações existem 
virtualmente, em todos os setores 
de seu trabalho. A reputação do 
Corpo e os mais altos interêsses dos 

Estados Unidos estão, portanto, na 
dependência direta da inte2ridade 
de seus oficiais . 

Apresentação e procedimento -
Um chefe deve mostrar-se um mo­
dêlo no proceder, no unüorme e 
no espirito militar, para que seus 
homens lhe sigam instintivamente o 
exemplo. Se se apresenta alinhado, 
êles esforçar-se-ão em conservar 
muito bem seus uniformes ; se é 
cortês, êles serão corteses ; se é 
irreverente, êles serão também in­
civis. Se crê na sua própria ca­
pacidade de ação, terá sua inteira 
confiança. Os homens refletem tão 
bem o caráter de seu chefe, como 
um espêlho reflete uma imagem . 

Um particular cuidado deve ser 
dedicado ao estado físico. A razão 
principal do insucesso de muitos 
oficiais, que não logram alcançar 
altos postos, não é tanto a falta de 
conhecimentos ou competência, mas 
a falta de vigor físico e de boa 
saúde. 

Uma fonte de grande apreensão 
é a relutância, em todos os postos, 
para aceitar e cumprir responsabi­
lidades. Há uma tendência para 
coordenar até o ponto onde coorde­
nação se converta em adiamento e 
o progresso desejado reduz-se a 
uma parada . A justa apreciação de 
um bom comando é medida pelo in­
terêsse com que os oficiais de seu 
comando, individual e coletivamen­
te, manifestam seu desejo de acei­
tar encargos, e, sobretudo, de exe­
cutá-los. 

A maior diferença entre as prin­
cipais características da vida militar 
e da vida civil, reside na posição 
dupla de um oficial, juiz e adminis­
trador ao mesmo tempo. Tem êle 
não só o direito de comandar, mas 
também o direito de punir. E, mais 
importante ainda, tem o oficial o 
dever não só de conduzir com efi­
ciência a ação como também a abri­
gação de corrigir as imperfeições. 

O último e não menos importante 
elemento, no procedimento de um 
chefe é o contrôle de si próprio. 
Um homem, que não pode reprimir 
suas emoções, não está preparado 
para dirigir outros homens, sob o 
pêso da batalha ou a pressão im­
piedosa da guerra. 
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Recreação, camaradagem e ale­
gria exprimem uma coisa ; mas ex­
cesso de tolerância é_coisa bem di­
ferente. O perfeito oficial tem fôr­
ça de vontade bastante poderosa, 
para conter suas emoções, prove­
nham elas de cólera, de mêdo ou 
de desejos. 

PitEDICADOS DO ENGENHEmO 

São indispensáveis todos os pre­
dicados exigidos para o oficial na 
sua função como um soldado. Há, 
porém, os outros predicados suple­
mentares que tQdo o1icial de enge­
nharia deve possuir. 

Nesta era de bombas atômicas, 
projetis dirigidos, lutas bacterioló­
gicas, ataques de pára-quedistas e 
de unidades blindadas, surge, em 
todos os setores da atividade mili­
tar, intensas solicitações para uma 
tecnologia muito desenvolvida. O 
Corpo de Engenheiros, além de ser 
uma arma de combate, é também 
um serviço técnico e por isso seus 
oficiais devem ser competentes na 
ciência da Engenharia Militar. 

Não existe um meio fácil para 
formar um bom engenheiro militar. 
A instrução contribui bastante, mas, 
só o oficial que adquirir predica­
dos próprios de um chefe, estudar 
e aplicar continuamente os recur­
sos técnicos e práticos da Engenha­
ria, pode esperar tornar-se um en­
genheiro capaz de executar grandes 
projetos ou um perfeito coman­
dante, frente às insuficiências de 
mão-de-obra, de material e de equi­
pamento que freqüentemente em­
baraçam os engenheiros militares. 

Deve fazer todo o esfôrço possí­
vel para freqüentar as escolas que 
puder, sejam elas quais forem, ci­
vis ou militares, desde que sirvam 
diretamente à sua profissão. Nas 
escolas há sempre ensejo para es­
tudar, sem a preocupação com ou­
tros trabalhos, com homens ou equi­
pamentos. 

:€, de !ato, uma das poucas opor­
tunidades que o oficial terá para 
alguma reflexão e idéias criadoras. 
Terá mesmo a vantagem de apren­
der a conhecer e julgar muitos dos 
seus contemporâneos, homens que 
serão seus superiores imediatos, ou 
subordinados e amigos, d u r a n t e 

muitos anos a frente. Ensinar em 
curso militar é igualmente uma ex­
periência valiosa. O oficial de en­
genharia não deveria, no entanto, 
permitir-se a si próprio tornar-se 
muito cedo um especialista em sua 
carreira. Os especialistas podemo 
ser úteis e essehciais ; contudo, a 
maior parte das grandes operações 
são variáveis em sua natureza e por 
isso mesmo, raramente comandados 
por especialistas. Aquêle que ' de­
sejar alcançar ·os mais altos postos 
de comando precisa trabalhar para 
obter, tão cedo quanto possível, o 
mais largo cabedal de conhecimen­
tos de sua própria profissão. 

O engenheiro militar não pode s.e 
esquecer de que o Corpo é uma 
parte do Exército e esta é a única 
razão de sua existência. A con­
fiança em si próprio e os mais no­
táveis padrões técnicos são objeti­
vos essenciais a atingir. Mas é ne­
cessário lembrar-se, que sem uma 
genuína modéstia o Corpo falhará 
moralmente na sua missão. O Cor­
po deve ser um membro do con­
junto do Exército tão competente 
como respeitado. 

DESEMPENHO DE MISSAO 

Trabalhos civis - É necessário 
que todo o oficial de engenharia 
conheça e tenha real interêsse e en­
tusiasmo pelo programa de traba­
lhos civis do Corpo. Há muitas 
escolas com idéias sôbre o desenvol­
vimento de nossos recursos naturais 
e hidráulicos e cada grupo tem sua 
própria orientação, sôbre a maneira 
pela qual devem ser organizados 
êstes trabalhos. 

A razão principal e imperiosa que 
prevalece para manter o programa 
dos Trabalhos Civis do Corpo, se­
gundo as linhas em que está pre­
sentemente constituído, é sua im­
portância vital para a Defesa Nacio­
nal. Neste século da técnica, as 
futuras guerras serão cada vez me­
nos precedidas de indícios do que 
têm sido até então. As armas a 
produzir e as instalações a contruir 
serão cada vez mais complicadas. 
Haverá muito que fazer e pouco 
tempo disponível para realizá:Io. 
Em tal situação o primeiro e o maior 
obstáculo à mobilização será a cons-

•, 
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trução. Enquanto não forem cons­
truídas as fábricas e as instalações 
necessárias à guerra, o futuro de 
nosso país estará nas mãos dos 
(.onstrutores. A solução ideal, pata 
êste problema, reside na preparação 
incessante de uma fôrça de cons­
trução efetiva, grande e ao mesmo 
tempo flexível. Tal fôrça pode ser 
baseada na atual organização dos 
trabalhos Civis do Corpo de Enge­
nharia. Numa situação de emer­
gência, como foi aquela de 1950, 
esta fôrça de construção será rápida 
e fàcilmente dirigida para as cons­
truções militares e o programa po­
derá ser calma e rigorosamente exe­
cutado. 

Se, porém, as atividades constru­
tivas ao Corpo continuarem Hmtta· 

· das àquelas ex.g.das pelo progl'ama 
de consLruções militares, quase in­
significante, du tempo de paz, o Cor· 
pu voaard à situaçao analoga a do 
"Construction Quartermas.er" ( ':') 
em 1940, quando esta o1·ganização 
foi convertida, de um dla para o 
outro, de um pequeno serv.ço de 
manutenção e de responsabiLdade 
de novas consiruções ae poucos mi· 
lhões de dólares, para urna missão 
de construções muüares em todo 
o país com extraordmaria magni­
tude, alcançando a cifra de quatro 
bilhões de dólares. As dificulda· 
des próprias de um órgiio, resultan­
tes de sua limitada capacidade e 
centralizada em Washingwn, em ra­
zão de uma economia ae tempo de 
paz, bem como a falta de pessoal 
experimentado em cuidar de gran­
des empreitadas, tornaram impossi· 
vel ao "Construction Quartermas­
ter" ( *) realizar sua tarefa. Fe­
lizmente, as Divisões e os Distritos 
dos Trabalhos Civis do Corpo de 
Engenharia estavam prontas para 
encarregar-se dêsse trabalho e com­
pletá-lo, com êxito, dentro do tem· 
po previsto. 

t: incompreensível que as Divi· 
sões e Distritos dos Trabalhos Ci· 
vis não possam ficar à disposição 
do Corpo de Engenharia e sob a di· 
reção do Exército e do Secretário 
da Defesa, para cumprir missões de 

construção, no caso de outra guerra. 
Enquanto, parece até o momento, 
não existir nenhum plano de reor· 
ganização em estudos é esta uma 
possibilidade que deve preocupar 
seriamente aos oficiais do Exército, 
independentemente de sua arma. 
Todo oficial deve compreender per. 
feitamente a imensa importância 
dos Trabalhos Civis para a Defesa 
Nacional, a fim de estar em condi· 
ções de esclarecer, a quem quer que 
indague, a razão pela qual o Corpo 
de Engenheiros precisa conservar 
êsses encargos de natureza civil. 

Economia - Todo engenheiro de· 
ve ter grande cuidado com a eco­
nomia. E, particularmente, ao en· 
genheiro militar, que pela natureza 
em si de seu trabalho e as condi· 
ções que nos teatros de operações 
lhe são impostas, urge que saiba 
fazer o melhor uso possível dos ma­
teria:s, do equipamento e da mão­
de-obra à sua disposição. Em tem­
po de guerra tem, na verdade, li· 
mitados recursos em tudo, a exce­
ção de sua própria habilidade. É 
fora do comum dispor o engenheiro 
militar de técnicos, materiais e equi· 
pamentos adequados e suficientes 
para executar os trabalhos . de que 
fôr incumbido. Unicamente com 
sua competência e o uso judicioso 
e econômico do que fôr pôsto à sua 
disposição, pode esperar cumprir 
com feliz êxito a sua missão. 

Tanto nas construções militares 
como nos trabalhos civis, o oficial 
de engenhar:a terá que gerir, di­
reta ou indiretamente, fundos da 
Fazenda Nacional. Deve zelar por 
êstes recursos com ·o mesmo inte­
rêsse que teria se estivesse pessoal· 
mente dirigindo o emprêgo de seu 
próprio capital. Desprezar uma 
oportunidade de poupar recursos, é 
esquecer-se de seus deveres de admi· 
nistrador. Pode e deve o dinheiro 
da Nação ser economizado através 
uma gestão eficiente e uma verifi· 
cação do custo do trabalho, bastan­
do para tal adotar-se um critério 
razoável nos projetos, um planeja· 
mento antecipado e proveitoso, uma 
manutenção ar>ropriada e o exer· 

{*) Antigo Serviço de Construções Militares existente em até 1941 no Corpo 
de Intendênc1a. 
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cicio consciencioso de sã autoridade. 
Com a aplicação dos princípios 

aqui delineados é possível conseguir 
a combinação de uma direção entu­
siástica e uma segurança técnica 
que são características próprias dos 
oficiais do Corpo de Engenheiros. 

A satisfação de servir à Pátria e a 
perfeita execução de seu trabalho 
são as melhores r~compensas para 
um oficial de engenharia que se­
g:;,e exatamente as tradições do seu 
Corpo . 

AOS COLABORADORES! 

Como COOPERAÇAO muito preciosa no sentido de 
facilitar as tarefas de impressão da Revista e. conse­
qüentemente, evitar o c:ítraso de suas edições, soU· 
citamos. encarecidamente. aos nossos colaboradores 
que: 

1. Datilografem, na íntegra, seus trabalhos, uti­
lizando UMA Só FACE DAS FOLHAS DE PAPEL e dei· 
xando espaço duplo entre as linhas. 

2. Destaquem, com letras maiúsculas, o título do 
artigo. O nome do autor (ou seu pseudônimo) deve 
vir entre o título e o texto. 

3. Coloquem, preferentemente. em fôlhas separa· 
das do texto, as figuras. as fotografias, os desenhos, etc .. 
com as respectivas legendas. (No texto. no local de­
sejado, basta uma simples referência ao número da 
figura, fotografia ou desenho. correspondente). 

4. Sempre que possível. desenhem as figuras a 
nanquim e em papel vegetaL 

5. Tratando-se de tradução. quando a fonte ori· 
qtnal autorizar a reprodução, citem essa fonte sem es· 
quecer o nome do autor do trabalho : no caso contrário, 
obtenham autorização prévia. 

6. REVEJAM SEMPRE OS ORIGINAIS obser· 
vando. rigorosamente. a ortografia oficial (a do "PE­
QUENO VOCABULARIO ORTOGRAFICO DA LíNGUA 
PORTUGUtSA", da Academia Brasileira de Letras. de­
zembro de 1943, Imprensa Nacional). 

7. Assinem a última fôlha e INDIQUEM O ENDE­
RtÇO ATUAL para que se possa acusar o recebimento ! e realizar entendimentos quando necessários. 

AiiG!=:::=::=::::e:::::=~=·:::::::~ 
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AS POLKIAS MIUTARES NA UNtlO E tiOS EStADOS 
G-. lPLO.RlANO PEDCOTO DL1.D 

Diretor de Reenatamebto 

NA VNJAO 

Na Constituição vigente, compete 
à União: 

Art. 5o - XV legislar sôbre : 
f) organização, instruçio, jus­

tiça e garantias das policias mili­
tares e. condições gerais de sua 
utilização pelo Govênw Federal -
nos casos de mobilização ou de 
guerra. 

Art. 183. As policias militares, 
instituídas para a segurança inter­
na e a manutenção da ordem nos 
Estados, nos Tenitórios e no Dis­
trito Federal, são consideradas, co­
mo fôrças auxiliares, reservas do 
Exército. 

Parágrafo único. Quando mo­
bilizado a serviço da União em 
tempo de guerra externa ou civil. 
o seu pessoal gozará das mesmas 
vantageftS atribufdas ao peàoal do 
Exército. 

NOS BSTADOS 

1-Alc&goa 

Art. 39. Compete privati­
mente à Assembléia Legislativa, 
com a sançio do Governador do 
Estado: 

VI - enviar à Assembléia, den­
tro de sessenta dias da abertura 
da sessão legislativa, a . proposta 
do orçamento e a lei de fixação do 
efetivo da Policia Militar do Es­
tado. 

Art. 150. A Policia Militar do 
Estado é uma instituição perma­
nente, reserva do Exército Nacio­
nal, organizada na forma determi­
nada pela Conatit\ti~ Federal, e 
destinada a manter a ordem e a 
squrança pública. 

2-AmcJ.IOnCII 

Art. 22. Compete à Asaemblêia 
Legislativa, com a sanção do Go­
vernador do Estado : . 

IV - fixar anualmente o efetivo 
da Policia Militar do Estado. 

Art. 37. C o m p e te privati­
mente ao Governador do Estado : 

XVII - exercer a Chefia da Po­
licia Militar, administrando-a· por 
intermédio dos órgãos competen­
tes. 

Art. 133. A Policia MDitar, nos 
têrmos da lei, cooperará na cons­
trução e conservaçio das rodovias 
inter-municipais. 

3- BllhiG 

Art. 28. Slo atribuiç&s da 
Aasembléia, além de outras pre­
vistas na Constituição : 

V - fixar anualmente o efetiw 
da Policia Militar e sua despua. 

Art. 81. Lei especial dispor6 
sôbre direitos e deveres da Po­
licia Militar, observados os prin­
cípios da Co~tuiçio e das leia 
federais. 

Parágrafo único. Aos Sarlell­
tos da Polieia :Militar é asaeaurado 
o direito de contribuirem para o 
Montepio do Estado. 

Art. 12. Os Oficiais, .Aspiran­
tes, Sargentos e Soldados do Corpo 
de Bombeiros terão direitos e de­
veres análogos aos funcioná.rlos pú­
blicos, em tudo que não .oontrarie 
a natureza especial de suaa 1UDÇéSes, 
que serio reguladas em estatuQ 
próprios. 

Art. 83. Nenhum tuncionãrio 
público ou autoridade policial, IOb 
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pena de perda de cargo após in­
quérito administrativo em que 
será as;egurado ampla defesa, po­
derá valer-se de suas funções para 
fins político-partidários. 

4- Ceará 

Art." 18. São atribuições da 
Assembléia Legislativa, nos limites 
da competência do Estatlo, e com 
a sanção do Governador : 

II - votar, anualmente, median­
te proposta do Governador. 

b) a fixação do efetivo da Po­
lícia Militar. 

Art. 162. A Polícia Militar do 
Estado é uma instituição perma­
nente organizada pelo Estado, com 
base na hierarquia e na disciplina, 
respeitada a competência da União, 
nos térmos do art. 5°, item XV, da 
alí'1ea f), da Constituição Fede­
ral. 

Parágrafo único. Compete à Po­
lícia Militar, sob a Chefia e a li­
vre disposição do Governador : 

a) garantir a ordem e a segu­
rança interna do Estado ; 

h) colaborar na defesa do País, 
como fôrça auxiliar e reserva do 
Exército; 

c) cooperar nos têrmos da lei, 
na con<;trl,lção e conservação das 
rodovias inter-municipais. 

Art. 163. Não se incluem cp­
mo unidade da Polícia Militar a 
Guarda Civil de Fortaleza, a Guar­
da de Trânsito e o Corpo de Se­
gurança - cujo pessoal se rege 
pela legislação do funcionalismo 
público civil. 

Art. 164. A Polícia Militar re­
ger-se-á por Estatuto próprio, on­
de serão definidos os direitos, de­
veres e vantagens dos seus oficiais 
e praças, sendo-lhes extensivos os 
benefícios e proibições previstas no 
art. 160, ns. XII, Xpi, XV, XVIII, 
XXV e XVI da Constituição. 

5 - Espírito Santo 

Art. 18. Compete à Assembléiu 
Legislativa com a sanção do Go­
vernador: 

V - votar a lei de fixação de 
efetivo da Policia !l-1ilitar. 

Art. 61. A Polícia Militar do 
Estado é uma instituição perma­
nente, destinada a manter a ordem 
e a segurança públicas. 

§ 1°. A lei regulará sua orga­
nização, instrução, justiça e ga­
rantias e sua utilização como re­
serva do Exército, observado o 
art. 6° da Constituição Federal. 

§ 2°. Nenhuma· reforma será 
concedida no pôsto imediatamente 
superior, nem com proventos m;lio­
res que os da <ttividade. 

Art. 20. Comepte à Assembléia 
Legislativa, mediante a sanção do 
Governador do Estado : 

V - ·· votar a lei da fixação de 
efetivo da Polícia Militar. 

Art. 164. A Polícia Militar, 
corporação obediente ao Governa­
dor do Estado, a quem fica direta­
mente subordinada, é instituição 
permanente, reserva do Exército e 
se destina à manutenção de ordem 
e segurança públicas. 

Parágrafo único. Aplicam-se à 
Políciã Militar as disposições dos 
arts. 182 e seus parágrafos e 192 
da Co1;1stituição Federal. 

7- Maranhão 

Art. 27. Compete à Assembléia 
Legislativa legislar sôbre as ma­
térias da competência privativa, 
supletiva, ou completar do Estado, 
alterar e renovar as leis e, espe­
cialmente: 

II - votar, anualmente, o orça­
mento da receita e da despesa, bem 
como a lei de fixação da Fôrça Po­
licial do Estado, cuja estrutura não 
poderá modificar durante o exer­
cício a não .ser por iniciativa do 
Governador. 

Art. 59 . Compete ao Gover­
nador, além das atribuições cons­
tantes de outros dispositivos da 
Constituição : 

VIII - Chefiar a Fôrça Policial 
do Estado e dela dispor para ma­
nutenção da ordem e segurança pú­
blicas, podendo aumentá-la, em ca­
sos excepcionais, ou de perigo emi• 



128. A F&'ça Policial é 
m;tit:ui!;ão destinad.à a manter 

.... v ........... e a segurança públicas, e 
na forma da lei 

como prescreve o art. so, 
, letra f), da Conatituição 

República. 

8- Mato Grouo 

Art. 13. Compete à Auembléia 
a sanção do Governador : 

V - fixar anualmente o efetivo 
Policia Militar. 

c)- a polícia civil e, supletiva­
sôbre a policia militar. 

. 33. Compete ao Governa-

III - nomear e demitir os Seere­
de Estacio, Comandante cia 
Militar e o Chefe UI! Po-

- prover os cargos civis e mi· 
observadas as restrições ex­
na Constituição. 

- chefiar a Policia Militar e 
da mesma para a manuten-

da ordem. . 
XVI - conceder indulto, nos ca­

sos de penas disciplinares impos­
tas aos oficiais da Policia Militar. 

Art. 136. A Policia Militar, 
instituida para manter a seguran­
ça interna e assegurar a ordem no 
Estado, é considerada fôrça au­
xiliar e reserva do Exército Na­
cional, nos têrmos da Constituição 
Federal. 

Parágrafo único. Compete tam­
bém à Policia Militar, cooperar 
nos têrmos da lei, na construção e 
consl!hração das rodovias estaduais 
e inter-municipais. 
Art ~ 138. A organização, ins­

trução, justiça de primeira instân­
cia e garantias da Policia Militar, 
serão reguladas . por Lei Federal, 
sem prejuizo da legislação estadual 
supletiva. 

9 - Minaa Gerai~ 

- Art. 24. Compete à Assembléia 
Legislativa, com a sanção elo Go-

vemMor, fazer, modificar e revo­
gar as leis e, especialmente : 

III - determinar o efetivo da 
Fôrça Policial . 

XIV- legislar supletiva ou com­
plementarmente nos casos do ar­
tigo 5°, n. XV,•letras b), c); d), f), 
h), j) 1), o) e r), da Constituição 
Federal. 

Art. 51. Compete, privativa­
mente ao Governador : 

XI - exercer, diretamente ou 
por intermédio de . órgãos de alto 
Comando, a chefia da FOrça Poli­
cial. 

10- P4rcl 

Art. 23. Compete à Assembl~. 
com a sanção do Governador : 

j) legislar sObre i 
4) a organização da Policia Mi­

litar, observados os preceitos da 
legislação federal (art. so, n. XV, 
letra f), da Constituição Federal) . 

Art. 42. Compete ao Governa­
dor: 

VII - exercer chefia da Policia 
Militar. 

11- P4r4fb4 

Art. 30. Compete à Assembléia 
Legislativa, com a sanção do Go­
ve~ador: 

III - fixar anualmente, o efeti­
vo da Policia Miltiar e sua despe­
sa . . 

Art. 52. Compete ao Governa­
dor: 

VII - dispor da Policia Militar 
para preenchimento de suas finali­
dades. 

Art. 71. A Policia Militar, re­
serva do Exército, instituição per­
manente do Estado, destina-se à 
manutenção da ordem e da segu­
rança públicas. 

Parágrafo único. Como Corpora­
ção, a Policia Militar é subordina­
da diretamente ao Govêrno do Es­
tado, salvo nos casos previstos na 
Congijtuição da República. 

Art. 72. Organizada sob a ba• 
se de disciplina hierárquica e for­
mada de Corpos e Serviços seme­
lhantes aos do Exército, a Policia 
Militar será cOJiStituida por alista-
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mento voluntário de brasileiros na­
tos . 

Art . 73. Os membros da Poli­
cia Militar poderão exercer funções 
civis, desde que não sejam incom­
patíveis com a sua missão. 

12- Paraná 

Art. 23. Compete à Assembléia 
' Legislativa, com a sanção do Go­

vernador do Estado : 

V - Votar a lei de fixação de 
efetivo da Policia Militar do Esta-
do. . 

Art . 48. Compete privativa-
mente ao Governador : 

V - prover os cargos públicos 
civís e militares, na forma da lei 
e com as ressalvas estatuidas pela 
Constituição. 

Art. 170. A Polícia Militar, 
como fôrça auxiliar e reserva do 
Exército, é destinada à segurança 
interna e manutenção da ordem em 
todo o território do Estado. 

13 - Pernambuco 

Art. 28 . Compete à Assembléia 
Legislativa, com a sanção do Go­
vernador: 

III - fixar anualmente o efetivo 
da Polícia Militar do Estado e sua 
despesa, e legislar sôbre sua or­
ganização, observada a legislação 
federal a respeito. 

Art . 68. Compete ao Governa­
dor: 

XII - dispor da Polícia Militar 
do Estado para integral e perfeito 
preenchimento de seus fins . 

Art. 172. É da competência ex­
clusiva do Estado a função de po­
liciamento, não sendo permitido a 
particulares a organização ou ali-· 
ciamento de pessoas com fins po­
liciais. 

Art. 173 . A Polícia Militar é 
instituição permanente do Estado, 
subordinada imediatamente ao Go­
vernador, e organizada de acôrdo 
com as diretrizes da União, dada a 
sua qualidade de fôrça auxiliar, 
reserva do Exército. 

Art. 174. O Comandante Geral 
é de livre escolha do Governador, 
que deve fazê-la recair em Te-

nente-Coronel da própria fôrQa; 
com o cu1 so de aperfeiçoamento 
ou de formação, ou em oficial su­
perior do serviço ativo do l!:xér­
cito, com o curso da Escola de Ar­
mas . 

Parágrafo único : o oficial e:-;co­
lhido para o comando será comis­
sionad• • no pôsto mais elevado da 
corporação. 

Art. 175. Compete à Políc!a 
Militar do Estado : 

I - garantir preclpuamente a 
segurança interna e a manutençã., 
da ordem no Estado, e eventual-· 
mente, a do país, em colaboraçãt• 
com as demais fôrças nacionais. 

II - nss<•gurar o exercício das 
funções de polícia, na conformi­
dade das leis referentes à organi­
zação de segurança do Estado. 

14- Piauí. 

Art. 37. Compete privativa-
mente à Assembléia Legislativa 
fazer as leis, modificá-las e revo­
gá-las, com a sanção do Governa­
dor nos limi1es das atribuições con­
feridas ao l!:stado pela Constitui­
ção Federal. 

7) fixar nnualmente o efetivo 
da Polícia Militar. 

Art. 66 . Compete privativa-
mente ao Governador do Estado : 

13) dispor da Polícia Militar 
para manuten1•ão da ordem e da 
segurança públicas . 

Art. 155. A Fôrça Policial do 
Estado que tomava a denominação 
de Polícia Militar, considerada fôr­
ça auxiliar, re:;erya do Exército, 
nos têrmos da Constituição Fede­
ral, é uma inst"ttuição armada, per­
manente, orgaui:zada com base na 
hierarquia e na disciplina, subor­
dinada ao Governador do Estado, 
dentro do limite da lei. 

Art . 156. A Polícia Militar 
compete : 

a) garantir a l'egurança interna 
e a manutenção da ordem em todo 
o territór io do l< 's\ado. 

b) garantir o •:umprimento da 
lei, integridaàe das instituições e o 
exercício dos pt'dl~res legalmente 
constituí dos. 

c) atender à convocação do Go­
vêrno Federal. 
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d) cooperar nos têrmos da lei, 
na construção e consecvação de 
rodovias inter-municipa is. 

Art. 165. Cabe ao Governador 
a escolha tlo Comandantt! Geral da 
Policia Militar, observadas as exi­
gências da legislação federal. 

Art. 167. Só se permite a veri­
ficação de praça a quem prove não 
ser analfabeto. 

15 - R to Grande do Norte 

Art . 20. Compete à Assembléia 
Legislativa mediante sanção do Go­
vernador: 

li) votar anualmente : 

b) a lei de fixação do efetivo 
da Polícia Militar. 

XV) legislar supletiva ou com­
plementarmtmte, sôbre matérias 
constantes do art. 50 alíness XV, le­
tras b), c), d), f), h), j), 1), o) 
e r) da Com;tituição Federal. 

Art . 136 . A Polícia Militar é 
uma l!lstituirão permanente, desti­
nada a man1er a ordem e a segu­
rança públicas e diretamente su­
bordinada a•, Governador . 

Parágrafo único . Em estatuto 
especial será regulada a sua uti­
lização como reserva do Exército, 
observado o disposto no al't. 6° da 
Constituição Federal. 

16 - Rio Grande do Sul 

Art . 45. Compete à As~embléia 
Legislativa, com a sanção do Go­
vernador: 

11) votar anualmente : 
b) a lei ele fixação do efetivo 

da Brigada Militar. 
Art. 87. Compete ao Governa­

dor do Estado : 
VII - prover, com as ressalvas 

da Constituiçiío e na forma da lei, 
os cargos públicos civis e os postos 
militares, declarar-lhe::; a yacância 
e baixar tod• tS os atos referentes 
à administraçiio do pessoal. 

Art. 221. A Brigada Militar, 
instituída para segurança in i erna e 
manutenção da ordem no l~tado, 
e organizada ;\ base da hierarquia 
e disciplina, é considl'rada fôrça 
auxiliar e reserva do E..'!:ército, nos 

têrmos da Constituição da Repú­
blica. 

Art. 222. O Comandante da 
Brigada será de livre nomeação e 
demissão do Governador, na for­
ma que a lei estabelecer. 

Art. 223 . No interêsse do Es­
tado é permitido atribuir à Briga­
da o Policiamen'to civil, a preven­
ção do incêndio e combate ao fogo 
e outros encargos condignos, esta­
belecidos em lei. 

Art. 224. A organização, ins­
trução, justiça e garantias da Bri­
gada Militar são reguladas por lei 
federal, sem prejuízo da legislação 
estadual supletiva ou complemen­
tar. 

Art. 227 . O pessoal çia Briga­
da Militar reger-se-á por estatuto 
próprio . 

17 - Rio de Janeiro 

Art. 21. Compete à Assembléia 
Legislativa, com a sanção do Go­
vernador: 

V - votar a lei de fixação do 
efetivo da Polícia Militar. 

Art . 40. Compete, privativa-
mente ao Governador : 

XIII - Exercer o comando su­
perior da Polícia Militar. 

Art. 162. A Polícia Militar do 
Estado é uma instituição perma­
nente reserva do Exército Nacio­
nal, organizada nos têrmos da 
Constituição Federal e destinada a 
manter a ordem e a segurança pú­
blicas. 

Parágrafo único. Os direitos, de­
veres e vantagens dos Oficiais e 
praças da Polícia Militar serão de­
finidos por lei, na forma determi­
nada no art. 5°, n. XV, letra f) da 
Constituição Federal. 

18 - Santa Catarina 

Art. 21. Compete à Assem­
bléia, com a sanção do Governador, 
fazer leis, alterá-las, revogá-las e 
especialmente : 

III - votar a lei de fixação do 
efetivo da Polícia Militar. 

XII - legislar sôbre : 
c) A Policia Militar. 
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Art. 52. Compete ao Governa­
dor do Estado : 

X - dispor da Polícia Militar 
para as necessidades da administra­
ção e manutenção da ordem. 

XXI - conceder indulto a Ofi­
ciais e Praças da Polícia Militar. 

XXIV - pedir ao Govêrno da 
União o auxílio da Fôrça Federal. 

Art 202. A Polícia Militar, or­
ganização policial-militar essencial­
mente obediente ao Govêrno do 
Estado, é instituição permanente, 
destinada à manutenção da ordem 
e da segurança públicas com base 
na hierarquia e na disciplina, res­
peitada a competência da União 
nos têrmos do art. 50, item_ XV, 
alínea f) da Constituição Federal. 

Art. 203. Cabe ao Governador 
a escolha do Comandante da Polí­
cia Militar. 

Art. 207. A Polícia Militar re­
gular-se-á por estatuto próprio, on­
de serão definidos os direitos, de­
veres e vantagens dos oficiais e 
praças, respeitados os princípios 
da Constituição e a que mais, sôbre 
o assunto, dispuserem as le~islações 
federal e estadual. 

19 - São Pauto 

Art. 20. Compete à Assembléia 
Legislar com sanção do Governa­
dor dentro dos limites conferidos 
ao Estado pela Constituição Fede­
ral e especialmente : 

e) fixar anualmente o efetivo 
da Fôrça Pública . 

Art. 43. Compete ao Governa­
dor: . 

g) prover os cargos c1v1s e mi­
litares, ressalvadas as restrições ex­
pressas na Constituição. 

p) anular, relevar ou atenuar 
punições impostas aos Oficiais e 
praças da Fôrça Pública, na forma 
do respectivo regulamento disci­
plinar. 

Art. 148. A Fôrça Pública, 
corporação militar essencialmente 
obediente ao Govêrno do Estado,· é 
instituição permanente destinada à 
manutenção da ordem e segurança 
públicas. 

20 -Sergipe 

Art. 34. Compete à Assembléia 
com a sanção do Governador do 
Estado: 

N. 7 - fixar anualmente o efe­
tivo da Polícia Militar. 

Art. 55. Compete ao Governa­
dor do Estado : 

VIII - exercer o comando su­
premo da Polícia Militar do Estado 
e mobilizá-la nos casos de greve, 
perturbação da ordem pública. 

XVII - comutar penas discipli­
nares de oficiais e praças da Poli­
cia Militar do Estado. 

Art. 193. A Polícia Militar, ins­
tituída para a segurança interna e 
a manutenção da ordem no Estado, 
é considerada fôrça auxiliar e re­
serva do Exército Nacional, nos 
têrmos da Constituição Federal. 

Art. 194. A Polícia Militar é 
organizada com base na hierarquia 
e na disciplina, formada por alis­
tamento voluntário, de brasileiros 
natos e constituída de serviços e 
corpos semelhantes aos do Exército, 
pela forma que a lei federal esta­
belecer, e de unidades especiais 
destinadas ao desempenho de fun­
ções policiais. 

Art. 196. Cabe ao Governador 
a escolha do Comandante da Polí­
cia Militar, cujas funções serão 
exercidas em comissão. 

Art. 197. Os Oficiais e Praças 
da Polícia Militar têm fôro espe­
cial nos delitos militares e serão 
punidos com as penas estabelecidas 
no Código Penal Militar em vigor. 
Parágrafo único. São órgãos da Jus­
tiça Militar Estadual, de primeira 
instância, os Conselhos de Justiça, 
e de segunda instância, o Tribunal 
de Justiça do Estado. 

Art. 198 . Os oficiais e praças 
da Polícia Militar, terão assistêz\­
cia jurídica dada pelo Estado sem­
pre que da mesma necessitarem, 
em fa.ce da árdua missão de man­
tenedores da ordem e da segurança 
públicas . 

Art. 202. A Polícia Militar re­
ger-se-á por regulamento próprio, 
onde serão definidos os direitos, 
deveres e vanta~ens de seus oficiais 
e praças. 
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CONCLUSAO 

Examinando-se atentamente os 
dispositivos constitucionais e os 
quadros referentes às Polícias Mi­
litares, verifica-se : 

1°. Nem tôdas têm a mesma 
del)ominação. 

Em São Paulo é Fôrça Pública e 
no Rio Grande do Sul é Brigada 
Militar. 

2°. Além da missão normal, de 
manter a ordem e a segurança pú­
blicas, umas se destinam ainda a 
construção e conservação das ro­
dovias estaduais e inter-municipais, 
enquanto que à outras pode ser 
atribuída a missão de combate ao 
fogo e prevenção contra incêndio. 

3°. Quanto à organização são 
extremamente diferentes ; idem 
quanto aos efetivos. 

4°. Tôdas estão sob a chefia 
direta do Governador do Estado . 

A 
SANDOZ 

5°. A organízação do Comando 
é diferente. 

60. Umas possuem escolas de 
formação de oficiais, enquanto que 
outras não. 

70. Algumas solicitam matrí­
culas na Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais, eng_uanto que outras 
não. ~ · 1 

so. Algumas regem-se por Es­
tatuto próprio, enquanto que outras 
não. 

9°. As tabelas de vencimentos 
são as mais dispares, variando 
quase sempre com a receita geral 
prevista para cada Estado. 

10. As Polícias Militares, ins-. 
tituídas para a segurança interna 
e a manutenção da ordem nos Es­
tados, nos Territórios e no Distri­
to Federal, consideradas fôrças au­
xiliares do Exército, precisam ser 
enquadradas no art. so, item XV e 
alínea f), da Constituição Federal. 

SANDOZ 
ANILINAS, P~ODUTOS OlilM_lCOS E FARMAC'f:UTICOS S. A. 

RIO - DE JANEIRO 
AVENIDA CHUR.CH1LI.,129 
..,ELJ;:IIONE. ~z · 11 9 7 

SÃO PAULO 
RUA BARÃO Dl! CAMPJNAS, 3H 
TEL.IiFONE: 51 • 2164 

·. 
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OS NOSSOS BATALHõES RODO-FERROVIARIOS 
INSTRUMENTOS DE AÇAO GOVERNAMENTAL 

Maj. de J:ng. FERNANDO ALLAH MOREIRA 
BARBOSA 

O tema do emprêo da Engenha­
ria Militar em trabalhos de inte­
rêsse coletivo tem sido motivo, fre­
qüentemente, de acalorados debates 
entre nós. 

Infelizmente, tais debates nem 
sempre se têm situado no elevado 
clima de compreensão e entendi­
mento que, segundo nos parece, de­
veria orientá-los. 

Conseqüentemente, afigura-se-nos 
oportuno tecer alguns comentários 
sôbre o acêrvo de ·trabalhos que es­
sas unidades já incorporaram ao pa­
trimônio nacional, em meio século 
de trabalho anônimo e profícuo, a 
fim de proporcionar, aos companhei­
ros estranhos à Engenharia, uma 
base objetiva e desapaixonada de 
raciocínio . 

Com essa finalidade, vamos nos 
limitar a mostrar como essas uni­
dades se têm revelado eficientes 
i11strumentos de ação governamen­
tal, limitando nossos comentários 
ao mínimo indispensável à situação 
das obras realizadas no quadro ge­
ral da conjuntura nacional. Pro­
~uremos, sobretudo, alinhar fatos, 
deixando as conclusões a cargo dos 
leitores da "A Defesa Nacional", 
sempre tão generosos e pacientes. 

A nossa dilatada base territorial 
sempre provocou a dispersão dos 
recursos governamentais, insufici­

para a realização simultânea 
de todos os trabalhos de interêsse 
coletivo, indispensáveis à neutrali­
zação do centrifugismo das regiões 

à aceleração da circula­
social e política e 

dos núcelos de­
mn"'"'•fi<•nc dispersos. Por outro la-

do, o papel histórico representado 
pelo Exército em nossa Pátria, onde 
sempre se revelou corporação do­
tada de arraigado sentimento na• 
cionalista e de devotamento ao bem 
público, o indicado como o mais ló­
gico instrumento da ação governa­
mental no sentido da consecução 
dêsses objetivos nacionais. 

São relativamente bem conheci­
dos os trabalhos realizados pelo Ma­
rechal Rondon, cuja comissão mi­
litar, destinada à construção de li­
nhas telegráficas, Q1trapassou em 
muito o âmbito da missão que lhe 
fôra confiada, constituindo-se efici­
ente veículo da integração social do 
elemento autóctone. 

Já os trabalhos das unidades de 
Engenharia, embora de muito maior 
vulto e de inestimável repercussão 
no nosso desenvolvimento econô­
mico e no equacionamento de nos· 
sos problemas de segurança nacio· 
nal, são menos conhecidos do gran­
de público. 

Provàvelmente, para isso tem con­
corrido a acentuada aversão dos mi­
litares por tudo quanto apresente 
aspecto de publicidade, uma vez que 
o amor ao "segredo" é, sem dúvida, 
uma característica da psicologia mi· 
litar . 

Entretanto, as unidades da Enge­
nharia Militar, pelos trabalhos que 
têm realizado em proveito da cole­
tividade, bem merecem o aprêço e 
a gratidão do povo brasileiro, cujo 
bem-estar e progresso têm sido os 
constantes objetivos dêsses empre· 
endimentos, como nos propomos de­
monstrar, nesta síntese rápida e in· 
completa. 

2 

·. 
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Como veremos a seguir, desde o 
alvorecer da era republicana, em 
nossa Pátria, nenhuma realização de 
vulto se tem concretizado, no se­
tor da técnica de Engenharia, sem 
que dela não tenha participado a 
Engenharia Militar, em íntima e 
proveitosa cooperação com sua irmã 
civil, ambas orientadas, tão somente, 
no sentido de dotar o país de uma 
adequada rêde de vias de comuni­
cações e de organizações industriais 
à altura dos reclamos da segurança 
nacional. 

Cremos não ser destituída de fun­
damento a idéia de que, ao lançar 
mão da Engenharia Militar, para a 
concretização de obras de interêsse 
público, haja nosso Govêrno sido 
influenciado pelo exemplo de ou· 
tros países, que já haviam lançado 
mão dêsses meio de ação governa· 
mental, notadamente a França e os 
Estados Unidos. 

A França, na época da consoli­
dação de seu império colonial, no 
norte da África e no sudeste da Ásia, 
que coincidiu com a expansão indus­
trial da metrópole, em conseqüência 
da revolução industrial do século 
XIX e com a fase de recuperação 
nacional, após a guerra franco-prus­
siana de 1870, não podia destacar 
vultosos recursos de sua engenha­
ria civil para trabalhos inadiáveis 
nos territórios de além-mar. Em 
tais circunstâncias, está claro que 
se impunha, como solução mais viá­
vel, o apêlo à Engenharia Militar, 
que foi feito de maneira intensa e 
proveitosa. 

Ainda recentemente, depois de 
deflagrada a guerra civil na Indo­
china, a "Revista de Engenharia Mi­
litar" francesa continuava a divul­
gar aspectos dos trabalhos do Ser­
viço de Engenharia da Indochina, 
órgão militar, cujas atividades se 
processam através do enquadra­
mento da mão-de-obra civil local. 

Ainda em um de seus números 
do ano passado, a mesma publica· 
ção nos relatava as atividades de 
uma companhia de Engenharia de 
combate francesa, no setor das vias 
de transporte, na colônia africana 
de Madagascar. 

Nos Estados Unidos, logo após a 
Guerra da Independência, era no-

tória a deficiência de técnicos aba­
lizados, sobretudo, dado o vulto dos 
trabalhos inadiáveis a serem exe­
cutados. Ali, os problemas de na­
vegação e de combate às enchen­
tes periódicas no vale do Mississipi 
orientaram o esfôrço da Engenharia 
Militar para o setor de Pôrtos, Rios 
e Canais e até hoje, já decorrido 
mais de um século, o "Corps of En· 
gineers" continua sendo o respon· 
sável máximo por todos os empre­
endimentos nesse setor. A profi­
ciência de sua atuação é reconhe· 
cida por todos e ninguém ousa dis­
putar-lhe a primazia nem a lide· 
rança; nesse importante ramo dos 
trabalhos públicos. 

Com os precedentes acima, e em 
vista da indiscutível influência que 
êsses dois países sempre exerceram 
no Brasil, era inevitável que nosso 
Govêrno também fôsse levado a em· 
pregar a Engenharia Militar em tra· 
balhos de ínterêsse geral, quando 
o ritmo, sempre crescentemente ace­
lerado de nosso desenvolvimento, 
começou a demonstrar a anadiabili· 
dade de certas obras, para cuja 
realização os meios civis se mos· 
travam insuficientes . 

Já nos referimos, anteriormente, 
à Comissão de construção de li· 
nhas telegráficas, chefiada pelo Ma­
rechal Rondon. E, dada a premên­
cia da ligação das diversas provín­
cias à sede do govêrno central, por 
meio do telégrafo, foi ainda nesse 
setor que foi chamado a atuar uma 
unidade de engenharia, o 2° Bata­
lhão de Engenheiros, criado, por 
desmembramento de uma ala do 
1 c Batalhão de Engenheiros, atra· 
vés do decreto de 24 de abril de 
1889. Estávamos, então, na época 
do império e não existia ainda a 
Arma de Engenharia. Entretanto, 
o 1 o Batalhão de Engenheiros já 
havia mostrado nos campos de ba· 
talha do Paraguai o valor indiscutf.. 
vel da nova arma que surgia : seus 
feitos, tanto como elemento de tra· 
balho (estrada do Chaco), como na 
qualidade de fôrça combatente 
fesa da ilha da Redenção) já o 
viam recomendado ao 
mento da Pátria e do 
perial, que conferiu à sua 
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a comenda do Cavaleiro da Imperial 
Ordem do Cruzeiro . 

Logo após sua criaÇão, o 2° Ba­
talhão de Engenheiros teve suas 
suas missões ampliadas, pois os im­
perativos das segurança impunham 
a rápida expansão da rêde ferroviá­
ria do Rio Grande do Sul, sobre­
tudo nas regiões limítrofes com nos­
sos vizinhos do Prata . 

Data dai o concurso das unidades 
de Engenharia na solução dos nos­
sos problemas de viação e, desde 
então, essa cooperação nunca mais 
foi interrompida. À operosidada 
dêsse 2° Batalhão de Engenheiros 
que, através de várias denomina­
ções, é hoje o 1 o Batalhão Ferroviá­
rio, devemos a construção de muitos 
trechos de ferrovia, de inegável 
significação para a segurança na· 
cional e para a circulação da pro­
dução do Estado do Rio Grande do 
Sul. tsses trechos são : 

Jaguari-Santiago do Boqueirão­
São Borja, que levou os trilhos bra­
sileiros à nossa fronteira com a Ar­
gentina, nas barrancas do rio Uru­
guai, em frente à localidade ar­
gentina de São Tomé, onde também 
cl>egam os trilhos da rêde ferroviá­
ria da nação vizinha. Cabe ressal­
tar, em relação a êsse trecho fer­
roviário, que dada a sua articu­
lação com o restante do sistema fer­
roviário gaúcho, é êle o principal 
escoadouro da produção agrícola no 
noroeste do Rio Grande do Sul, re­
gião produtora de cereais, inclusive 
trigo. 

Os trechos Santa Maria-Cacequi­
Uruguaiana e Cacequi-Santana do 
Livramento, duas artérias vitais do 
sistema ferroviário gaúcho, cuja 
significação econômica de há mui­
to ultrapassou sua importância es­
tratégica, embora essa seja iniludí­
vel, visto tratar-se de linhas férreas 
que vão terminar sôbre nossa linha 
fronteiriça com a Argentina (Uru­
guaiana) e o Uruguai (Santana do 
Livramento) . 

O trecho ferroviário Dom Pedrito­
Santana, de conclusão relativamente 
recente, completou a segunda pe­
netrante da rêde do Rio Grande do 
Sul, que vai de Pelotas a Quarai, 
passando por Bagé, Dom Pedrito e 
Santana. 

Além dêsses trechos, cuja exten­
são global atinge a quase 1 . OOOkm, 
e que vieram dar ao Rio Grande 
do Sul uma das melhores redes fer­
roviárias do Brasil, ainda construiu 
o 1° Batalhão Ferroviário o trecho 
Pelotas-Cangussú., que se devia pro­
longar até Santa Maria, mas cuja 
conclusão foi suspensa em Can­
gussú, em virtude de imposições do 
Plano de Viação Nacional. 

Atualmente, o 1° Batalhão Ferro­
viário está empenhado na conclu­
são de uma antiga missão, a con­
clusão do trecho ferroviário Santo 
Angelo-São Luís-Cêrro Azul, mas 
está com a maioria de seus meios 
empenhada na terminação do T.P.S. 
(Tronco Principal Sul). Para se 
desempenhar dessa transcendente 
missão, sôbre a qual voltaremos a 
falar adiante, o Batalhão executou 
um deslocamento de perto de 500 
quilômetros, transferindo sua sede 
de Santiago do Boqueirão p a r a 
Bento Gonçalves, o que veio de­
monstrar a extrema flexibilidade de 
que são dotadas as unidades dêsse 
tipo, o que amplia, grandemente o 
campo de seu emprêgo. A missão 
r(;manescente da construção do tre­
cho São Luís-Cêrro Azul foi con­
fiada a uma companhia destacada, 
o que é outra demonstração de fle­
xibilidade, capacitando as unidades 
de construção ao desempenho simul­
tâneo de missões múltiplas, medi­
ante o recurso do emprêgo de sub­
unidades destacadas. 

Não obstante o grande acêrvo de 
trabalhos já executados, não só o 
1° Batalhão Ferroviário vem em­
prestando sua valiosa cooperação à 
execução de obras de engenharia de 
interêsse coletivo, embora seja êle 
o que, por sua antiguidade, possui 
o maior número de missões já con­
cluídas. Foi, precisamente, o exem­
plo de sua eficiência que levou o 
Govêrno federal a multiplicar o nú­
mero das unidades de construção e 
atribuir-lhes novas e importantes 
missões. 

Em 1934, os dirigentes do Exér­
cito nacional se aperceberam de 
que a organização da Arma de En­
genharia não condizia com as ne­
cessidades da instrução nem da ad­
ministração. Os Batalhões de En-
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genharia da época, compostos de 
subunidades heterogêneas (uma de 
sapadores, uma de transmissões e 
uma de pontoneiros) eram organi­
zações pouco flexíveis, de adminis­
tração complexa e provocam a dis­
persão do nosso diminuto material 
de transmissões e de pontes. Foi re­
solvido, então, reorganizar-se a En· 
genharia sob a forma de unidades 
homogêneas, de acôrdo com os se­
tores de atividades da Arma . As­
sim, as companhias de sapadores 
de todos os Batalhões foram reu­
nidas em apenas quatro dêles, que, 
mediante a criação de novas sub­
unidades da mesma espécie, passa­
ram a constituir os 1°, 2°, 3° e 
40 Batalhões Sapadores ; as com· 
panhias de pontoneiros foram gru­
padas em dois Batalhões dessa es­
pecialidade e as de transmissão de· 
ram lugar ao aparecimento de um 
Batalhão de Transmissões e de três 
companhias independentes de trans­
missões. O 1° Batalhão Ferroviá­
rio continuou com a organização 
tradicional e, além dessas, foi or­
ganizada, também, uma companhia­
escola de sapadores. 

Na vigência dessa organização, 
dois Batalhões de Sapadores foram, 
desde logo, empenhados na cons· 
trução de rodovias : o 1° de Sapa­
dores recebeu a missão de conti· 
nuar a construir a rodovia, Pôr· 
to União-Palmas-Dionísio Cerqueira, 
que já vinha sendo executada pelo 
antigo 50 BE, e o 4° a rodovia 
Aquidauna-Jardim-Bela Vista. 

Teoricamente, êsses Batalhões de­
viam continuar com seus encargos 
militares, simultâneamente, com os 
tra)lalhos de construção. 

O regime de trabalho então ado· 
tado foi o de dar-se instrução mili­
tar durante três dias da semana, 
e construir estrada durante outros 
três . Os resultados pão foram bons ; 
os trabalhos de construção eram 
absorventes e exigiam continuidade, 
de modo que a instrução foi sendo, 
aos poucos, relegada a segundo 
plano, com graves inconvenientes 
para a formação das reservas da 
arma. 

Decidiu o Govêrno, então, aceitar 
a situação de fato criada e, em vista 

da importância de que se revestia, 
para o país, a construção de vias 
de transporte, resolveu transfor­
mar os batalhões de sapadores em 
batalhões rodoviário . Tais unida­
des se destinariam, precipuamente, 
aos trabalhos de construção e não 
incorporariam conscritos ; recebiam, 
todos os anos, por transferência, 
um contingente de praças mobilizá­
veis, proveniente de outras unida· 
des. Tais contingentes eram, em 
sua maior parte, compostos de· pra­
ças formadas em unidades de ou­
tras armas, de modo que poucos 
eram os trabalhos de que se podiam 
encarregar, em uma unidade de 
Engenharia. Com o tempo, êsses con­
tingentes foram sendo destinados, 
quase exclusivamente, às missões de 
polícia militar, nas zonas de traba­
lho dos batalhões, embora alguns 
soldados mais inteligentes ou mais 
interessados, se hajam transformado 
em excelentes operadores de ins­
trumentos, desenhistas, mestres de 
obras, etc. 

Do ponto de vista técnico, porém, 
a organização se revelou extrema­
mente eficiente : as Unidades se 
especializaram, ràpidamente, adqui­
riram tirocínio e incorporaram ao 
seu patrimônio um valioso acêrvo 
de normas e de processos técnicos. 
As estradas construídas nessa época 
apresentavam boas condições técni· 
cas e, em sua maioria, represen­
taram valiosa contribuição ao de­
senvolvimento econômico dos Esta­
dos sulinos. 

Foi nessas condições que o 1° Ba· 
talhão Rodoviário construiu a ro­
dovia Curitiba-Capela da Ribeira, 
que permitiu a ligação rodoviária 
entre São Paulo e Curitiba, pela 
qual, logo depois, começaram a tra­
fegar linhas regulares de ônibus in­
terestaduais . O mesmo batalhão 
construiu ainda a ligação Curitiba· 
Joinville que, com o aproveitamento 
de trechos de rodovias estaduais, 
prolongou a ligação São Paulo-Curi­
tiba até Florianópolis e, pouco de­
pois, pelo litoral, até Pôrto Alegre. 
Concretizou-se, assim, pelo traba­
lho profícuo das unidades de cons­
trução do Exército, nossa primeira 
ligação rodoviária entre a Capital 
da República e o Sul do país. 
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Enquanto isso, os 2° e 30 Bata­
lhões Rodoviários se empenhavam, 
intensamente, na construção de um 
adequado tronco rodoviário, que li­
gasse o planalto catarinense a Pôrto 
Alegre ; o 2° Batalhão Rodoviário 
teve a seu cargo o trecho Lages­
Passo do Socorro e o 3° foi enga­
jado no trecho Vacaria-Passo do So­
corro, enquanto os órgãos civis do 
Ministério da Viação atacavam o 
trecho Pôrto Alegre-Caxias do Sul­
Vacaria . Essa ligação fazia parte 
da antiga rodovia Presidente Var­
gas, hoje denominada de BR-2. 

- Serra do Espigão, poria em comuni­
cação direta as estações ferroviárias 
de Mafra, em Santa Catarina e Ca­
xias do Sul. Por motivos econômi­
cos, políticos e administrativos, po­
rém, a obra não fôra ainda iniciada 
e, entrementes, a técnica ferroviária 
evoluiria grandemente, de modo que 
o traçado projetado já não satisfa­
zia as condições aconselhadas pela 
técnica mais adiantada. 

Por volta de 1940, a ligação La­
ges-Pôrto Alegre foi aberta ao trá­
fego e nela se estabeleceram, sem 
demora, linhas comerciais de ôni­
bus e caminhões de carga, criando 
situação de amplo desafôgo para a 
economia do planalto catarinense . 

Concluídas essas missões novas 
obras foram atribuídas a essas duas 
unidades do Exército ; o 2° Bata­
lhão Rodoviário foi encarregado de 
melhorar e revestir a rodovia Rio 
do Sul-Lages, a fim de permitir uma 
eficiente ligação entre a capital ca­
tarinense e os municípios do pla­
nalto, enquanto o 30 recebeu o en­
cargo da construção da transversal 
Vacaria-Lagoa Vermelha-Passo Fun­
do, que poria em ligação, pelo pla­
nalto, os eixos rodoviário e ferro­
viário. 

Entretanto, dia a dia se fazia sen- _ 
tir, com maior intensidade, a pre­
mência de uma eficiente ligação 
ferroviária entre o centro e o sul 
do país . A velha São Paulo-Rio 
Grande, de deficientes condições 
técnicas, grande desenvolvimento e 
pequena capacidade de tráfego, já 
não podia antender aos reclamos do 
desenvolvimento econômico da na­
ção e constituía sério obstáculo ao 
equacionamento objetivo de nossos 
problemas de segurança nacional . 
Impunha-se, portanto, a duplicação 
do eixo existente, mediante a cons­
trução de um outro que apr"esen­
tasse melhores condições técnicas e 
permitisse uma corrente de trans­
porte mais volumosa. 

A idéia, aliás, não era nova. Já 
em 1919, a Inspetoria Federal de 
Estradas de Ferro estudara um tra­
çado que, galgando as alturas da 

Por outro lado, era o Estado­
Maior do Exército que, com mais in­
sistência, propugnava pela constru­
ção dêsse eixo, de vez que a zona 
a ser atravessada era, pràticamente, 
deserta e desprovida de significação 
econômica, salvo no tocante a ex­
ploração dos pinheirais nativos. 

Decidiu-se, portanto, que também 
essa estrada ficaria a cargo do Exér­
cito e, para sua realização, foi cria­
do, em 29 de julho de 1938, o 2° Ba­
talhão Ferroviário, sediado em Rio 
Negro, no Estado do Paraná, ao 
qual foi entregue, a título informa­
tivo, o antigo projeto de 1919. :es­
te, porém, como se disse acima, já 
não satisfazia as novas condições 
técnicas impostas ao traçado, de 
modo que novo projeto teve que ser 
elaborado. 

A essa altura, a evolução da dou­
trina militar voltava a aconselhar 
a organização da Engenharia em Ba­
talhões de Engenharia e, por ou­
tro lado, os companheiros do recém­
criado Quadro Técnico pleiteavam 
uma participação ativa nos traba­
lhos de construção a cargo do Exér­
cito . Por isso, em maio de 1941, 
foram extintos os 1° e 4° Batalhões 
Rodoviários, cujas missões e equi­
pamento foram entregues a Comis­
são de Estradas de Rodagem. À 
Comissão que substituiu o 1° Bata­
lhão Rodoviário foi confiada a cons· 
trução da rodovia transversal do 
Paraná, enquanto a que sucedeu ao 
40 Rodoviário herdou-lhe, também, 
a missão . 

Entretanto, a cooperação do Exér­
cito era solicitada, insistentemente, 
na construção de outras vias de 
transporte, de modo que novas Co­
missões e unidades foram criadas. 
Apareceram, assim, a Comissão de 
Barretos, em São Paulo, e várias 
companhias rodoviárias independeu-
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tes, em Cuiabá, Cáceres e Pôrto Ve­
lho. 

Não há dúvida, porém, de que a 
mais importante missão confiada 
ao Exército era a do 2° Batalhão 
Ferroviário, quer por sua significa­
ção militar e estratégica, quer pelo 
sentido econômico, social e polí­
tico. 

A unidade, logo após sua organi­
zação, enfrentou-a com desassombro 
e ânimo alevantado. As dificulda­
des, no entanto, eram enormes. 
Pràticamente a partir da estaca ze­
ro começavam a alterar-se os pín­
caros da Serra do Espigão, contra­
forte da Serra Geral que obrigara 
a antiga São Paulo-Rio Grande a um 
desenvolvimento de 700km para con­
torná-lo. Grosso modo, tratava-se, 
do ponto de vista técnico, de gal­
gar um desnível de 400m em uma 
distância de 20km, com rampas má­
ximas de 1,5% e raios de curva mí­
nimos de 320m. Para aumentar as 
dificuldades, as encostas da serra 
apresentavam-se sob a forma de va­
les estreitos e profundos, cobertos 
de densa mata virgem e onde, não 
raro, apareciam precipícios abrup­
tos. Por outro lado, não se dispu­
nha de nenhuma carta topográfica 
da região, salvo as plantas do pro­
jetos de 1919, que constituíam in­
dicação muito precária. 

O Comando do Batalhão organi­
zou, então, uma turma de estudos, 
sob a chefia de um capitão, expe­
rimentado veterano da construção 
da estrada da Capela da Ribeira, 
e confiou-lhe a missão de descobrir 
um trajeto para a nova linha a ser 
projetada, dentro de condiçõss téc­
nicas atualizadas. Essa turma era 
integrada por sete tenentes e a de­
cisão do capitão responsável pelo 
trabalho foi dividir a turma · em 
sete subturmas, designar a cada 
uma um setor da serra e pô-las a 
trabalhar, no campo. Começou, en­
tão, a epopéia da Serra do Espigão, 
que durou perto de três anos. Foi 
estabelecido o rodízio dos oficiais, 
cada seis meses, de modo que, prà­
ticamente, todos os oficiais em ser­
viço no Batalhão tiveram que en­
frentar a Serra do Espigão. En­
quanto isso, o restante do Batalhão 

iniciava a construção dos 84km. que 
se desenvolviam no vale dos • rios 
Negro e Canoinhas, antes de ser ini­
ciada, propriamente, a subida da 
serra. Ao completar o Batalhão 
os seus três primeiros três anos de 
existência, já os primeiros 34km da 
estrada estavam concluídos, pondo 
o município catarinense de Itaió­
polis em contacto com o resto do 
Brasil e a terraplenagem estava ata­
cada até o km 90. Enquanto isso, 
fôra vencida a grande batalha do 
projeto da subida da serra, nas me­
lhores condições técnicas possíveis. 
Mas, logo adiante, novo obstáculo 
ia surgir, sob a forma de novo es­
n;e:'io da Serra Geral, a Serra do 
Felipe, de aspecto tão desolador 
quanto a própria Serra do Espigão. 
Também aí encontraram os tenen­
tes do Batalhão amplo campo para 
a prática do alpinismo, que a tanto 
eram obrigados para bem cumpri­
rem a missão recebida, mas, mercê 
do entusiasmo da juventude, da 
emulação dos companheiros e do 
constante incentivo do comando da 
unidade, também êsse óbice foi su­
perado. Em princípios de 1942, os 
altos dirigentes do Exército, tendo 
em vista a magnitutle da obra, as 
dificuldades a vencer e a necessi­
dade da coordenação dos esforços, 
criaram um órgão de direção, a Co­
missão Construtora de Estradas de 
Ferro do Sul do País, à qual fica­
ram subordinados os 2° e 1° Ba­
talhões Ferroviários, êste agora tam­
bém empenhado na construção da 
ferrovia Rio Negro-Bento Gonçal­
ves, já que para esta última cidade 
fôra mudado o ponto terminal da 
estrada. 

Em 1950, com o fito de apressar 
a conclusão dos trabalhos, os 2° e 
30 Batalhões Rodoviários foram em­
penhados, igualmente, na constru­
ção da estrada, cabendo-lhes, po­
rém tão somente a parte de infra­
estr~tura. Também a partir dessa 
época com o estabelecimento do 
Plano' SALTE, verbas mais substan­
ciais passaram a ser atribuídas às 
unidades 

Também nessa época, outras im­
portantes decisões governamentais 
foram tomadas em relação a êsse 
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tronco ferroviário . Entre elas estão 
as seguintes : 

10) O Tronco deveria ser cons­
tituído em bitola de 1,60, com ca­
pacidade para 24 trens de 1. 000 to­
neladas em cada sentido, por dia ; 

2°) A estrada não se limitaria 
mais a uma ligação entre estradas 
já existentes mas constituiria um 
eixo principal, em bitola única, en­
tre a estação de Itanguá, na linha 
da E. F. Sorocabana e Pôrto Ale­
gre· ,.,. 

3d) Os trechos não atribuídos ao 
Exército seriam construídos p~lo 
D.N.E.F., R.V.P.S.C. e V.R.R.G.S. 

Em conseqüência dessas determi­
nações, os trechos dos Batalhões ti­
veram seus limites reajustados, da 
maneira seguinte, de norte para 
sul : 

2° Batalhão Ferroviário - Mafra­
Rio Ponte Alta do Norte ; 

2° Batalhão Rodoviário - Rio 
Ponte Alta do Norte-Rio Pelotas ; 

3° Batalhão Rodoviário - Rio 
Pelotas-Arroio Saltinho ; 

1 o Batalhão Ferroviário - Arroio 
Saltinho-Barra do Jacaré. 

Ao terminar esta ligeira síntese 
sôbre as atividades das unidades 
rodo-ferroviárias, como instrumen­
tos de ação governamental, quere­
mos dizer algumas palavras sôbre 
fatos recentes, naturalmente já do 
conhecimento dos leitores da "A De­
fesa N acionai" . 

O Govêrno Federal, em abril do 
ano corrente, criou o 1° Grupa­
mento de Engenharia, integrado pe­
los 1 o Batalhão RodoviáriD (que 
reaparece depois de extinto em 
1941) e os 30 e 4° Batalhões Fer­
roviários, para executar missões ro­
do-ferroviárias e contra as sêcas, no 
Nordeste . Essa decisão governa­
mental certamente terá sido influen­
ciada pela maneira brilhante como 
se hão desempenhado as demais uni­
dades dêsse tipo, nas missões an-

teriormente afetas a elas. O Gru· 
pamento está ainda em fase de ins­
talação, mas não será temeridade 
prever-lhe uma trajetória, pelo me· 
nos, tão brilhante como a das uni· 
dades co-irmãs mais antigas. 

Por outro lado, o Poder Executivo 
vem de submeter à consideração do 
Congresso . Nacional dois projetos 
de lei concernentes ao assunto que 
estamos examinando . 

O primeiro dêles cogita da en­
trega ao Exército da totalidade da 
construção do Tronco Principal Sul 
e, para tanto, prevê-se a criação de 
mais três Batalhões, que seriam en­
carregados dos trechos atualmente 
sob a responsabilidade do D.N.E.R., 
da R .V.P.S.C . e da V.F.R .G.S. 
e dispõe sôbre a organização de um 
órgão de coordenação e contrôle, 
chefiado por um General de Bri­
gada, capaz de assegurar a conver­
gência dos esforços e o proveitoso 
emprêgo dos meios das sete unida­
des . O mesmo projeto especifica, 
outrossim, que o T. P . S. deverá ser 
concluído no prazo de seis anos e 
assegura os recursos financeiros ne­
cessários para isso . 

O outro projeto prevê a amplia­
ção do concurso das unidades de 
construção nas obras contra as sê­
cas, dispondo sôbre a organização 
de, pelo menos, uma dessas unida­
des em cada Estado da região Nor­
deste. 

É de se esperar que os nossos le­
gisladores se coloquem à altura da 
larga visão do Executivo e não ne­
guem rápida aprovação a êsses dois 
projetos que visam utilizar, na so­
lução de problemas urgentes e trans­
cendentes, um instrumento de ação 
que se tem revelado capaz, eficiente 
e produtivo. São êsses, pelo me­
nos, os votos de quantos pesquisam 
soluções para as nossas questões 
magnas, acima das mesquinhas ques­
tiúnculas pessoais, dos interêsses de 
grupos e das suscetibilidades doen­
tias. 

INDúSTRIA NACIONAL DE COLAS E ADESIVOS LTDA . 
I.N . C.A . L. 

Fabricantes de colas especializadas 

Flibrlca : Rua J6Uo 1Ubelro,328 - Bonsucesso - Rio de Janeiro 
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O 222° RI DO EX~RCITO JAPONES NA DE.FESA DA ILHA 
BIAK 

(2a GUERRA MUNDIAL) 

Ten .-Cel. UBIRATAN MIRANDA, 
Ex-Instrutor da Escola de Estado-Maior. 

I - CONSIDERAÇõES INICIAIS 

Dentro da idéia de contribuir, na 
modesta medida das nossas possi­
bilidades, para o estudo, sempre in­
teressante, da História Militar, re­
solvemos apresentar aos nossos lei­
tores da "A Defesa Nacional" um 
caso muito singular, vivido nos dias 
da ~ Guerra Mundial, e que, dadas 
as caracteristicas especiais de um 
dos seus protagonistas, julgamos in­
teressante focalizar . 

Trata-se de uma operação típica 
de defensiva sem nenhuma idéia 
de recuo, executada em condições, 
sem dúvida, bastante particulares. 

:f!.:le permite ainda, apreciar a 
ação de um RI isolado bastante re­
forçado, é fato, que teve a seu car­
go a execução de uma árdua mis­
são . 

Talvez seja a primeira vez que se 
apresenta ao estudo e meditação de 
quantos se interessam pela evolu­
ção da Arte da Guerra, uma uni­
dade japonesa, e isto oferece o en­
sejo de se poder apreciar, particular­
mente, um tipo de combatente até 
agora pouco conhecido por nós. 

Embora se possua amplo conhe­
cimento sôbre as qualidades espe­
ciais do soldado nipônico, sua sin­
gular formação moral, suas excep­
cionais virtudes de lutador obsti- . 
nado e fanático, não será demais 
travar com êste tipo de combatente 
um mais estreito contacto, que tal­
vez possibilite formar u'a melhor 

idéia sôbre os seus processos de 
combate e apreciar a atuação de 
seus chefes . 

Para bem poder apreciar o cará­
ter da luta que travou o 2220 RI 
reforçado, na defesa da ilha de Biak 
será necessário estar preparado pa­
ra admitir, previamente, certos as­
pectos especiais, exóticos mesmos, 
intrínsecos da formação moral do 
soldado japonês. 

Em particular acentuaremos os 
seguintes : 

a) O soldado japonês é um duro 
combatente . 

Bem instruido, obstinado, sóbrio 
e tenaz êle vende caro a derrota, 
preferindo, na maioria dos casos, 
a morte à rendição. São bastante 
conhecidos os inúmeros exemplos 
nesse sentido, havendo mesmo mui­
tos casos de suicídio coletivo em 
face da verificação da perda total 
de qualquer p::>ssibilidade de vitó­
ria. 

b) Seus oficiais, particularmen­
te os chefes mais graduados, além 
das qualidades, inerentes ao com­
batente japonês, de um modo geral, 
apresentam uma formação moral 
estranha e pouco compreensível pa­
ra os ocidentais. Possuidores de 
um fervor patriótico exaltado às 
raias do fanatismo, são ainda rigo­
rosamente obedientes a um código 
de honra - o Bushido - cuja or i­
gem remonta à época dos "samu­
rais", e que seguem com acentuada 
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devoção através uma tradição mui­
tas vêzes secular. 

c) A filosofia própria dos orien­
tais como o seu desapêgo à vida, em 
conseqüência de um acentuado fa­
talismo, em parte de fundo reli­
gioso, torna o japonês um soldado 
de grande bravura. 

A morte não representa para êle 
~senão o retôrno ao seio de seus an­
tepassados e nessas condições é en­
carada com grande naturalidade, 
não isenta de certo desprêzo. 

d) Finalmente, a par de tais 
qualidades que o tornam um comba­
tente com requisitos excepcionais, 
segundo a nossa opinião, o soldado 
japonês apresenta uma falha notá­
vel : não é dotado de flexibilidade 
e não parece possuir um acentudo 
espírito de iniciativa. Entregue a 
si mesmo, perde muito do seu va­
lor e, com freqüência, quando de­
senquadrado, não sabe como agir 
para fazer face a circunstâncias im­
previstas. Nessas situações, o co­
mum é se aferrar desesperadamente 
a planos, ordens ou idéias pré-esta­
belecidas e por elas, sem introdu­
zir variantes, lutar até à morte. 

Admitidos êsses aspectos parti­
culares do combatente cuja ação 
vamos agora apreciar, passaremos a 
estudar o nosso caso vivido na for­
ma habitual. 

11 - QUADRO DA SITUAÇAO GERAL 

Em 'maio de 1944 a sorte das ar­
mas já se pronunciava adversa para 
o Japão. 

Embora não pudesse ser lançado 
contra êle todo o poderio aliado, 
então empenhado na Europa contra 
a Alemanha, as fôrças americanas, 
com as disponibilidades destinadas 
às operações no Pacífico, e cujo po­
der aumentava progressivamente, 
passavam a atacar; e a solapar o im­
pério até então conquistado pelos 
japoneses. 

As operações no Pacífico assu­
mem um aspecto particular. Nesse 

teatro, constituído por inumeráveis 
ilhas, tem evidentemente grande 
importância a conquista daquelas 
que, por sua situação privilegiada, 
constituem bases para o prossegui­
mento das operações segundo um 
rumo desejado. No caso, o rumo 
do arquipélago nipônico. 

Como é do conhecimento geral, 
logo que o Japão desencadeou suas 
operações, foram os aliados desa­
lojados de suas posições e domínios, 
retirando-se para a Austrália. 

Expandiu-se pois o Império Ni­
pônico, apoderando-se de tôdas as 
posições importantes, e, no seu re­
tôrno 'ofensivo, teriam os aliados de 
recuperar essas posições além de 
outras que se tornassem necessá­
rias para o desenrolar das opera­
ções. 

A conquista das ilhas era executa­
da mediante operações, em regra, 
anfíbias, e grande era o valor das 
bases, particularmente para o em 
prêgo dos meios aéreos ( 1) . 

A luta se desenrolava então sal­
tando de ilha em ilha, como quan­
do se atravessa um curso dágua 
saltando de pedra em pedra. 

A ilha de Biak, é uma pequena 
massa de coral e calcáreo coberta 
por exuberante e densa selva tro­
pical, situada na entrada da baíia 
de Geelvink, entre a cabeça e os 
ombr()s da Nova Guiné, cujo con­
tôrno é semelhante ao de um gran­
de lagarto (Ver fig. 1). 

Ela constituía um pôsto avançado 
do já solapado Império Nipônico, 
e sua importância residia \mica­
mente no fato de constituir mais 
uma etapa que era necessário trans­
por para o prosseguimento da 
após as duras jornadas de Guadal­
tanal. 

Era mesmo a etapa seguinte. 
As fôrças americanas, no curso 

de suas operações teriam pois 
cessidade de atacar e ocupar 
pequena e miserável ilha e 
isso ter am também, como veremos, 
de travar um duro combate 

~<, I (. ,llf 
(1) Ilhas-aeródromos, meio de que se valiam os japoneses para 

Aviação em apoio das Fôrças Navais, de acôrdo com a sua dispendiosa "es:tratéllla. 
das ilhas-aeródromos''. , 
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III - SITUAÇÃO PARTICULAR 

Em princípios de março de 1944 
os japoneses iniciaram na pequena 
porém relativamente plana bolsa ar­
borizada da parte centro-sul da ilha 
de Biak, a construção de três pis­
tas de aterrissagem. 

Isto constituia, sem dúvida, car­
tas vitais para o rude jôgo pela 
posse da Nova Guiné. 

Tais pistas transformaram o mon­
te de pedras coberto de selva que 
era Biak em uma pérola de alto 
preço na luta do Pcífico Sul , 

A fim de ràpidamente preparar 
êsses campos de Aviação, cuja im­
portância crescera de muito após a 
conquista de Holandia, em abril, os 
japoneses colocaram em Biak um 
efetivo de cêrca de 10 .000 homens . 

A base de tal efetivo era o 222° RI, 
com 3 . 000 homens . Havia ainda 
um Btl. de guardas navais, um des­
tacamento de carros de c o m b a t e 
( 7 carros) e várias unidades AAAé, 
Engenharia e Serviços . 

Cêrca de 1/3 dessa fôrça podia 
ser considerado como combatente, 
porém; em caso de emergência, po­
deriam os elementos de serviço, 
devidamente armados, ser utilizados 
como infantaria. 

Comandava a guarnição o Cel. do 
Exército Japonês Naoyukie Kuzume 

·•• r~ ... , .. ,., 

.~ ... " .. 

(ou Kuzume Nooyukie, como é da 
preferência dos nipônicos), que era 
também, o Cmt. do 222° RI. 

A missão dessa tropa era a se­
guinte: 

Defender a ilha de Biak contra 
uma invasão que se pronunciava 
inevitável após a queda de Holan­
dia, e levar a cabo a construção das 
pistas de aterrissagem já iniciadas. 

Tratava-se, como se vê, de u'a 
missão nitidamente defensiva e de 
uma tremenda simplicidade, pelo. 
menos quanto ao seu enunciado. 

Oportunamente, procuraremos. 
analisá-la. 

IV -- EXAME DE SITUAÇÃO 

Não dispomos de elementos para 
poder seguir, segundo a doutrina 
japonesa, qual o método de racio­
cínio por êles adotado. 

Porém, poderemos tentar, segun­
do a nossa própria doutrina, fazer 
um exame da situação e procurar 
chegar a uma decisão. 

Senão vejamos. 

1 -Missão. 

Não se possuem dados para de­
terminar de quem o Cel. Kuzume 
recebeu sua missão. 

Mas o fato é que êle a recebeu 
e envidou todos os seus esforços pa­
ra cumpri-la. ' 

·. 
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A m1ssao era clara e muito sim­
ples. 

Importava numa ação de defen­
der Biak contra uma invasão que, 
mais provàvellllente, só poderia vir 
pelo mar. 

Nenhuma outra prescrição lhe 
!oi feita - tratava-se de "defen­
der", pura ·e simplesmente . 

Não tinha nenhuma imposição 
sôbre retraimento, nem lhe foram 
fixados prazos. 

Nenhum refôrço lhe foi prome­
tido : teria que se haver apenas 
com os meios de que dispunha. 

Entretanto o que se sabe é que, 
a partir do dia 22 de abril, dia do 
desembarque americano em Holan­
dia, o Cel. Kuzume dispunha de um 
prazo de "pouco mais de 30 dias" 
para preparar a sua defesa, prazo 
êste estimável segundo certos indí· 
cios. 

Não se sabe ao certo desde quan­
do as fôrças sob seu comando es­
tavam na ilha, mas é de presumir 
que lá estivessem desde que os ja­
poneses previram que Biak seria 
atacada . É de notar que a constru­
ção das pistas em Biak se iniciou 
em princípios de março. 

Pode-se pois admitir que, segu­
ramente, Kuzume dispunha de um 
"prazo mínimo de 30 dias" para 
preparar a sua posição defensiva. 

É, pois, um prazo bem suficiente 
para se organizar uma posição bas­
tante forte , e o Cmt. do 222° RI 
dêle se aproveitou bem, organizando 
uma posição de tal natureza, que 
lhe permitiu lutar nela durante 
27 dias obrigando o inimigo a do­
brar, pràticamente, os seus efetivos 
de ataque. 

E não fôssem cometidas falhas no­
táveis, é bem possível que o desem­
barque redundasse em mau êxito 
ou, pelo menos, tivesse saído ainda 
muito mais caro ,aos atacantes. 

2- Inimigo. 

Sôbre o inimigo muito pouco se 
sabia também. 

O Serviço de Informações Japo­
nês tinha uma idéia mais ou menos 
certa sôbre quantlo uma invasão 
poderia ser desencadeada . 

Fôrças americanas tinham desem­
barcado a 22 de abril em Holandia, 
na costa N da Nova Guiné e, desta 
base, poderiam partir ao ataque de 
Biak . 

O Cel. Kuzume tinha sido aler­
tado para esperar o assalto nos fins 
de maio, isso, alguns dias antes do 
mesmo ter sido efetuado, não sendo 
compreensível o fato de ter sido to­
mado de surprêsa como aconteceu. 

Quanto ao valor do inimigo nada 
lhe foi dito. 

O que se podia esperar era um 
ataque anfíbio, como era o usual 
nas operações do Pacífico. 

Kuzume, em razão do estudo do 
terreno, que certamente fêz, admi­
tia que um ataque anfíbio, parti­
cularmente sôbre a parte da ilha, 
onde se achavam as pistas, poderia, 
mais provàvelmente, ser lançado . 

Admitia ainda um ataque medi­
ante desembarque em qualquer ou­
tro ponto da ilha. 

É normal que encarasse tais pos­
sibilidades, uma vez que, tratando­
se de uma ilha, o natural é prever 
um ataque vindo do mar, em qual­
quer direção. 

Entretanto, um estudo acurado 
do terreno mostrará quais as re­
giões mais de temer, pois, por se­
rem mais favoráveis ao desembar­
que, tornam-se da maior importân­
cia para a defesa. 

Do estudo a que procedeu, le­
vando em conta o inimigo e ainda 
as facilidades do terreno para um 
desembarque, poderemos tentar in­
duzir o resultado a que teria che­
gado o Cel. Kuzume e que poderia 
ter sido o seguinte : 

O inimigo pode : 

a) Atacar a ilha de Biak medi­
ante um assalto anfíbio, desembar­
candot particularmente/ na região 
da ponta L da ilha, ou mesmo em 
qualquer outro ponto, especialmente 
na baía de Korim. 

b) Um tal ataque é provável nos 
últimos dias de maio, com fôrças 
cujo valor não é possível avaliar. 

Como se vê isto traduz uma im­
pressão sôbre as possibilidades do 
inimigo, que, embora muito vaga, é 
a única a que é possível chegar se 
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se considerarem as informações que 
sôbre o mesmo se possuía e que 
eram as mais imprecisas possíveis. 

3- Terreno. 

Já foi dito antes que êste caso 
é um caso acentuadamente singu­
lar . 

Trata-se da defesa de uma ilha, 
o que, por si só, acarreta uma sé­
rie de circunstâncias muito parti­
culares . 

O estudo do terreno assume im­
portância extraordinária por isto 
mesmo . 

A ilha de Biak, situada na en­
trada da baíia de Geelvink é uma 
pequena massa de coral e outros 
calcáreos que forma um saliente 
triangular no mar verde. 

t muito semelhante a sua ilha 
- irmã (Soepiori) que lhe fica a 
NW, e é coberta por densa selva 
onde, em média, caem mais de 2,54m 
de chuva por ano, o que produz uma 
exuberante e típica vegetação tro­
pical. 

Tem a formá aproximada de um 
triângulo retângulo cuja hipotenusa 
aponta para o NL ; sua parte N 
compõe-se de ásperas montanhas 
que baixam para uma planície cen­
tral, estendendo-se numa seqüên­
cia de terraços relativamente pla­
nos, para a costa meridional, onde, 
um estreito trecho de praia acom­
panha uma íngreme muralha de ro­
chedos de coral, que barra o acesso 
da praia para os terraços atraz da 
muralha . 

A muralha de rochedos é consti­
tuída por uma série de cristas pa­
ralelas à costa e que se erguem 
abruptamente a uma distância de 
100 a 300m do mar. 

Um capitão americano, que de­
sembarcou com a primeira vaga e 
participou das opt:rações assim des­
creve tal muralha : 

"Muitas das cristas são tão estrei­
tas e agudas que só após grande 
dificuldade podem ser atravessadas. 

Atingindo a altura de 75m a 90m 
acima das praias, formam impres­
sionante barreira entre a costa e o 
terreno relativamente plano da ilha. 
~sse elevado recife de coral é pro­

vàvelmente o resultado de vários 

distúrbios geológicos, pois mesmo 
nos lugares mais aprumados, êle 
consta de uma série de terraços, 
agora cobertos por densa vegetação 
tropical. 

Os rochedos e terraços são mina­
dos por "cavernas" e cavidades, mui­
tas das quais pot!em ocultar até uma 
bateria de morteiros e abrigar uma 
centena de homens . 

As entradas destas cavernas são 
pequenas aberturas nos terraços. 
As cavidades são constituídas por 
antigas cavernas cujos tetos alui­
raro e seus lados são, muitas vêzes, 
solapadas c0m covas e passagens 
que se dirigem a cavernas maiores". 

A meio caminho da costa Sul, en­
tre as aldeias de Mokmer e Sorido, 
a colina inflete da praia para o N, 
por cêrca de 2km e depois volta-se 
para W antes de retornar à costa. 

Na pequena, porém relativamente 
plana e arborizada bolsa, protegida 
entre as colinas e o mar, é que es­
tava localizada tôda a razão de ser 
da ilha de Biak, ou sejam as três 
pistas· de aterrissagem. 

Na costa Sul, particularmente, na 
parte mais ligada à ponta L ( SL), 
evidentemente a mais interessante 
da ilha, justamente aquela que foi 
considerada mais favorável a um 
desembarque, existiam ainda, além 
das aldeias de Mokmer e Sorido, as 
de Bosnek, Opiaref, Saba, Ibdi, Pa­
rai, além de outras. 

Entre as aldeias de Ibdi e Parai 
existe uma confusa seqüência de 
ponteagudas cristas de coral, que 
embora não muito escarpadas nem 
elevadas, apresentam um traçado 
atordoante de cristas transversais 
e baixas, o que, aliado a carência 
de acessos, faz com que só com gran­
des dificuldades possam ser trans­
postas, mesmo em condições nor­
mais. 

Qualquer posição organizada nes­
sa região permitiria bater bem o 
estreito desfiladeiro da praia e opôr­
se a um avanço 1)artindo de Bos­
nek. 

Aliás, essa posição foi aprovei­
tada e fortemente organizada vindo 
a ser conhecida como a "Bolsa de 
Ibdi", que tanto trabalho deu aos in­
vasores. 

•. 
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A principal via de acesso por L, 
era a estrada costeira de Bosnek a 
Mokmer, que corre ao longo do es­
treito corredor entre os rochedos e 
o mar. 

Tal corredor, em um ponto, aper­
ta-se em estreita garganta de ape­
nas alguns metros . 

Uma estrada foi construída, li­
gando Mokmer à baía de Korim, 
outro ponto da costa N propício a 
desembarques. 

As três pistas de aterrissagem es· 
tavam localizadas : 

uma, a mais importante, a W 
de Mokmer. 
uma, a de Borokoe, logo ao N 
desta aldeia. 
uma, a de Sorido, logo a L 
desta aldeia. 

Havia ainda uma quarta pista, 
apenas levantada, ao NL da aldeia 
de Bosnek. 

Finalmente, ao N da pista de Mok· 
mer, uma grande caverna e~tende-se 
por baixo do terraço, domu:~ando a 
pista tendo 100m de compnmento, 
com 'duas entradas de galeria que, 
da parte trazeira, conduzem à câ­
mara, com declive de 45° ; possui 
um reservatório na parte trazeira, 
formado por antiga parte da caverna 
cujo teto aluiu, e se abre na ca­
verna, tendo tal cavidade 20 a 25m 
cic profundidade e 30m segundo o 
eixo maior. De bordos escarpados, 
nela só se podia penetrar mediante 
escadas. 

Foi batizada pelos japoneses de 
Caverna de Oeste e era capaz de 
abrigar uma fôrça numerosa. 

A meio caminho entre a Caverna 
de Oeste e a Bolsa de Ibdi, na crista 
que domina a aldeia de Mokmer, 
havia duas cavidades ligadas entre 
si por cavernas, que foram chama­
das de Cavernas de Leste. 

O sistema formado pela Caverna 
de W e as Cavernas de L, domi­
nava completamente a pista de Mok­
mer cujas vias de acesso poderiam 
ser bem batidas por morteiros e 
metralhadoras. Ocupada a Caverna 
de W, a pista estaria dominada. 

O conjunto formado pela Bolsa 
de Ibdi, que guardava a er.trada da 
L do pequeno vale, e pelas Caver­
nas de L que guardavam o desfila-

deiro da praia, constituiria um sé­
rio obstáculo ao atacante, para se 
apossar das pistas . 

Dêste minucioso estudo do ter­
reno, é possível concluir : 

1° - O terreno se prestava bem 
à organização de uma posição de­
fensiva, aproveitando-se inclusive as 
cristas de coral que protegem o 
acesso ao interior da ilha. 

20 - A existência de inúmeras 
cavernas e cavidades era favorável 
à organização de poderosos núcleos 
de defesa, bem como alojamentos 
e depósitos. 

30 - Particularmente as chama­
das Bolsa de Ibdi, a bolsa de Mok­
mer, e as Cavernas de W e de L, 
constituíam posições importantes pa­
ra a defesa especialmente as três 
últimas ; uma vez dominadas, da­
vam posse a pista de Mokmer, que 
era a mais impprtante da ilha. 

4° - A presença da estrada cos­
teira favorecia uma operação par­
tindo das praias da costa Sul e pon­
ta L, 'porém, a estrada contruída 
de Sorido para a baía de Korim 
tornava possível, ainda que meno~ 
provável, qma ação que partisse da 
referida baía, situada na costa N da 
ilha. 

Se se considerar a ausência de ou­
tras estradas, parece evidente que 
as duas estradas acima, indicavam 
os caminhos mais prováveis de ata­
que. 

4 - Meios. 

Como já dissemos, dispunha o Co­
ronel Kuzume de aproximadamente 
10.000 homens. 

O núcleo dessa fôrça era o seu 
próprio Regimento (o 2220 RI) com 
3. 000 homen::; ; tinha ainda um Ba­
talhão de Guardas Navais, um des­
tacamento de carros de combate 
(7 carros) e várias unidades anti­
aéreas, de Engenharia e Serviços. 

Parece que não possuía Unidades 
de Artilharia apropriadas às missões 
normais dessa Arma. 

Porém, pelo menos uma Bia. de 
Montanha, três ou quatro peças de 
AAAé. de 76mm e quatro peças na­
vais de 120mm de emprêgo duplo, 
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estavam convenientemente localiza­
das e dispostas para Q.ater as pistas 
de aterrissagem e suas vias de aces­
so ao mar. 

Essas posições eram entretanto, 
· incompletas. 

Ainda uma peça de 6 polegadas 
( 152mm) e uma outra igual, foram 
instaladas ao S da pista de Mokmer 
e nas redondezas de Bosnek, com 
campos de tiro de pelo menos lOkm 
ao longo da costa, com superposi­
ção na região central. 

Além dessas, uma peça naval de 
120mm de emprêgo duplo fôra ins­
talada na praia de Bosnek e várias 
outras de seis polegadas ( 152mm) 
estavam em fase de instalação, mas, 
no dia D, não estavam prontas para 
entrar em ação. 

Vemos que a Artilharia de Kuzu­
me, quase tôda imobilizada, era mais 
apropriada a uma defesa fixa do 
tipo costeiro, o que erà natural, 
aliás, no caso . 

Não tinha pois uma Artilharia 
que lhe permitisse fazer u'a ma­
nobra de fogos adequada à sua ma­
nobra, ficando restrito a jogar com 
planos de fogos amarrados dentro 
de setores de tiro adrede fixados. 

De qualquer modo, porém, cêrca 
de l/3 da Guarnição da ilha po­
dia ser considerada como comba­
tente, mas, em caso extremo, tôda 
ela, inclusive o pessoal dos Servi­
ços, devidamente armado para ser 
utilizado como Infantaria, podia to­
mar parte na luta. 

Nada sabemos sôbre o estado fí­
sico e profissional dessas fôrças, 
mas é de presumir que fôsse o apro­
priado para as missões que, normal­
mente, teriam que desempenhar em 
operações de guerra. 

Particularmente o Regimento de 
Infantaria, deveria ser uma Unidade 
técnica e tàticamente instruída e 
perfeitamente afeita ao combate ; 
mas nada sabemos de suas atuações 
anteriores . 

Sôbre o aspecto moral apénas nos 
limitaremos a relembrar o que já 
dissemos nas Considerações Iniciais 
anteriormente feitas. 

De um modo geral, admitiremos 
que os estados físico, técnico e mo­
ral da guarnição de Biak eram bons 
e permitiam que essa fôrça fôsse 

capaz de lutar bem no cumprimento 
da sua missão . 

Veremos, adiante, que, em parte, 
assim aconteceu. 

Não se faz referência a outros 
meios, e, se se considerar que a 
parte da ilha julgada vital para a 
defesa (a da localização das pistas) 
·era, relativamente, restrita, pode-se 
admitir que os meios disponíveis 
eram suficientes para organizar uma 
sólida posição, tanto mais que o 
prazo o permitia. 

E de fato, Kuzume procurou tinir 
o máximo proveito dos seus meios, 
organizando uma posição que lhe 
permitiu lutar durante 27 dias, obri­
gando o atacante a dobrar seu efe­
tivo inicial de ataque, e a duras jor­
nadas de luta. (Ver fig. 2). 

V- DECISÃO DO CEL. KUZUME 

E ORGANIZAÇÃO DA DEFESA 
DE BIAK 

Vista as consideraçõec anteriores, 
e, fazendo o estudo comparativo dos 
fatôres, vejamos a que decisão che­
gou o Cmt. do 2220 RI. 

, Vamos. ,expor aqui a dec~são (pro­
vavel, abas) do Cel. Kuzume e não 
a nossa, pois, tratando-se de um ca­
so histórico não devemos examinar 
o que nós teríamos feito, e sim o 
que realmente foi feito. 
Assi~, tudo permite supor que 

tenha sido a seguinte a decisão do 
comandante japonês : 

"Defender a todo custo a parte 
centro-sul-leste da ilha, onde se 
achavam, as pistas particularmente 
e repelir tôda a tentativa de desem: 
barque, que deveria ser enfrentada 
e derrotada nas praias. 

Em conseqüência, exercer o es­
fôrço da defesa na região das pis­
tas de aterrissagem e repelir qual­
quer ataque à beira dágua. 

EJ? outro qualquer ponto da ilha, 
particularmente na baía de Korim 
qualquer desembarque deveria en­
contrar resistência até a chegada de 
reforços. 

Em caso de sucesso do ataque na 
região principal, procurar dete-lo 
mediante assaltos periódicos parti­
dos de posições organizadas ( con­
tra ataque)". 
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A principal via de acesso por L, 
era a estrada costeira de Bosnek a 
Mokmer, que corre ao longo· do es­
treito corredor entre os rochedos e 
o mar. 

Tal corredor, em um ponto, aper­
ta-se em estreita garganta de ape­
nas alguns metros. 

Uma estrada foi construída, li­
gando Mokmer à baía de Korim, 
outro ponto da costa N propício a 
desembarques. 

As três pistas de aterrissagem es­
tavam localizadas : 

- uma, a mais importante, a W 
de Mokmer . 
uma, a de Borokoe, logo ao N 
desta aldeia. 
uma, a de Sorido, logo a L 
desta aldeia. 

Havia ainda uma quarta pista, 
apenas levantada, ao NL da aldeia 
de Bosnek . 

Finalmente, ao N da pista de Mok­
mer, uma grande caverna estende-se 
por baixo do terraço, dominando a 
pista tendo 100m de comprimento, 
com 'duas entradas de galeria que, 
da parte trazeira, conduzem à câ-

. mara, com declive de 45° ; possui 
um reservatório na parte trazeira, 
formado por antiga parte da caverna 
cujo teto aluiu, e se abre na ca­
verna, tendo tal cavidade 20 a 25m 
rlc profundidade e 30m segundo o 
eixo maior. De bordos escarpados, 
nela só se podia penetrar mediante 
escadas. 

Foi batizada pelos japoneses de 
Caverna de Oeste e era capaz de 
abrigar uma fôrça numerosa. 

A meio caminho entre a Caverna 
de Oeste e a Bolsa de Ibdi, na crista 
que domina a aldeia de Mokmer, 
havia duas cavidades ligadas entre 
si por cavernas, que foram chama­
das de Cavernas de Leste. 

O sistema formàdo pela Caverna 
de W e as Cavernas de L, domi­
nava completamente a pista de Mok­
mer cujas vias de acesso poderiam 
ser bem batidas por morteiros e 
metralhadoras. Ocupada a Caverna 
de W, a pista estaria dominada. 

O conjunto formado pela Bolsa 
de Ibdi, que guardava a er..trada da 
L do pequeno vale, e pelas Caver­
nas de L que guardavam o desfila-

deiro da praia, constituiria um sé­
rio obstáculo ao atacante, para se 
apossar das pistas. 

Dêste minucioso estudo do ter­
reno, é possível concluir : 

1° - O terreno se prestava bem 
à organização de uma posição de­
fensiva, aproveitando-se inclusive as 
cristas de coral que protegem o 
acesso ao interior da ilha. 

2° - A existência de inúmeras 
cavernas e cavidades era favorável 
à organização de poderosos núcleos 
de defesa, bem como alojamentos 
e depósitos . 

3° - Particularmente as chama­
das Bolsa de Ibdi, a bolsa de Mok­
mer, e as Cavernas de W e de L, 
constituíam posições importantes pa­
ra a defesa especialmente as três 
últimas ; uma. vez dominadas, da­
vam posse a p1sta de Mokmer, que 
era a mais impprtante da ilha. 

4° - A presença da estrada cos­
teira favorecia uma operação par­
tindo das praias da costa Sul e pon­
ta L, porém, a estrada contruída 
de Sorido para a baía de Korim, 
tornava possível, ainda que menos 
provável, uma ação que partisse da 
referida baía, situada na costa N da 
ilha. 

Se se considerar a ausência de oq­
tras estradas, parece evidente que 
as duas estradas acima, indicavam 
os caminhos mais prováveis de ata­
que. 

4 - Meios . 

Como já dissemos, dispunha o Co­
ronel Kuzume de aproximadamente 
10.000 homens . 

O núcleo dessa fôrça era o seu 
próprio Regimento (o 222° RI) com 
3. 000 homen::; ; tinha ainda um Ba­
talhão de Guardas Navais, um des­
tacamento de carros de combate 
(7 carros) e várias unidades anti­
aéreas, de Engenharia e Serviços. 

Parece que não possuía Unidades 
de Artilharia apropriadas às missões 
normais dessa Arma. 

Porém, pelo menos uma Bia. de 
Montanha, três ou quatro peças de 
AAAé. de 76mm e quatro peças na­
vais de 120mm de emprêgo duplo, 
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estavam convenientemente localiza­
das e dispostas para b<lter as pistas 
de aterrissagem e suas vias de aces­
so ao mar. 

Essas posições eram entretanto, 
· incompletas . 

Ainda uma peça de 6 polegadas 
(152mm) e uma outra igual, foram 
instaladas ao S da pista de Mokmer 
e nas redondezas de Bosnek, com 
campos de tiro de pelo menos 10km 
ao longo da costa, com superposi­
ção na região central. 

Além dessas, uma peça naval de 
120mm de emprêgo duplo fôra ins­
talada na praia de Bosnek e várias 
outras de seis polegadas (152mm) 
estavam em fase de instalação, mas, 
no dia D, não estavam prontas para 
entrar em ação. 

Vemos que a Artilharia de Kuzu­
me, quase tôda imobilizada, era mais 
apropriada a uma defesa fixa do 
tipo costeiro, o que erà natural, 
aliás, no caso . 

Não tinha pois uma Artilharia 
que lhe permitisse fazer u'a ma­
nobra de fogos adequada à sua ma­
nobra, ficando restrito a jogar com 
planos de fogos amarrados dentro 
de setores de tiro adrede fixados. 

De qualquer modo, porém, cêrca 
de 1/3 da Guarnição da ilha po­
dia ser considerada como comba­
tente, mas, em caso extremo, tôda 
ela, inclusive o pessoal dos Servi­
ços, devidamente armado para ser 
utilizado como Infantaria, podia to­
mar parte na luta. 

Nada sabemos sôbre o estado fí­
sico e profissional dessa.s fôrças, 
mas é de presumir que fôsse o apro­
priado para as missões que, normal­
mente, teriam que desempenhar em 
operações de guerra. 

Particularmente o Regimento de 
Infantaria, deveria ser uma Unidade 
técnica e tàticamente instruída e 
perfeitamente afeita ao combate ; 
mas nada sabemos de suas atuações 
anteriores . 

Sôbre o aspecto moral apenas nos 
limitaremos a relembrar o que já 
dissemos nas Considerações Iniciais 
anteriormente feitas. 

De um modo geral, admitiremos 
que os estados físico, técnico e mo­
ral da guarnição de Biak eram bons 
e permitiam que essa fôrça fôsse 

capaz de lutar bem no cumprimento 
da sua missão. 

Veremos, adiante, que, em parte, 
assim aconteceu. 

Não se faz referência a outros 
meios, e, se se considerar que a 
parte da ilha julgada vital para a 
defesa (a da localização das pistas) 
·era, relativamente, restrita, pode-se 
admitir que os meios disponíveis 
eram suficientes para organizar uma 
sólida posição, tanto mais que o 
prazo o permitia. 

E de fato, Kuzume procurou tinir 
o máximo proveito dos seus meios, 
organizando uma posição que lhe 
permitiu lutar durante 27 dias, obri­
gando o atacante a dobrar seu efe­
tivo inicial de ataque, e a duras jor­
nadas de luta. (Ver fig. 2). 

V - DECISAO DO CEL. KUZUME 

E ORGANIZAÇAO DA DEFESA 
DE BIAK 

Vista as consideraçõec anteriores, 
e, fazendo o estudo comparativo dos 
fatôres, vejamos a que decisão che­
gou o Cmt. do 222o RI. 

. Vamos . . expor aqui a decisão (pro­
vavel, ahas) do Cel. Kuzume e não 
a nossa, pois, tratando·se de um ca­
so histórico não devemos examinar 
o que nós teríamos feito, e sim o 
que realmente foi feito. 
Assi~, tudo permite supor que 

tenha sido a seguinte a decisão do 
comandante japonês : 

"Defender a todo custo a parte 
centro-sul-leste da ilha, onde se 
achavam, as pistas particularmente 
e repelir tôda a tentativa de desem: 
barque, que deveria ser enfrentada 
e derrotada nas praias. 

Em conseqüência, exercer o es­
fôrço da defesa na região das pis­
tas de aterrissagem e repelir qual­
quer ataque à beira dágua. 

Em outro qualquer ponto da ilha 
particularmente na baía de Kori~ 
qualquer desembarque deveria en­
contrar resistência até a chegada de 
reforços. 

Em caso de sucesso do ataque na 
região principal, procurar dete-lo 
mediante. assaltos periódicos parti­
dos de posições organizadas ( con­
tra ataque)". 
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Uma tal decisão era perfeitamen­
te lógica, e o plano de Kuzume para 
concretizá-la era igualmente bom. 

Se, ràpidamente, examinarmos o 
dispositivo que adotou e as medidas 
que tomou para organizar a defesa, 
veremos que, provàvelmente e, con­
s ~derando aue se tratava da defesa 
de um litoral contra ataque vindo 
do mar, pouca coisa melhor se po­
deria fazer. 

:ele preparou seu dispositivo cui­
dadosamente e deu responsabilidade 
aos subordinados, liberando-os para 
a conduta das operações. 

Previu acertadamente a área de 
desembarque e, ainda, soube, apro­
ximadamente, a faixa de tempo em 
que êste viria. 

Organizou bem o terreno, locali­
zando bem as organizações que eram 
boas, apenas carecendo de profun­
cidade, o que !JÔde ser levado à 
conta de falta de tempo para o pre­
paro. 

Aliás, dada a extensão da frente a 
defender, não poderia mesmo apro­
fundar muito a defesa. 

Prevendo qualquer ação partida 
da baía de Korim, tomou acertada· 
das medidas para enfrentá-la, man­
dando construir uma estrada entre 
Mokmer e Korim e destacando uma 
turma para vigiar e assinalar qual­
quer desmbarque nas suas praias 
(de Korim). 

Mas, coerente com a sua decisão, 
e estava realmente certo, deu a prio­
r:dade da defesa à região das pis­
tas de aterrissagem. 

Empregou bem sua Engenharia, 
fazendo-a iniciar construção de es­
tradas e organizações, e ma'lldando­
as preparar demolições para serem 
executadas a pedido (o que êle cha­
mou de "guerra explosiva"). 

Preocupou-se com a DCA, parti­
cularmente das pistas, e localizou 
adequadamente os suprimentos e 
munição, dispersando-os em peque­
nos depósitos, e, nas cavernas ao 
longo dos rochedos, acumulou mu­
nição, víveres e outros suprimentos 
suficientes para quatro meses. 

Kuzume deu ordens para que fôs­
sem construídos, ao longo da costa, 
redutos de concreto, mas deixou aos 
comandantes das zonas a escolha dos 
locais e a organização dos quartei-

rões. Deu-lhes ainda grande liber­
dade para organizar e dirigir a de­
·fesa dos seus quarteirões. 

A suposição lógica de que qual­
quer esfôrço sério seria dirigido 
contra a costa SL, levou os defen­
sores a organizarem uma linha ir­
regular de cavarnas reforçadas e 
redutos entre as pedras acima da 
maré alta. Entre Opiaref e Saba, 
isto foi feito com esmero. As ca­
vernas, com acesso pela retaguarda 
e desenfiados, eram bem camufla­
das e protegidas por janelas de tiro, 
de concreto, capazes de abranger 
largos campos de tiro por sôbre a 
água. 

Eram também apoiadas por posi­
ções de morteiros guardando os flan­
cos e · os intervalos entre elas. Em 
Bosnek, a larga e descoberta praia 
estava defendida por quatro gran­
des redutos de concreto e aço, um 
dos quais, pelo menos, dispunha de 
uma peça de artilharia. As prin­
cipais organizações defensivas guar­
davam os camoos de aviação (pis­
tas), sendo deÍineadas de modo a 
evitar a conquista dos campos, a 
não ser por assalto direto e oneroso. 

As defesas principais constavam 
de três bolsas nas cristas à retaguar­
da e a L da !lista de aterrissagem de 
Mokmer. 

Entre as aldeias costeiras de Ibdi 
e Parai, e no meio de uma série 
de confusas e afiadas cristas de co­
ral, foi erguida forte posição de re­
dutos de apoio mútuo, com o obje­
tivo de bater o estreito desfiladeiro 
da praia e opôr-se a um avanço par­
tindo de Bosnek. 

Nesse local, embora a crista não 
seja tão escarpada nem alta, o tra­
çado atordoante das cristas trans­
versais e baixas, aliado à carência 
de caminhamentos, fazia com que 
só com grande dificuldade pudesse 
ser transposto, mesmo nas mais fa­
voráveis condições. Essa posição, 
que veio a ser conhecida como a 
Bolsa de Ibdi, tinha tal valor como 
obstrução, que os japoneses, mesmo 
já durante a luta, continuaram a 
construir redutos e a reparar os 
avariados pelo combate. 

Olhando o dispositivo de Kuzume, 
vemos que êle · localizou o RI (-) 
na área das pistas entre Bosnek e 

3 
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Sorido, englobando as pos1çoes for­
tificadas de lbdi e Mokmer ; entre 
Bosnek e Opiaref localizou o Btl. de 
Guardas Navais e de Opiaref para 
L (até Saba), colocou o seu I Btl. 

Ao I Btl. e ao Btl. de Guardas 
Navais (450 homens), cabia a mis­
são de rechaçar qualquer desem­
barque na parte L da ilha. 

A reserva de Kuzume era consti­
tuída pelo 111 Btl. (menos 2 Cias.) 
e os seus carros ( 7 _carros) êle os 
localizou, reunidos, na área de Saba, 
uns 16km a L das pistas de aterris­
sagem. 

Não dispomos de elementos para 
verificar quais os motivos que leva­
ram Kuzume a colocar seus carros 
tão longe da área em que localizou 
a parte principal das suas fôrças. 

Talvez tenha sido alguma imposi­
ção do terreno, mas o certo é que, 
quando quiz utiliza-los, trouxe-os 
com facilidade para a região em que 
desejou empregá-los . 

Quanto à questão das reservas 
convém lembrar que o Cel. Kuzume 
dispunha ainda dos elementos dos 
Serviços, que, convenientemente ar­
mados, poderiam ser usados como 
Infantaria. 

Finalmente, o Cel. K u z u m e, 
apoiou a base da sua defesa, en- · 
gwbando os seguintes pontos, onde 
organizou fortes núcleos para lutar 
até o fim: 

10- Bolsa de Mokmer- Já des­
crita anteriormente, foi aproveitada, 
na parte chamada de Caverna de W, 
para âncora final da defesa do cam­
po de aviação. 

Capaz de abrigar uma g r a n d e 
fôrça, servia como PC e como alo­
jamento. Em sua volta, foi cons­
truída poderosa série de redutos, e, 
na crista, fortes espaldões feitos de 
troncos de coral. 

2° - A meio caminho, entre a 
Bolsa de Ibdi e a Caverna de W, 
na crista que domina a aldeia de 
Mokmer, foi preparado outro nú­
cleo de resistência . Esta posição 
foi construída em volta de duas ca­
vidades ligadas por cavernas, cha­
mou-se Cavernas de L . Também 
aqui foram utilizadas as galerias co­
mo alojamentos e as cavidades co­
mo espaldões de morteiros e me­
tralhadoras, cujo fogo batia as vias 

de acesso às pistas de aterrissagem, 
tanto na estrada como na praia. 
Essa !>OSição guardava o desfiladeiro 
da praia. 

3°- A já descrita Bolsa de lbdi, 
que guardava a entrada oriental do 
pequeno vale . 

Dêsse modo, se a Caverna de W 
fôsse ocupada, as pistas estariam 
neutralizadas, e, se dominadas ain­
da a Caverna de L e a Bolsa de lbdi, 
o acesso às pistas estaria assegu­
rado. 

Assim, se verifica que, vencidas 
essas três posições, que constituíam 
um poderoso obstá<!ulo à posse das 
pistas, estaria esfacelada a defesa 
de Kuzume. 

Razão teve, poi~, êle, e de sobra, 
para apoiar nesses três núcleos a 
pedra angular da sua defesa. 

E, convenhamos, esta pedra esta­
va solidamente apoiada . 

Antes de terminar, devemos assi­
nalar que, ao longo da estrada cos­
teira de Bosnek a Mokmer, não ha­
via defesas preparadas . O estreito 
corredor apertado entre os rochedos 
e o mar em que ela corre, e que, 
em um !>Onto, chega a ter alguns 
metros de largura, não foi aprovei­
tado, mesmo para obstruções à base 
de minas, para impedir o movimento 
para ou através das praias . 

Q4anto as colinas que dominavam 
as praias, foram aproveitadas ape­
nas para vigilância, e a única bre­
cha existente na crista, em Opiaref, 
não foi guardada. O Btl. Naval, 
que podia guardá-la, não o fêz, e 
isto foi muito mau para Kuzume, 
porque, por esta brecha poderiam 
penetrar fôrças que, flanqueando 
as suas defesas, terminariam por in­
vestir à sua retaguarda. E isto, de 
fato, aconteceu, como veremos adi­
ante. 

VI - EVOLUÇA.O DOS 
ACONTECIMENTOS 

Na manhã de 27 de maio de 1944, 
tropas de assalto da 41 a DI norte­
americana assaltaram as praias me­
ridionais das organizações de Kuzu­
me . 

Vinte e sete dias mais tarde, re­
fugiado numa miserável cova da 
ilha, Kuzume Naoyukie aceitou o 
seu destino inevitável, de acôrdo 

·;com o código dos Samurais. 
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Após o cerimonial da queima das 
bandeiras do seu Regimento, êle deu 
ordem para a desespera(la carga 
"banzai", que tem assinalado a frus­
tação de tantas esperanças nipôni­
cas, e, depois, cometeu o harakirl. 

Para descrever o que foi a dura 
~uta de Biak, vamos nos cingir à 
narrativa do Cel. Jack W. Rudolph, 
quando tratou do caso, respeitando, 
rigorosamente o seu estilo. 

Assim a descreve êle : 

"De u'a maneira geral, as fôr­
ças de Kuzume ·estavam dispostas, 
conforme seu plano, porém, provà­
velmente mantinham-se em reserva 
em vez de ocupar as posi~ões . 

O 10 Btl. e o Dest. Naval bivaca­
vam atrás da colina de coral, cêrca 
de 3km ao N de Bosnek onde tam­
bém· se achava o PC de Kuzume. 

As colinas dominando as prias do 
desembarque estavam ocupadas ape­
nas por vigias que se retiraram sem 
tiro algum. Um grupo de cêrca de 
50 soldados aterrorizados escondeu­
se em uma caverna perto, onde, ao 
serem descobertos, recusaram ren­
der-se. Todos foram fuzilados ou sui­
cidaram-se. O choque e a surprêsa 
evidentemente enervaram Kuzume, 
que não opôs resistência alguma às 
vagas iniciais de assalto. Ràpida­
mente conquistando a crista domi­
nante, os norte-americanos estabe­
leceram uma cabeça de praia e, de­
pois, deslocaram em duas colunas 
nas direções da praia. Uma avan­
çou ao longo da costa para L em 
direção a Opiaref, onde a estrada 
atravessa a crista e demanda o in­
terior, enquanto a outra se pôs em 
marcha para W rumo às pistas de 
aterrissagem. 

Já ao anoitecer, a coluna a L 
ocupara Opiaref e a de W passara 
a Bolsa de lbdi sem encontrar opo­
sição. 

Esta última fêz alto para pernoi­
tar em Parai, a meio caminho en­
tre a bolsa e a posição de Mokmer. 

Visto lbdi ter sido ultrapassada 
sem oposição, provàvelmente essa 
posição não estava ocupada em fôr­
ça . 

Ao por do sol, haviam os norte­
americanos atravessado o estreito 

desfiladeiro da costa e penetrado 
até 4km do seu objetivo . 

Durante a noite, porém, Kuzume 
novamente recuperou seu equilíbrio, 
reagindo diante da ameaça. Na 
manhã seguinte, aos incursores nor­
te-americanos c~gados à orla L do 
campo de aviação, o Coronel ripos­
tou, rechaçando-os até cêrca de 2km 
da aldeia de Mokmer. 

Da crista dominando a povoação, 
seu pessoal imediatamente iniciou 
mortífero fogo de morteiros e me­
tralhadoras que, feita a regulação 
do tiro, aferrou os invasores. Na­
quela tarde, uma coluna flanque­
ante progrediu ao longo da crista 
lnfletindo para penetrar na reta­
guarda norte-americana . 

Essa manobra isolou o já sobre­
carregado Btl. ianque, salvo uma 
Cia. que saiu da armadilha à viva 
fôrça. 

Agora, Kuzume estava com o ini­
migo nas suas garras e, portanto, 
pôs-se a formular planos para rà­
pidamente aniquilá-lo . À no i te, 
transferiu para a área das pistas o 
1° Btl. 

Na manhã seguinte, tendo con­
centrado todo o RI, lançou os li e 
Ill Btls. contra os norte-america­
nos cercados, em três pesados ata­
ques diferentes. Tais assaltos fa­
lharam no propósito de esmagar os 
invasores, porém, infligiram gran­
des perdas . 

O ataque inicial, desencadeado às 
7,00 horas no dia 29, foi encabeçado 
pelos carros de combate de Kuzume. 
~sses sete carros, avançando em 
duas vagas separadas por meia hora, 
foram de pronto destruídos. En­
frentada por cinco carros médios 
norte-americanos que se apressaram 
a amparar os infantes sitiados, a 
primeira vaga de três carros foi logo 
destruída. Às 7,30, quando os qua­
tro restantes precipitaram-se atra­
vés do mesmo terreno e no mesmo 
dispositivo, êles também foram pron­
tamente postos fora de combate. 

Embora não esmagassem comple­
tamente o adversário cercado, qs 
ataques e o fogo ininterrupto da 
Bolsa de Mokmer muito debilitaram 
a fôrça norte-americana . 

Antes de poder ser desferido o 
golpe final, porém, a noite inter· 
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pôs-se . Protegida pela escuridão, 
uma flotilha de socorro chegou, eva­
cuando os sobreviventes, tão mal­
tratados que o Btl. não pôde mais 
ser empregado no decurso da cam· 
panha. 

Deslocando-se com presteza atra· 
vés de Mokmer até o apertado des­
filadeiro, o Cei. Kuzume ocupou po­
sições das quais pôde eficazmente 
frustar outras temativas de atingir 
as p1stas de aterrissagem através 
do cammho costei,ro. Perdera a 
prime1ra fase, no entanto, na se· 
gunda, ganhara por muito. 

No dia seguinte, ordenou fôss!. 
o 111 Btl. para a Bolsa de lbdi, dei­
xando o l.t para defender o desfi· 
lade1ro e regressando com o I Btl. 
até o bivaque origmal ao N de Bos­
nek. Aqu1 tinha pela frente a co· 
luna nane-americana que, após atra· 
vessar· a cr1sta de Opiaref, estava 
avançando através da planície do 
inter~or a flm de atacar pela reta· 
guarda as pistas de aterrissagem. 
l\iuma rude ação de retaguarda, o 
I Btl. regressou à área de Mokmer, 
donde o PC do RI voltou à Caver· 
na de W. Durante essa retirada, 
o III Btl. não fêz esfôrço algum 
para auxiliar os seus camaradas. 

Não se retirou nem tentou atacar 
o flanco ou a retaguarda dos norte­
americanos mas, ao invés disso, abri· 
gou-se atrás de suas defesas, assim 
ficando isolado sem lutar sequer. 

No Dia D+7, os atacantes foram 
reforçados, assim assegurando-lhes 
as comunicações e obviando fôsse 
aproveitada a última oportunidade 
de Kuzume atacar e aniqulá-los. 

A 12 de junho, o I Btl., refor­
çado por tropas de Serviço armadas 
às pressas, foi rechassado através 
da crista até a !lista de Mokmer. 
:esse revés obrigou Kuzume a reti· 
rar as tropas para o terraço ao N 
da pista, nas cercanias da Caverna 
de W. Uma semana depois, as co­
lunas nort.e-americanas estabelece­
ram contacto. 

Enquanto Kuzume estava sendo 
impelido cada vez mais !Jara as su;;.~ 
bolsas de defesa final, houve duas 
tentativas a reforçá-lo. A 12 ·de ju­
nho, cêrca de 200 fuzileiros desem­
barcaram em Korim, seguidos uma 
semana depois por outro Btl. de 

Infantaria. Tais reforços f o r a m 
lançados à luta em ataques fragmen­
tários. Atacando em dispositivos 
uma Cia. apenas, êles foram dis· 
sipados e aniquilados sem prestar 
aJuda alguma ao abalado Coronel. 

No Dia D+9, quando chegaram 
mais reforços norte-americanos, a 
maioria dos defensores estava aper­
tada na zona em volta dos campos 
de aviação. O III Btl. ainda es­
tava isolado na Bolsa de lbdi com 
a Bolsa de Mokmer também ocupa­
da. nenhuma das duas opunha re· 
sistência além de patrulhas pouco 
freqüentes e ligeiro fogo de inquie­
tação que fechava a estrada cos· 
teira durante curtos intervalos. 

A 20 de junho, um ataque coor­
denado norte-americano expulsou 
Kuzume das pistas recha~ando-o 
para a crista ao N. O Coronel, jun­
to com considerável fôrça de uni· 
dades mistas, refugiou-se na Caver­
na de W. Durante o dia seguinte 
esta fôrça foi sujeita a um feroz e 
incansável ataque, que rudemente 
enfrentava. 

Um por um, em acesas lutas, os 
redutos foram destruídos e suas 
guarnições aniquiladas. O fogo dos 
atiradores emboscados, das peças 
dos carros e as granadas de mão 
obrigaram os desesperados defenso­
res a fugir das entradas das caver· 
nas para suas escuras profundida­
des. Ali, qualquer esperança de 
sobreviver era de pouca duração. 
Se bem que os sinuosos túnis for­
necessem proteção contra os lança­
chamas, os exaustos fugitivos logo 
descobriram terem os engenhosos 
norte-americanos outra s o 1 u ç ã o. 
Trouxeram à cena tambores de ga­
solina, despejando-os nas entradas 
dos túneis. Granadas de mão trans­
formaram a gasolina em correntezas 
de chamas que forçaram os nipões 
mais para as profundidades das -ca­
vernas, onde não tardaram a ecoar 
as detonações dos blocos de TNT 
nelas lançados. 

Para Kuzume, isso era bastante. 
Àquela noite, na caverna destro­
!;ada, reuniu seu Estado-Maior e os 
sobreviventes da sua fôrça. 

Todos podendo andar receberam 
ordens de sair da caverna a fim de 
~esfechar seu último ataque "ban· 
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zai". Aos feridos, distribuíram-se 
granadas para sua auto-destruição . 
Kuzume Naoyukie, então, de ma­
neira impressionante" incendiou os 
estandartes regimentais, dirigiu-se a 
um canto da caverna e, conforme 
o código do derrotado guerreiro Sa­
murai, abriu as entranhas. 

Mais tarde na mesma noite, os 
sobreviventes precipitaram-se con­
tra a tror>a veterana da selva que 
já presenciara tais cargas. 

O "banzai" foi rechaçado com 
tanta fúria quanto fôra lançado. 

A carga da noite de 21-22 de 
junho pôs têrmo à defesa organi­
zada de Biak . -

As tropas isoladas em Ibdi e Mok­
mer resistiram tenazmente, sendo 
necessário aniquilá-las aos poucos. 

Embora fôsse muito enfadonha, 
essa fase era de pouca importância 
tática, pois os campos de aviação 
já estavam desimped!dos e seguros. 
Antes de se dar cabo dos últimos 
nipões, aviões norte-americanos já 
estavam agindo das pistas mal fa­
dadas de Kuzume. Alguns poucos 
sobreviventes escaparam às asperas 
colinas do N para ali serem caçados 
ou, enfim, sucumbirem à vingança 
da selva que desafiaram. 

Meses depois, quando Biak ]á es­
tava transformada numa instalação 
com guarnição permanente com to­
do o confôrto possível e perfeita­
mente em d ia com ó serviço de ro­
tina, um ja!)onês, febril e esfo­
meado, entrou num rancho e ren­
deu-se . 

Em troca de uma farta refeição, 
ofereceu os restos queimados de 
uma bandeira japonesa que levava 
en:r;olada à cintura. 

Era o estandarte de Kuzume Nao­
yukie ..... 

Ainda na morte a frustação o per­
seguiu. 

VII - CONCLUSOES 

Vamos agora alinhar, ràpidamen­
tc, algumas conclusões principais a 
propósito da ação travada entre as 
Fôrças do Cel. Kuzume e as tropas 
norte-americanas na ilha de Biak, 
e que poderão ·ser, em particular, 
as seguintes : 

1 - Doutrina - Não conhecemos 
o que a Doutrina Japonêsa prescre-

ve a respeito de planos, decisões e 
conduta de operações. 

Pela nossa Doutrina, entretanto, 
não é bastante planejar uma opera­
ção admitindo que isto é o sufici­
ente. 

Não deve haver nenhum caráter 
de inflexibilidade. 

Pelo corltráriO) o que se exije é 
que uma vez tomadas as decisões 
e estabelecidos os planos e ordens 
conseqüentes, uma linha de conduta 
eminentemente flexível seja obser­
vada. 

t:, pois, necessário que os chefes, 
particularmente, não se amarrem 
aos planos pré estabelecidos, mas 
que, ao contrário, sejam flexíveis, 
até mesmo ao ponto de alterar, ain­
da que substancialmente, os planos 
iniciais, em face da evolução dos 
acontecimentos. 

Em últimà análise : é o compor­
tamento do inimigo suas ações e 
reações, que vão ditar a conduta de 

·operação. 
Se tudo se desenrola de acôrdo 

com os planos previstos e traçados, 
muito bem. 

Porém, se as coisas correrem de 
modo diverso, será preciso acompa­
nhar os acontecimentos, observan­
do-os e estudando-os !)arj, se neces­
sário, introduzir variantes no plano 
inicial, modificando-o completamen­
te, se preciso. 
. O Cel. Kuzume, cremos que de­
vido àauela falha já apontada no 
inicio dêste trabalho, muito peculiar 
ao combatente nipônico, não tomou 
conhecimento da conduta do ini­
migo, nem da evolução dos acon­
tecimentos. 

Agarrou-se desesperadamente ao 
seu Plano inicial (que era bom, 
aliás) e, sem introduzir qualquer 
variante aconselhada pelo compor­
tamento do inimigo, levou ao ex­
tremo a sua capacidade de lutar, e, 
cooerente com a sua formação, e 
educação, fiel à tradição do guer­
reiro Samurai derrotado, praticou 
o supremo sacrifício, desde que jul­
gou que a sua parada estava per­
dida. 

Admitindo, como parece, que seu 
Planó inicial era suficientemente 
bom para lhe assegurar o êxito no 
cumprimento da missão, e, exe-
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cutando-o fielmente até o final, o 
Cel. Kuzume foi, sem dúvida, o seu 
mais ferrenho inimigo. 

Tivesse sido êle mais flexível e 
teria conseguido, não talvez a vi­
tória, porém, seguramente, tornar 
muito mais cara a conquista de 
Biak pelos norte-americanos. 

Por exemplo : o cêrco do Btl. 
norte-americano em Mokmer, a D+1, 
foi excePcionalmente bem executa­
do. Se bem aue não aniauilasse o 
adversário cercado, os ataques ni­
pônicos foram tão devastadores nue 
neutralizaram grande parte da fôr­
ca desembarcada (coluna de W) . 
O Btl. ianque, seriamente atingido 
e salvos durante a noite seus re­
manescentes. nada ma1s pôde fazer 
no decurso da campanha. 

Km:ume, que concentrnn todo o 
seu Rl para o ahnue ao Btl . norte­
americano em MokmP.r, e. oràtica­
mente ani.quilou o adversário, logo 
em seguida, tornou a dispersar suas 
fôrças . 

Se tivesse mantido o Rl concen­
trado para lançá-lo. sem perda de 
tempo contra a coluna norte-ame­
ricana ( colnna dP. L) oue onerava 
atrás da crista de coral, provàvel­
mente poderia ter dado novo rumo 
ao desenrolar das operações . 

Poderia ter fP.1to isso, f ixando o 
adversário em Mnkmer e lançando 
o grosso da sua Fôrça contra a co­
luna de L, numa manobra de en­
volvimento. 

Com parte de suas fôrcas fora de 
ação, um revés da coluna aue ope­
rava atrás da crista teria oôsto os 
norte-amerirands na cabeça de praia, 
numa posição extremamente precá­
ria. 

A esta altura. o Cel. Kuzume te­
ria muito a ganhar e muito pouco 
a perder. porém não foi capaz de 
tomar tal decisão. 

Sem dar atenção ao verdadeiro 
. desenvolvimento dà luta. voltou, 
simnlesmente ao. plano orjg1nal, sa· 
th;feito com o êxito parcial, sem 
olhar para o conjunto. 

Com a chegada dos reforços nor· 
te-americanos, o ensejo ave se ofe­
recera a Kuzume, em condições as 
mais vantajosas, desapareceu por 
completo. 

Ainda no ataque ao Btl. norte­
americano a D+1, Kuzume utilizou 
muito mal os poucos carms de que 
dispunha, pois, perdendo logo a me­
tade dêles no primeiro assalto, in­
sistiu em lançar os restantes no 
mesmo local, e com o mesmo dis­
positivo. 

Os cinco carros médios america­
nos que aniquilaram a primeira va­
ga de Kuzume (3 carros), não ti­
veram nenhuma dificuldade em des­
truir os quatro restantes (2a vaga) . 
Talvês nem tenha sido necessário 
novas operações de pontaria. 

Poderia o Cmt. japonês poupar 
seus quatro últimos carros para me­
lhor uso posterior ; ou pelo menos 
não deveria condená-los empregan­
do-os como o fêz . 

E também a ação de retaguarda 
executada pelo 10 Btl . japonês 
(que, no dia seguinte ao ataque 
concentrado contra o Btl . ianaue 
cercado em Mokmer. fôra mandado 
para o seu bivaaue inicial ao N de 
Bosnek), face à' coluna norte-ame­
rican<t aue onerava atrás -da crista 
- coluna de L - . apesar de rude e 
bem executada, foi completamente 
inútil. dada a vantagem dois a um 
do adversário . 

t mais uma prova de que Kuzume 
ag:u mal, disnersando suas fôr~as 
logo a!)ós tê-las reunido e obtido, 
com isso. um bom resultado; e 
também do seu apêgo ao plano ori· 
ginal. 

De fato, no dia seguinte ao ataaue 
contra o BU . americano cercado, 
m'lndou o 3° Btl . para a bolsa de 
TbdL o 1° Bt.l. para a sua -posição 
inicial em Bosnel<: e conservou o 
2° Btl. para defender o desfila­
deiro. disoersando sua melhor Fôr­
ca (de fato o núcleo das Fôrças 
de que dispunha) o que só lhe trou­
xe maus resultados . 

O 1° Btl., fortemente pressio­
nado refluiu oara a área de Mokmer 
donde tinha ~artido ; o PC de Kuzu: 
me regressou à Caverna de W e o 
3° Btl. entocou-se na Bolsa de Ibdi 
e aí ficou imobilizado até o fim da 
luta, sem nada mais fazer do que 
de acôrdo com o processo normai 
nipônico, lutar até o aniquilamento 
total. 
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Aliás, s'ôbre êsse 30 Btl. há uma 
observação importante a fazer e que 
parece revelar, de certo modo, mais 
uma faceta dêsse estranho tip'b de 
combatente que é o soldado japo­
nês. 

Durante o movimento retrógrado 
do 1° Btl., o 3° Btl., entrinchei­
rado na Bolsa de Ibdi, a cavaleiro 
do flanco e até da retaguarda dos 
norte-americanos, nada fêz em au­
xílio dos seus camaradas empenha­
dos em uma luta rude, desesperada 
e desigual. · 

Qualquer atuação dêsse Btl. só 
poderia resultar em valioso auxí­
lio ao 1° Btl . · 

Qualquer um, mesmo um leigo, . 
pode perceber isso. 

Parece, no entanto, que japonês 
não percebe. 

O 30 Btl. revelou, no mínimo, o 
que se chama falta de cooperação 
de combate, com ausência total da­
quilo que deve existir entre comba­
tentes já não dizemos irmãos (e, 
no caso, eram do mesmo Regimen­
to), mas simples aliado~. ou ~eja 
- falta de solidariedade de com­
bate, falta de camaradagem; etc. 

Pode ser, como dissemos, que isto 
seja usual entre os soldados nipô­
nicos, mas, entre nós, pelo menos, 
isto é pràticamente um crime e o 
chefe que ássim proceder, jamais 
justificará sua conduta execrável. 

E, se nos lembrarmos oue êsse 
30 Btl . , depoi~. lutou em Ibdi com 
a tenacidade do desespêro até o ex­
termínio, ficaremos, mais uma vez 
intrigados e, seriamente, quase atur­
didos diante da psicologia dêsse es­
quisito combatente que é o militar 
japonês. 

t mais um assunto para pensar, 
mas nós preferimos explicar o fato, 
por meio daauela falha que já apon­
tamos no início dêste trabalho -
o soldado japonês, entregue a si 
mesmo, perde muito do seu valor, 
e a iniciativa não é, positivamente, 
o seu forte. · 

Em resumo : parece ter ficado 
claro que Kuzume agiu bem con­
centrando suas fôrças para atacar 

a coluna de W ; teve êxito, e po­
deria, conservando-as reunidas, ata· 
car a coluna de L e, procurando ba­
ter o inimigo por partes, colocar 
muito mal a cabeça de praia dos 
invasores, podendo assim madar o 
curso das operações a seu favor. 

Mas, dispersando novamente suas 
fôrças, para se' aferrar ao Plano 
inicial, agiu mal, permitindo que o 
adversário, recebendo reforços, se 
refizesse, perdendo assim a melhor 
oportunidade de conseguir, senão a 
vitória, ao menos tornar bem mais 
custosa a conquista de Biak. 

2 - Falhas (algumas) devidas 
a mau aproveitamento do terreno. 

Kuzume esteiou bem o seu sis­
tema defensivo, apoiando-se nos três 
pontos-chave para a sua manobra : 
bolsa de Mol{mer, Cavernas de L e 
Bolsa de Ibdi. 

De um modo geral, aproveitou 
bem o terreno, porém falhou em 
pontos que lhe foram fatais, pelo 
menos, nos que se seguem. 

Não aproveitou bem a linha de 
colinas que dominava a praia, que, 
por sua natureza muito favorável, 
se prestava a uma atuação vigorosa 
sôbre as vagas de desembarque, ex­
tremamente vulneráveis nessa fase 
crítica das operações anfíbias, em 
que pese o grande efeito do apoio 
de fogo naval. 

Aliás, não sabemos se houve o 
apoio de fogo naval usual nestas 
operações. Talves tenha sido supri­
mido visando obter a surprêsa (2). 

As vagas de assalto desembar­
caram livremente, sem ser hostili­
zadas, e, os atacantes puderam, a 
salvo de qualquer ação, agrupar-se 
e organizar as suas colunas de ata­
que. 

Se hostilizados nessa fase, talvez 
tivessem sido jogados ao mar, de 
acôrdo, aliás, com a idéia de Kuzu­
me, "que pretendia repelir tôda a 
tentativa de desembarque, que de­
veria ser enfrentada e derrotada 
nas praias" . 

t:le decidiu isso, porém, não exe­
cutou a sua decisão na ocasião de-

(2) A deficiente fonte de que nos valemos nada diz. a respeito, porém, pelo 
q:oe parece, achamos que a ação. de fogo aero-naval usual na fase preliminar 
dos desembarques foi suprimida em beneficio da surpreza. 
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vida. Nada fêz para impedir se­
quer o desembarque. 

Aqui, êle, nem ao menos, se agar­
rou ao seu plano inicial, visto como, 
o desembarque ocorreu exatamente 
como fôra previsto (local e época) . 

Viu-se que a linha -- de rochedos 
estava apenas guarnecida por ele­
mentos de vigilância, quando pode­
ria ser uma verdadeira primeira li­
nha de resistência. 

Outra falha notãvel foi deixar des­
guarnecida e aberta a brecha de 
Opiaref, existente na crista de co­
ral. 

O Btl. de Guardas Navais que po­
deria guardã-la e fechã-la, pois es­
tava no seu quarteirão, não só não 
o fêz como, de fato, nada fêz du­
rante tôda a ooeraçãô, tornando-se 
um elemento cÕmpletamente inútil. 

Por essa brecha passaram livre­
mente os americanos (coluna de L) 
para, penetrando na planície inte­
rior da ilha, ir investir diretamente 
a parte principal do sistema de­
fensivo de Kuzume. 

Não é possível explicar porque 
Kuzume deixou aberta a única bre­
cha existente na linha de rochedos. 

Simplesmente não tem explicação. 
A única hipótese aceitãvel é que, 

desde aue Kuzume deixou aos seus 
comandantes de qua-rteirão inteira 
liberdade e resPonsabilidade, tivesse 
julgado que o Cmt. do Btl. de Guar­
das Navais tomasse as providências 
necessãrias. E êste não o fêz, tal­
vez porque não tivesse recebido or­
dem expressa para fechar a brecha. 

Mais uma vez se verifica a ca­
racterística do combatente japonês 
entregue a si mesmo, perde muito, 
senão inteiramente o seu valor e a 
iniciativa não é, positivamente, o 
seu forte. 

Aliãs, convém assinalar que, no 
único documento cartogrãfico que 
possuímos - um esbôco na escala 
aproximada de 1/100.000 - não se 
pode garantir bent se a brecha de 
Opiareff estava no quarteirão do 
Btl. de Guardas Navais ou no do 
.1° Btl. 

Sendo essa brecha a única exis­
tente, era ela, obviamente, um ponto 
vital a defender. Deveria pois sua 
defesa ficar entregue a uma unidade 
(um comando) não se justificando 

que, por exemplo, ficasse no limite 
de dois quarteirões. E, parece ain­
da, aue seria melhor defendida pelo 
1 o Btl. do 2220 RI, do que pelos 
Guardas Navais. testa, uma questão 
de opinião, apenas, essa de atribuir 
a uma Unidade de mais confiança 
a defesa de um ponto tão vital para 
a posição. 

De qualauer modo, porém, o que 
não se justifica é tê-la deixado aber­
ta, o que foi fatal para a defesa 
de Kuzume. 

3 - Surprêsa. 

A súrprêsa é sempre um elemento 
de alto valor nas operações. 

Desde a ma;s remota antiguidade 
se procura obter, mediante a ação 
de choque até mesmo emocional, 
as vantagens que ela proporciona 
àauele que a consegue sôbre o 
adversãrio. 

Ora, o Cel. Kuzume estava pre­
pa-rado para evitar a surprêsa. 

l:le teve informações, embora não 
muito exatas porém suficientes, sõ­
bre a época em que, provàvelmente, 
um desembarque poderia ser exe­
cutado. 

Desde 22 de abril, quando do de­
sembaraue americano em Holandia, 
que o Se-rviço de Informações Ja­
ponês tinha idéia mais ou menos 
certa. de quando uma operação con­
tra Biak pode-ria ser tentada. 

Parece, também oue, dias antes do 
desembaroue, o Cel. Kuzume re­
cebera aviso para esperã-lo nos fins 
de ma~o. 

Assim, como o assalto foi lancado 
a 27 de maio, Kuzurne estava. desde 
antes, alertado para aguardã-lo. e 
não poderia ter sido surpreendido, 
como o foi. 

Também quanto à provãvel ãrea 
d<' desembarque não poderia haver 
surprêsa. Kuzume previu, e bem 
acertadamente, o local exato do de­
sembarque, em conclusão a que, lO­
gicamente, chegou. 

Desde que não haveria surprêsa 
no tempo e nem no espaço, pois a 
éPoca e o local do assalto tinham 
s'do exatamente previstos, não se 
justifiea o fato de Kuzume ter sido 
apanhado de surprêsa e entrado em 
verdadeiro "estado de shock", do 



Set./1955 O 222° RI DO EXÉRCITO JAPO:'ifS NA DEFESA ••• 41 

1 

qual, só após a perda de precioso 
tempo, voltou a si. 

E, quando os infantes da 41a DI 
se lançaram na praia; às 0715 horas 
de 27 de maio, em plena luz do dia, 
nenhuma oposição lhes foi feita. 

Com seu dispositivo montado e as 
tropas nas posições adrede prepara­
das, nada foi feito para agir con­
tra as vagas de assalto nem ao se 
aproximarem da praia, nem ao de­
sembarcarem e tomarem seu dispo­
sitivo de ataque. 

As peças de artilharia de 152mm 
embasadas parece que nada fize­
ram, e tudo indica que as fôrças de 
Kuzume mantinham-se oem reserva, 
bivacadas, em vez de ocupar suas 
posições. 

O 10 Btl. e o Btl. de Guardas Na­
vais bivacaram atrás da colina de 
coral, cêrca de 3km ao N de Bos­
nek onde também se achava o PC 
de Kuzume. 

E as colinas dominando as pralas 
estavam apenas ocupadas por vig:as 
que se retiraram sem dar um tiro. 

A fase crítica do desembarque 
processou-se, pois, comodamente, 
~m o mínimo sinal de hostilidade 
por parte dos defensores. 

O choque e a surorêza, provàvel­
mente enervaram Kuzume que ne­
nhuma resistência opoz às vagas ini­
ciais de assalto. 

A Bolsa de Ibdi, um do~ pontos­
chave da defesa de Kuzume, justa­
mente aauêle que, por sua localiza­
ção e fortemente organizado em re­
duto fortíss imo, se destinava a ba­
ter o desfiladeiro da oraia onondo­
se a um avanÇo partldo de Bosnek 
e guardando a entrada oriental do 
pequeno vale, foi ultrapassado li­
vremente pela coluna de W. 

Tudo indica que esta forte posi­
ção não estava ocupada em fôrça, 
como seria de esperar. A coluna 
(ie W ultrapassou-a sem oposição e 
estacionou em Parai, a meio cami­
nho entre a bolsa e a posição de 
Mokmer, para passar a noite. 

Tudo, como sempre, livremente, 
e ao mesmo temoo aue a coluna 
de L, também livre -de qualquer 
oposição, transpunha a brecha de 
Opiareff, e, ao anoitecer, ocupava 
esta aldeia. 

A surprêsa, pois, foi completa, 
beneficiando logicamente os norte­
americanos que, talvez, nem espe­
rassem consegui-la de modo tão ines­
perado. 

Nada justifica a surprêsa de Kuzu­
me, como já demonstramos. 

E muito menos ainda que, diante 
do fato consumàdo, só voltasse a si 
do choque, durante a noite do dia 
do desembarque. 

Kuzume custou muito a recupe­
rar o equilíbrio, embora tenha, quan­
do isto aconteceu, reagido muito 
bem ante a ameaça que se pronun­
ciava fatal para a sua operação de­
fensiva. 

Em resumo, vemos um chefe su­
ficientemente alertado e preparado 
para receber o inim!go, que se apre­
sentou como fôra previsto, deixar-se 
envolver por uma ação de surprêsa 
verdadeiramente injustificável. 

Não sabemos explicar a causa, po­
rém, o que é de notar é que, desde 
que a surprêsa aconteceu, seus re­
sultados foram excelentes para quem 
a conseguiu e dela se beneficiou. 

E isto nem é preciso explicar. 
Todavia, ainda uma suposição tal­

vez possa ser feita : será que o 
Cel. Kuzume teria, introduzindo 
uma variante em seu plano inicial, 
consentido que o inimigo desem­
barcasse livremente para, em segui­
da, mediante ação violenta e ines­
perada, atirá-lo ao mar ? 

Não parece provável : 
1 o - porque permitir que o xm­

migo chegue à praia livremente e 
inlcle, também livremente, a orga­
nização da cabe&-a de praia, é, além 
de perigoso, perder uma das me­
Jhnres possibilidades de repeli-lo, sa­
b:do como é que a abordagem da 
praia é uma das mais delicadas fa­
ses da operação de desembarque, 
particularmente se visando a sur­
prêsa, o apoio de fogo não se tiver 
feito sentir na preparação da ope­
ração; 

2° - porque seu dispositivo não 
pq.recia responder a u'a manobra 
dêsse tipo, tanto que, reunindo seus 
meios para atacar parte das fôrças 
da cabeça de praia que entestaram 
a parte principal da posição, tendo 
obtido êxito, dispersou-as logo em 
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seguida sem aproveitar a oportuni­
dade para lançá-los contra a {)Utra 
parte das fôrças como seria o caso, 
se algo tivesse planejado dêsse mo­
do· 

io - porque, parece já suficien­
temente provado que Kuzume teve 
como única preocupação aferrar-se 
a seu plano inicial que, aliás, pre­
via "repelir tôda a tentativa de de­
sembarque, que deveria ser enfren­
tado e derrotado nas praias" ; to­
mou medidas para isso, e, se não o 
fêz · alguma coisa não bem explicá­
vel' deve ter sucedido com êle. 

Não cremos, portanto, que Kuzu­
me tivesse pensado em deixar os 
norte-americanos livres durante tô­
da a jornada do dia 27 de maio, 
operando tranqüilamente em plena 
luz do dia, com a intenção de armar­
lhe uma cilada mortal. 

E se pensou, não o fêz, ou pelo 
menos, o fêz muito mal . 

4 - Emprêgo das Reservas. 

Kuzume, pràticamente, emoenhou 
todo o seu efetivo ma;s útil, fi­
cando reduzido a uma Reserva de 
apenas o valor de 1 Btl. (2 Cias), 
assim mesmo ainda empenhado em 
auxiliar a tarefa de completar pis­
tas não acabadas. 

t: fato que dispunha de várias 
Uni.dades de Art. AAé. Engenharia 
e de Serviços, que, armadas conve­
nientemente, poderiam ser empre­
gadas como infantaria. 

E foi o que êle fêz, armando-as 
às pressas, quando se aproximou o 
momento crítico e final do seu dra­
ma . 

Mas, houve algumas tentativas de 
reforçar o aturdido coronel . . · 

Enquanto êle estava sendo impe­
lido cada vez mais para suas bolsas 
de defesa final, duas tentativas de 
reforçá-lo foram feitas. 

A 12 de junho, ~êrca de 200 fu­
zileiros desembarcaram em Korim, 
seguidos, uma :semana depois por 
um Btl . de Infantaria . 

Em vez de receber êsses reforços 
para utilizá-los como seria o dese­
jável e como as necessidades do 
combate indicassem, Kuzume lan­
çou-os à luta em ataques fragmentá­
rios e sem objetividade. 

Atacando em dispositivos de uma 
C ia . , apenas, foram os reforços, co­
mo era de esperar, fàcilmente dis­
sipados, sem prestar nenhum auxí­
lio ao abalado coronel . 

Kuzume nada mais fêz do que, 
como se diz, lançar lenha na fo­
gueira . 

Os reforços não eram considerá­
veis, é fato. Mas poderiam ter tido 
um melhor emprêgo . 

De qualquer modo, lançá-los à 
luta, por Cias., e à medida que ché­
gavam, não é um modo, nem se­
quer aceitável, de empregá-los. 

Não merece êsse ponto, aliás, ne­
nhuma crítica mais, por ser absolu­
tamente desnecessária. 

E, com a posterior chegada de 
mais réforços norte-americanos. a 
D+9, tudo se aproximou do fim, 
coin a maioria dos defensores aper­
tada na área em volta dos campos 
de aviação . 

O ao Btl. ainda estava isolado 
na Bolsa de Ibdi e a Bolsa de Mok­
mer, também estava ocupada, mas, 
em ambas não havia resistência sé­
ria. 

O sistema defensivo de Kuzume 
estava nas últimas e o ato final da 
defensiva, segundo o uso nipônico 
ia ser desempenhado . 

E o foi do modo já descrito na 
Evolução dos Acontecimentos, como 
se viu anteriormente. 

5- Um aspecto moral. 

Anesar de todos os erros e falhas 
de Kuzume e seus comandados, um 
ângulo do drama de Biak, nos pa­
rece interessante fixar aqui. 

Vimos o Cel . Kuzume, desde que 
se considerou derrotado, quando os 
atacantec:; o haviam acuado no seu 
reduto final e suas fôrças remanes­
centes lutavam isoladas e com de­
sespêro caracteristicamente nipôni­
co, prenarar-se para o ato final da 
sua defesa, segundo o rito tradicio­
nal do guerreiro Samurai vencido. 

Vimos as medidas finais que to­
mou e as últimas ordens que deu 
aos seus comandados. 

E como, finalmente, partiu ao en­
contro dos seus antepassados, via 
hara-kiri. 
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Porém, morto o Comandante, a 
carga Banzai foi desfechada com a 
fúria usual, isto é, a tropa cumpriu 
religiosamente (é bem o têrmo) as 
ordens do seu Comandante morto. 

Dir-se-ia que Kuzume não morreu 
para os seus soldados e que, mesmo 
depois de morto chefiou êle mesmo 
o contra-ataque suicida. 

Não deixa de ser um aspecto bas­
tante interessante o dessa estranha 
moral japonêsa, que faz com que 
uma tropa cumpra exatamente as 
ordens de um comandante que ela 
mesma assistiu cometer o suicídio, 
por ter-se julg~do derrotado e que 
tudo estava terminado. 

Porque Kuzume não passou o co· 
mando a ninguém, é bom notar. 

Apenas deu suas ordens e motou­
se, simplesmente . 

Morto o chefe, poderia outro co­
mandante assumir o comando e to­
mar outras decisões. 

Mas nada disso aconteceu. 
Será ou não muito estranha para 

nós outros, ocidentais, uma tal con­
duta? 

Se a história não está cheia de 
exemplos de resistências heróicas e 
até o extermínio, nem por isso é 
menos digna de cogitação essa es­
tranha norma de ação que parece 
usual entre os japoneses. 

Fixando êsse ângulo como indis­
cutível atestado do valor das fôrças 
morais na guerra, embora, talvez, 

um tanto deturpadas, desejamos 
apenas chamar, mais uma vez, a 
atenção daqueles que se interessam 
por êsses assuntos, para êsse singu­
lar tipo de combatente, tão pouco 
conhecido entre nós. 

6 - E finalmente . . . 

Ao terminar êsse despretencioso 
trabalho, desejamos unicamente que 
sua leitura venha despertar algum 
interêsses pelo combatente japonês, 
por parte daqueles a quem o es­
tudo dos assuntos ligados à histó­
ria militar preocupa, por qualquer 
motivo. 

Não temos a pretensão de ter 
analisado profundamente um caso 
;vivido, mas únicamente, procura· 
do expor êsse caso, focalizando cer­
tos aspectos específicos, mesmo por­
que não dispuzemos de outros ele­
mentos, além de uma simples nar­
rativa do combate em Biak. 

Não é provável que tenhamos que 
nos empenhar em luta contra japo­
neses . 

Pelo menos, nada indica isso. 
Porém, se algum dia isso acon­

tecer, não é demais têrmos, ainda 
que muito pálida, uma idéia de co­
mo agem e se conduzem em com­
ba•e. 

E, se iôr do modo como o fize­
ram em Biak, é muito provável que 
e.ssa idéia apareça no modesto tra· 
balho que aqui apresentamos. 

Banco Indústria e Comérció de Santa· Catarina S. A. 
Agência do Rio de Janeiro 

RUA VISCONDE DE INHA(JMA, 134-C- CAIXA POSTAL, 1239 
END. TEL. "RIOINCO" 

Telefone : 23-5928 - (Rêde Interna) 
Gerência: 43-1112- Diretoria: 23-0556 

RIO DE JANEIRO 
ABRA UMA CONTA NO ' "INCO" E PAGUE COM CHEQUE 

(N. 6) 
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" . mecan1cos 

Deadt tua jnstalaçlo eat DOMO pab- hi 30 ••• pertante -
uma das primeiras preocupações da General AJO(on 

foi a de constituir uma Escola de Mcclnicos de automóvcil. 
viaando criar a indispens.hcl m4o-dc·obra 

apecializada para atender ao surto impressionante 
doe transportei motorizados em nossa terra. Enas metah .. 

facilidades foram desde logo c&tendidas també111 
à a.ocu.aa fôrças armadas. que permanentemente v~m 

formando especialistas ncuet cursot da 
... General Motors do Brasil. A úcola de Mednico. 

continua em pleno funcionamento e e.to 
6 apeD&I um aspecto da ampla perticipaçlo 

da Gcne~al Motors na vida 
ucional - e de teu desejo conManle de 

eolaborar eo111 o público c cora u 
autoridades - nos ltlais diver101 setorea. 
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Problema da se1e~ão e . orienta.rão profissional no 
txérdto com bases- nos fundamentos biológicos, 
psicológitos e sociológicos da m~dida 

Problema sempre em 'foco pela 
sua importância, a seleção no Exér­
cito em seus diversos aspectos é 
uma preocupação constante dos 
chefes em todos os escalões. 

De fato, a seleção está na base, 
na origem do edifício militar, ini­
ciando-se com o recrutamento e 
tendo como lema : "O Homem 
capaz para a tarefa". 

A sua finalidade aí está clara ; 
a procura do melhor, visando a 
obter o ideal que deve ser objeti­
vado nas melhores co usas. 

Embora sempre fôsse praticada 
com boa vontade e contando com 
os melhores esforços, a seleção no 
Exército nem sempre fot bem ori­
entada e os resutados muitas vêzes 
não marcaram uma série de acer­
tos. Todavia, os dados. acumula­
dos pela experiência, o esfôrço per­
sistente no sentido de um melhor 
aprendizado e a aquisição de novos 
conhecimentos e novas ·técnicas, 
vieram enquadrar o assunto den­
tro de moldes científicos, de certo 
rigor, limitando as divagações em 
tôrno do mesmo e iluminando um 
campo antes inteiramente domina­
do pelas trevas de um empirismo 
cego. 

Vigas mestras do edifício militar, 
a seleção e orientação com bases 
científicas, poderão oferecer-nos, 
com maior garantia de precisão, um 
maior rendimento de trabalho no 
Exército, uma vez que é questão 
pacífica que um indivíduo "dá" 
mais para um coisa do que para 
outra, produz mais em um traba­
lho do que em outro. 

Maj. AYRTON RODRIGUES XEREZ 

Ninguém ignora' que o Exército 
oferece centenas de variadíssimas 
oportundades de trabalho para 
aquêles que ingressam em suas fi­
leiras. Tal como na vida civil, é 
muito amplo o seu "mercado de 
trabalho'', cnde podemos encon­
trar atividade3 que correspondem 
às profissões liberais e semi-libe­
rais ou técnicas, além de ocupa­
ções e ofícios diversos. A história 
pregressa de cada indivíduo, a in­
dagação de suas preferências, não 
con;tituem indicações suficientes 
para a sua colocação, mormente da­
auêles cuja experiência de traba­
lho é limitada ou pràticamente 
inexistente. 

Os processos de seleção e orien­
tação esteiados no conhecimento 
objetivo do ser humano na com­
preensão do 'papel psico-sócio-bio­
lógico representado pelo indivíduo, 
conduzirão o Exército Brasileiro a 
organização de u'a máquina de 
combate, cuja estrutura, incluindo 
milhares de eõpecialistas, adequa­
damente selecionados, treinados e 
organizados, conseguirá alcançar 
uma a t u a ç ã o verdadeiramente 
adaptada ao grande objetivo vi­
sado, isto é : 

- vencer a guerra pelo aprovei­
tamento máximo e eficiente das 
possibilidades de cada homem. 

Quando no Exército, os órgãos 
responsáveis alcançarem em ex­
tensão e profundidade a aplicação 
generalizada desta nova técnica e 
passarem a encaminhar a aplica­
cação generalizada desta nova téc-
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nica e pa~tsarem a encaminhar "O 
Homem capaz para cada tarefa'', 
a antiga distribuição mais ou me· 
nos arbitrária e destituída dq con­
teúdo científico,. estará fadada a 
ser inteiramente substituída. 

A seleção profissional iniciada 
com o recrutamento racional preo­
cupar-se-á com a clas;ificação 
do indivíduo dentro do grupo. 

Na capítulo da orientação pro­
fissional vamos encontrar : 

a) a análise das variadas e 
múltiplas ocupações militares, 
visando a descobrir os atributos 
pessoais necessários para o de­
sempenho das várias atividades. 
tsses dados são indispensáveis 
para o esclarecimento dos candi­
datos aos vários tipos de traba­
lho (análise de ocupações e mo­
nografias sôbre profissões) ; 

b) a coleta e sistematização 
de dados que permitem o reco:. 
nhecimento e identificação de en­
dereços vocacionais, através da 
análise cuidadosa dos interêsses, 
das aptidões, das capacidades, da 
formação anterior, enfim da per­
sonalidade de cada um (provas 
objetivas) ; 

c) o aconselhamento indivi­
dual, visando ao melhor rendi­
mento e eficiência para o Exér­
cito e o melhor ajustamento só­
cio-emocional de cada um dos 
membros que integram o grupo 
(entrevista; 

d) encaminhamento ao tra­
balho, colocação e acompanha­
mento ("follow up"). 

Os programas de orientação e se­
leção profissional, mantendo entre 
si estreitas relações, terão sempre 
que organizar ou integrar pontos 
de vista, às vêzes divergentes, rela­
cionados com a capacidade produ­
tora de cada indivíduo, por um 
lado, e as exigências profissionais 
ou ocupacionais, por outro lado. 

Voltando ainda à definição de 
que seleção é "A procura do Ho­
mem capaz para a tarefa", pode­
mos estabelecer um raciocínio sim­
ples e objetivo que nos indicará 
no emaranhado dos fatos aparen­
temente confusos ou díspares, o 
caminho para o fim colimado. 

Se queremos o homem para a 
tarefa vamos preliminarmente ten­
tar delimitá-la fixando-a com pre­
cisão, e chegando mesmo a porme­
nores, às atribuições competentes 
de cada função. 

O passo seguinte será a indica­
ção das qualidades que deverão 
possuir ou revelar os candidatos ao 
exercício daquelas tarefas. 

Temos aqui aptidões, capacidade, 
sentimentos, tendências (vocação), 
interêsses, enfím uma série de in­
dícios cuja perquirição a certos 
métodos, nos levará ao levanta­
mento daquelas qualidades. Reu­
nidos constituem uma verdadeira 
classificação psicotécnica das ati­
vidades profissionais. - Profissio­
gramas. 

Qual êsse método ? Quais os ins­
trumentos que nos levarão •à pes­
quisa dêsses indícios e sua correta 
interpretação tendo em vista o que 
desejamos? 

Para êsse efeito têm sido estu­
dados e empregados, algun3 tipos 
de testes, cuja eficiência entretanto 
só poderá ficar suficientemente 
evidenciada após pesquis3S mais 
extensas e profundas, mas cremos 
que o até agora produzido, apenas 
aflora à superfície do problema -
(testes de habilitação 1 a b c, tes­
te Binet - Terman, trabalhos de 
seleção na ESA etc.) . 

O curso de Classificação Pes­
soal (CCP), órgão de execução da 
Diretoria Geral de Ensino, pare­
ce-nos o laboratório em condições 
de elaborar êsses instrumentos, ini­
cialmente os profissiogramas e de­
pois as baterias de testes aqui re­
feridas. 

O problema assim colocado re­
vela-se de grande amplitude. 

tstes instrumentos de investi­
gação teriam aplicação desde a se­
leção para incorporação, seguindo­
se a seleção indispensável à de­
signação de candidatos à matrí­
cula em cursos elementares e es­
pecializados, tentativas ensaios de 
aplicação à escolha de arma (pra­
ças na incorporação e caso parti­
cular da AMAN), subsídio para 
critério- visando a promoção (re-:­
velação de "leaders"). 
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Tudo leva a crer que caberia ao 
CCP, como órgão técnico o estudo 
e pronunciamento sôb_re o âmbito e 
possibilidades de execução do pro­
jeto acima esboçado. A tal'efa é 
extensa e árdua, e convém lem­
brar aqui que não se deve enten­
der por classificação apenas a de­
signação feita inicialmente de um 
homem para um dado serviço, uma 
vez que é nece::sário acompanhá­
lo durante tôda sua vida profisllio­
nal, mantendo-se um registro de 
cada acontecimento importante de 
sua carreira. 

Ninguém ignora que um homem 
pode progredir ou regredir no seu 
"status" com o resultado da qua­
lidade de seu trabalho. Pode ser 
escolhido na base das avaliações 
de suas "performances", testes e 
outras medidas de habilidade para 
cursar uma das escolas de espe­
cialização ou mesmo para a de for­
mação de Sargentos (ESA) ou ofi­
ciais (EEPP e AMAN), revelan­
do-se mais tarde, inadaptado, de­
pois de colocado, apesar de ter si­
do corretamente selecionado. 

Surge então, mai;; um dos pro­
blemas da seleção - a readapta­
ção . 

Sem aquele registro não dispo­
remos de elementos de verificação 
da validade ou eficiência dos tra­
balhos de seleção realizados e não 
pocleremos, em conseqüência, cbr­
rigí-los e aperfeiçoa-los. 

Resumindo, diremos que os mé­
todos, cientüicc13 de medida dos 
vários atributos humanos, permi­
tem conhecer e compreender os 
indivíduos, sob vários aspectos, de 
maneira mais objetiva, em um pe­
ríodo relativamente curto. 

Os princípios gerais que contro­
lam, ou, por outra forma, influên­
ciam a conduta humana podem e 
devem ser analisados e estudados, 
conduzindo-nos a muitas respos­
tas sôbre os "por quês" de com-

portamentos do ser humano e do 
maior ou menor ajustamento do 
indiYíduo ao meio, e ao trabalho. 
A eficiência da organização e da 
atuação do Exército reside no co­
nhecimento dos homens que com­
põem ê~se grupo, isto é, no conhe­
cimento de suas• capacidades, qua­
lidades e limitações, das diferen­
ças que existem entre êles, dos in­
terêsses que os empolgam, dos tra­
ços dominantes de suas personali­
dades, de suas capacidades de 
adaptação a situações novas e im­
previstas, de suas relações sociais, 
especialmente no capítulo "coman­
dante x comandados", ou em si­
tuações de pânico etc., enfim de 
tudo aquilo que constitui objeto 
de estudo da Psicotécnica Militar. 
Todos conhecemos as influências 
do método científico nesta era de 
tecnologia e industrialização, que 
também atingiu profundamente a 
arte da guerra. 

tste é também o momento em 
que todo líder militar deve pro­
curar aplicar os princípios cientí­
ficos para melhor conhecimento de 
seus homens, as máquinas huma­
nas, únicas capazes de vencer a 
guerra. 

As informações objetivas colhi­
das sôbre indivíduos, necessidades 
e possibilidades do Exército Bra­
sileiro, ajudarão a encaminhar o 
"Homem capaz para a tarefa". 
Sem dúvida, nem sempre será põs­
sivel localizar precisamente o in­
divíduo de acôrdo com todos os 
dados colhidos. 

Contudo, numa organização tão 
complexa como é o Exército será 
sempre possível encontrar para 
cada homem uma ocupação, em 
determinada área de trabalho, on­
de sua produção e ajustamento pos­
sam ser, pelo menos razoáveis, 
quer do ponto de vista do indiví­
duo, quer do ponto de vista da co­
letividade. 

.I • 
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h~·~$~~~1 

BRIHMI CHOP.~ 
contém o ~/dO $,I$~~ do 

Melhor MALTE* 

Melhor LÚPULO * 
Melhor FERMENTO * 

E natural! Brahma Chopp é o melhor 
porque contém os melhores ingredientes 

Aquêle "rico sabor" que você tanto 
aprec1a em seu Brahma Chopp nasce 

da ngoro~a escolha do malte mais 
revigorante do lúpulo mais rico 

e do fermento majs puro Por isso 
Brahma Chopp é uma cerveja tão 

querida . tão apreciad<~ por 
todos nós em todo o Brasil 
Beba-o sempre. Só faz bem. 

$~ 

BRIIHMI 
CHOPP 

Em garrafo ou batril 

PRODUTO DA CIA. CERVEJARIA BRAHMA 
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AS MANOBRAS MILITARES DO EXÉRCITO PORTUGUH 
NO ANO PASSADO 

Pelo Capitão de ·Fn ... C E M JOSt RODRIGUES 
RAIMUNDO ( •) 

As últimas manobras, que de­
correram de 6 de setembro a 10 
de outubro, thu:!ram um completo 
êxito, constituindo verdadeiramen­
te a cúpula de uma instrução mi­
nistrada ao soldado desde que êle 
entrou nas fileiras. Se é certo que 
algumas deficiências surgiram não 
é menos certo também que pro­
gressivamente elas se foram elimi­
nando, m.ercê• de criticas francas 
em que os Comandos ao mesmo 
tempo que apontavam erros indi­
cavam procedimentos corretos a 
adotar. E todos, desde os Coman­
dos ao soldado, estavam animados 
da mesma vontade de saber, do 
mesmo desejo de se .aperfeiçoar. 
Procuremos viver êsse período pa­
ra melhor compreendermos o sig­
nificado destas manobras. 

CONCENTRAÇAO 

Iniciou-se a 6 de setembro, ten­
do terminado em 9. 

· É interessante chamar a atenção 
para 2 pontos ~ 

~ Houve unidades que tiveram 
que fazer o percurso da ordem dos 
200 km. 

- O acesso à zona de concentra­
ção obrigava as unidades da Divi­
são · a transpor o Tejo, só possível 
nas pontes permanentes da Cha­
musca e AbTantes e na ponte de 
apoios flutuantes montada pela 
Engenharia Militar no Arripiado. 
Durante. as manobras foi montada 
mais, uma ponte na Praia do Riba-

tejo, a ponte "Treadwa11" que per­
mitiu a P"Ssae-em de cargas da or­
dem das 50 toneladas. 

Compreende..se assim a neces­
sidade que houve de um estudo 
minucioso de movimento e a mon­
tagPm de um sistema adequa,do de 
ouôio logístico, e do estabeleci­
mento de 'Um serviço de regulação 
e contrôle de tráfego. Estas me­
did~~ coniugada~ com a boa ins­
trução das unidades permitiram 
que a concentração se realizasse 
ngs melhores condiçÕes e tivesse 
terminado no período previsto. 

FôRÇAS EM MANOBRAS 

A. Divisão em manobras er'\ a 
2a Divic;ão, do Comando do Sr. Ge­
neral Buceta Martins, de um Corpo 
de E'<ército comandad0 pelo Sr. 
General Nunes da SiTva. senrlo 
?.nuela conc;titufda por ~ RI, 1 Gr 
CC. 1 li:c;q 'Rec. ~ GAC 1 0.5. 1 GAC 
14. 1 GAA A. 1 Bat EM:. 1 B3t S::tn, 
1 Corou PM. 1 Comn. de Inten 1ên­
cia e Manutenção de Material. 

Como elPmentos não endivisio­
nados, pertenr:entes ao CE exis­
tiam : 1 CoTTlp de Reab de Comb 
e Lubrf, 1 Comp. Mi!\ta rle Trans­
JYI;ssões. 1 Comp Auto Ligeira · de 
TG. 1 Comu. de ~Prventes. 1 Hos­
pital CirJ',rgicn Móvel, 1 Pel Pa-· 
daria, 1 Pel Reab Víveres, 1 Pel · 
de Distribuição de A~uas. 1 Equt-· 
pe de Ariálh·e de A~uas. 3 Equipes 
de Inspeção de Alimentos. 

.• 
(•) Transcrito da Re.vlstp . ~·Defesa Nactonal'.' (ns. 247-248), 
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EXERCíCIOS NO CAMPO 

Terminada a concentração as 
unidades iniciaram um período de 
instrução e reajustamento, procu­
rando preparar as tropas para os 
exercícios que se iam seguir. :i!:ste 
período foi da máxima utilidade 
pois que além de permitir elimi­
nar algumas falhas de instrução e 
organização deu aos Comandos um 
melhor conhecimento dos homens 
que. é absolutamente essencial para 
o êxito das operações. 

Entretanto, enquanto nas unida­
des se procedia a êste trabalho 
preparatório, os EM completaram 
o planejamento dos exercícios, es­
tudando-os em todo o seu porme­
nor. 

Em 12 de setembro iniciou-se a 
primeira fase dos exercícios de 
campo, aquêle que dizia respeito às 
P. U. e no qual a Divisão se man­
teve com todos os seus órgãos de 
apoio, no -Campo de Instrução Mi­
litar. Analisemo-la sob 2 aspec­
tos: 

-Tático; 
- Logistico. 
a) Tático: 
Naturalmente impunha-se que os 

exercícios se iniciassem nos esca­
lões mais baixos para progressiva­
mente se chegar ao escalão divi­
·sionário. A instrução durante a es­
cola· de recrutas permitiu que se 
começasse por exercícios de Bata­
lhão que se desenvolveram de 12 
a 18 . de setembro e compreende­
ram: 
-O BI em Guarda Avançada 
- O BI na Defensiva e Contra-

ataque 
- O BI no ataque 
Com os primeiros procurou-se 

treinar as tropas particularmente 
nos .seguintes pontos : execução da 
aproximação em meio auto ; desem­
barque · e prosseguimento da ação 
a pé ; papel dos elementas de segu­
rança e reconhecimento ; seguran­
ça contra ações aéreas e sabota­
gens ; restabelecimento de um iti­
nerário, "etc . 

Para atingir essa finalidade era 
forçoso representar a ação do ini­
mi,io que determinasse da parte 

das tropas as reações adequadas. 
Tal conseguiu-se pela atuação de 
tropas "inimigas'', sinais conven­
cionais, mensagens enviadas do es­
calão superior, etc., que materiali­
zavam os golpes de mão, as patrJI­
lhas, sabotagens, espionagem, bom­
bardeamentos aéreos, destruição e 
obstrução, etc. 

Na ofensiva cada Regimento em­
pregava todos os seus Batalhões em 
cada dia : 1° BI ocupava um ~etor 
defensivo em 1 o escalão, o 20 BI 
instalava-se como reserva de re­
gimento e preparava um dos con­
tra-ataques previstos- e finalmente 
o 3° BI representava o "inimigo". 

Os exercícios de Batalhão termi­
naram com o ataque em que cada 
Regimento empenhava diàriamente 
um BI. 

Terminado êste 10 período cor. 
respondente à atuação dos Bata-­
lhõ.es, seguiram-se 2 dias de cri­
ticas em que os problemas foram 
discutidos, se chamou a atenqão 
para as deficiência-; encontradas e_ 
se indicou a maneira correta de 
resolver as questões. Não é de mais 
salientar a utilidade deste exame 
crítico ; só assim, na realidade, se 
conseguiu tirar os ensinamentos 
que todos pretendiam e que se re­
fletiram nos exercícios ulteriores 
pela maneira mais perfeita como 
foram executadps. 

Seguiram-se depois os exercícios 
de Agrupamento Tático que tive­
ram início em 19 : Infantaria, Car­
ros, Artilharia e Engenharia cons­
tituem um "team" aíuando em con­
junto, ajudando-se mutuamente no 
cumprimento de -u'a missão im­
posta. Compreende-se pois a ne­
ce>sidade de se conhecerem e com­
preenderem perfeitamente, para 
que cada um não exija do outro 
mais do que as suas possibilidades, 
para que possa contar em justa me­
dida com o auxilio que o outro lhe 
possa fornecer. Fundamental pois 
nestes exerc.ícios de Agrupamento 
Tático era a cooperação Infantaria­
Carros-Artilharia que se procurou 
aperfeiçoar nas três situações cria­
das para a àtuação dos AT: 

- Rotura do combate de dia ; 
- Defensiva i 
-Ataque~ · , •, 
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Na generalidade os exercícios de­
senvolveram-se da seguinte for­
ma: Um AT instalava-se numa 
posição inicial que era- atacada por 
dois AT obrigando aquêle a uma 
rotura de combate de dia e a ocupa­
ção numa segunda posição que no 
dia seguinte foi também atacada. 
tste segundo ataque compreendeu 
uma preparação de Artilharia rea­
lizada com foges reais para a exe­
cução dos quais se n~utralizou o 
exercício a fim de se garantir a 
segurança. 

Em 30 terminou esta 1 a fase de 
manobras. 

b) Logístic~ : 
O apoio logístico da Divisão era 

assegurado por unidades atribuí­
das ao CE que, como GU IndepE.'n­
dente constituía um elo da cadeia 
logística. 

Sob q ponto de vista sanitário, 
um Hospital Cirúrgico Móvel, 
apoiava a Divi;ão e garantia o tra­
tamento das baixas intransponí­
veis ; por seu lado e dentro da 
Divisão o Batalhão Sanitário mon­
tando o seu Pôsto de Socorros asse­
gurava o tratamento das baixas de 
menor gravidade e mantinha com 
a sua Companhia de Automacas a, 
corrente de evacuação dos Postos 
de Socorros dos Regimentos para 
o Pôsto de Socorros da Divisão. 

Quanto ao serviço de Intendên­
cia: uma Companhia de Combustí­
veis e Lubrificante; acionava um 
Centro de Reabastecimento em 
Santa Margarida onde as unidades 
se restabeleciam por simples troca 
de bidons vazio!;. por bidons cheios. 
O restabelecimento de víveres fa­
zia-se através de um Centro de 
Reabastecimento localizado na es­
tação de Caminho de Ferro de 
Santa Margarida por um combóio 
que diàriamente saía do Entronca­
mento onde a Sucursal da Manu­
tenção Militar instalara um Depó­
sito. 

Em Benavente foi instalado um 
Centro de Abate donde a carne era 
transportada diretamente par.a o 
local de Reabastecimento da Divi­
são por meio de viaturas frigorífi­
cas. 

Analisamos na generalidade o que 
consideramos a 1 a Fase das Mano-

bras e que compreendeu como foi 
dito os exercícios de PU. O seu 
objetivo fundamental foi a prepa­
ração das· unidades para a fase 
seguinte : Exercícios Divisionárioa. 

Enquanto até aqui a Divisão se 
manteve com todos os seus órgãos 
de apoio instalada em Santa Mar­
garida e as unidades puderam exe­
cutar os seus exercícios sem alte­
ração do seu sistema de apoio lo­
gístico, agora, a Divisão desloca-se, 
abandona o CIM e vai para a re­
gião de Ponte de Sor a uma dis:. 
tância de cerca de 30 km, impondo 
como nece:sidade a instalação dos 
seus órgãos logísticos em novas po­
sições. É interessante destacar o 
que representa êste deslocamento 
da Divisão : Por um lado os 
Comandos têm que manter a liga­
ção permanente com os ~eus su­
borâinados e isto implica, como 
é evidente, um Serviço de Trans­
missões absolutamente eficaz ; de­
p::~is vem o apoio logístico que obri­
gatoriamente se tem que manter 
sem interrupção ao mesmo tempo 
que êsses mesmos órgãos estãl) 
preocupados com o seu desloca­
mento ; e a par de tudo isto os 
Comandos e EM têm de se preo­
cupar com as operações que se vão 
seguir exigindo um trabalho cons­
tante de planeamento. 

Procuremos dar uma idéia geral 
da situação tática que se viveu : 

Em 30 de setembro, a Divisão 
foi alertada por uma ordem prepa­
ntória enviada pelo CE prevendo o 
deslocamento da Divisão na noite de 
01-02 para a região de Pon+e r!e 
Sor e a ocupação de uma posição. 
defensiva a coberto da Ribeira de 
Sor ou continuar a progressão para 
Este. Nesse mesmo dia à tarde, em 
reunião de Comandos no Quartel• 
General do CE a Divisão foi posta 
ao fato do problema, que na essên­
cia ccnsi~tia no seguinte: Um ini­
migo depois de ter invadido a Pe­
n í.nsula Ibér;ca e repelido as fôr­
ças aliadas estava prestes a atingir 
a fronteira portuguesa e a estabe­
lecer o contato com uma Fôrça de 
Cobertura do CE cuja missão era 
assegurar o retardamento do ini­
miio para ianhar o tempo neces-
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~rio à organi:?ação e ocupação de 
uma posição. 

Com base• na diretiva recebida a 
Divisão dá inicio aos seus estudos 
que a ocupam tôda a noite de 30-01 
e _ toçlo o cj.ia _ 01. ~pós o seu deslo­
çamel)to para a zona de reunião as 
unidades consagram todo o dia ·o2 
aos .. reconhecimentos e às . ordens 
necessárias para a entrada em li­
nha · que teve lugar na noite 02-03. 

Um Regimento menos 1 Bata­
lhão, refqrçado · com Carros e · Ar­
tilharia foi estabelecer-se numa li­
nha de P. Av. Gerais a coberto da 
Ribeira Çle Seda, a cêréa de. 15 km. 
da P. de Resistência, a fim de · re­
tardar o inimigo para ganhar o 
tempo necessário à organização da 
posição. em 04 o inimigo apôs ter 
repelido a F. Cobertura chegou ao 
contacto com os P. Av. G. que no 
cumprimento da sua missão resis­
t~ durapte todo o dia, rompendo 
o compate durante a noite, ficando 
assim estabelecido o contacto com 
a P. de Resistência, que ataca após 
ter acumulado os meios necessá­
rios. 

NO' primeiro dia do ataque, con­
duzido pelo Q. G. do CE através 
de mensagens enviadas a todo o 
momento p. Divisão, o inimigo rea­
liza alguns progressos no interior 
da P. de Resistência que levaram 
ao desencadeamento de contra- ata­
ques no escalãó ·Regimento. 

Ao cair da tarde a progressão 
acentuou-se levando a Divisão a 
empregar .Parte da sua reserva, 
para colmatar a bolsa inimig;1 e, 
a contra-atacar na manhã seguinte. 
. Entretanto a progressão inimiga, 

na Zona de Ação da Divisão a SuJ, 
leva. o CE a determinar a rotura 
de combate e a ocupar uma se­
gunda posiçã,o que se fêz na noite 
de 06 para 07. 

Para que, 05 . exercícios se pudes­
sem realizar qentro de .um ambien­
te de campanha tão real quanto 
possível forçQso era a existênç:ia de 
um . "-Inimigo". Tal conseguiu-se 
com o Serviço de Arbitragem diri­
gido. superiormente pelo Sr. Bri­
gadeiro Costa Lopes. 

Um dos aspectos mais interes­
santes, desta 2a. f<t~e das Manobras, 
foi que. ~Jela se inicio].l a cooperação 
inter-ramos das Fôrças 'Armadas. 

Com efeito as Fôrças Aéreas Na­
cionais, integradas no mesmo tema 
geral, desenvolveram conjunta­
mente com as Fôrças Terrestres os 
seus exercícios de 27 de setembro 
a 10 de outubro. 

O QG do Agrupamento Aéreo­
Tático n. 6 do Comando do Sr. Bri­
gadeiro Dario de Oliveira estava 
instalado em Tancos nas proximi­
dades doCE. 

Junto do Q. G. encontrava-se o 
Centro Conjunto de Operações, or­
ganismo essencialmente destinado 
à cooperação aéreo-terrestre e onde 
eram recebidos os pedidos das Fôr­
ças de terra, e o Centr.o de Con­
trôle Aéreo çlestinado a coligir as 
informações dos Radares, que per­
mitiam localizar os aviões "inimi­
gos" e conduzir os nossos apare­
lhos até à interceção. 

As unidades operacionais, cons­
tituídas por esquadras de F-84 e 
F-47, estavam situadas na Base 
Aérea n. 2, na Oia. 

Desde 27 de setembro foi desen­
volvida uma atividade intensa em 
proveito dos elementos retardado­
res, inicialmente sôbre o país vi­
zinho, e, à medida que o téma se 
desenvolvia, em proveito das Fôr­
ças de Cobertura do CE. 

Contudo a cooperação atingiu o 
seu máximo durante os ' comba­
tes em que interveio a 2a Divisão, 
em proveito da qual foram reali­
z-adas numerosas missões, quer de 
ataques a abjetivos no solo, quer 
de reconhecimentos à vista e foto­
gráficos. 

Em):>ora a cooperação fôsse ape­
nas um dos aspectos das Manobras 
das F A que atuaram principalmen­
te em missões de defesa aérea, o 
número real de saídas em proveito 
das fôrças terrestres foi superior 
a 150 o que nos dá uma idéia nítida 
do esfôrço desenvolvido. 

Durante os exercícios realiza­
ram-se duas · sessões de fogos reais 
em que aviões de jacto F-84 ata­
caram objetivos no solo utilizando 
tôda a gama do seu armamento : 
bombas, metralhadoras, foguetões 
e "napalm". "' 

Em 07 as unidades recolheram ao 
C. I. M. de Santa Margarida ter­
minando assim as Manobras de 
Outono de· 1954·, 
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JOSÉ BONIFACIO 'f. .. .-( 

A independência do Brasil é o 
resultado do conselho de um sábio 
e da .rebeldia de um príncipe. 

Sem um ou sem o outro, a ope­
ração haveria sido maior e talvez 
ll).enos feliz. 

Nem sempre os que madrugam· 
são os que conseguem colher os 
frutos · na colheita do dia. 

Quando Gonçalves Ledo, - a pe­
na que melhor pregou a emancipa· 
ção ·da América portuguêsa, - pro­
curava transformar uma colônia em 
uma pátria, José Bonifácio estudava 
em Portugal a nomenclatura dos 
cristais e a fidelidade aos reis . 

Não obstante, quis · a história que 
o papel decisivo no desenlace do 
grito do Ipiranga, fôsse desempe­
nhado pelo sábio de Coimbra, e não 
pelo agitador da Maçonaria. 

José Bonifácio passou a ser o Pa­
triarca ; Gonçalves Ledo não seria 
mais que um apóstolo. 

Escritores de tendência naciona­
lista tentam retificar, hoje, os ru­
mos da história, fazendo com que 
a paixão do polemista e o fogo do 
agitador sobrepugem o raciocínio 
do mestre e a advertência do Mi­
nistro. 

. ' 

osw ALPO O RICO . .. 

· Procuram .derrubar · José Bonifá­
cio da cômoda situação de Patriarca 
(de onde enviou ao Príncipe' D.. Pe­
dro a carta que criou o Império), 
para oferecê-la à glória vigilante de 
Gonçalves Ledo. 

Trabalho árduo e, quiçá, inútil ; 
porque a memória dos povos vive 
mais da fé nos historiadores do que 
da· confiança nos artistas. 

Assim, José Bonifácio continua 
sendo, nos anais da Indépendência 
brasileira, o Patriarcá de fato; ain~ 
dá qué lhe queiram negar a facul-
dade de sê-lo ·de direito. · 

Nascido em Santos, o grande pÔr­
ta de mar de São Paulo, quando 
aquela cidade tinha uma população 
que· não atingia ·a duas mil almas, 
desde sua infância revelou uma in-
teligência curiosa e viva. · 

Seus pais, donos da segunda for­
tuna da cidade, decidiram educar 
o menino, como convinha à sua po­
sição. ~le era uma promessa. De-· 
ram-lhe a instrução que o meio per: 
mitia. Para ir mais longe, era for- · 
çoso enviá-lo a São Paulo, ond.e o 
Bispo D . Frei Manuel da Ressur­
reição se encarregaria de abrir-lhe 
os olhos ante os compêndios da ló­
gica, metafísica, retórica e francês.~ 
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A. riqueza conspirou contra a for­
ma~ão intelectual de José Bonifácio, 
impedindo-o, desde cedo, do con­
tacto com o mundo . Recebeu a 
instrução esmerada e cuidadosa dos 
agraciados da fortuna. Intoxicou-se 
com as disciplinas que constituíam 
as prendas de espírito dos rapazes 
ricos . 

Seus pais, que sonhavam ter um 
"doutor" -na família, nunca imagi­
naram que um dia poderia êle li­
vrar-se da retórica e das matemá­
ticas e converter-se no conselheiro 
da realeza, para a tarefa revolucio­
nária de decidir a independência de 
um povo. 

Enquanto Gonçalves Ledo se pre­
parava, na rua, auscultando os ecos, 
sentindo as reações inevitáveis do 
meio, José Bonifácio vivia entre li­
vros, entregava-se à ciência, ga­
nhando, entre minerais e cristali­
zações, as primeiras vitórias . 

A medida que o primeiro se acer­
cava da revolução econômica e so­
cial brasileiro, o outro se afastava 
dé sua realidade política, absorvido 
pe'as seduções da cátedra e a pa­
ciência dos laboratórios. 

Em 30 de outubro de 1783 se ma­
tricula na Faculdade de Direito de 
Coimbra. Um ano depois, inicia os 
estudos de Matemática e Filosofia. 

A paixão pelo estudo não lhe 
deixa tempo para meditar em pro­
blemas que constituem a preocupa­
ção constante do espírito de Gon­
çalves Ledo . Ao que êle aspira não 
é o contacto com as multidões, se­
não a convivência dos livros. Via~ a 
para ilustrar-se. t um ca~ador de 
conhecimentos, um enamorado da 
cultura. Logo se converterá . num 
sábio. 

Em março de 1789 é nomeado só­
cio livre da Academia de Ciências 
de Lisboa. Reparte todo o seu 
tempo entre as letras e as ciências, 
convertendo-se em uma das figuras 
de maior prestígio intelectual entre 
os homens de seu tempo. As tri­
bunas das Universidades e os salões 
das Academias conservam, todavia, 
o eco de suas lições e a recordação 
de suas páginas . 

Vitoriosa a idéia do Duque de La­
fões, sôbre a conveniência de en­
viar, periodicamente, ao estrangei­
ro, os jovens que mais se distin· 

guissem por seus estudos e aplica· 
ção nos cursos universitários, José 
Bonifácio é um dos valores selecio­
nados e comissionado com Manuel 
Ferreira da Câmara Bittencourt e 
Joaquim Pedro Fragoso para uma 
excursão cifmtífica pela Europa. 
Sal com uma "Instrução" do govêr· 
no português, espécie de rota in· 
te:ectual mencionando os lugares 
onde deveria permanecer e os pro­
fessôres que devia escolher para 
mestres. 

Tudo isso aferrava cada vez mais 
à cultura o bisonho aprendiz pau· 
lista ; _Seu itinerário pela França 
foi uma constante renova~ão de co­
nhecimentos . Assistiu aos cursos 
mais notáveis de sua época, prati­
cou nos laboratórios mais famosos 
do momento e desceu às minas 
onde os técnicos costumavam fazer 
a anatomia da terra. Assistiu a 
tudo isso e a algo mais. A algo 
mais com o que não contava, e que 
deveria ter deixado em seu espírito 
uma fecunda semente : diversos 
atos de Revolução Francesa. 

Apesar de seus compromissos 
com a cultura, sobrava-lhe tempo 
para entregar-se a devaneios amo­
rosos, como é fácil de comprovar 
pelas numerosas notas que ia escre­
vendo diàrlamente. 

Bebeu a lição dos livros, porém, 
bebeu, também, a lição do mundo. 
Encerrou-se em bib1iotecas, mas 
também, correu cidades. Visitou 
Rouen . Mandou encadernar livros. 
Entregou-se em mãos dos alfaiates . 
E destacou-se entre os admiradores 
de certa florista pela pontualidade 
com que ia ver os lírios de suas 
jarras e as rosas de seu rósto . Pa­
ris ensinou-lhe uma nova lição : 
que a ciência e o gôzo não são in­
compatíveis : que a arte de saber 
não exclui a arte de viver : e que 
o melhor relógio é aquêle que as­
sinala as horas de estudo e as horas 
de amor. 

Parls foi para ê~e unia aula e 
uma revolução. Teria ouvido, se· 
guramente, por mais tempo as pre­
leções da cidade, se a "Instrução" 
do govêrno pÕrtuguês não fixasse, 
com a severa impertinência de suas 
normas, o limite de cada estância. 
Quando a rota universitária esgo­
tou-se até o último grão de areia 
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destinado a Paris, José Bonifãcio e 
seus companheiros parti~am. Frei­
berg, na Saxônia, integrou o jovem 
brasileiro na atmosfera dos labora­
tórios. As lições de Werner, na 
Escola de Minas, fizeram-lhe esque­
cer os !frios e as rosas. O sábio 
que mais havia de influir em sua 
carreira científica, afastava de seu 
coração, como se fôsse uma "jaça", 
a recordação da florista de Paris. 

As viagens se sucedem . Visita 
as minas da Noruega e da Suécia. 
As emprêsas européias, deslumbra­
das por seus conhecimentos, lhe 
oferecem cargos de importância téc­
nica . Recusa-os. Regressa a Por­
tugal em 1800. Cresce, de hora em 
hora, sua fama de sábio. As mais 
importantes sociedades científicas 
do Velho Mundo escrevem seu no­
me em suas listas . Um ano depois, 
a Universidade de Coimbra, de onde 
fôra estudante, o reconhece publi­
camente como Mestre, dando-lhe a 
oportunidade de exercer a cátedra 
de Metalurgia . Pouco depois, o Go­
vêrno português o nomeia Inten­
dente Geral das Minas e Metais do 
Reino e membro do Tribunal de 
Minas. Chega ainda jovem ao cume 
da carreira, porém leva consigo o 
ar fatigado dos sábios . Estudou 
mais do que viveu . Seus íntimos o 
retratam dêste modo : "baixo e del­
gado, com um rosto pequeno e re­
dondo, em que se destacava o na­
riz curvo, com alguma coisa de aris­
tocrático, olhos negros, miudos, po­
rém, brilhantes, cabelo negro, fino 
e liso". Sua capacidade de traba­
lho e provada competência o pre­
param para exercer os mais difí· 
ceis cargos técnicos. 

Chamam-no para missões de ele­
vada confiança e responsabilidade, 
porém seus conhecimentos não con­
seguem alargar-se em virtude da 
insólita burocracia portuguêsa, con­
finada na rotina e acostumada à 
comodidade das funções . 
~ difícil para êle transformar a 

ciência em ação. Convencido da 
inutilidade de seus esforços, pensa 
em regressar ao- Brasil. Havia de­
dicado a Portugal o melhor de sua 
juventude, oferecendo-a à Universi­
dade, onde alcançou· a cátedra, e 
ao exército português, onde chegou 
~ graduação de comandante, sendo 

consagrado o seu valor militar pelo 
Marechal Beresford . . 

O desejo de regressar encontra. 
resistência. Por isso se transforma 
em sonho. Não consegue realizar 
imediatamente seus desejos. A vin­
da da família real para o Brasil con­
duz ao outro lado, do Atlântico os 
seus melhores amigos. Havia fi­
cado em Lisboa uma burocracia vi­
gilante e hostil, que criava dificul­
dades a todos os seus projetos. Es­
creve várias cartas a D . Rodrigo de 
Sousa Coutinho, de cuja estima po­
de esperar um apoio. Suas pala­
vras são melancólicas . Nenhuma 
aspiração grandiosa . Deseja, ape­
nas, terminar pacificamente seus 
dias no silêncio dos bosques brasi­
leiros . Aguarda a hora de sair de 
Portugal, a cujo serviço encanecera 
sua fronte de sábio . Essa hora não 
chegará, todavia, senão depois de 
uma prova. Dura prova. Os por­
tuguêses não lhe concedem passa­
porte, nem o deixam sair de via­
gem enquanto não prove, por meio 
de "certificados competentes", que 
nada usurpou, nada malbaratou, e 
que os bens públicos confiados à 
sua direção e probidade nada so­
freram. Só depois dessa prova -
que foi um alívio para o Fisco e 
uma ofensa para o sábio - con­
segue passaporte. Pagam-lhe assim 
os serviços que havia prestado ~ 
administração e o brilho que dera 
à cátedra. · 

Antes de regressar, outro pro­
blema, e de maior delicadeza, por­
que encerrava a responsabilidade 
de seu caráter e a ternura de seu 
afeto, reclama uma solução. O sá­
bio viaja com sua espôsa, Dona Na:r­
cisa O'Leary de Andrada ; porém, 
seu coração não pode deixar em 
Portugal ·uma criança, Narcisa Cân­
dida, que era o fruto de um amor 
insopitado. Como levá-la ? De que 
maneira justificaria o ato ? Um 
drama íntimo aperta o coração do 
Mestre . O sábio começa a trans­
formar-se em herói. Não podia, 
não devia separar-se da menina. 
Confessa tudo à sua espôsa. E a 
cena termina como terminavam, 
antigamente, as novelas, e hoje, 
terminam no cinema, as situações 
irremediáveis : - com o perdão e 
um beijo de amor. Trinta e seis 



állos dtS:-Iiua ··vída foi' o legado de 
José Bonifácio à Europa. Dêsses 
trinta e tantos anos, vinte e seis os 
dedicou a' Portugal, ao estudo, à in­
vestigação, ao trabalho, à ciência 
e às letras. · 

Apesar disso, saiu de lá mais 
como uni réu do que conío um sá­
bio. No balanço que teve de apre­
sentar, a Metrópole não quis saber 
se havia servido à sua cultura. 
Exigiu, apenas, que provasse que 
não havia lesado ao erário público. 

Ao voltar ao Brasil, que abando­
nou tão cedo, encontrou um Brasil 
diferente. Havia deixado uma co­
lônia. Vinha encontrar uma Nação. 
Durante os anos em que a famLia 
real portuguêsa havia se refugiado 
no Rio de Janeiro, tudo se modifi­
cou. Tudo, não. Viu ainda pelas 
portas o vergonhoso mercado de 
escravQs. Seu espírito lúcido rebe­
lou-se ante uma economia fundada 
no trabalho cativo. Sua educação 
européia sonhava com uma socie­
dade civil, cuja base fôsse a justiça 
social e cujo fim vis~umbrasse a fe­
licidade dos homens . De todos os 
homens. E. via que alguns dêles, 
por terem a pele negra, eram con­
siderados como simples mercado­
rias. Por outro lado, seus estudos 
o conduziam sempre a imaginar 
uma "nação homogênea", c à paz de 
elaborar por si mesmo sua econo­
mia, transformando seu solo em ci­
dades e sua riqueza em ação . Como 
"paulista", apesar de ausente du­
rante muitos anos, tinha alma de 
um "adalid". 

Apesar de regressar, apenas, com 
o propósito de ser testemunha e 
não autor, não resistiu à sedução 
das funções públicas . Sua cultura 
e experiência se viram cortejadas 
a cada passo. Em vez de retirar-se 
à obscuridade das selvas brasileiras, 
saindo da cena, passou ao primeiro 
plano dos acontecimentos, solici­
tado para diversas- funções em que 
sua celebridade o prestigiava, dan­
do-lhe fôrça na opinião pública. 
Portugal se movia dificilmente no 
mapa da Europa. Estava saqueado, 
débil, quase na miséria, por três in­
vasões francesas. O mesmo fenô­
meno da Metrópole, que excitava o 
pronunciamento das colônias espa­
nholas da América, levando-as a re-
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be~ar-se contra o jugo peninsular; 
insuflava os ímpetos da colônia por• 
tuguêsa. Vislumbravam-se no ho­
rizonte político do Brasil os primei­
ros sintomas de rebeldia. Surgiam 
os chefes revolucionários. 
· Em 1820, poucos meses depois do 
movimento de Cadiz, havia uma in­
surreição· no Pôrto, com reflexos 
sôbre a colônia, que estava, então, 
na alvorada de sua soberania . No 
dia 1 de janeiro de 1821 formou-se 
no Pará o primeiro Govêrno inspi­
rado na revolução portuguêsa. Vi­
via-se o período preliminar das 
Constituições, espécie de debate le­
gal da Revolução. 

José Bonifácio se associa ao mo­
vimento e lha dá a contribuição de 
seu estilo, hostil à violência, re­
fratário ao tumulto. No primeiro 
Govêrno de São Paulo seu nome. é 
aclamado para o pôsto de Vice-Pre­
sidente, depois da indicação, feita 
pelo mesmo, do nome do antigo Go­
vernador, João Carlos Augusto Oye­
nhausen, para a Presidência. 

A grande preocupação da política 
portuguêsa era freiar o entusiasmo 
da soberania nascente e voltar a re­
colonizar um Brasil que se eman~ 
cipava, gradualmente, de sua tu­
tela . 

A luta principal era travada para 
conseguir que o Príncipe Regente 
regressasse à Metrópole, unindo-se 
à disciplina dos interêsses da Co­
rôa . Os decretos que chegavam das 
Côrtes produziam um efeito contra-· 
producente sôbre a moral da col~ 
nia. _Em vez de rebaixá-la, ele­
vava-a . Determinaram êles, sem 
dúvida, o clima favorável ao pro­
nunciamento e à décisão. A inde­
pendência · norte-americana havia 
sido, também, uma conseqüência 
das Cartas Reais Inglêsas . Sem a 
impertinência destas, Washington 
teria estado algum tempo mais em 
seu ref-&gio patriarcal, retardando, 
assim, a capitulação do domínio es-
trangeiro . · 

Os decretos das Cõrtes de Lisboa 
foram, indubitàvelmente, a chama 
no palheiro da soberania brasileira. 
·Poucas pessoas aceitavam a ficção 
de uma cidadania precária, amea­
çada por uma ·assembléia rancorosa. 
Ninguém se conformava com a vi­
gilância das tropas portuguêsas e 
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em :ficar dependendo de governa­
dores militares, diretamente nomea­
dos em Lisboa. Com- isso desapa­
receria a regência de D. Pedro, ao 
qual fôra já notificado que perma­
necer no Rio de Janeiro era "não 
só desnecessário, mas, inclusive, in­
decoroso para sua alta hierarquia". 

Inicialmente indeciso, o Príncipe 
começa a fazer preparativos para 
regressar à Metrópole. Com o cor­
rer do tempo, reconsidera sua ati­
tude e espera . Não conhecia, en­
tretanto, o solo em que fermentava 
uma revolução que havia de dar à 
independência um caráter enérgico 
e nacional. A Maçonaria, à frente 
de tudo, abria caminho. No Rio 
de Janeiro, em São Paulo, em Mi­
nas, o movimento era animador . 
E na~ demais Províncias ? Faltava 
saber se o resto do país se solida­
rizava com a idéia. 

José Bonifácio advinhou êsse es­
tado de alma coletivo, do que não 
existia, até então, um gráfico exato. 

Em sua mesa de trabalho, auscul­
tando o coração da Pátria, escreve 
a D. Pedro uma carta que não dei­
xa lugar a dúvidas : - ou ficava 
no Brasil, opondo-se abertamente 
aos decretos e intimações das Côr­
tes portuguêsas, ou "perderia para 
o mundo a rlignidade de homem e 
de Príncipe". 

Em .1. Cle Janeiro de 1822 S .A. lê 
a carta de seu Conselheiro . Agra­
da-lhe a advertência. Preferia, in­
timamente, ficar, sendo senhor, do 
que ir e converter-se num prisio­
neiro. Apesar da satisfação que ex­
perimentara com a leitura da carta, 
não deu resposta imediata, isto é, 
não se definiu. Deixou que a carta 
circulasse por tô~a íl cidade e foi 
contemporizando. 

Poucos dias depois, José Bonifá­
cio era nomeado Ministro do Reino 
e do Estado. A notícia lhe foi co­
municada pela primeira espôsa do 
Príncipe, Dona Leopoldina Carolina, 
cujas simpatias pela causa nacional 
escrevem seu nome na história da 
independência brasileira. 

Para assumir o cargo, estabelece 
José Bonifácio as condições em que 
o aceitará. Essas condições o si­
tuam magnificamente na crônica 
dos acontecimentos, revelando o po­
lítico hábil, enérgico e oportuno, 

• 

que sabe aproveitar a hora para 
. exercer a ação. Fazia-se neces­
sário evitar, de qualquer maneira, 
altera;;ões âe ordem pública, tanto 
mais quando as tropas portuguêsas 
aguardavam o menor pretexto para 
intervir~ O Ministro toma, imedia­
tamente, duas decisões fundamen­
tais : - uma, ordenando que não 
chegasse a nenhum despacho qual­
quer lei oriunda de Portugal, sem 
ser submetido antes, à apreciação 
de Sua Alteza : outra, convidand.o 
todos os governos provisórios a 
unir-se à regência de D. Pedro. 

Eram dois golpes certos para ga­
rantir a unidade do país em tôrno 
do Príncipe, se êle se pusesse a 
serviço da soberania. 

Outros atos e palavras de José 
Bonifácio confirmam sua vocação 
política, acertada pelo relógio da 
oportunidade, para fazer soar no 
momento exato, também, a hora da 
independência . Dos dois documen­
tos que o Príncipe Regente recebeu 
nas margens do rio Ipiranga, e que 
o conduziram a decidir-se a rom­
per, imediatamente, com as Côrtes, 
arrancando do bicórnio o laço por­
tuguês que a elas o unia, um per­
tence ao Ministro do Reino . :e a 
mensagem decisiva no momento cru­
cial da decisão. O Príncipe evoca 
uma das três divisas que inspiravam 
a sociedade secreta criada por seu 
Ministro, e lança o grito que selou 
a separação do Brasil de Portugal. 

Poderia ter sido concluída aí a 
carreira política de José Bonifácio . 
E concluía bem. Tentou encer­
rá-la apresentando duas. vêzes sua 
demissão, porém as imposições o 
fizeram retroceder de seus propó­
sitos. E o caminho da renúncia, 
que seria sua apoteose, se transfor­
mou na volta ao poder, que foi a 
sua expiação. 

Sofreu, posteriormente, injusti­
ças, agravos, indo do desacato ao 
calabouço, do insulto ao exílio. Em· 
Bordeaux, depois de uma viagem 
acidentada, crivada de perigos e 
sustos, o sábio, que era também um 
artista se comprazia em traduzir as 
"Odes" de Virgílio, quiçá, para ol­
vidar sua odisséa. 

Alí escreveu, também, um livro 
publicado em 1825, e intitulado 

·. 

. \ 
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''Pqesias Avulsas", com o pseudô­
nimo de Américo Elísio . 

Chamado novamente ao Brasil 
para encarregar-se da educação do 
Principe-Infante, o sábio retoma sua 
cátedra· de mestre para modelar a 
cultura do Segundo Imperador : 
Não permitiram, porém, os aconte­
cimentos, que êle prosseguisse no 
segundo ato de sua obra : - depois 
de formar o Império, a formação do 
futuro soberano . 

Acusado de conspirador, é demi­
tido do cargo e submetido a tribu­
nal que termina absolvendo-o. 

Em 6 de abril de 1838, com cêrca 
de 75 anos, morre melancolicamen­
te, num pacífico recanto de Niterói, 
livre de tôdas as prebendas que o 
destino lhe reservara. 

Na última fase de sua existência, 
privado do poder e vítima dêle, seu 
passatempo favorito, para fugir dos 
homens, era, segundo se conta, sen­
tar-se em frente à sua residência, 
na Rua Igá, e rodear-se das crianças 
do bairro, que lhe pediam, como se 
fôsse o avôzinho de todos êles : 
"Conta-nos uma história". 

Bondoso, cordial, acolhedor, o ve­
lho sábio atendia o pedido das cri· 
anças e lhes narrava, tôdas as tar; 
des, as coisas que sabia. 

Voltada a página do tempo, in­
verteu-se o sentido da História : -
hoje, são os filhos das crianças 
dêsse tempo que contam aos seus 
netos a vida daquêle velho e a gran­
deza daquêle sábio. 

''CONGRESSO'' 
a mais pura das cervejas· 

exija, peça e beba 

"CONGRESSO" ••• 

a cerveja que é um sucesso !!! . 



Ó QUE PERNAMBUCO ESTA REALIZANDO. COM OS SEUS 
FOSFATOS 

No milhão de ·anos da admitida 
existência do gênero homo, a es­
pécie sapiens não apareceu senão 
há 50. 000 anos, dos quais 40. 000 
levou vida errante e prelógica de 
caçador-pescador e coletador, até 
que atinou com o cultivo de algu­
~as plantas úteis e assim deu iní­
cio à agricultura. 

Foi portanto, há 10.000 anos que 
o nosso ancestre começou a mino­
ra,r a vida mesquinha e idêntica a 
dos outros animais, sujeita aos ter­
r íveis períodos de fome - o maior 
flagelo do homem. 

Os primórdios da agricultura 
possibilitaram melhores meios de 
subsiõtência e até de reserva de ali­
mentos. 

O n umero escasso dos habitantes 
primitivos das florestas começou a 
elevar-se e pequenos grupos hu­
manos foram se transformando em 
bandos e em tribos, por um com­
preensível novimento de defesa e 
segurança para os próprios grupos 
e a sua descendência. 

Foi a agricultura que condenso'.l 
as populações nos grandes e fer­
tilissimos vales da Mesopotamia e 
do Nilo, dando lugar às primeiras 
civilizações assírio-babilônica e egí­
pcia que afinal iniciam a cadeia 
do período histórico do homem que 
data ·de apenas de 5.000 anos. Só 
eles foram capazes de transmitir­
nos com os seus monumentos e as 
suas E'scritas e sinais, os fastos a 
que atingiram essas culturas. 

A agricultura, base dêsses imp~­
rios que nos legaram a irrigação, a, 

CA.!TltO .BAltRl:TTO 

enxada, a pá e o arado, embora 
alagarda com o grande crescimento 
das populações, do ponto de vista 
técnico evoluiu muito pouco, até 
o século XVIII e somente as des­
cobertas científicas do século XIX 

. puderam dar-nos os assombrosos 
resultados que ela nos oferece com 
a fartura que se expressa em saúde, 
em confôrto e bem-estar entre to­
dos os povos que as desfrutam. 

• • 
O ponto de partida dessa extra­

ordinária evolução do rendimento 
agrícola foi a lei do minimum, es­
tabelecida. por Liebig em 1824, que 
conduziu à utilização lógica dos 
fertllizan~es e à recomposição Cios 
solos. "Sem fertilizantes, diz Rosin. 
a nossa agricultura atual seria im­
possível.'' (1) E o otimismo de Sir 
John Russel em face do assombroso 
crescimento da população mun­
dial repousa nas conquistas cien­
tíficas da recomposição dos solos, 
já inteiramente realizada nos paí­
ses desenvolvidos. "Mas os países 

,subdesenvolvidos não podem conti­
nuar· contando com os seus antigos 
sistemas de exploração tradicional 
dos solos. (2) 

Dada a situação do nosso Pais 
com três quartos da sua área de 
solos tropicais (de mais fácil em­
pobrecimento pela lavagem perco­
lação e erosão), encontramo-nos sob 
o imperativo de modificar "os sis­
temas tradicionais" dos nossos mé­
todos agrícolas, já porque a nossa 

(1) Rosin and Eastman-Road to Abundance N.Y. 1954 - · 
(2) Russel, John Sir-World Population and World fciod supplies- London 195t 
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população cresce numa proporção 
decenal de 27,7 % e a produção de 
alimentos na de 12 % (3) sendo 
apesar disto exportadores dêles, 
mas ainda porque continua sendo a 
agricultura que nos fornece quase 
8ú % das qivísas de que qjspomos 
para o nosso ' intercâmbio coni ó 
exterior. 

Tudo isto é porém muito po'\lco 
quando observamos o paradoxo de 
um País magnífico com 2/3 da sua 
popu-lação subnutr-ida ·e compelida 
a migrações deploráveis, por falta 
de alimentos protetores. . . ' 

Em face· dessa conjuntura tem a 
maiôf importância a recente desco­
bert~ de enormes depósitos de fos­
fatos marinhos, de vasa fosfatada, 
ali acumulada: há milhões de anos, 
qUe o Prof. Paulo Duarte verificou 
nos seus trabalhos no Instituto de 
Química de Recife : "Pesquisas de 
fósforo em todos os perfis colhidos, 
não só com o objetivo de verificar 
as possibilidades de fósforo nos cal­
cáreos · que poderãc>"t;er empregados 
como corretivos da acidez dos nos­
sos solos, cómo pelo fato de ser pre-· 
·cisamente no Cretáceo superior e 
no Eoceno inferior que se verifi­
caram os · depósitos fosfatados da 
Africa Setentrional". ( 4) 

Com· a colaboração do· Ministro 
João Cleofas e do Departamento 
Nacional ·de Produção Mineral do 
Ministério da Agricultura, em 1951, 
as · sondagens foram iniciadas ao 
longo da costa ao norte do Recife. 
Em 1952 dizia o Prof . Othon Leo­
nardos : ·~o Brasil · entra em 1952 
mais rico, graças a Cleofas e seus 
geólogos.'' ·(5) . 

Logo alguns industriais pernam-· 
bucanos fundaram emprêsas, a No­
volinda e a Ciro concessionárias de 
lavra das duas j~zidas estudadas, 
fundindo-se em 1953 sob a deno­
minação de Fosforita Olinda S. A. · 
Colaborando com os geólogos ofi-

c1a1s a nova companhia transfor­
mou Forno da Cal e Fragoso, dois 
lugares históricos qué ficam por 
trás da cidade de Olinda, porque 
ali foram plantadas as primeiras 
canas de açúcar, iniciando uma nova 
vil;ia industrial da maior importân­
cia para O· nOSSO país e talvez para 
tôda a América Latina, tão care­
cente dêsse elemento fundamental 
da agricultura moderna. Não é 
preciso lembrar a importância dês­
ses fosfatos orgânicos, soluveis, 
assimiláveis pelas plantas, na cor­
reção dos solos ácidos e em larga 
extensão pauperizados por uma 
agricultura , destruidora desde os 
primeiros tempos ; por sua origem 
orgânica, êsses fosfatos trazem con­
sigo microelementos vários da 
maior importância no desenvolvi­
mento das plantas. Tudo ·isto . con­
corre para que a Fosforita de Ç>lin­
da "seja comparável aos melhores 
fosfatos moles tunisianOl!. Alguns 
ensaios correspondem a recordes 
mundiais.;, (6) . 

As sondagens revelaram que os 
depósitos de fosforita alongam-se 
por tôda a costa ao Norte com um 
teor de 24 a 35% , de P205 equiva­
lente a 54% de fosfato tricálcico. 
A possança média da cam:;tda pro- · 
dutiva é de 2,3 metros e torna-se 
necessária a remoção de 4 metros 
cúbicos de capeamento estéril para 
a obtenção de uma tonelada de fos­
fato. Por sua vez a reserva total 
inferida na região de Olinda abei­
ra-se de meia centena de milhões 
de toneladas.'' (Leonardos) 

• • • 
Agora vejamos o que realizou ·a 

indústria neste curto período de 
dois anos. 

A exploração das jazidas foi ini­
ciada em 20 de novembro de 1953, 
com a instalação de uma usina pi­
lôto para o tratamento, qtlt! está 
produzindo 120 toneladas diárias 
de fosfato pulverizado. Os pró-

·(3) Comentârio da Revista do Conselho Nacional de Economia, 1952 
(4) Leonardos, Prof. Othon "Engenharia Mineração e Metalurgia" XX: 223, 

119-1954 
(5) Ibidem - 195:! 
(6) lbidem - 119-1954 '· 
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prios regeitos dos lavadores ainda 
contém 12% de P205 que terão boa 
utilização na agricultura. 

·Após os estudos l vados a efeito 
no U S Bureau of Mines, na Dever 
Equipment Company e outras ins­
tituições especializadas, foi elabo­
rado o projeto da nova Usina que 
está prestes a funcionar (em prin­
cípios de 1956) e que terá a pro­
dução anual de 250 .000 toneladas 
ou seja o consumo médio do Bra­
sil. No ano dt' 1954 importamos 
219 .760 toneladas das quais o pôrto 
de Santos recebeu 51,5% ; Rio 
Grande 31% ; Pôrto Alegre 5% ; 
Rio de Janeiro 4,6% somando 92,3%. 
Pelo pôrto do Recife e n t r a r a m 
5,5%, ficando os demais Estado.> 
pràticamente sem receber os indh:­
pensáveis fosfatos para sua agri­
cultura . 

A nova Usina com os seus moto­
scrapers as suas enormes drag-lines 
que podem remover separando 
500 . 000 toneladas anuais, fica a 
5 . 100 metros em linha reta do pôr­
to do Recife e a 6. 400 m da estação 
ferroviária central ; será servida 
por um ramal projetado pelo 
D . N . E. R. e aprovado pelo Minis­
tério da Viação que a ligará aos 
dois centros escoadores da produ­
ção. 

No pôrto será instalado um gran­
de silo embarcadouro para· fosfato 
a granel, o que facilitará e bara­
teará o custo do produto elaborado. 

A exploração dos fosfatos orgâ­
nicos da costa de Pernambuco abre 
uma nova éra para a agricultura 
n o País, e specialmente na região 
Nordeste, refletindo favoràvelmen- · 
te na crise alimentar da sua se­
frente população subnutrida. 

"Ao sentimento cívico dos cidadãos corresponde, necessàriamente, a 
preocupação pelas condições de vida da população. E a população brasi­
leira, dotada em geral de tantas qualidades inatas vive ainda, como dantes, 
em condições de infra-existência, de que só poderá sair graças a um soer­
guimento econômico e social ." 

PEDIDOS DE LIVRO.S 
Escreva o título da obra e o nome de seu autor - Quantos 
volumes deseja e o seu nome e endereço - Os pedidos 
via rádio de~em ser feitos pelos companheiros que ser­
virem em guarnições longínquas- "A Defesa Nacional" 
adquire e rem~te pelo sistema reembolsável qualquer livro 

- das livrarias desta capital -
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A MUDANCA DA CAPITAL E A REEDIVISÃO TERRITORIAL, • 
. DOIS MAGNOS. PROBLEMAS GEOPOLíTICOS, CONTRA 
OS QUAIS NAO SE TEM ARGUMENTOS· 

O Rio de Janeiro passou a ser 
capital do país em 1763. Até então 
a sede do govêrno geral era na 
Bahia. A mudança da metrópole 
foi determinada principalmente por 
questão de segurança . 

A baía de Guanabara oferecia às 
naus um ancoradouro excepcional­
mente abrigado e seguro. As ele­
vações existentes em tôrno da mes­
ma, facilitavam extraordinàriamen­
te a defesa da cidade. 

Por outro lado, êste formoso re­
canto do nosso litoral, era uma das 
vias de acesso mais fáceis ao pla· 
nalto brasileiro. 

Outras 13 capitais estaduais e de 
territórios, surgiram na orla marí­
tima : Maca pá, Belém, S. Luiz, For­
taleza, Natal, João Pessôa, Recife, 
Maceió, Aracajú, Salvador, Vitória, 
Niterói e Florianópolis. Das inte­
riores, S. Paulo, Curitiba e Pôrto 
Alegre, se acham tão próximas do 
litoral que podem ser incluídas en· 
tre as cidades marítimas. 

Dêsse modo, apenas 8 das 25 ca­
pitais existentés no país, estão afas­
tadas do litoral, o que evidencia a 
extraordinária influência do oceano 
Atlântico sôbre o nosso organismo 
nacional. 

A conseqüência desta inexorável 
.fôrça de atração do mar, não podia 
deixar de ser o desequilíbrio demo­
gráfico entre o litoral e o interior, 
com seus graves reflexos sôbre o 
nosso desenvolvimento econômico e 
social. 

A nossa faixa litorânea abriga 
hoje as melhores cidades e os maio­
res centros de produção e comércio 
do país, condensando grande parte 
da popUlação e uma apreciável · ri-

Ten.-Cet. JOA.O BAPTISTA PEIXOTO 

queza, em flagrante contraste com 
a pobreza do "hinterland". 

A EXC:F::NTRICA POSIÇÃO DE 
NOSSA liiE'.rRóPOLE 

Situada aproximadamente no trê­
cho médio dessa faixa, a cidade do 
Rio de Janeiro, quase fechada aos 
influxos diretos do interior, tem en­
tretanto um poder de atra~ão tão 
grande sôbre todos os recantos do 
país, que a aspira~ão da maior parte 
de nossa população é tornar-se "ca­
rioca", a despeito da "cidade mara­
vilhosa" não possuir, além de sua 
incomparável beleza natural, ne­
nhum dos outros requisitos neces­
sários à uma grande metrópole. 

A sua excêntrica posição no ter­
ritório, a sua inconveniente locali­
zação na orla marítima tão exposta 
às ações alienígenas de tôda es­
pécie; a falta de espaço para o 
seu desenvolvimento horizontal ; os 
seus obstáculos naturais à circula­
ção interior e à articulação entre 
as comunicações terrestres e marí­
timas ; os seus complexos proble­
mas urbanos de habitação, abaste­
cimento e transporte ; a ação per­
tubadora do seu congestionamento 
e muitas outras dificuldades, cons­
tituem razões que por si só justi· 
ficam plenamente a velha idéia de . 
se transferir a nossa metrópole para 
o Planalto Central - centro de gra­
vidade do mapa político do Brasil. ' 

ARGU~IENTOS ' A F A. VOR D.A 
'.rRANSFER:F::NCIA 

Colocada em lugar proximamente 
equidistante dos extremos, ·a nova 
capital, por natural influxo, não 
será somente centro de governos 
mas também um poderoso fator de 
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disseminação do progresso e do de­
senvolvimento harmônico das três 
grandes regiões brasileiras, que a 
partir dalí se diferenciam gradual­
mente : o Brasil amazônico, o Bra­
sil oriental e o Brasil platino. 

A transferência da capital para o 
centro do país é um dos magnos 
problemas geopolíticos brasileiros, 
cuja solução constitui um impera­
tivo da segurança, da prosperidade 

· e da própria unidade nacional. 
:1!: um dos recursos para se cor­

rigir uma série de velhos problemas 
que vem se agravando à medida 
que o tempo avança. 

Será o melhor remédio para se 
reduzir o grande desequilíbrio en­
tre o Brasil das metrópoles, faus­
toso e artificial e o Brasil interior, 
sacrificado e esquecido. 

A Capital Federal, interiorizada, 
será um núcleo de atração, agindo 
beneficamente sôbre tôdas as re­
giões geográficas do país, pois cons­
tituirá o centro de uma rêde de co­
municações que, naturalmente irá 
se estendendo em várias direcões, 
como verdadeiros canais de inter­
câmbio. 

Cêrca de 80 % dos nossos meios 
de transporte estão localizados nas 
regiões Leste e Sul, onde se encon­
tram as melhores rodovias, os prin­
cipa!s eixos ferroviários, os maiores 
portos marítimos e os aeroportos 
mais movimentados . 

A região Leste é a zona dos mi­
nérios. A região Sul é o celeiro 
agrícola do país. Em conjunto estas 
duas regiões abrigam quase a tota­
lidade (90%) dos estabelecimentos 
fabrís do Brasil, e 79,04 da nossa 
população (36,40 da região Leste e 
32,64 da região Sul). Exatamente 
85 % dos 326 Deputados Federais, 
pertencem as províncias destas duas 
regiões. 

f:ste flagrante contraste entre o 
Brasil meridional .e o Brasil seten­
trional, é como sabemos, uma con­
seqüência natural da acentuada dis­
paridade entre a pródiga natureza 
do Sul e as adversidades geo-conô­
micas do Norte, que só a interiori­
zação da metrópole poderia reduzir 
à proporções condizentes com ou­
tros interêsses da Nação quanto ao 
desenvolvimento harmônico do país. 

•INCONVENIENTES DO RUPER· 
CONGESTIONAMENTO 

Há a considerar ainda que a ex­
cessiva concentração demográfica 
nos grandes centros urbanos é um 
instrumento de primeira ordem pa­
ra provocar graves distúrbios so­
ciais, resultantes de desajustamen­
tos individuais e .coletivos, próprios 
das dif\culdades e privações que as 
aglomerações causam. 

A desesperada agitação ein que 
se vive atualmente no Rio de Ja­
neiro, vem redl!zindo o índice psi­
cosornático ·da população carioca· e 
enfra:}uecendo cada vez mais os la­
ços espirituais que mantém a união 
da família e da sociedade, de tal 
maneira que poderá afetar seria­
mente a organização social da nossa 
metrópole se em tempo não houver 
urna verdadeira mobilização de es­
forços para evitar o agravamento da 
situa:;ão. 

Esta é aliás urna das causas da 
prolongada crise que conserva o 
"g;gante pela própria natureza, dei­
tado eternamente em berço esplên­
dido" - a deficiência de circulação 
em seu organismo, cujo corpo_ irnen· 
so já não tem mais fôrças para sus­
tentar urna cabeça que absorve e 
consome tôdas as suas energias . 

OPINIO:F<S CA.TEGORIZADAS 

O professor Lourenço Filho . aqui­
latou bem o que seria a nova loca­
lização da capital no centro do país, 
quando escreveu : "Ora, a mudança 
da capital da República seria como 
que a integração do Brasil em sí 
mesmo . Esta preyisão não exige 
acurados estudos, investigações de­
moradas ou argumentação exaus­
tiva. Impõe-se por si mesma. 1:: 
urna solução, por assim dizer, bio­
lógica. E essa integração haveria 
de refletir-se em breve tempo, na 
mentalidade dirigente do país. 

Dentro do coração do país, a ca­
pital pode ser mesmo o seu coração 
e o seu cérebro. 

Nêsse momento os homens de go­
vêrno sentiriam que a sua obra te­
ria de visar >Sempre, corno um dos 
meios eficazes, ao lado do desenvol­
vimento da aviação, do saneamento 
e da hnigração, o incremento e co­
ordenação da cultura. 
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Nêsse momento teríamos a União 
preocupada em dar, influída pelas 
idéias ambientes, as linhas seguras 
dessa coordena~ão que nos tem fal­
tado. t a s]bia política da criação, 
da produção e da saúde, coopera· 
dora e consolidadora de tôda a obra 
de construção nacional, já iniciada." 

F. de Varnhagen, o brilhante 
Visconde de Pôrto Seguro, comen· 
tando a ocupação francesa do Rio 
de Janeiro por Duguay Trouin e o 
alto pagamento exig"do por êle p:~ra 
libertar a cidade, escreveu ardoro· 
s·amente: 

"Permita Deus que seja quanto 
antes retirada a capital do Impzrio, 
tão vulnerável aí na fronteira e tão 
exposta a ser ameaçada de um bom­
bardeio por qualquer inimig!) su· 
perior no mar, que se proponha a 
arrancar do govêrno, pela ameaça, 
concessões em que não poderia pen· 
sar se o mesmo govêrno aí não se 
achasse. 
- E isto quando a própria Provi· 
dência concedeu ao Brasil um:~ Pl· 
ragem mais central, mais segura, 
ma!s sã e própria a ligar entre si 
os três grandes vales do Amazonas, 
do Prata e do S. Frqncisco, nos e:e­
vados chapadões de ares puros, de 
boas águas e at"é de abundantes 
mármores, vizinha ao triângulo for­
mado pelas três lag3as Formosa, 
Feia e Mestre d'Armas". 

A ESCOLHA DO LOCAL 

A idéia da mudan~a da capital 
não é nova. tanto assim oue consta 
da própria Constituirão de 1891 ( 1). 

Estudos diversos têm sido re'llha­
dos . A escolha da região já foi de· 
finitivamente assentada : é o qua­
drilátero do Planalto Central, com­
preendido entre os paralelos 15o 31' 
e 17° e os meridianos 460 310 e 
49° 31)' . 

Ainda recentemente (janeiro de 
1953) o próprio Poder Leg·slativo 
autorizou a realização de estudos 
definitivos sôbre : 

1 - as condições climáticas da 
região; 

2 - as condições relativas ao 
abastecimento de água e 
energia elétrica ; 

3 - as condições de acesso às 
vias de transportes terres­
tres e aéreos ; 

4 - a topografia regional ; 
5 - a estrutura do solo ; 
6 - a proximidade de terras pa­

ra cultivo; 
7 - a be!eza natural da região ; 
8 - o plano de desapropriações 

dentro de uma área de 500 
quilômetros quadrados ; 

9 - o p~ano de urbanismo da no­
va cidade. 

A transferência da capital, exi­
girá porém muito dinheiro e afe­
tará diretamente a vida de muita 
gente, muito embora não se trate 
de transferir a cidade do Rio de Ja· 
neiro para o Planalto Central, mas 
somente a sede do ·Govêrno Fe· 
deral. . 

Nem por isso devemos no en­
tanto deixar de iniciarmos a exe· 
cução progressiva desta transcen­
dental medida, enquanto é tempo, 
po:s no futuro será muito mais di­
fícil, porque os obstáculos obvia· 
mente serão muito maiores. 

DECLARAÇÃO nos GOV~RXAno. 
lt~F; ]l .\ IL\CIA nO PARANÁ• 
P \H \GUAI RRUNlllOS R~I GO· 
lÃNIA NO lllf!S D.E MAIO 11E 
19~~ 

Bem compreendendo a urgência 
do problema, os Governadores da 
Bacia Paraná-Paraguai, fizeram uma 
declara~ão conjunta nos seguintes 
têrmos: 

"Os Governos dos Estados de 
Mato Grosso, São Paulo, Minas Ge­
rais, Paraná, Santa Catarina, Rlo 
Grande do Sul e Goiás, reunidos na 

· Quinta Conferência dos Governado­
res da Bacia Paraná-Paraguai, em 
Go;ânia, tendo em vista a oportuni­
dade que se lhes oferece de sugerir 
idéias e apresentar proposições den­
tro do plano de traba~hos elaborado 
para o me~hor êxito do magno con­
clase, e considerando que já não é 
possível, a esta altura da conjuntura 

(1) O Vlsconile de Pôrto Seguro a pedido elo Imp~rndor escolheu no primeiro 
quartel do s éculo XIX a r egião de Formosa para colonização alen>ã e posterior• 
mente a sede do Govêrno Imperial. 

·. 
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· político-social-econômica da Na~ão 
Brasileira, ter a sua Capital no li· 
toral e afastada do resto do País, 
como lhe voltando as costas pela 
serra do mar ; considerando que o 
Brasil precisa encontrar-se a si 
mesmo, estabelecendo o eixo da 
própria administração no coração de 

.seu território, de forma a permitir 
que as vistas do Govêrno alcancem 
os mais afastados pontos da pátria 
brasileira ; considerando que a mu­
dança da Capital da República para 
o centro do país é assunto tão ve..ho 
como os sentimentos do mais alto 
patriotismo que lhe dedicaram os 
inconfidentes ao se baterem pe:a 
independência do país; consideran­
do que tôdas as constituições da 
República, de 1891 a 1946, consubs­
tanciaram nos seus dispositivos a 
n~cessidade da transferência da se­
de administrativa do Brasll do Rio 
de Janeiro; considerando que vá­
rias comissões, designadas pelo Go­
vêrno Federal e integradas, por 
pessoas de nomeada, como a pri­
meira chefiada por Cruls, escolhe­
ram o planalto central brasileiro 

·como o local mais apropriado para · 
o sítio da nova capital ; conside­
rando que já se encontra definitiva­
mente escolhido o sítio da futura 
sede do Govêrno pela comissão pre­
sidida pelo marechal José Pessôa, 

·bem como declarada de utilidade 
pública pelo Govêrno Estadual de 
Goiás tôda a área destinada à fu­
t-ura sede do Govêrno - da União ; 
considerando que, sôbre ser a refe­
rida área tributária em sua maior 
parte da bacia do Paraná, a locali­
zação da sede do Govêrno da União 
atuará como núcleo de germinação 
e. · será um cometimento pioneiro, 
que fará acordar o espírito empre­
endedor dos bandeirantes de outro­
ra ; considerando que tal medida 
é de indisfarçável interêsse para 
todo o país, pois forçará o desloca­
mento de consiQ.erável contingente 
demográfico para o interior e com 
isso, desafogando o congestiona­
mento do litoral, como que reenco::l­
trará a marcha dos bandeirantes, 
estendendo, de fato, as nossas fron­
teiras econômicas aos limites geo­
gráficos do território pátrio e esta­
belecendo, . em sentido, verdadeira­
mente nacional, a irradiação do 

progresso do centro para a perife­
ria, resolvem congratular-se com o 
Exmo. Sr. Presidente da República, 
com os Exmos. Srs . membros do 
Congresso N acionai e com a Comis­
são de Localização da nova Capital 
Federal, pelas medidas agora pos­
tas em prática, e, ao mesmo tempo, 
ape~am no sentido de que se pros­
sigam com urgência as providências 
atinentes ao cumprimento do dis­
posto no art. 4°, das Disposições 
Transitórias da Constituição Fe­
deral". 

CARACTERíSTICAS DO LOCAL 
E SCOLHIDO 

A escolha definitiva do local em 
que deveria ser construída a futura 
capital, demandou prolong'l.ilos tra­
ba thos da Comissão presidida pelo 
Marechal José Pessôa, que tora no­
meado pelo Presidente da Repú­
blica para proceder os estudos re­
comendados pelo Congresso . 

Localizada a sudoeste da cidade 
de Planaltina, a área escolhida, que 
é de 5 . 80D km2, apresenta perfeita 
unidade topográfica, encerrando um 
amplo chapadão de forma triangu­
lar, com uma altitude da ordem de 
1 . 000 metros. Do ponto de vista 
hidrográfico, o terreno é bem irri­
gado e banhado por formadores não. 
só da bacia amazônica como da ba­
cia de S . , Francisco e da bacia do 
Paraná . A topografia local oferece 
amplas áreas para instalação de ae­
ródromos, de fácil acesso às vias de 
transportes terrestres. O problema 
de esgotos tanto das águas residuais 
como das fluviais, será facilitado 
grandemente pela suave declinidade 
do terreno. Há nas proximidades 
muitas terras cultiváveis e a camada 
de húmus que cobre a superfície 
dêsse sítio é mais espessa que a dos 
demais. Quanto as necessidades de 
fôrça e luz, a região oferece possi­
bilidade de energia elétrica de bai­
xo prê;o, possuindo dentro da pró­
pria área uma cachoeira com uma 
potência de 24. 3JO c . v., de fácil 
capta;ão e aproveitamento hidráu­
lico . Existe ainda nas imediações, 
bastante material de construção. O 
clima, extraordinàriamente saudá­
vel é uma das principais caracterís­
ticas da região, assim como a amena 
temperatura local que não tem aU 
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grandes oscilações, nem ultrapassa 
de 28° centígrados, sendo a míníma 
de 6°. . 

Para evitar a ganância imobiliá­
ria, a referida área, logo depois de 
escolhida, vai ser declarada de ne­
cessidade pública e de conveniência 
social. 

A cidade de Vera Cruz será auto­
financiada . 

A venda de lotes na zona urbana, 
suburbana e rural permitirá o fundo 
necessário à sua construção . 

A desapropriação está estimada 
em 100 milhões de cruzeiros e a 
venda de 400. 000 lotes na zona ur­
bana permitirá uma arrecadação de 
bilhões de cruzeiros. 

Está previsto um deslocamento 
de 150. 000 funcionários, federais e 
municipais para a Nova Capital. 

NOSSA VISITA AO LOCAL 

No omêço de agôsto do corrente 
ano, graças a um honroso convite 
que recebemos do Exmo. Sr. Ge­
neral Danton Teixeira, tivemos a 
ventura de conhecer "in-loco" a 
sede da nova metrópole federal, que 
nessa ocasião já havia sido denmní­
nada Vera Cruz, com aplauso de 
mestres da literatura e da história 
brasileira . 

Partimos do Rio, numa das ma­
nhães mals frias do ano, às 8,30 do 
dia 2 de agôsto, e fomos chegar a 
Goiânia às 11,30, fazendo o percurso 
entre estas duas capitais em apenas 
3 horas de vôo, num Lockeed da 
F. A. B. pilotado pelo Capitão N el­
son da Gama, que tinha como coopi­
lôto o Ten. Antônio Novelino. 

Fazia um lindo dia e o céu apre­
sentava uma "limpidez, própria pa­
ra pilotagem de Major Brigadeiro". 
Tivemos por isso, oportunidade de 
aproveitar tôda a viagem para apre­
ciar as regiões que íamos atraves­
sando : pouco depois da serra dos 
órgãos, a fabulosa região das mi­
nas, e mais além, o rico triângulo 
agro-pecuário, ficando todos entu­
siasmados não só com a riqueza e 
a beleza dos quadros naturais como 
também com o desenvolvimento da 
maioria das cidades que sobrevoa­
mos, inclusive a nova capital de 
Goiás, cujo aspecto deixou os mem-

bros da comitiva profundamente 
encantados. 

Naquele mesmo dia, fomos a Vera 
Cruz, que fica a 310 km de Goiânia. 
Haviam acabado de construir ali 
uma pista para aviões de cruzeiro, 
que fomos dos primeiros a utilizar. 
Precisamente no centro de um ex­
tenso campo já nivelado, estava fi­
xado um grande mastro com a ban­
deira nacional tremulando no seu 
tôpo . Era o marco inicial da con­
cretização de um verdadeiro sonho 
que tanto desejamos ver ·realizado. 

Depois de passarmos algumas ho­
ras neste privilegiado local, consta­
tando tudo o que ouvíramos a res­
peito dêle, regressamos a Goiâni.a, 
animados da esperança de ainda ver 
a nova capital do Brasil instalada 
naquela região, tão bem escolhida. 
Na capital goiâna, fomos fidalga­
mente recebidos pelo Governador 
José Ludovico. Soubemos então que 
a transferência da mais nova me­
trópole estadual do Brasil, começou 
em 23 de março de 1937, e que a 
cidade foi inaugurada oficialmente 
a 5 de julho de 1942, podendo-se 
asseverar portanto que a belíssima 
Goiâna, tem apenas 18 anos de ida­
de, o que constitu-i um teste positivo 
para os que não crêem no êxito da 
mud~nça da Capital Federal. 

O PROBLE;\fA DA REEDIVISÃO 
'l'ERRITORIAL 

Ninguém de bom senso pode dei­
xa.r de reconhecer a cliocante de­
sigualdade que se observa na dis­
tribuição do patrimônio territorial 
brasileiro . 

A nossa divisão . política-adminis­
trativa não tem razoáveis funda­
mentos, quer geográficos e históri­
cos, quer econômicos e sociais. 
Apresenta por isso verdadeiras dis­
paridades. 

A origem dêste magno problema 
geopolítico, foi como sabemos a di­
visão da colônia em capitanias ao 

. longo da costa. Ficamos assim in­
teiramente expostos a ação dissocia· 
dora dos fatôres geográficos, desde 
os primeiros ciclos de nossa for­
mação política. 

O Império transformou as antigas 
capitanias em Províncias. Posteri­
ormente, estas vieram constituir os 
"Estados Unidos" da República. 
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Esbõco de uma divisão territorial a s s entada em um critério mais equilibrado 
e prudente 

·. 
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A divisão política-administrativa 
de nosso território, não obedeceu 
portanto a um · critério racional e 
justo. Resultou quase que somente 
do movimento de conquista e apro­
veitamento da terra. 

A divisão territorial de uma na­
ção é o substrato da organização po­
lítica e administrativa do patrimô­
nio nacional. Sendo assim .ela tem 
uma dupla condição a satisfazer. 

1 a) corresponder os três supre­
mos objetivos da Política 
Nacional : união, segurança 
e prosperidade ; 

2a) facilitar a administração fe­
deral, estadual e municipal 
do país, nas condições fixa­
das pelo regime político. 

Assim pois, numa sociedade polí­
tica, como é o caso da Federação 
Brasileira, além da igualdade de di­
reitos e deveres, deve haver rela­
tiva equivalência de forma e de es­
trutura entre as Unidades associa­
das ou irmãs. Sem isto não haverá 
justiça e equilíbrio, nem portanto, 
verdadeira solidariedade entre elas, 
a gerar como necessftrio a vontade 
da Nação e sua sobrevivência his­
tórira. 

Nao satisfazendo a êstes postula­
dos é óbvio que a nossa atual di­
visão política, a presenta graves im­
perfeicões, contrárias aos interêsses 
da própria Na<:ão, que justamente 
por isso, precisam ser corrigidas. 

Como atribuir por exemplo, di­
reitos e deveres iguais a unidades 
de tamanho e valor tão diferentes 
como é o caso entre os Estados do 
Amazonas e de Sergipe. Infeliz­
mente, porém, tôdas as vêzes que se 
fala numa reedivisão política de 
nosso território, surgem interêsses 
regionais e individuais de todos os 
lados, em detrimento da própria 
causa nacional. 

A reedivisão territorial do Bra­
sil, em bases destinadas a assequrar 
o verdadeiro exercício da Federação 
e a transferência da Capital para o 
centro geográfico e político do país, 
constituem dois problemas funda­
mentais da reestruturação de nossa 
nacionalidade. 

Eminentes mestres de notável sa­
ber e patriotismo, como Alberto 

Tôrres, Gen. Segadas Viana e M.A. 
Teixeira de Freitas, já nos fornece­
ram em preciosos trabalhos as in­
dicações gerais para a solução dês­
tes magnos problemas. 

Advertiram que o critério para 
uma nova divisao territorial, não 
deveria se assentar exclusivamente 
nos fatôres geográficos e históricos, 
mas também na complementação 
econômica e na comunhão social 
das Unidades Federadas. 

Dentro desta ordem de idéias, es­
tabeleceram o tamanho médio que 
deveria ter cada Estado brasileiro. 
Nem muito grande, devido ao exa­
gero do sentimento de auto-suficiên­
cia, nem também muito pequeno pa­
ra não prejudicar sua missão cons­
ti.tucional. Por outro lado, aconse­
lharam a não se modificar tudo 
ouanto já estivesse ajustado aos cri­
térios de justiça e equilíbrio. 

De acôrdo com esta premissa, o 
padrão geral deveria ficar anroxi­
madamente entre 150 e 550 mil qui­
lômetros quadrados. Dentro dêstes 
limites, enquadrar-se-iam niio só o 
Rio Grande do Sul e S. Paulo. como 
também o Maranhão e o Piauí ; 
constituiriam novos Estados anexa­
cão, o Paranfl e Santa Catarina. o 
Ceará, o R. G. do Norte e a Pa­
ra:ba: desdobrar-se-iam; Goiás. em 
dois Estados, Mato Grosso em cinco, 
Pará em cinco e Ama7.onas em seis ; 
reajustar-se-iam em fórmula felicís­
sima os Territórios restantes . 

Os Estados aue não se alterariam, 
sem nada perder, ganhariam com a 
melhoria da situação do país. 

Os Estados de desmedida exten­
s'io, nara os quais. a imensidão ter­
ritorial é um formidável pêso mor­
to, teriam a vantagem de se liber­
tar das responsabilidades a aue não 
podem fazer face, sem conceder ter­
ritório a nenhuma outra Unidade do 
quadro atual. 

Finalmente, os Estados que se 
associassem a outro ou a parte de 
outros, bem como os que cederem 
essas parfes, nada perderiam e tudo 
ganhariam. 

Segundo êste equilibrado e pru­
dente critério, o Brasil ficaria divi­
dido em i Distrito Federal e 29 Uni­
dades Federadas. 

Destas, as aue estivessem aquem 
de certos índices demográficos e 
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econômicos, ficariam provisàriamen­
te sob a tutela da União, como Ter­
ritório Federal, até atingirem o ní­
vel necessário à sua incorpora:;ão 
no quadro dos Estados Federados. 

O nosso território é como sabe­
mos um imenso reservatório de ri• 
quezas à espera de pleno aprovei­
tamento. 

A ocupação e exploração do solo 
pátrio, ou seja o ajustamento da 
população ao espaço geográfico, de­
ve ser por conseguinte a nossa li­
nha de partida . 

Para isso precisamos antes de 
tudo, remover sérios obstáculos de­
correntes de nossa defeituosa estru­
turação social, econômica e política, 
entre os quais figuram a excêntrica 
posição da metrópole e a atual di­
visão territorial. 

No Brasil como todos sabemos, a 
República foi uma aspiração que 
nasceu sob o impulso do ideal fede­
ralista, considerado fatalidade de 
ordem geográfica . A grande acusa­
ção que se levantou contra o Impé­
rio foi a centralização excessiva, 
que detinha qualquer expansão de 
progresso local . 

Se há uma idéia fixa, vigorosa, 
que orienta a evolução política do 
Brasil, essa idéia é a da federa~ão. 
No entanto, o que vemos na prática 

é a centralização progressiva para 
a qual o Brasil marcha, acarretando 
um estado de perturbação em todos 
os seus movimentos, não só políticos 
como econômicos e sociais . 

Vemos que as dificuldades se 
acumulam nessa progressão centra­
Iizadora e que o Brasil está sendo 
entravado no seu desenvolvimento, 
sem dispor de recursos, de poder 
criador, dos meios necessários para 
conciliar essa tendência com a so­
lução de questões e problemas fun­
damentais que êle tem de enfrentar. 

A resistência à federação foi o 
grande êrro da monarquia, cuja 
centralização não teve fôrças para 
conter a tremenda ação descentra­
lizadora imposta pela própria ex­
tensão geográfica do país . 

Infelizmente porém, a verdade é 
que ainda vivemos sob um regime 
unitário, burocrático e inoperante, 
não obstante a própria Constituição 
afirmar enfàticamente o princípio 
básico da federação . 

E uma das causas fundamentais 
dêste verdadeiro paradoxo é sem 
dúvida a imperfeita divisão política 
do território nacional, cujas dispa­
ridades tem contribuído poderosa­
mente para desordenação de nosso 
d~senvolvimento. 

"FORTIFICAÇõES DA AMAZôNIA" (n. de junho) 

Correções a serem feitas, por solicitação do autor 

Pág. 17: 

24) Forte Nossa Senhora da Conceição (Guaporé). 
1) Na 1a linha- onde se lê: 1770, leia-se: 1759; 
2) Na 2a linha - onde se lê : Luiz de Albuquerque Pereira Cáceres, 

leia-se : Antonio Rolim de Moura Tavares ; 
3) Na 6a linha -onde se lê: 1759, leia-se: 1754. 

Pág. 18: 

27) Forte do Príncipe da Beira (Guaporé). 
1) Na 2a linha- onde se lê: 1770, leia-se: 1759; 
2) Na 3a linha- onde se lê : Luiz de Albuquerque Pereira Cáceres, 

leia-se : Antonio Rolim de Moura Tavares ; 
3) Na última linha- onde se lê: D. Antonio Rolim, leia-se: Luiz 

de Albuquerque Pereira Cáceres. 
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"PÉ DE TRINCHEIRA'' 
No dia em que o brasileiro empregar ajuizadamente sua vivacidade 

e orientar sua privilegiada inteligência no sentido do bem, o nosso País 
sei á o primeiro do mundo : 

Uma das provas do que asseveramos é a facilidade com que o "pra­
cinha" resolve os seus problemas. Êle tem recursos para tudo ! 

Reputamos o fato que se segue como uma das mais interessantes apli­
cações da sagacidade do soldado brasileiro., sobretudo por suas conse­
qüências. 

Inexperientementes, nossos soldados escolheram suas botinas justru~ 
aos seus pés, isto é, com o tamanho usual. 

Ao chegar o frio, recebemos grossas .meias de lã. Com os pés cal­
çados nessàs meias, diversos so!dados nossos não podiam usar suas bo­
tinas, essas lhes apertavam exageradamente os pés. Que fazer? Não usar 
as meias de lã ? Ficar com frio ? 

Os americanos que usam sempre seus sapatos folgados, 2 ou 3 números 
maior, podiam usar até duas meias de lã ! 

Mas, com a neve, éramos obrlg:ados não só usar as meias de lã, como 
também as ga:ochas, verdade iras botas de borracha. Os pés, o nariz e a:; 
orelhas são os pontos que mais sentimos frio. 

Que fizeram nossos soldados ? Uris porque suas botinas se tornaram 
pequenas e outros, aqui para nós, por comodidade mesmo, resolveram 
calçar meias de lã, envolverem os pés assim calçados com uma tira de lã 
que cortaram de seus cobertores, encherem suas galochas com palha sêca 
e calçaram-nas, desprezando a botina. 

Resultado : Tinham os pés otimamente aquecidos, e, sem querer, os 
tiveram ventilados e se livraram do "pé de trincheira", perigoso mal que 
tanto afligiu os americanos e que cons:stia num congelamento dos pés com 
as conseqüências desastrosas da lepra . 

(Crôidcas de Gt~erra - Cel. Uzêda) 
Eis mais uma ·história do Reg:mento Sampaio, também vivida pelo 

companheiro que hoje, na reserva, dirige a "Casa Neno" . 

• 
Apresente sua identidade e leve no mesmo momento a mercadoria 

escolhida. Tudo em 10, 15 ou 2D pagamentos mensais. 
Procure a "CASA NENO" num dos seguintes endereços, de acôrdo 

com a sua conveniência : 

Rua Sete de Setembro. 145- Tel. 43-2215 e 43-9134 (Matriz) 
Rua Buenos Aires, 151 - Sobrado - Tel. 43-7778 

Avenida Passos esquina Presidente Vargas - "Esquina da 
Casa Neno" - Tel. 43-6905 

Rua República do Líbano. 7 - Tel. 22-4590 
Em Madureira : Rua Maria Freitas, 110 (loja própria) 

Em Niterói: Rua da Conceição. 47 
Nà Penha: Largo da Penha, 59-C. 

Rádios. Geladeiras. Televisão, Pianos, Liquidificadores. Ferros 
de engomar, Toca-discos, Enceradeiras, V,entiladores, Reló­
gios, Bicicletas, Máquinas de lavar, A~iradores e demais 
artigos elétricos. Máquinas de costura, Máquinas fotográficas. 

Motocicletas, Máquinas de escrever 
Um mundo de coisas ao seu dispor 
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CUN CIA ANT~GA E MODERNA 

Erich Obst uma das maiores au· 
torldades nos assuntos de que se 
preocupa a nossa Sociedade disse ao 
firmar em 1923 um artigo no "Preus­
slsche Jahrbuch", que "a geografia 
é, ao mesmo tempo, uma das ciên­
cias mais antig :1s e uma das ciências 
mais modernas" . 

E êle tinha razão ! 
Deixando sem maior exame -

por agora - a asserção de ser a 
geografia "uma ciência", é fora de 
dúvida que ela é uma das mais· an­
tigas e uma das ma!s modernas. 

Egípcios, assírios, babilônios, pos­
sivelmente outros povos orientais, 
mas, em especial, gregos e romanos, 
fizeram a "descrição da superfície 
pa Terra, mirrando a seu jeito e com 
técnica às vêzes bem precisa, o 
ecúmeno de então, e, mais do que 
isto, provocaram êles mesmos, pela 
fôrça de suas repetidas conquistas, 
o alargamento da área ocupada por 
povos civilizados e criaram, por­
tanto, novas zonas de estudo. Tudo 
isso leva-nos a poder considerar a 
geografia uma das ciências que o 
homem há · praticado desde os mais 
remotos tempos . Teria sido com­
panheira de berço da astrologia e 
da geometria . 

Com o segundo Plínio e com Pto­
lomeu, os romanos emprestaram-lhe 
uma feição utilitarista e prática. 
Os assuntos geográficos são por êles 
encarados sob o prisma de vanta­
gens imediatas, quer para o comér­
cio, quer para a administração. Tu-

EVERARDO BACKHEUSEK 

do visa informes que possam mos­
trar qual o melhor caminho para 
novas conquistas. 

Os gregos, ao contrário dos roma· 
nos, sempre haviam dado à geogra· 
fia um caráter mais especulativo : 
procuravam encadear os fenômenos 
em exame de um modo algo filosó· 
flco e racional. Podem, assim, os 
sábios da Hélade ser considerados 
verdadeiros pioneiros da geografia 
moderna, como, com justiça, são 
vistos como s precursores de várias 
outras ciências. 

E esta geografia moderna, que está 
desabrochando sob os nossos olhos, 
tem característicos tão bem defini· 
dos, tão nítidos, e, principalmente, 
tão diferentes dos que foram utiliza­
dos pelos geógrafos, até os meados 
do século 19, que Obst tem carradas 
de razão em declarar que ela é a 
mais nova das ciências contempo­
râneas . t: coeva da físico-química, 
cujas descobertas estão revolucio­
nando os domínios das ciências ex­
perimentais exatas ; é quase da 
mesma idade da metafísica, que es­
tá pondo em ebulição os espiritua­
listas e os cientistas puros, assom­
brados com o que se desvenda por 
meio do ectoplasma, da dupla visão 
e da levitação dos objetos pesados. 

O que distingue a geografia com 
as suas roupagens modern_as da geo­
grafia vestida pela moda antiga, é 
que ela não se ocupa simplesmente, 
seja de um modo sêco e dogmá· 
t ico, seja de uma maneira colorida 
e poética, da mera "descrição da 
superfície da Terra". Ao contrá· 
rio. Depois principalmente das se· 

(•) Extrato do Boletim Geográfico do Conselho Nacional de Geografia . 

·. 
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guras diretrizes que lhe imprimiu 
Davis, procura dar a "explicação" 
do que se passa sôbre a Terra. A 
geografia não descreve apenas : ex­
plica. Não se preocupa o geógrafo 
moderno em indicar a altura dos 
morros1 ·o comprimento dos rios, a 
ãrea das bacias, a população exata 
das cidades. São dados que mu­
dam, que variam, que se alteram, 
oue só podem ser guardados de cor . 
E o que de cor se aprende, de­
pressa se esvai da memória, como 
a ãgua escorre de um reservatório 
furado, e ao fim de algum temoo 
estã totalmente esnuecido t u d o 
quanto foi adquirido por um tal 
processo . Decorre disso o sucesso 
fuga">: das criancas que comecam a 
estudar geografia, e a lPmbrança va­
ga que mais taroe têm de cn'sas inú­
meras "oue smtberam e não sabem 
mais" ; Daí. a de~prezível co1ncacão 
oue à geo'!rafia f ica senrlo dada nnr 
tôd~ a gente oue a e~tudnu . onr tão 
bãrbarns pro"e~~ns . Ora. "essa" geo­
geografia está hoie a!'a!!ad~ nn N'n­
ceito dos cientistas . Foi substituída 
por uma outra. nnva. modern<t. to­
nificada. nue g1•arda de s~melhan(!a 
com a anti_g'l ouase oue sf) o norne ; 
v.ma geog,.afi::t em otte se raciocina, 
oue "explica". rt 11é . induz. ""e de­
duz. ane "orevê" f::ttos físicos e 
acnT\f:ecimentos sof'iais : um::t geo­
grafia 011e tem. oortanto. tnnn~ os 

' C'lrarterísticos de urn<t verdadeira 
·ciência : uma geografia de aue no­
demos dete,.minar as nrigenc; nn sé­
culo pa~o;aon . n::ts obras de Hum­
hnldt e Karl RittPt:": c"'e S"' conso­
li.don com Pesrh~l ·e R~tzel : one 
se ala,.gn•t f'Om D..,,;;s. com D11h";s, 
<'nm Vital de h Rl ... ,.he. com HP'1-
derson, coTl'l Ri"hthofen. cnm Sn­
pan. com Hettne". P. nne ne h"ie 
são sace"dotes ""Tih"'"inns os P"''l"lr", 
os B"1mhes. o~ Huntingtnn. os Maull, 
os Obst. o~ Vallaux. TJm'l geogra­
fia aue Psb'i nara 1\ antitta na mesma 
pronorcão n'l l'"tr...,nnmia nara a "S· 
trologia: da biologia nara a his­
Ml'ia natural ; da quimica pflra a 
alouimia . 

Hoie em rHa. a ne~.,uic;'l !!e...,grá­
fica f<>m mais largÕc; hn,.i·mntes do 
I"''P. tinh"~ . nuer n'l a'ltiguidade e na 
Idade MPdia. fl"P.t' mesmo nos t"'m­
pos contemporâneos, por aquêles . 

que não conseguiram se libertar ain­
da do enfadonho "descrltivismo". 
Os verdadeiros geógrafos modernos 
se sentiriam amesquinhados nas suas 
funç~es, se tivessem objetivos tão 
restritos para seus estudos. 

Um dos primeiros passos na no­
bre direção hoje trilhada foi dado, 
como dissemos pelo barão von Hum­
boldt. Desvendando a correlação 
entre o tipo de vegetação de cada 
região e as respectivas condições 
climáticas, Humboldt realmente fi­
xou o ponto inicial de uma série de 
estudos verdadeiramente geográfi­
cos . 

A planta não nasce senão onde 
"pode nascer", e, ainda mais, o am­
biente físico lhe modifica tão radi­
calmente a fisionomia que aqui se 
atrofia e mingua, nara acolá se tor­
nar majestosa e linda. 

Em cada região da Terra ' onde 
as condições de calor e umidade 
forem as mesmas. haverá semnre 
o mesmo tipo florestal. A Hiléia 
da Amazônia tem o seu similar na 
floresta exuberante do Congo, am­
bas na zona equatorial úmida . Os 
climas secos geram n'lr tôda parte 
estepPs e desertos. Todos êsses fa­
tos são deterrniMdos com rigidez 
matemática. Pode-se nrever onde 
aoare"e um deserto ou- onde snrge 
Pm'l floresta, com rigor cientüico 
ÍI'11'il ao que nos dá a física ou a 
química . 

Os trabalho~ de Humboldt não 
são. pnrém, de botânica ; são de 
gPfl[{ rafia. A botânica. assim como, 
aliás. a zoologia, estuda famílias, 
gêneros. e"nécies, . nos seus caráte­
res mnrfológ'"os e f isiolngicos . A 
invest.i~acão do~ característicos ge­
rais das "associa~õeo:;" botânicas é, 
porém. de ouro domínio da geogra­
f 'a. poic; aí o oue se tem em vista 
é examinar o cõmoortamento de tô­
rlas ac; plantas, não imnorta de que 
família. sob a influência meteoroló­
gica reinantP. em certas e determi­
nad"ls "localidades". Desde aue o 
fP.nômeno denende. nar::t se realizar, 
oP. um'l "lor::tlização". êle é geográ­
fico . Onando nc; botânicos focali­
zam h is auestões. f:lzem-no esca­
pttlindo à -st•a nrópria esfera de 
~>cão e invadindo a do geógrafo. 
tste, a seu turno, se entra a que-
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rer classificar cada vegetal ou cada 
animal que encontra, perde o ponto 
de vista de conjunto, de '1local", 
que é o seu, nara se tornar um es­
pecialista, nãÕ na suà ciência, mas 
naquelas em que deve ser hóspede. 

O geógrafo precisa ter da botâ­
nica ou da zoologia - como aliás 
de muitas outras ciências -um só­
lido conhecimento propedêutico ; 
apenas isso - isso apenas, e nada 
mais. 

A genial observação de Humboldt 
percebendo que existia uma corre­
lação estrita entre as plantas e o 
meio, "conforme . o lugar", aplica-se 
tamMm aos demais sêres vivos. 
Nenhum há que escape à regra. 
Os animais, porisso que são dotados 
de autolocomoção, parecem ter a 

. ela menor subordinação. Lembre­
mo-nos, porém, que o só fato de 
·fug ir um animal de lugares menos 
favoráve is à sua vida é já uma con­
cludente prova da influên~ia aue o 
me!o está exercitando. Perecendo 
ou emigrando, o animal prova tanto 
a influência do meio, como a êle se 
adaptando . ' 

Haecl(el, que era principalmente 
um biólogo naturalista, quis cons­
t ituir nara tal ramo de estudos uma 
ciênciã à parte, e denominou a "E"o­
log'a", definindo-a como "a ciên­
cia que estuda as relações mútuas 
de todos os organismos, vivendo em 
um só mesmo lugar, e sua adapta­
ção ao meio que os cerca". Com 
a feição nova que tomou a geogra­
f ia, a Ecologia de Haec'kel passa a 
ser um dos seus capítulos, e capí­
tulo dos mais importantes. 

O HOMEM CQMO AGENTE 
GEOGRAl"ICO 

Da mesma forma, o homem. 
O homem. tendo embora sôbre 

os outros animais a propriedade de 
uma inteligência mais desenvolvida, 
não está menos suieito ao solo .e 
ao clima que os demais sêres vi­
vos. Nas épocas pré e prato-histó­
ricas teria sido excessivamente ir­
requieto e nômade, precisamente 
para fugir ao "me'o", contra o Qual 
não !)odia lutar. O homem é, na ·fra-

- se de Ratzel, um "unruhiger Tler" ; 
é, na essência, n~made. E tão nô-

made, é, reflitamos bem, o beduíno 
que estadeia os desertos, em cons­
tantes correrias, como o povó agri­
cultor que abandona um campó de 
m,andloca para plantar um outro 
mais além. A d iferença consiste 
apenas na velocidade da deslocação. 
Essa deslocação -.- digamos o nome 
- essa "migraçãó" se dá sempre, 
quer com o homem, quer com os 
outros animais, quando não conse­
guem adaptar-se ao ambiente em 
que forem chamados a viver. 

Vê-se assim que as "migrações" 
de animais, em geral, e do homem 
mais particularmente, têm causas 
tipicamente geográficas . Geográfi­
cas são também, por outro lado, as 
adapta(!ões que sofrem animais e 
povos quando acabam suportando o 
pêso decisivo do meio físico, que 
de!Jra nos indivíduos e nas aglome­
ra~ões sinais indeléve's. 

Quase oue contemporâneos das 
obras de Humboldt (1769-1859) , são 
os trabalhos de Blumenbach (1775), 
assentando as bases de uma classi­
f icacão da'> raças segundo o crité­
r 'o geográfico, e a "Tlergeographie" 
de Zimmermann (177.R). Sente-se 
ass 'm aue essa geração de sábios 
ve'.o estabelecer em definitivo os 
princíp io~ raciona's da ciência geo­
gráf ica. libertando-a d3. mesquinha 
restrição descritivlsta, a QUe esti­
vera até então subordinada~ 

Os horizontes da moderna geogra­
f ia rlareiam-se, porém. de modo de­
f initivo com o anarecimento das teo­
r ias de Karl RiÜer. expostas ·na sua 
"Vergleichende Erdkunde". :Ele é, 
aliás, também um contemPorâneo 
dos autores que acabamos de citar. 
, O traba1ho de Ritter foi bem o 
de um verdadeiro ·e erudito histo­
r iador . Issi'J contribuiu para que a 
geografia fôsse, depois do apareci­
mento dessa monumental obra, con­
s!derada por alguns como um mero 
auxiliar da história, caráter dife­
rente do que ela tem, e do que lhe 
queria dar o próprio Ritter. Volta­
V?.-se, devido a esta interpretação, 
a tirar à ciência geográfica a sua 
feir.ão de independência. 

Procurando-se subordiná-la. ora a 
êste, ora ilouele outro ramo · de sa­
ber científi.co, os próprios geógra­
fos diminuíam - pensando alargar 
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_... o campo de ação da ciência de 
que se tinham feito cultores. 

Assim tem sido, mais ou menos, 
até hoje. E assim tem sido porque 
à geografia se vai ter por dois ca­
minhos diversos. Ora é o geólogo 
que, esmiuçando a Terra na sua 
contextura petrográfica e em vários 
outros acidentes geoestáticos e geo­
dinâmicos, é levado ao estudo da 
morfologia geográfica ; ora é o his­
toriógrafo, que acumulando porme­
nores sôbre a vida pretérita da hu­
manidade, chega a imaginar as vá­
rias paisagens físicas e culturais em 
que o homem se agitara, e passa, 
portanto, a se preocupar com pro­
blemas de antropogeografia. Os 
que espontâneamente cnegam, por 
uma ou por outra de tais estradas, 
ao domínio da geografia, acabam 
dando maior valor e mawr impor­
tância à minúcia que lhes servm de 
fw condutor. Os geologos, como 
Richthofen, Suess, Supan e De Mar­
tonne, que se fazem gevgrafos, atri­
buem ao estudo da par.e física do 
globo o escopo primordial da geo­
grafia. Mas todos aquê1es que an­
tes tenham sido economistas e his- , 
toriadores, como Vldal de la Bla­
che, atribuem, por irrefragável su­
gestão, aos problemas etnográficos 
e humanos, o maior relêvo na geo­
grafia. Nem êstes, nem aquêles têm 
razão. A geografia não é apei).as a 
geografia física, como não é ape­
nas a geografia humana. A geo­
grafia é a ligação estreita e indis­
solúvel entre o solo e o homem. 

Todos aquêles, portanto, que dão 
um caráter dualístico à geografia, 
acreditando que qualquer pessoa 
que estude ou apenas a geografia 
física ou apenas a geografia hu­
mana, seja um verdadeiro geógrafo, 
erram, pensamos nós. Pode a pes­
soa especializar-se néste ou naquele 
ramo da ciência . • O que não pode 
é, ao conceber um fenômeno geo­
gráfico, lidimamente geográfico, em 
sua totalidade, abandonar a ligação 
estreita que existe entre homem e 
meio físico. A concepção moderna 
da geografia tem, por fôrça, de ser 
monística, como tão bem precisou 
Banse, dizendo que "die Geografie 
ist die einheitliche Philosophie der 

Erduelle" (a geografia é a filosofia 
unitária do envoltório terrestre). 

Temos para nós que Ratzel foi 
quem viu com mais clareza os obje­
tivos da geografia. Lendo-se os semi 
escritos, cada qual deduz o que é 
realmente a geografia, quais os seus 
fins, quais os seus métodos de es­
tudo. Não encontramos em Ratzel 
propriamente uma definição, antes 
ressumbra ~e tôdas as páginas da 
obra formidável o espírito diretor, 
segundo o qual deve ser encarada 
a ciência. 

De um lado o ator, de outro o 
teatro. De um lado o homem, de 
outro a terra onde êle pisa e se 
move, o ar que respira, as águas 
de que se utiliza . A descrição do 
cenário não é tudo, porque êsse ce­
nário só toma valor é realce quando 
o homenm nêle penetra e começa 
a desenrolar o drama histórico. 

O estudo da componente hup1ana 
se traduz, segundo o nosso modo de 
·ver, pelo exame, dos diversos está­
gios da c'ultura da humanidade. 

Essa avaliação do grau de cultura 
nos parece ser um elemento de 
enorme valor geográfico. É por êle 
que vemos a atuação do fator ho­
mem. De fato o que importa em 
geografia, estudando o Homem, não 
é saber a sua raça, a sua confor­
mação craniana, o pigmento da sua 
pele, ou a côr dos seus cabelos. O 
que tem valor, é saber o estado da 
sua cultura. Um mesmo solo pode 
ser um fator positivo ou negativo, 
conforme o homem esteja em estado 
de explorá-lo ou não. A importân­
cia da Inglaterra e da Alemanha só 
veio tornar-se preponderante na ci­
vilização quando -foram achados os 
.meios de aproveitar o ferro e o car­
vão, cujas minas superabundavam 
nesses países. Só, pois, quando o 
grau de cultura do homem foi tal 
que êle soube utilizar-se do solo em 
que vivia, é que as regiões carbo­
níferas, possuindo ao lado jazidas 
de ferro, se tornaram de explora­
ção industrial vantajosa ; antes, 
eram cousa inútil. Inversamente, 
êsses povos - o inglês e o alemão 
- não teriam adquirido a impor­
tância que alcançaram, se não tives­
sem estado em condições de explo­
rar o seu valioso solo. 
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Quando se fala geogràficamente 
em "solo", deve estar cada qual 
mentalmente fazendo referência ao 
momento histórico em que podia êle 
ter real valor. Comparece assim 
na geografia um outro fator : - o 
tempo. O estudo geográfico é feito, 
pois, sempre para uma dada e de­
terminada época. A importância 
geográfica de um lugar, varia, as­
sim, de momento a momento, tor­
nando-se maior ou menor, conforme 
as conquistas que a civilização e a 
cultura vão fazendo. A geografia 
(considerada, repetimos, na sua fei­
ção monística como a estreita liga­
ção entre o homem e o seu am­
biente de atividade), a geografia 
de um dado período histórico pode 
ser com!)arada com a de outro pe­
ríodo, mas não é, em regra. igual 
ou superponível. O solo rendilhado 
da Grécia, cujo valor foi imenso 
na antiguidade, pelas facilidades de 
intercâmbio ao comércio e às idétas, 
em uma énoca em que a navega­
ção só podia ser feita em peque­
nas embarcacões de remo, passou 
a ser secundllrio, logo que, com a 
vela, rom a bússola e com o va­
por, foi possível fa?:er longas via­
gens sem precisar bater em tôdas 
as angras. A Grécia de hoje, em­
bora tenha o mesmo clima aue sem­
pre teve, não pode mais possuir a 
antiga importância geográfica : - a 
civilização moderna, que usa o ferro, 
que usa o carvão, que usa o petró­
leo, não pode ficar atada a um país 
só J'iora11e a sna costa tem nume­
rosãs endentações, de que ninguém 
mais precisa servir-se. EYemplos 
como êste poderíamos repetir sem 
conta. 

Vê-se assim que o solo tem uma 
decisiva influência geográfica, su­
bordinada sempre, como se deduz 
da própria leitura das obras de Rat­
zel, do momento histórico, ou seja, 
como nós denominamos, do grau 
de cultura do povo que habita êsse 

A famosa teoria das "possi-
1.uJJuu.~u''" , de que tanto a!arde faz 

Febvre e outros autores fran­
como a nossa do "grau 

, nada mais são, afinal, 
se está vendo, que a própria 
de Ratzel, inteligente e lar­

~:runeJnte interpretada, sem que, com 

isso, se destrua o principiO básico 
çle subordinação esf?encial e iniludí­
vel do Homem ao solo, porque 
quanto mais civilizado, tanto mais 
prêso e ligado está êle às condições 
ambientes. 

Tanto como o solo, influi o clima, 
que o homem consegue domar ou 
atenuar pelo agasalho, pelo aque­
éimento, ou pelos meios de refri­
geração. Isto quer dizer que o solo 
e o clima 'recebem do Homem uma 
contínua reação. 

A civilização tem caminhado do 
equador para os polos - ou citando 
o melhor exemplo, do Mediterrâneo 
para o Báltico - à proporção que, 
pelo desenvolvimento do grau de 
cultura, veio o homem a saber do­
minar o frio. Por certo quando 
souber dominar o calor voltará a 
civilização de novo para o equador, 
habitat natural da espécie humana, 
como deduzimos na nossa teoria do 
grau de cultura. 

A reação do Homem contra o 
meio é tanto mais eficaz quanto 
parte de um fator inteligente, que 
cada vez mais aumenta a própria 
capacidade de reação pelo exercí­
cio de ginástica intelectual adqui­
rida nas lutas aue há milênios vem 
travando com o- meio físico. As vê· 
zes, é vencido, quando êstes dois 
elementos que formam o meio fí­
sico ou seja o solo e o clima -
conjugando-se, tornam-se mais for­
tes do que êle . Outras vêzes, êste 
pigmeu g:gante, que é o homem, 
mostra-se mais resistente e acaba 
encontrando remédios para melhor 
aproveitar as riquezas até então des­
conhecidas. Forma-se assim um cír­
culo fechado : - solo fornecendo ao 
homem elementos de aperfeiçoa· 
mento para saber utilizar-se de ou­
tros solos, que por sua vez irão de­
senvolvendo novas capacidades nos 
grupos humanos de maior eficácia 
de construção geográfica. 

Todo problema geográfico se tra­
duz, portanto, no reconhecimento 
das liga:;ões de interdependência en­
tre uma dada região e o povo que a 
explora. 

UMA NOVA DEFINIÇAO 
DE GEOGRAFIA 

Com a exposição que acabamos 
de fazer, temos elementos para po-
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der precisar os têrmos de uma de· 
finição. Vamos dá-la por diversos 
itens, para em segu~da resumi-la em 
uma só frase : 

1°. A geografia se ocuna de três 
fatôres : so.o, clima e hÕmem, co­
mo, com tanta precisão, resumiu 
Penck. Não de cada um dêles iso­
ladamente, mas pas suas relações 
de interdependência, ou seja agin­
do e reagmdo uns sôbre os outros . 

2°. A geografia estuda êsses fe­
nômenos localizando-os, isto é, o 
faz de modo :preciso quanto à região 
em que ê1es se desenrolam, como 
claramente estabelece a 3a conclu­
são do Congresso de Geografia de 
Veneza (1881) . 

Para que se caracterize o fenô· 
meno como geográfico, preciso é 
que êle seja "delimitado no espaço", 
grande ou pequeno, em uma cida· 
de, em um planalto, em um país, 
em uma zona qualquer da Terra, 
seja de que extensão fôr. Neste 
item se incorporam os problemas 
de Lage e de Raum, isto é, de "po· 
s~ção" e de "espaço" cujos melhores 
fundamentos Ratzel nos dá. 

3°. A geografia se preocupa com 
as paisagens culturais, em "diversos 
períodos históricos ou pré-hlstóri· 
cos" da vida do :planêta . A paisa­
gem geográfica varia, sempre no 
tempo e no espaço. Uma, a paisa· 
gem física, muda mui lentamente, 
tão impercetivelmente que p.1rece 
às vêzes inalterada, porisso que o 
quadro natural permanece quase o 
mesmo por muüos séculos ; a ou· 
tra, a paisagem cultural, é, ao con­
trário ma:s movediça, mais nervosa, 
mais volúvel, e porisso mesmo, es· 
píritos menos atentos, julgam nada 
terem elas de constante e de re­
gular. Em qualquer caso mudam 
variam, se transformam, se adaptam: 
A geografia toma para estudo "ca­
da uma das fases da transforma· 
ção". • 

4°. A geografia é em virtude 
de todos êsses característicos acima 
apontados uma verdadeira ciência. 
Não uma ciência abstrata, nos mol­
des das sete que figuram no qua­
dro modelar de Augusto Comte, mas 

uma ciência do mesmo tipo da Bo­
tânica, da Zoolog:a, da Antropolo­
g,a, em que, ao 1ado de princípios 
gerais e rígidos, há um vasto cam­
po de atividades nas aplicações des­
sas mesmas leis gerais. A geogra­
fia é algo de ciência natural e algo 
de ciência social. Com ela pode-se 
estabelecer uma cadela de ligações 
entre a geologia e a sociologia, co­
mo algures lembramos nós mes· 
mos ( ** ) . 

Estão dados nesses quatro itens, 
os característicos da definição em 
que pretendemos enfeixar em uma 
frase todos os objetivos da geogra· 
fia. E assim defmimos : 

"Geografia é a ciência aue es­
tuda as relações de interdependên­
cia, ou seJam as ações e reações 
que en tre si exercem os fatôres : -
solo, clima e homem, em uma certa 
e de terminada reg ião da superfície 
da Terra e em um dado momento 
da sua História." 

Não é esta a definição que se tem 
dado de geografia, nem será talvez 
a melhor. A nossos olhos ela tem 
a be.eza que para a coruja ofere· 
cem os próprios filhos : - é nossa . 
Foi art1cu1ada por nós, oração a 
oração, palavra por palavra . 

É poss1vel que ela não seja in· 
trinsecamente nossa, porque afinal 
nada mais é do que a tradução em 
uma frase da maneira pela qual os 
mestres da geografia moderna a 
ensinam, evitando muitas vêzes de­
fini-la, com receio talvez de irritar 
demasiado o tradicionalismo sem­
pre poderoso . É possível ainda que 
ela seja mais obra do nosso sub­
consciente supersaturado da leitura 
de inúmeros autores que se ocupam 
da questão, do que mesmo um pro· 
duto da nossa inteligência . V a"ha 
em tudo isso a nossa boa fé . 

Há tantas definições da geografia 
que é quase uma ousad:a dar mais 
uma, quiçá menos perfeita e menos 
eloqüente. Poder:amos citar aqui 
várias de autores aclamados, mas 
para que ? Elas são bem conheci­
das, e impossível para nós será ci­
tá-las tôdas. Aquela que talvez mais 
concretiza o pens.1mento a n t i g o, 

( • • l Vide ..:.... Ev. Backheuser - B~ve noticia sôbre a Geologia ào Distrito 
Federal ( 1926) , 
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corporificada em uma fraseologia 
moderna, é a de R!chthofen : -
"geografia é o estudo da superfície 
da Terra", o que equivale quase a 
essa outra, repetida em todos os com­
pêndios elementares que declaram 
ser a "geografia a ciência que tra­
ta da descrição da superfície da 
Terra e de tudo quanto nela se con­
tém". O nosso prezado am:go e 
mestre Prof. Delgado de Carvalho 
diz que "a geografia é a descrição 
da Terra especialmente em rela~ão 
ao Hommem". Alguns autores ale­
mães são, porém, mais ousados : 
alargam-se em um vôo amplicíssimo 
e proclamam, com Ratzel, que a 
geografia é nada mais nada menos 
que a Erdwissenschaft, isto é, a 
"Ciência da Terra", não se conten­
tando com a designação já vasta de 
R1tter, que a denominava Erdkunde, 
ou seja, "o estudo da Terra". 

Tôdas essas tentativas de desig­
nar a ciência de Humbo!dt pecam 
pela vastidão pomposa que lhe que­
rem dar. A geografia assim defini­
da seria, afinal, inacessível ao co- . 
mum dos mortais, po:s ex:g:ria um 
saber enciclopédico, que os homens 
de hoje não podem possuir. Os 
geégrafos teriam de ser da catego­
ria dos Ubermenschen, da altura dos 
super-homens de Nietzche. Isto é 

. demais p1ra nós, pobres mortais ! 
A designa:;ão que propomos tem 

a vantagem - quer nos parecer -
de ser mais modesta, pois delimita 
para a geografia certo e determi­
nado camoo de atividade. Não é 
pomposam-ente a "C:ência da Terra", 
nem mesmo, mais modestamente, a 
"Ciência de tudo que se p1ssa à 
superfície da Terra" ; é menos do 
que isso, mas é qualquer causa de 
preciso e r :goroso como indica o 
nosso enunciado, que abrange o de­
finido, apenas o definido, mas todo 
o definido. 

Como o fazemos, o quadro de ati­
vidade da geografia não é vago, ar­
bitrário, indeciso, mas fica clara e 
rigorosamente caracterizado. 

Não trata a geografia do estudo 
nem do solo isoladamente nem iso­
ladamente do clima ou do homem. 
O estudo do solo é feito pela geolo­
gia e pela agronomia ; o do clima 
pela meteorologia ; o do homem 

pela blolog:a e pela sociologia. Do 
que se ocupa a nossa ciência é da 
ação que cada um dos três fatôres 
exercita sôbre os outros, da reação 
que recebe. A resultante de tôdas 
essas ações e reações compostas em 
wm simbólico polígno de Verlgnon, 
dá a resultantê geográfica de cada 
-momento histórico. ' 

A geografia não se . pode confun­
dir, portanto, nem com a meteoro­
log .a, nem com a sociologia. De­
pende delas, por um lado, e, por 
outro, a elas presta auxílio. 

CU:NCIAS CORRELATAS 

Não coincide tampouco com a his­
tória. Cada época histórica tem a 
sua fls.onom1a antropogeográfica 
ou geopolítica. A ráp1da passagem 
de tôdas essas "vistas fotográficas" 
deixar-nos-á na retina inteleétual a 
impressão da perspectiva histórica. 

A geografia se ocupa de estudar 
fatos, fenômenos, ocorrências e re­
lações em um dado espaço da Ter­
ra ; a h istória se destina a estudar 
êsses diversos quadros em tempos 
sucessivos. 

Nem a geografia se subordina à 
H;stória, nem esta àquela. Auxi­
liam-se : completam-se uma a ou­
tra. "Was heute Gegennart ist, 
wird margem Geschichtesein", dis­
se-o com razão Ratzel. Não menos 
exato é o conceito de Herder, de 
que a "h!stória é como que uma geo­
grafia posta em movimento". ( Ges­
chichte is als eine bewegung~esetzte 
Geografle). · 

A geografia estuda uma dada "fo­
tografia" de uÍn longo filme cinema­
tográfico ; a história deduz as leis 
que resultam do movimento ráp:.do 
de tôdas essas vistas, ou seja, ~s-
tuda o filme em si. _ 

A diferença que se quis estabele­
cer entre a geografia e a história 
é falaz. Cada qual volta ao seu 
lugar desde que o observador queira 
refletir sôbre as respectivas áreas· de 
ativ:.dade. 

Aliás a geografia tem, como dis­
semos, idênticas correlações com 
várias outras ciências, das quais re­
cebe e às quais !)resta importan!e 
auxilio, sem que por isso seja, um 
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"carrefour" das ciências, como disse 
algures o Prof. Raja Gabaglia. 

Houve, de fato, uma tendência há 
alguns anos atrás, de querer que a 
especialização geográfica fôsse feita 
t()mando cada _ g.eógrafo, para arena 
de investigação, um dos éapítulos 
da geografia geral. Isso deu lugar 
a que os geógrafos se embarafustas­
sem pelas casas alheias e acabas­
sem fazendo má figura. E que ne­
nhum dêles podia ser tão arguto 
em botânica, como um botânico, nem 
em zoologia, como um zoólogo; nem 
em comércio, como um economista. 
Pelo fato de precisar utilizar-se de 
variados conhecimentos das mais 
diversas ciências não seria preciso 
que o geógrafo se . tornasse tão pro­
fundo como qualquer dêsses espe­
cialistas. 

O geólogo fornece ao geógrafo os 
dados de que êste precisa sôbre a 
natureza petrográflca da região, sô­
bre· as ocorrências minerais, sôbre 
os vieiros ; da leitura das cartas 
geológicas saberá o geógrafo tirar 
as informações de que se irá utili­
zar, quer sôbre as dobras e falhas 
dos terreno~, quer sôbre as sincli­
nais e anticlinais, quer sôbre o tra­
balho da erosão, erupções vulcâni­
cas e movimentos orogênicos. De­
pois, por si, baseado nisso, con­
cluirá, já na qualidade de geógrafo, 
da evolução morfológica ou econô­
mica do país . 

Da botânica e da zoologia rece­
berá todos os informes sôbre as fa­
mílias de plantas e animais, mas irá 
examinar, êle mesmo, no local, o 
modo como estão elas associadas, 
quais as suas possibilidades de ex­
ploração e comércio. 

Dados meteorológicos e de geo­
física lhe serão de utilidade para o 
estudo e classificação dos climas, 
bem como para o conhecimento das 
influências que êsses mesmos cli­
mas estarão em situação de exer­
citar sôbre o homem na região da 
Terra que o geógrafo estiver estu­
dando. 

A etnografia lhe porá nas mãos o 
"dossier" humano : as várias ra­
ças e grupos que as circunstâncias 
reuniram naquele espaço de terra, 
.a cuja descrição se entre~ou. O 
ieóirafo deverá saber manipular -

essa papelada etonográfica, sem que 
aliás se tenha êle mesmo mergu­
lhado em estudos da antropologia 
da região, senão para ter uma im­
pressão de conjunto que só o exame 
visual "in si tu" pode dar. 

De valor não menor são os dados 
estatísticos de tôda sorte que sô­
bre população, ' comércio, indústria, 
agricultura, lhe possam ser forne­
cidas pelos serviços demográficos. 
Isso não significa que o geógrafo se 
tenha de transformar em um esta­
tístico, e, ainda menos, em um agri­
cultor ou em um comerciante : 

A ESPECIALIZAÇAO CI.EOGRAFICA 

Reunidas, compiladas, enfeixadas 
na sua mão, tôdas as várias infor­
ma-;ões, terá o geógrafo a documen­
tação indispens~vel para fazer o seu 
trabalho de síntese. Trabalho de 
alta e enorme valia, a que poucos 
se podiam abalançar. ~ que mes­
mo sem se tornar um detalhista de 
cada um dêsses departamentos cien­
tíficos, o geógrafo necessita ter uma 
grande variedade de conhecimentos 
gerais, rigidamente argamassados 
por uma cultura propedêutica pou­
co vulgar. 

Durante algum tempo o escopo 
dos grandes geógrafos estêve redu­
zido a poder achar as grandes leis 
da ciência geográfica. Alcançadas 
com Ratzel e seus discípulos, con­
fessos ou camuflados, essa etapa, 
ficaram sendo sab'dos os princípios 
fundamentais da nova ciência. 

Cremos bem aue tôdas as leis geó­
gráflcas ainda não estão descober­
tas, mas as essenêiais já são co­
nhecidas. O que se torna preciso 
agora é retomar as geografias es­
peciais e refundi-las em moldes mo­
.dernos. Pode-se dizer que quase 
tôdas, senão tôdas, as reg:ões da 
Terra estavam conhecidas pelo mo­
do descritivista antigo, trabalho her­
cúleo êsse executado de modo bri­
lhante, mas com feição passadlsta, 
por Elysée Reclus, na sua "Geogra­
phie Universelle". Preciso se tor­
na agora recomeçar o estudo, à ma­
neira científica moderna. ~ êste o 
programa que -se impõe aos geógra­
fos de todo o Universo. A êle se 
refere o Prof. Erich Obst, da Po-
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litécnica de Hannover, na monoira­
fia que citamos ao iniciar esta con­
ferência. Não é outra coisa o que 
lembra o ilustre presidente da Royal 
Geografical Society de Londres, no 
seu discurso de 1923, quando diz que 
"o estudo da geografia deve ser feito 
por artistas, capazes de lhe narrar 
as belezas e por naturalistas que 
lhe devassem as leis essenciais, tu­
do isso aplicado em detalhe para 
cada região da Terra". 

O campo de investigação que é 
dado ao "Naturforscher" da geogra­
fia nos tempos de hoje, é dos mais 
elevados, nobres . e difíceis. Têm os 
geógrafos de fazer agora a sistemá­
tica da geografia. É papel análogo 
ao que têm botânicos, zoólogos, geó­
logos, mineralogistas, naturalistas, 
enfim, de todo o mundo. Cada país, 
cada região, cada continente, será o 
campo de novas pesquisãs metódica­
mente orientadas. E na geografia 
êsse trabalho terá de ser sempre 
renovado, de tempos a tempos, por­
que, de século em século, ou de 
quartel de século em quartel de sé­
culo, a paisagem geográfica muda, 
sem dúvida, de fisionomia política, 
e às vêzes mesmo, de fisionomia 
física . Ainda mais. Como nas ou­
tras ciências naturais, o exame de 
cada "espécie geográfica", isto é, 
de cada região tem de ser articulado 
no quadro geral dos conhecimen­
tos para controlar os resultados das 
leis já conhecidas e permitir a des­
coberta de novas leis. O trabalho 
dos geógrafos é, pois, contínuo, inin­
terrupto e sempre brilhante. 

No Brasil tudo está por fazer e 
seria um prazer e uma honra que 
fôssemos nós mesmos os geógrafos 
do nosso país . Se não tomarmos a 
dianteira, outros virão . Outros já 
estão vindo, com mais amor ao tra­
balho, com mais base científica, com 
mais audácia, com mais ambição de 
renome, e farão o nosso trabalho 
se - nós brasileiros não o executar­
mos. 

O grupo de professôres aos quais 
a Sociedade de Geografia confiou o 
ensino do curso que hoje se inicia 
se dará por bem pago se conseguir 
formar um núcleo de brasileiros a 
que se torne aprazível o estudo e 
as explorações geográficas. 

. e • CRUZIIRQ • • 
A M01or Camisaria do Rio 

RUA DA ASSEl\lBL1HA, 60·64 A 60 

RUA DA QUITANDA, lG E 17 

(Casa da Esquina) 
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O C1MENTO MAUÁ 
NA MODERNIZAÇÃO DO EXERCITO 

' O Poli~tonQ de Tiro da Marambaia apre· 
senta em suas' obras uma visão a&radavel 
de linhas- harmoniosas, ás quais se alia a 
~iide~ e segurança que lhes assegura o 
emprego do cime~to Portland MAUA. 



ASPECTOS GEOGRÁFICOS E HISTóRICOS DA PROVíNCIA 
DE MATO GROSSO 

"Feita de traços vivos e caracte­
rísticos é a fisionomia geográfica 
de Mato Grosso. Numerosos cursos 
de água dominam o maciço de suas 
terras que se dividem naturalmen­
te em 3 zonas. 

Planícies pantanosas se dilatam 
pela porção meridional do Estado, 
campos relvosos, onde se adensam, 
neste momento, grandes manadas. 
O planalto se esgueira e se intro­
mete entre as cabeceiras numerosas 
d0s rios, sêco, árico, cheio de plan­
tas enfezadas e tristes ; o planalto 
é o chapadão. Enfim, a região das 
montanhas do norte é coberta de 
florestas colossais. Todavia, mar­
geando os rios, ou adornando sua 
sombra ... 

Quem atravessa Mato Grosso, 
nota que seus arroios orientados 
para o norte, contribuintes do Ama­
zonas e os que se vão perder no 
Paraguai, nascem como irmãos gê­
meos, lado a lado ... " 

(Vide Rondonia. Roquette Pin­
to). 

"Aquêle território, tal qual se 
encontra nos seus limites políticos 
foi, é bem certo, penetrado pelos 

• portuguêses, muito tempo antes de 

terem surgido ali os primeiros es­
tabelecimentos de outra origem eu­
ropéia .. . " Por atender ao geógra­
fo Cândido Mendes é mister dis­
tinguir alí a parte conquistada pe­
los espanhóis do lado oriental, da 
outra porção desbravada pelos neo­
brasileiros de São Paulo. Foi ca­

. minho dos primeiros o Paraguai, 
cuja navegação é um tanto difícil 
para grandes barcos e relativa­
mente fácil para canoas primitivas, 
e sôbre cujas margens se ergueram, 
desde 1575, com Domingos Mar­
tinez !rala e Nuno Chaves, as fei­
torias castelhanas. No entanto, a 
falta de minas de ouro e as hosti­
lidades das tribos do alto Paraguai, 
regi,ão de grandes ala~ados, por 
seu turno mui adversa, foram cir­
cunstâncias que favoreceram o· do­
mínio português, desanimando os 
sucessos de !rala .e C.haves. O ca­
minho dos Paulistas foi mais ár:­
duo e, talvez por isso, deu-lhes 
posse menos precária das terras 
que foram varando. A conquista, 
dêste lado, se fêz aos poucos. !)esta 

·maneira, desde· muito cedo, tinha­
se criado o problema das fronteiras 
coloniais luso-espanholas, de cuja 

•. 
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o b r a d e v i a m posteriormente 
ocupar-se os mais hábeis diploma­
tas e militares portuguêses. 

Entre 1515 e 1526 Aleix.o Garcia, 
saindo de Iguape ou São Vicente, 
atravessando Mato Grosso pela fóz 
do rio Jauru, chega ao Peru. É a 
primeira notícia que se tem. Dai 
em diante sucederam-se as de­
vassasdas periódicas dêsse1 aertões, 
em busca de escravos e ouro. Ainda 
Roquette Pinto menciona, das pri­
meiras bandeiras que chegaram a 
Mato Grosso a dirigida por Anto­
nio Pires de Campos, filho de Ma­
nuel de Campos, ambos sertanis­
tas ; Pascoal Moreira Cabral e Mi­
guel Sutil dirigiram-se para a re­
gião onde se ergue hoje a Capital 
do Estado, que brevemente se tor­
naria um centro de convergência 
a quem vinha de São Paulo e 
Goiás. · 

Nessa época Mato Grosso ainda 
estava muito unido à Capitania 
de São Paulo. A carta régia de 9 
de maio de 17 48 efetuou o des­
membramento : ". . . e os confins 
do Govêrno de Mato Grosso c 
Cuiabá, hão de ser para a parte de 
São Paulo, pelo dito Rio Grande e 
pelo que respeita a sua confronta­
ção com os Governos de Goiás e do 
Estado de Maranhão, visto a pouca 
noticia que ainda há daqueles ser­
tões, tenho deter.minado se ordene 
a cada um dos novos governadores, 
e também ao do Maranhão, infor-

. mem por onde poderá determinar 
se mais cômoda e naturalmente a 
divisão". 

No dia 12 de janeiro de 1751 che­
ga a Cuiabá, o 1° Capitão-General 
de Mato Grosso, D. Antônio Rolim 
de Moura Tavares, que, a 17 dêsse 
mesmo mês, assumiu o Govêrno da 

· capitania. Acompanharam-no 54 
praças, através da longa e penosa 
jornada de São Paulo a Cuiabá por 
via fluvial, começando pelo Rio 
Tieté. Estevão de Mendonça resu­
me a carta instrutiva que o Capi­
tão-General trouxe de Lisboa : "É 
um documento que explica a polí­
tica portuguêsa no tocante à fron­
teira ocidental : 

10. Que se ponha a cabeça do 
Govêrno do Distrito de Mato Gros­

. 110, onde deverá fazer · mais conti-

miada residência, "indo contudo a 
Cuiabá e as outras minas quando 
assim o pedir o bem do serviço e 
a utilidade dos moradores". 

20 a 40. Referem-se à criação 
de uma companhia de dragões e à 
ereção do juízo de fora, bem como 
aos privilêgiqs que deveriam ser 
concedidos. para promover o po­
voamento da capital . 

30. Recomenda a esco~ha do lu­
gar em que deveria fundar a ca­
pital, "atendendo que sej.a . defen­
sável e, quanto possível, v1zmho do 
Rio Guaporé, ou de algum outro 
navegável que nêle desague". 

70. Autoriza a construção de 
uma casa para resistência dos go­
vernadores. 

ao a no. Determinam tôda a vi­
gilância a fim de impedir que os 
espanhóis se assenhorassem da na­
vegação do Rio Guaporé . 

12o. Ordena o alistamento em 
ordenanças, dos habitantes da ca­
pitania, "procurando que andem, 
quanto possível, exercitados e dis­
ciplinados". 

130. Prescreve que se torne efe­
tiva a navegação e pesca do Gua­
poré . 

10o a 18o. Regulam-se a maneira 
de prevenir a correria dos Paia­
guás, "devendo empregar a fôrça, 
depois de esgotados os meios bran­
dos". 

190. Ordena o aldeiamento dos 
índios pacificados . 

21 o a 230 . Expõem -se o estado 
dos negócios de limites entre o 
Brasil e as possessões espanholas na 
América ..• " 

Eram perfeitamente definidas as 
intenções portuguesas, de fixar, 
nessa região, os limites da Capi­
tania de Mato Grosso. 

. . . Fundação de Vila Bela ••• 

E d. Antonio Rolim de Moura 
Tavares, homem enérgico, apesar 
de violento e arbitrário, durante os 
14 anos de govêrno, desempenhou 
a contento essa obra. A 19-3-1752 
êle funda Vilq4!la da Santíssima 
Trindade, mais tarde cidade de Ma­
to Grosso, em Pouso Alegre, mar­
gem do rio Guaporé "chave e pro­
pugnáculo do sertão do Brasil", 
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para capital da nova unidade ter­
ritorial. Constituiu d. Antonio as 
primeiras resistências, aos espa­
nhóis no empenho que sempre ti­
veram de dominar a região orien­
tal do Guaporé. t::;;se governador 
fixou, nos principais pontos de in­
terêsse imediato a consolidação ao 
domínio português, cêrca de cinco 
postos militares. 

. . . Luís de Albuquerque de Melo 
Pereira e Cáceres • •• 

Após as enérgicas atividades 
dêste administrador, substituíram­
no respectivamente: João Pedro 
da Câmara, que governou a capi­
tania até 1769 e Luiz Pinto de Sou­
sa Coutinho, até 1772, quando Mato 
Grosso foi entregue à direção de 
um homem de escol : o Capitão­
General Luís de Albuquerque de 
Melo Pereira e Cáceres, fidalgo 
hábil, enérgico e dedicado, que de­
cisivamente contribuiu para a pre­
servação integral das terras brasi­
leiras no ocidente. Luís de Albu­
querque tomou posse em 13 de de­
zembro de 1772. Grande parte do 
seu esfôrço consistiu em pontilhar 
a fronteira matogrossense com as 
colônias da Espanha, de povoados, 
postos militares, presídios . e forti­
ficações : marcos permanentes e 
vivos da inteligência e pujança da 
gente portuguêsa. Assim, em 1775, 
determinou ao Capitão de auxilia­
res Matias Ribeiro da Costa, a fun­
dação no lugar denominado Fêcho 
dos Mor~os, do presídio de Coimbra. 
Em 1776 manda explorar as terras 
então litigiosas, do ribeirão de San­
to Antonio dos Guarajus, que, por 
lam~ntável desinterêsse dos seus 
pósteros, está hoje fazendo parte · 
da Bolívia. Nesse mesmo ano é 
lançada a pedra fundamental do 
Forte do Príncipe da Beira, à mar­
gem direita do rio Guaporé, per­
manecendo ainda hoje um marco 
monumental da explêndida obra de 
Luís de Albuquerque de Melo Pe­
reira e Cáceres, naquelas terras 
longínquas de Mato Grosso. Ve­
ja-se, por exemplo, nesse operoso 
ano de 1776, a fundação do povoa­
do de Vizeu, plantado à margem 
esquerada dêsse histórico e dis-

putado rio Guaporé, para consti­
tuir um dos núcleos da civilização 
em Mato Grosso, ainda por ordem 
do insuperável Capitão-General. 
Vizeu ficou pertencendo a Bolívia, 
91 anos mais tarde em 27.-3-1867. 
O insuspeito Estevão de Mendonça 
(Datas Matogro~senses. 1919. 1 o 
vol. pág. 107) diz, de Luís de Al­
buquerque : "Merece sempre re­
gistro qualquer medida tomada por 
aquêle governador, dada a sua ex­
traordinária capacidade de traba­
lho, penetração política e tino ad­
ministrativo. O seu govêrno, sem 
igual até hoje em Mato Grosso, as­
sinala-se por uma abundante série 
de providências que se enquadram 
a um admirável plano de conjun­
to". Governou êsse trecho do 
oeste brasileiro durante 17 provei­
tosos anos. 

Seu substituto foi o Capitão-Ge­
neral João de Albuquerque de Melo 
Pereira e Cáceres, um irmão mais 
moço, a quem deixou minuciosa 
carta instrutiva, da qual Estevão 
de Mendonça transcreve um tópico 
(Datas Matogrossenses. 1919. 1o 
vol. págs. 118 e 119), cuja parte 
mais interessante é a seguinte : 
"Que o meu sistema e plano, muito 
apesar de algumas das literais ex­
pressões do Tratado Preliminar de 
Limites de 177_7 o contradizerem 
vem a constituir reduzindo-os a 
breves palavras, em que tôda vez 
que a linha divisória que enfim se 
concordar, ou demarcar com os es­
panhóis. desde pouco mais ou me­
nos o Rio de São Simão Pequeno, 
ou Bahia das Panguinhas, que ja­
:r.em para baixo da serra dos Gua­
rajus, na margem esquerda oci­
dental do rio Guaporé, até a Bahia 
chamada Negra, na margem direita 
mais tarde também ocidental do rio 
Paraguai, e para baixo do Presídio 
que nela se acha, denominado da 
Nova Coimbra, sensivelmente di­
versifique da idéia geral de seme­
lhante linha por mim concebida, e 

·posta na Real Presença já desde o 
ano de 1780, não poderá essa me­
dida, correndo os tempos, deixar 
de ser por muitos princípios polí­
tico .. , e até físicos e morais, pre­
judicialíssima tanto à subsistência 
e defesa de tão importante capita-
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nia, limítrofe por boas 400 léguas 
aos domínios espanhóis, em tempo 
de qualquer guerra com aquela na­
ção, como lesiva aos seus indispen­
::;áveis e continuados comércios or­
dinários que, de precisa necessi­
dade, deve freqüentar, especial­
mente a respeito dos governos de 
São Paulo e Rio de Janeiro, pelos 
Rios Cuiabá, São · Lourenço, Pa.Fa­
guai, Taquari, istmo de Campoan, 
etc., enfim se executasse esta gran­
de obra e parte das demarcações, 
quase tôda ela em extremo es­
pinhoso é delicada já que por 
pouca fortuna difere, tão conside­
ràvelmente da letra do sobredito 
Tratado, em que logo se vê o 
muito que será cheio de erros 
e defeitos substancialíssimos, e 
que sobretudo encontra, de modo 
tão considerável, os interêsses da 
Coroa de ~ortugal, favorecendo 
unicamente aos de Espanha". 
Luís de Albuquerque fundou os 
distritos militares de Insua ; de Al­
buquerque hoje Corumbá, de tão 
pronunciada significação ·comercial 
e militar no oeste matogrossense ; 
criou Casalvasco e Corixa, ainda 
em nossos dias, importantes postos 
militares da fronteira ; fundou Vila 
Maria, atualmente a próspera ci­
dade de Cáceres, centro industrial 
e guardiã da extensa área de . nos­
sos limites com a vizinha e amiga 
Bolívia. 

· João de Albuquerque de Melo 
Pereira e Cáceres, irmão de Luís 
de Albuquerque, empossou-se em 
novembro de 1789. Governou du­
rante seis anos e uin quarto. Su­
cumbiu atacado de paludismo. 
Suas cinzas dormem o sono eterno 
entre as ruínas da Igreja Matriz 
da cidade de Mato Grosso (ex-Vila 
Bela, fundada pelo 1° Capitão-Ge­
neral) . Daí em diante, sucederam­
se no Govêrno de Mato Grosso os 
seguintes. Capitães-Generais : Cae­
tano Pinto de Miranda Montenegro, 
provàvelmente o mesmo que capi­
tularia aos revolucionários per­
nambucanos de 1817, seis anos de­
pois de deixar a direção de Mato 
Grosso ; em 1804, tomou a frente 
dos negócios o Capitão-General 
Manoel Carlos de Abreu Menezes ; 
em 1807 passou-os a João Carlos 
Augusto Oeynha:usen Grevenburg 
e ·finalmente Francisco de Paula 
Magessi Tavares de Carvalho en­
cerrou a série dos Capitães-Gene­
rais de Mato Grosso, homens que 
tão relevantes serviços prestaram 

. à causa nacional, dando a Mato 
Grosso a extensão territorial que 
hoje possui. Deposto Francisco de 
Paula Magessi, em 1821, passou o 
govêrno a ser exercido por duas 
juntas, uma ·em Cuiabá, outra na 
cidade de Matn Grosso. No ano 
seguinte foi proclamada a inde­
pendência do Brasil. 

SERRARIA IRIS· 
Indústria e Comércio de Madeiras - Fábrica de Esquadrias 

J. F. Barros & Cia. Ltda. 
Ferragens, Tintas, Louças e Materiais em Geral para Construção 

RUA·ALVARO DE MIRANDA, N. 15 
Telefones: 29-0229 e 49-2257 

RIO DE JANEIRO 

' ' , 



CONDICõES ECCNôMICAS PARA EXPANSÃO • 
DAS INDúSTRIAS DE BASE 

O Professor Otávio Gouveia de 
Bulhões pronunciou, recentemente, 
no Sind icato dos Economistas do 
do Rio de Janeiro, oportuna con­
ferência subordinada ao tema "As 
condições econômicas para a expan­
são das indústrias de base", em nos­
so país . Definindo êste tipo de in­
dústrias, disse o conferencista que 
são aquelas cujo servico ou . produto 
serve de veículo à melhoria da pro­
dutividade das demais atividades 
econômicas . São de base porq_ue ês­
se produto é um elemento precíPuo 
de aPerfeiçoamento da produçao. 
Por isso, necessàriamente. o preço 
do serviço ou do produto básico d~­
verá ser módico. relativamente aos 
outros fatôres de producão, deverá 
oferecer maior produtividade por 
unidade de custo. 

Produzir em es<'ala econômica não 
significa, necessàriamente, produ­
zir em escala g'gantesca. Empre­
endimentos modestos podem ser, 
também, eficientes. No ·conjunto 
da produção há um natural enca­
deamento no desenvolvimento das 
indústrias, bem como uma Prece­
dência de expansão das indústrias 
de bens de consumo. como foi obser­
vado no exemplo ciássico da Ingla­
terra, berço da Revolução Ind4s­
trial. ];': pois. normal - disse o 
Professor Bulhões - oue essa pro­
vidência ocorra em nosso naís. Mag 
a despeito do êxito de afguns em­
preendimentos de nossa indústria de 
base, como a siderurgia, suá expan­
são vem sendo entravada !lOr al­
guns obstáculos, destacando-se : 

(1) Que a economia básica bra­
sileira ainda é baseada, no comér­
cio de bens escassos ; (2) A polí­
ti.ca finan<'eira desenvolvida no Bra­
sil é a de depreciação monetária 
violenta e persistente ; (3) Uma 

indústria de base necessita de pre• 
ços• módicos para o seu desenvolvi­
mento . 

Aduzindo esclarecimentos a cada 
um dos pontos de vista acima men­
cionados, cita o conferencista os 
trabalhos de disciplina das impor­
tações e as vantagens proporciona­
das a várias indústrias mecânicas, 
valendo-se da . assistência técnica 
prestada pelo Sr. Aldo France, ci­
tou, igualmente, o trabalho de es­
·tudo racional do nosso comércio de 
importa.~ão, desenvolvido durante a 
gestão do Sr. Simões Lo!leS, visando 
a orientação da nossa futura polí-

.. tica alfandegária .. 
De um modo geral, o aue preva­

leceu durante o período inflacioná­
rio, de fins de 1949 a 1954, a par 
·de uma taxa de câmbio fictícia, foi 
um notório desestímulo à implanta­
ção da indústria de base. 

Referindo-se ao problema da in­
flacão, o conferencista salientou que 
conhecidos éconoínistas como o Pro­
fessor Eugênio Gudin, os Srs . Celso 
Furtado, João Pal)lo de Almeida 
Magalhães e instituições dedicadas à 
política econômica, como o Conselho 
Nacional de Economia, têm-se mani­
festado de diversas maneiras sôbre 
o montante tlos investimentos reali­
zados no Brasil e na sua forma de 
aplicação, aconselhando um, a redu­
-~ão dos investimento·s, outro a di­
minuição do consumo e outro ainda 
o incremento dêsses mesmos investi­
mentos, pois considera índiée se­
guro de progresso, a intensificação 
da velocidade da taxa de investi­
mentos. 

Num cálculo sujeito a críticas, 
observa-se que a carga inflacioná­
ria sôbre a -renda disponível para 
consumo de bens e serviços parti­
culares, no ano de 1953, é estimada 
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entre 5 e 7 bilhões de cruzeiros. 
Acrescendo o aumento dos impostos 
indiretos, que entre 1952 e 1953, su· 
biram de 9 bilhões de cruzeiros, no­
tamos que o consumo, por proces­
sos monetários e fiscais, foi sobre· 
carregado de 15 bilhões de cruzei· 
ros, cifra realmente vultosa. 

Manifestando-se sôbre a partici· . 
pação do trabalhador na distribuição 
dos lucros, disse que é sustentável 
em se tratando de lucros em função 
de acréscimo de produtividade e 
procedendo-se a distribuição sob o 
processo de capitalização . 

De modo idêntico - disse - a tri· 
butação sôbre lucros deve distingui· 
los quanto à sua aplicação. Os lu· 
cros acumulados, se investidos em 
ações de emprêsas que operem em 
indústrias de base, poderiam ser, 
transitõriamente, isentos de impos­
tos . Terminando, afirmou que as 
medidas su~eridas, aliadas a uma re· 
visão no sistema tributário com a 
finalidade de reduzir o estímulo à 
produção de artigos de luxo, cria­
riam um ambiente extremamente 
favorável à expansão das indústrias 
básicas. 

CALCULOS A JATO "HAMANN" 
A super-rápida calculadora elétrica criada pela 

precisão da t~cnica alemã I 

SOMA, DIMINUI, DIVIDE, MULTIPLICA 
EM SEGUNDOS 

DISTRmUIDORES: MAQUINAS IMPORTADORA LTDA. 

RIO : Rua Visconde de Inhaúma, 134, 17° and. e loja 

Tels. : 43-1618 - 4:3-1619 - 43-7538 

SAO PAULO: Rua Libero Badaró, 462, sobreloja 

BELO HORIZONTE : Rua Bahia, 752 

•.. 



ASPECTOS DA VIDA RURAL BRASILEIRA 
(Transcrição da. Revista. "ConJuntura. EconOmlca.") 

No complexo infinitamente ema­
ranhado de nossa vida econômica, o 
problema da estrutura agrária apre­
senta um dos setores mais impene­
tráveis e misteriosos. Enquanto a 
rêde estatística consegue abranger as 
mil e uma voltas do intricado cir­
cuito econômico, propiciando dados 
minuciosos e atualizados sôbre suas 
diferentes fases, tôdas as estatísti­
cas começam a falhar no tocante 
ao cerne de economia agrária. Por 

. outro lado, escassas são as obras de 
alcance e cultura que abordem a 
matéria de um ponto de vista dinâ­
mico e objetivo. Via de regra, ape­
nas se atêm a descrições meramente 
qualitativas, de impressionismo so­
ciológico a res!)eito do sistema de 
colonato, da formação de núcleos 
premonetários nas fazendas e de ou­
tros ângulos restritos do quadro ru­
ral. Raramente se enouadram no 
âmbito da ciência econômica e, o 
que é pior, nem sempre correspon­
dem totalmente ·à realidade, pois 
configuram situações já superadas 
no processo evolutivo do Brasil. 

Por isso mesmo, devemos saudar 
com satisfação o esfôrço da Comis­
são Nacional de Política Agrária, 
di.vulgando os principais dados co­
lhidos em amplo inquérito por ela 
procedido em todos os municípios 
brasileiros, no ano de 1952, com a 
colaboração do IBGE, os quais per­
mitem desvendar, embora de forma 
incompleta, alguns dos aspectos mais 
salientes da vida rural brasileira. 
Segundo se anuncia, aquela Comis­
são pretende dar em breve à pu­
blicidade uma série de monografias 
interpretativas. 

No número de março de 1953 des­
ta Revista, tivemos oportunidade de 
analisar a segunda parte da publi­
cação n. 2 (série A), relativa a sa­
lários agrícolas. 

Deixando de lado a publicação nú­
mero 1 - nível geral de vida -, 

que, pelo Cl!ráter subjetivo das in­
dagações feitas aos agentes estatís­
ticos, não dá margem a conclusões 
positivas, tentaremos a interpreta­
ção das apurações estatísticas que 
constam dos folhetos de ns. 2 a 6. 

MIGRAÇõES INTERNAS 

As respostas dadas pelos agentes 
estatísticos às ctuatro perguntas do 
questionário referentes a migrações 
internas provam que há forte cor­
·relação inversa entre o nível de sa­
lários. de um lado. e a saída de 
trabalhadores e a falta de mão-de­
obra rural, de outro. Quanto mais 
redm~ido aouêle nível. maior é a 
tendência aõ êxodo. Contràriamen­
te. onde há grande número de mu­
n\cípios com salários rurais eleva­
dos. como São Paulo e Paraná, a 
imigracão de trabalhadores faz-sE1 
mais intensa. 

Dos 1874 municípios informantes, 
nada menos de 1 . 445 acusaram sai­
da de traba1hadores e 1.423 mão­
de-obra insuficiente. o que eviden­
cia a sensível mobilidade das popu­
lações brasileiras, a qual, aparente­
mente, p<>ln menos no ano da pes­
qu.isa (] 95?.), estava determinando 
crise de mão-de-obra rural em 76% 
dos municípios do P"'ÍS. Esta per­
centagem, aliás, verifica-se, em mé­
dia, na maior parte dos Estados 
atingidos pela emigração. 

Em 304 municípios notou-se en­
trada significativa de trabalhadores. 
Como seria de esPerar. o maior nú­
mero era constituído de municípios 
de São Paulo. Paraná e Goiás. em­
bora o Maranhão também se desta­
casse, com 17 municíPios, certa­
mente !lelo afluxo. na sêca de J 952, 
de flagelados dos Estados vizinhos. 

Finalmente, em 434 municípios 
se informou h'lver número suficien­
te de trabalhadores. 
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:f; preciso acentuar, quanto a êste 
ponto, como de resto em relação 
aos demais, que os resultados do in­
quérito estão fortemente influen­
ciados pela opinião pessoal do in­
formante (no caso, o agente estatís­
tico), a qual nem sempre traduz, 
por motivos óbvios, a realidade lo­
cal. Como quer que seja, acredita­
mos, de modo geral, que a pesquisa 
possibilitou a identificação das ten­
dências gerais do fenômeno migra­
tprio. 

Outra conclusão a extrair do in­
quérito é a de que os trabalhado­
res, quando emigram, preferem di­
rigir-se a outras unidades federati­
vas, particularmente da região Sul, 
do que a municí!)ios do próprio Es­
tado. Assim, por exemnlo, em 60% 
dos muntcír>ios das regiões Nordes­
te e Leste oue revelam saíd'l sen­
sível de trabàlhadores, o destino foi 
o sul do país e em apenas 10% os 
municípios vizinhos. No próprio 
São Paulo os imigrantes buscam 
mais outro Estado do aue os muni­
cípios Próximos ou os grandes cen­
tros urbanos da<luela unidadP. . Sõ­
mente nas rP.giões Norte e Centro­
Oeste os trabalhadorP.s deslocam-se 
mais dentro de seus Estados one na­
ra fora dêlec;. segvramente ·dev;do 
às enormes ifistãncias a vencer at.é 
o Paraná, Distrito Federal e São 
Paulo. 

Uma das tabelas da Publicll~iio 
n. 2 da Comissão Nacional de Polí­
tica Agrária mostra ainda aue, em 
199 dos 304 mnnicípios onde se 
observava entrada anreciável de 
trabalhadores, o tipo de pagamento 
mais freaüente eia "só em dinhei­
ro", comprovando-se, por êsse modó, 
que as regiões em que o salariado 
puro - ch<~memo-lo aso:;im - está 
muito difundido se constituem. auan­
do outras outras condições favorá­
veis também ocorr~m. em á r e a s 
de atração demográfica. Conforme 
acentuamos em trabalhos anteriores, 
é êsse processo de transferência de 
mão-de-obra, das regiões de econo­
mia desmonetizadas nara as mais dR­
senvolvidas do país. "que lentamente 
yai criando o mercadp interno e ele­
vando a produtividade média de 
sua população ativa. 

A maior parte dos 304 municípios 
referidos pertence aos Estados de 
São Paulo (78), Goiás (36), Minas 
Gerais (31), Paraná (29) e Mara­
nhão (17). Surpreende um pouco 
o fato de figurarem nessa lista, San­
to Amaro, município baiano de que 
emigram, em média, para São Paulo 
cêrca de 2. 600 trabalhadores por 
ano, bem como Januária e Pirapora, 
cujas perdas para o Estado bandei­
rante foram, no último decênio, 
respectivamente 5. 558 e 2. 539 pes. 
soas por ano em média. Não é fá­
cil exolicar a concomitância de emi­
graçãÕ e imigracão tão fortes num 
mesmo município. Talvez a cir­
r.unstância de serem tais municípios 
pontos de parada na marcha migra­
tória induza os imigrantes. auando 
chegados a São Panlo, a dá-los co­
mo zona de precedência, ao invés 
dos municírlios de onde originària­
mente saíram . 

Finalizando esta parte de nossa 
análise, cumpre salientar oue o in­
ouérito promov1do pela . Comissão 
Narional de Polítit:a Agrária per­
mitirá. em apurações futuras mais 
completas dn oue essa primeira 
dada à publicidade, aue se apro­
funde o estudo dac; migrações in­
ternas em cada Unidaõe da Fede­
racão . Sem embargo da natural e 
inevitável deformacão que a reali­
dad~ sofre, quando as conclusões 
se estribam no denoimento de um 
um só informante" - no caso, o 
agP.nte estatistico -, a riqueza, de 
dados por êste fornecidos, é tanta, 
qne uma adequada e minuciosa ma­
ni.pnlação de tais elementos desven­
dai:-4 certamente asnectos inéditos 
do fenômeno migratório no Brasil. 
Por ora. temos dP. contentar-nos com 
essa víi;ão global e imperfeita aue 
vimnc; de proporcionar aos leitores 
de Conjuntura Econômica. 

PEOTI~NA. MtDIA :F. GRANnE PRO· 
PRIEDADE AGRtCOLA NO BRA· 
SIL 

Em pafs da vastidão territorial 
do Brasil, extremamente diferen­
ciado auanto --à natureza das ativi­
d'!des econômicas e ao nível tecno­
lógico alcançado, os limite·s de área 
que definem a pequena, média e 
grande propriedade teriam necessà-
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riamente que deferir de Estado pa­
ra Estado e até de município para 
município. 

De cada agente estàtístico, a Co· 
missão Nacional de Política Agrá­
ria, em seu inquérito, limitou-se a 
indagar o que no município se con­
s!derava pequena, média e grande 
propriedade. Não precisou aquêle 
órgão o conteúdo social e econô­
mico de cada uma delas, deixando 
inteiramente ao arbítrio do infor­
mante tal conceituação. Com isso, 
o inquérito perdeu parte da dese­
jável objetividade que legitimaria 
as conclusões nêle apoiadas. 

Por outro lado, a adoção do mes­
mo grupamento de classes de área 
para a tabulação dos resultados re­
ferentes a cada um dos três tipos 
de propriedade e a reunião, numa 
só classe, das propriedades com 
área maior de 200 hectares, preju­
dicou, senão invalidou totalmente, 
a análise das diferenças regionais 
quanto à grande prooriedade. Isto 
porque, na quase totalidade das uni­
dades federativas, ela possui área 
superior àquele limite de 200 ha. 

Com tais ressalvas em mente, ana­
lisemos as diferenças de conceitua­
ção . 

Se dividirmos os grupos de cla<;se 
em duas apenas - as prooriedades 
com mais e as com menos de 50 hec­
tares - , constataremos nue na gran­
de mai.oria dos municípios de tôdas 
as unidades federativas, menos uma 
(Mato Grosso), a propriedade, con­
siderada como pequena, não excede 
aquêle limite de área . Se no gru­
po de menos de 50 hectares, por 
sua vez, separarmos as de menos 
de 21 e as de 21 a 50 hectares, ve­
remos que em todos os Estados das 

. regiões Sul, Centro-Oeste e Leste 
Meridional, bem como no A c r e, 
Piauí e Rio Grande do Norte. a pro­
priedade até 50 hectares ainda é ti­
da como pequena . Nas demais uni­
dades, esta é em geral a que tem 
menos de 20 hectares e no Mara­
nhão e Ceará menos de 10 hectares. 

Mesmo com o sistema de apuração 
adotado, é fácil perceber grandes 
variações na área-limite dentro da 
mesma unidade. Isso ocorre porque, 
sendo a pequena propriedade aque­
la que, trabalhada exclusivamente 

pelo agricultor f! membros de sua 
família, basta para prover-lhes a 
existência, seu tamanho depende, 
em última análise, da produtividade 
média da exploração agrícola, que 
é função de uma série de fatôres, 
entre os quais o tioo da atividade 
econômica exercida~ o nível tecno­
lógico imperante e a fertilidade da 
terra. 

Nestas condições, nossa análise, 
para ter consistência e validez, as­
sim como qualquer reforma agrá· 
ria, para conformar-se à realidade, 
teria que descer ao plano munici­
pal, procurando delimitar as zonas 
onde os fatôres assinalados se re• 
vestissem de características seme­
lhantes . Infelizmente, a publicação 
n. 3, que vimos comentando, não 
proporciona os elementos indispen­
sáveis a tal objetivo . 

Quanto à pro-priedade média, se­
gundo os resultados do inouérito, 
ela ter:~ geralmente mais de 200 hec­
tares em Sii.o Paulo (201 municí­
pios, dos 366 informantes), Mato 
Grosso ( 28 em 35), Goiás ( 43 em 
77), Minas Gerais (196 em 387), 
R:o de Janeiro (34 em 55) e Piauí 
(3?. em 49). 

No aue concerne à grande pro­
m·:edade, iá fizemos ver a impossi­
bUidade de precisar o Hmite infe­
rior de área. As resoostas de cer­
tos agentes estatístico-s , são de todo 
inace1táve1s. Basta dizer que l R dê­
les informaram oue silo considera­
da~ grandes r>ropriedades as de área 
superior a 10 hectares. e 44 outros 
as de 20 ou mais hectares . 

CRtDITO AGR.1COLA 

A insuficiência do crédito agrí­
cola no país tornou-se oatente. atra­
vés do inquérito (publicação nú­
mero 4) . com êste simoles rE~ml­
tano : 51.6 municípios ·-brasileiros 
(28.3% do total) não disnunham, 
em 1952. de aualquer modalidade de 
crédito ·agríêola .- As percentagens 
correspondentes às regiões fisiográ-
flcas assim se apresentavam : · 
Centro-Oeste . . . . . . . . . . . 46,4% 
Norte . . . . . . . . . . . . ... . . . 37,1% 
Nordeste . . . . . . . . . . . . . . 32.1% 
Leste . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.7% 
Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18.7% 
BRASIL _. .......... ,.. .. . 28,3% 
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Estados havia, como o Pará em 
que 80% dos municípios não sabiam 
o que era crédito agrícola. · Em 
troca, nos dois Rio Grande, do Sul 
e do Norte, somente 12% dos muni­
cípios o desconheciam ; no Espírito 
Santo 13,8% e em São Paulo 18,7%. 
Aliás, certas percentagens demasia­
do altas para unidades adiantadas, 
como Santa Catarina ( 40%) e Rio 
de Janeiro (43% ), e outras muito 
baixas para unidades subdesenvolvi­
das, como o Amazonas (36% ), Rio 
Grande do Norte (12% ), já citado, 
Sergipe (26%) e outros, levam-nos 
a nôr em dúvida a validade dos re­
suitados. 

A pergunta, tal como foi formu­
lada ("é facilitado o crédito aos la­
vradores ?", ao invés de "existe 
qualquer modalidade de crédito?"), 
certamente determinou interpreta­
ções diversas de caráter subjetivo. 

O Banco do Brasil aparecia como 
a principal entidade financiadora 
em 877 municípios, ou seja, 45% 
do número total então existente. 
A seguir vinham os comerciantes, 
que eram os principais financiado­
res em 597 municípios. Em duas 
regiões, Norte e Centro-Oeste, essa 
fonte de crédito nredominava sôore 
a oficial. O inaÜérito revelou ain­
da a fraqueza das cooperativas de 
crédito no país, aue somente atua­
vam de 168 municípios, bem como a 
inexpressividade do crédito bancá­
rio não oriundo do Banco do Bra­
sil, cuja existência apenas se ano­
tou em 388 municípios. 

TI:CNICA DA PRODUÇAO 

No questionário do inquérito que 
vimos analisando houve a louvável 
preocupação de incluir uma série de 
perguntas tendentes a investigar o 
nível tecnológico imperante nas di­
fere-ntes regiões do país. 

O atraso de nossa agricultura fi. 
cou bem evidencrado. Basta dizer 
que em 1. 676 municípios ainda se 
fazia uso corrente de queimadas no 
preparo do terreno para a lavoura e 
só em 966 se costumava empregar 
adubo (estrume, adubo verde ou 
fertilizante químico) na correção do 
solo. 

Também se comprovou 9ue ainda 
não adquirimos, salvo numa ou nou-

tra região, o hábito comum nos paí­
ses de agricultura adiantada e já 
adotado no século XVII pela Ingla­
terra, de se proceder sistemàtica­
mente à rotação das culturas. Fa­
zemos apenas a rotação dos terre­
nos, utilizando as terras em repou­
so para pastagem. Em 1 . 362 muni­
cípios, segundo os resultados do in­
quérito, tal prática era a mais cor­
rente, perdurando o repouso por 3 
anos e até mais. Isto demonstra, 
mais do que o primitivismo de nos­
sos métodos agrícolas, a grande dis• 
ponibilidade de terras para plantio 
no Brasil, que nos permite o luxo 
de deixar uma terra por tanto tem­
po sem exploração. Essa disponi­
bilidade é, ano a ano, mantida ou 
ampliada com o desbravamento de 
novas terras, que, à época se pro-­
cessava, em escala apreciável, em 
734 municípios. · 

Ainda nesta parte de técnica de 
produção; o inquérito revelou que 
na grande maioria dos municípios 
brasileiros a enxada era o instru­
mento mais comumente usado na 
lavoura. Só em 222 municípios o 
arado apareceu em primeiro lugar. 
E onde êlc existia, o ti!IO de tra­
ção predominante era a tração ani­
mal (em 1 . 054 municípios, contra 
38 onde se usava o trator conju­
gado ao arado) . 

ARRENDAMENTO E PARCERIA 

As relações de trabalho que ain­
da prevalecem na maior parte do 
agro brasileiro constituem resíduos 

-lastimáveis de um tipo de econo­
mia já ultrapassado. Só lentamente 
vem o trabalho não remunerado de 
um ou mais dias na terra do pro­
prietário cedendo terreno ao regi­
me salarial, mais condizente com o 
estágto a que já atingiu a econo­
mia brasileira. 

O inquérito da Comissão Nacio­
nal . de Política Agrária mostrou 
(ver publicação n. 6) que das mo­
dalidades de parceria, a meação -
justamente a mais lesiva - era a 
mais usual -em 1 . 280 municípios. 
E onde, ao invés desta, predomi­
nava o arrendamento da terra, os 
contratos, além de quase sempre 
verbais (assim ·sucedia em 1.294 mu-
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nicípios, contra 198, onde o contrato 
etcrito era a regra), tinham um pra­
zo de duração que raramente exce­
dia 2 anos, 

É fácil assim compreender o pou­
co estímulo ao investimento, à me­
lhoria da exploração agricola, por 

parte de quem, trabalhando terra 
alheia, ou é forçado a entregar a seu 
dono metade do que produz, ou não 
possui garantia de estabilidade por 
um prazo suficientemente longo pa­
ra auferir os resultados de suas in­
versões. 

"CASA JO'ITA" ONDE SUA ASSINATURA 
VALE DINHEIRO. 

CONCEDEMOS CRÉDITO A TODOS MILITARES COM APENAS A 
APRESENTAÇÃO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE. 

TUDO EM 10, 15 E 20 PRESTAÇõES : 
Máquinas de costura, Fotográficas, Lavar roupa, Liquidificadores, Móveis, 
Toca-discos, Bicicletas, Ventiladores, Televisões, Geladeiras, Enceradeiras, 
Chuveiros, Bombas, Ferros elétricos, Panelas de pressão, Baterias de 
alumínio, Faqueiros wolff, Fogões, Canetas, Aspirador de pó, Tecidos de 
malhas, Maillots, Gravatas, Lingerie, Artigos de lã, Brinquedos, etc. 
N.B. -Escreva ou telefone para a "CASA JOTTA", pedindo a presença 

de um vendedor_ 

Avenida Marecha~ Floriano, 38-B- Telefone 43-333 
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MINISTÉRIO DA GUERRA 

Cousas Práticas 

ADQUIRIR LIVROS PELO 

SERVIÇO DE REEMBOLSO 

POSTAL DA SECÇÃO DE 

PUBLICIDADE DE "A .DE-

FESA NACIONAL" 

Há certos livros que todo militar de carreira deve ter em suas 

estantes ou tê-los meditadamente lido. 

Cultura militar e geral não se adquire em Seleções ou Revistas; 

ainda não foram inventados os comprimidos de saber e de 

experiência. 

Para conseguir base sólida é preciso - ler e meditar muito. 

"A Defesa Nacional" está ao dispor dos camaradas para atender 

pedidos de quaisquer livros existentes em depósito em sua secção 

especial ou em . outras livrarias da capital. 

Serviço Rápido e Seguro 

Caixa Postal 17 do 1\linistério da Guerra 

DISTRITO FEDERAL 



..•. 

MODELOS DE ORGANIZACÃO E TRABALHO AS GRANJAS 
' ' 

MANTIDAS PELO EXÉRCITO 
JOSI: ANASTACIO VIEIRA, Diretor do Serviço 

de Informação Agricola 

Iniciativa das mais promissoras, 
tomadas nestes últimos anos pelas 
altas autoridades do Exército Na­
cional, foi, sem dúvida, a instalação, 
junto aos principais corpos de tro­
va, de granjas de produção mista. 
Em princípio, a produção destas 
granjas destina-se ao auto-abasteci­
mento dos quartéis, junto às quais 
funcionam. No entanto, é fora de 
dúvida que elas exercem, ainda, 
uma influência salutar na formação 
profissional de milhares de jovens 
recrutados das zonas rurais para os 
serviços militares. Orientadas pe­
los veterinários myitares e com as-· 
sistência técnica eventual de agrô­
nomos, as granjas do Exército são 
modelos de organização e os lavra­
dores ou criadores podem observar 
e aprender, alí, a aplicação racional 
das normas modernas de produção 
agrícola. Todo trabalho destas gran­
jas é realizado por soldados esco­
lhidos entre os convocados anual­
mente. :e uma escola prática de 
eficácia indiscutível para a futura 
vida profissional de seus homens, 
quando êstes regressam à vida civil 
e retornam aos seus trabalhos de 
campo. Além disso, a existência de 
tais granjas, em qualquer região, 
serve para uma demonstração prá­
tica, a todos os laHadores e criado­
res vizinhos das sedes dos corpos 
de tropa, do valor e da eficiência 

dos métodos de produção raciona­
lizada. É iniciativa vitoriosa, cuja 
influência será a mais benéfica para 
a coletividade nacional, mesmo ex­
cluindo-se, por exemplo, o valor 
econômico ou financeiro do empre­
endimento para os próprios quar­
téis. 

Elll PRODUÇÃO 219 

No primeiro quadrimestre do cor­
rente ano foram controlados, pela 
Diretoria de Veterinária, os dados 
remetidos por 219 granjas. Nomes­
mo período do ano anterior, as 
granjas eram em número de 120, 
hayendo, portanto, o aumento de 
99. A tendência é para aumentar 
sempre. 

ATIVIDADES VARIAVEIS 

As atividades das granjas são bem 
variáveis ; a maioria, no entanto, 
dedica-se à pequena lavoura e ao 
cultivo de hortaliças. Quanto à pro­
dução animal, quase tôdas fazem 
avicultura, em pequena escala. Al­
gumas, principalmente as sediadas 
no sul, também criam porcos e gado 
leiteiro. Os dados estatísticos che­
gados ao nosso conhecimento reve­
lam grande progresso, de ano para 
ano, não somente quantitativo, mas 
também qualitativo ~ Os produtos, 
quer da plantação, quer da criação, 
obtidos nas granjas, são de exce­
lente qualidade, permitindo a me-

·. 
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lhoria do abastecimento dos quar­
téis. 

VALOR DA PRODUÇÃO 

Somente no primeiro quadrimes­
tre dêste ano, o valor total da pro­
dução das granjas do Exército al­
cançou a cifra de Cr$ 9. 621.579,00, 
cêrca de dois e meio milhões de 
cruzeiros a mais, em relação ao 
mesmo período do ano anterior. 

AVES E SUtNOS 

A avicultura é representada pela 
criação de algumas dezenas de mi­
lhares de aves de raças especializa­
das ( cêrca de 35 mil cabeças), e a 
produção de ovos, no período refe­
rido, atingiu a 26.217 dúzias. Os 
suínos existentes nas granjas são 
em número de 9.447, contribuindo 
com mais de 75 toneladas de carnes 
e subprodutos para o abastecimento 
das tropas. 

GADO LEITEIRO E HORTA 

Atividade em constante progresso 
é a da exploração do gado leiteiro. 
Enquanto em 1954, no primeiro 
quadrimestre, as granjas possuíam 
1.476 bovinos, com a produção lei­
teira de 171.475 litros, em 1955 o 
número de cabeças é de 2. 011, com 
a produção de 251.509 litros de 
leite. A produção hortícola e da 
lavoura é da ordem de 722 tone­
ladas; 141 toneladas a mais que 
em igual período do ano anterior 
(primeiro quadrimestre). 

ORIENTAÇÃO ACERTADA 

Os números registrados revelam 
o acêrto da orientação que vem sen­
do dada às granjas militares, cuja 
produção compensa largamente os 
esforços e verbas despendidos em 
sua instalação, e cujos efeitos são 
e serão os mais salutares para a 
readaptação de milhares de jovens 
lavradores à vida rural. 

1180 OUXt PQRA AMll"Hll 

O QUl PODl FIZER HOJf, 

Em artigos para homens, 
nenhum sortimento se 
compara ao da 

PRAÇA TIRADENTES, 2 e 4 



O CóDIGO DE JUSTICA MILITAR ARGENTINO • 
Tradução do General NISO DE VIANNA 

MONTEZUMA. 

CAPiTULO 11 

CUMPLICI:OADE 

Art. 513. Nos delitos de juris· 
dição militar, a co-participação será 
considerada e punida de acôrdo com 
as regras do Código Penal, salvo os 
casos expressamente previstos neste 
código, para determinadas infra· 
ções. ' 

Art. 514. Quando um delito fôr 
cometido na execução de uma or· 
dem de serviço, o superior que a 
houver. dado será o único respon­
sável ; o subordinado só será con· 
siderado cúmplice quando se exce­
der no cumprimento da ordem re· 
cebida. 

CAPíTULO III 

ATENUANTES, AGRAVANTES E DE· 
RIJIIENTES DE Rf]SPONSABILI· 
DADE NOS DELITOS MILITA· 
RES 

Art. 515. São circunstâncias que 
atenuam a responsabilidade nos de· 
litos militares : 

1°) praticar um ato de bravura 
depois de haver cometido o delito, 
se êste ocorrer em tempo de 
guerra; 

2°) não se haver lido ou dado 
conhecimento ao acusado das dis· 
posições das leis penais militares 
para os soldados, antes de pratica" 
rem o ato e sempre que êste se en· 
quadrar em alguma disposição des­
sas Jeis; 

3°) haver terminado o tempo 
estipulado para prestação do ser· 
viço militar sem ter sido concedido 
o. conseqüente licenciamento, salvo 

X 

o caso de achar-se em campanha ; 
4°) ficarem os indivíduos das 

fôrças armadas desprovidos dos 
meios necessários à subsistência ou 
das indispensáveis peças do ves· 
tuário, sempre que o fato não seja 
geral e que o delito indique essa 
origem; 

5°) haver se destacado, em ge­
ral, por sua boa conduta durante o 
tempo de serviço anterior ao fato 
pelo qual é julgado-; 

50) haver agido impelido por 
sentimentos de elevado valor moral 
ou sócial; 

7° haver, antes do processo, im· 
pedido, atenuado ou reparado es­
pontânea e eficazmente as conse­
qüências danosas ou perigosas do 
ato; 

8°) haver se apresentado à au­
toridade· e confessado, espontânea· 
mente, ser autor de delito ignorado 
ou atribuído a outrem ; 

9°) ter mais de quatorze anos 
e menos de dezoito. 

Os acusados que, dentro dessà 
idade, forem excluídos das fôrças 
armadas em conseqüência do de· 
lito ou da pena, serão postos à dis· 
posição dos juízes competentes, pa­
ra fins do disposto nos arts. 37 e 39 
do C(>digo Penal. 

Art. 516. Será considerada como 
atenuante de vias de fato contra su· 
perior, da falta de respeito e da in· 
subordinação, a circunstância de se· 
rem êstes delitos precedidos, ime­
diatamente, · de um abúso de auto· 
ridade por parte do superior contra 
o qual foram pràticados. 

Nestes casos e sempre que se 
tratar !fe pena por crime poderá 
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ser aplicado até o mínimo da pena 
estabelecida e, ainda, a imediata­
mente inferior, de acôrdo com as 
circunstâncias . 

Art. 517. A embriaguez não é 
causa de isenção nem de atenuação 
de pena para os militares, nos de-
litos de . jurisdição• militar . • , 

Art. 518. ' Em presenÇa do ini- · 
migo não será levada em conside­
ração nenhuma atenuante nos casos 
de traição, espionagem, rebelião, 
deserção, vias de .fato contra supe­
rior, falta de respeito, insubordi­
nação e abandono de pôsto de sen­
tinela. 

Art. 519. Excetuados os casos 
em que são consideradas por esta 
lei para configurar ou qualificar o 
delito, são agravantes as seguintes 
circunstâncias : 

lO) praticar o delito em ato de 
serviço .das armas ou em prejuízo 
dêle; 

20) cometê-lo em presença de 
tropa formada ou em público ; 

30) cometê·lo em presença do 
inimigo, em momentos que prece­
derem o combate, no combate ou 
durante a retirada ; 

40) cometê-lo à bordo de embar­
cação, aeronave ou máquina de 
guerra, na guarda ou depósito de 
armas, munições, inflamáveis, de 
detido ou de prêso ou em momento 
de perigo; 

5°) executá-lo em grupo de dois 
ou mais, juntamente ou em pre· 
sença de subordinados, ou ter co· 
participação nos delitos dêstes ; 

.6°) cometê-lo . abusando de sua 
condição de militar ou de sua qua­
lidade de superior ; 

70) cometê-lo no exercício de 
chefia ou de comando indepen­
dente; 

8°) cometer o delito .na pessoa 
de prisioneiro de guerra ou em sua 
propriedade ou nas pessoas ou pro­
priedades de suà família ou de seus 
serviçais ; . . 

99) cometê-lo faltando à palavra 
de honra, comprometida individual­
mente; 

10°) fazer uso de entorpecentes 
ou embriagar-se deliberadamente 
para praticar o delito ; 

11°) executar o fato por temor 
a um perigo pessoal ; 

12°) haver infringido a prisão 
preventiva ou fugir, em qualquer 
fase do processo ; 

130) ser reincidente o 

Art. 520. Existe reincidência : 

1°) tratando-s~ de delitos mili-
tares, . quando o condenado, per sen· 
tença passada em julgado, cometer 
novo delito militar, ainda que te· 
nha havido indulto ou comutação o 

Para êste fim não será levada em 
consideração : 

a) a condenação ou condenações 
sofridas antes de completar dezoito 
anos de idade ; 

b) a condenação anterior, quan­
do dela houver decorrido um tempo 
igual ao dôbro do estabelecido para 
a prescrição dá pena, o que nunca 
excederá de dez anos; 

2°) tratando-se de transgressões 
disciplinares, quando o punido co­
meter nova falta da mesma natu· 
reza, dentro do prazo estabelecido 
no art 62) dêste código, para a 
prescrição 

.A.rt. 5210 Sempre que ficar a 
critério do tribunal determinar a 
quantidade da pena, a aplicará den· 
tro da idéia de agravá-la tanto 
quanto maior fôr a hierarquia de 
quem dever cumpri-la. 

Art. 522 o Será considerado como 
agravante do abuso de autoridade 
a circunstância de, com êle, haver 
determinado ao inferior a execução 
de um delito. 

Art. • 523. Com exceção do que 
prescreve o art. 517, as disposições 
dêste capítulo só regem os delitos 
militares e, em nenhum caso, serão 
aplicadas aos delitos comuns nem 
aos delitos especiais, quando forem 
da jurisdição dos tribunais mili· 
tareso 

Art o 524 o Fica isento de respon­
sabilidade penal o militar que 
ca$OS do art o 702, dêste código, 
em legitima defesa ou tiver nec!es- • 
sirlade de re"orrer aos 
vistos no referido artígo 
pti.mir flagrantes delitos de 
rebelião, motim, vias de 
superior, fàlta de respeitb, 
dina~ão ou covardi~o 

Art o 525 o O estabelecido no 
tigo anterior também é 
aos .sentinelas, guardas ou ~w·~~w-.-
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pessoal em servi~o de guarda que, 
para a repressão dos delitos nêle 
previstos, fizer uso de suas armas, 
ainda que seja contra seus supe­
riores, 

CAPíTULO IV 

CONSPIRA ÇÃO E ALICI AÇAO 

Art. 526 . A conspiração e a ali­
ciaçãô para cometer delito só são 
puníveis quando a lei as reprime 
expressamente . 

Art. 527. Existe conspiração 
quando duas ou mais pessoas con­
certam a execução do de!ito e resol­
vem executá-lo ; e aliciação quando 
o que resolveu cometê-lo procura 
induzir a outra ou a outras pessoas 
a concorrer para sua execução . 

TíTULO 11 

PENAS 

CAPiTULO I 

CLASSIFICAÇÃO, DURAÇÃO 
E EFEITOS 

Art. 528 . Os delitos militares se­
rão ·punidos com as seguintes penas, 
que serão aplicadas por sentença 
dos conselhos de guerra : 

1. Morte; 
2. Reclusão ; 
3 . Prisão maior ; 
4. Prisão menor; 
5 . Degradação. 
Art. 529. A pena de morte será 

executada na forma prescrita no ar­
tigo 476 e o cadáver será inumado 
sem qualquer solenidade. 

Art. 530. Sempre que se impu­
ser a pena de morte com degra­
dação pública, o réu será fuzilado 
pelas costas. · 

Art. 531. A pena de reclusão se­
rá cumprida nos estabelecimentos 
a isso destinados pelo Poder 'Exe­
cutivo, com trabalho obrigatório, 
em cela ou em pavilhões isolados 
- conforme a aptidão profissional 
e o estado de saúde do condenado 
- com segregação celular indivi­
dual noturna e, também, diurna nas 
horas que não forem destinadas ao 
trabalho ou à instrução, higiene e 
recreação indispensáveis. 

Quando cumprirem sua pena em 
estabelecimentos comuns, os reclu­
sos ficarão sempre separados dos 
condenados à prisão maior ou me- · 
nor. 

Art. 532 . A pena de prisão con­
siste na detenção do delinqüente 
em cárcere, fort'aleza ou navio a 
isso exclusivamente destinado . -A 
prisão se distingue em maior · ou 
menor, produzindo, respectivamen­
te, os efeitos indicados nos arts. 537 
a 542 . 

Art. 533 . A pena de degradação 
consiste na declaração formal de 
que o delinqüente é indigno de por­
tar as armas e vestir o uniforme dos 
militares da República. 

Esta declaração será pública ou 
privada, com as solenidades previs­
tas nos regulamentos. 

Art . . 534 . A pena de reclusão 
não pode ser imposta para tôda a 
vida, mas por um número determi­
nado ou indeterminado de anos. 

Se a reclusão fôr por tempo in­
determinado, o condenado que já 
houver cumprido vinte anos, obser­
vado boa conduta e dado provas 
evidentes de recuperação durante 
os dez últimos anos, terá direito a 
pedir que lhe seja concedida a li­
berdade. 

Art. 535 . A reclusão por tempo 
determinado variará entre três e 
vinte e cinco anos. 

Art. 536. A pena de morte e a 
de reclusão arrastarão, se-mpre, a 
degradação quando forem impostas 
por violação da lei penal comum ; 
mas nos delitos militares só quando 
fôr expressamente determinada por 
êste código . 

Art . 537 . A prisão maior terá 
a duração de dois anos e um dia 
a seis anos ; será cumprida nos es­
tabelecimentos ou lugares indicados 
no art. 532, com trabalho obriga­
tório em oficinas ou colônias pe­
nais, segundo a aptidão e preférên­
cia do condenado, com separação 
celular individual noturna . 

Art. 538 . As penas de reclusão 
ou de prisão maior, impostas a ofi­
ciais, acarretarão sempre a desti­
tuição como pena acessória. 

Art. 539. As praças condenadas 
à reclusão ou prisão maior, ao ter­
minar o cumprimento da pena, in­
gressarão, como soldados ou seus 



100 A DEFESA NACIONAL Set./1955 

equivalentes, em um corpo de dis­
ciplina para terminar o tempo de 
serviço militar a que estiverem 
obrigados pelas respectivas leis. 

Também nêsse mesmo corpo o 
pessoal contratado deverá terminar 
seu tempo de serviço, salvo se, pelo 
respectivo ministério fôr relevado 
do tempo restante do contrato. 
· Art . 540. A prisão menor terá 
a duração de um mês a dois anos 
e acarretará, como pena acessória, 
quando se tratar de oficiais, a sus­
pensão das funções pelo mesmo 
tempo de sua duração. 

Durante o cumprimento da pena, 
os condenados à prisão menor serão 
ocupados em trabalhos técnicos es­
critos ou cartográficos, que contri­
buam para sua melhor preparação 
profissional. 

Art. 541 . As praças condenadas 
à prisão menor, depois de cumprida 
a pena, completarão o tempo de ser­
viço a que estiverem obrigadas, nos 
respectivos corpos ou unidades. 
Durante o cumprimento da pena 
serão ocupadas em trabalhos úteis 
autorizados nos regulamentos da 
prisão. 

Art. 542. Os oficiais cumprirão 
a pena privativa da liberdade sem­
pre separados das praças. 

Art. 543 . A pena de degradação 
produz os efeitos seguintes : 

lO) Destituição ; 
20) Inabilitação absoluta e per­

pétua; · 
30) Proibição de usar condeco­

rações e de receber pensões ou re­
compensas por serviços anteriores. 

Art. 544. Quando a degradação 
é imposta como pena principal, 
acarreta, como acessória, a pena de 
prisão menor pelo tempo determi­
nado na sentença . . 

Art. 545. Qualquer que seja a 
duração das p~nas estabelecidas 
neste . capítulo, quando forem im­
postas como acessórias terão a mes­
ma duração da principal, salvo o 
disposto com relação à degradação 
e à destituição no último parágrafo 
do art. 615. 

Art. 546 . As penas impostas a 
militares pelos tribunais comuns 
produzirão, com relação aos conde­
nados, os efeitos previstos neste có-

4 

digo para a pena da mesma espécie, 
e os que as leis orgânicas determi­
narem. 

Art. 547. As penas comuns te­
rão os limites de duração previstos 
no Código Penal e serão declaradas 
extintas de acôrdo com as regras 
pelo mesmo estabelecidas. 

Art. 548. Se o militar condenado 
estiver na inatividade ou tiver ser­
viços prestados para obter essa si­
tuação e, em conseqüência da con­
denação perder aquêle benefício, os 
seus dependentes com direito a pen­
são de acôrdo com a respectiva lei 
orgânica, passarão a perceber o que 
lhes corresponder. 

CAPíTULO II 

"CLASSIFICAÇÃO, DURAÇÃO E 
EFEITOS DAS SANÇOES 

DISCIPLINAltES 

Art. 549 . As faltas são punidas 
com as seguintes sanções discipli­
nares: 

10) Destituição ; 
20) Suspensão das funções ; 
30) Prisão; 
4o) Suspensão de comando ; 
5o) . Repreensão; 
60) Destêrro ; 
7o) Exclusão do serviço ; 
80) Rebaixamento; 
90) Suspensão de suboficiais e 

graduados; 
100) Aumento de tempo de ser-

viço; 
no) Calabouço; 
120) Faxinas. · 

Art. 550. Salvo o disposto neste 
capítulo, a imposição das sanções 
disciplinares será feita na forma e 
extensão estabelecidas nos regula­
mentos para êsse fim baixados pelo 
presidente da Nação. ~les também 
determinarão a espécie e a quanti­
dade da punição que deve ser im­
posta a . cada um de acôrdo com a 
pôsto e a graduação dentro da es­
cala hierárquica. 

Art. 551. Aos oficiais não serão 
impostas outras sanções disciplina­
res que não sejam as de destituição, 
suspensão do cargo ou comissão ; 
suspensão de comando, prisão e re­
preensão. 
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Art . 552. A punição de destitui­
ção é aplicável a todo militar e con­
siste em : 

10) Perda definitiv-a da situação 
hierárquica ; 

20) Exclusão das fôrças arma­
das. 

O excluído só poderá r eadquirir 
a condição militar para cumpri­
mento das obrigações do serviço 
militar a que estiver sujeito como 
cidadão; 

30) A perda de todo direito con­
tra o estado pelos serviços que hou­
ver prestado anteriormente. 

Esta sanção será aplicada pelo 
presidente da Nação mediante su­
mário nos casos que o código a es­
tabelecer e só poderá ser imposta 
aos oficiais superiores das institui­
ções armadas por sentença do con­
selho de guerra. 

A destituição não será aplicada 
aos soldados, e seus equivalentes, 
incorporados às fôrças armadas no 
cumprimento do serviço militar 
obrigatório . . 

Art . 553 . A suspensão do cargo 
ou comissão é aplicáve~ exclusiva­
mente aQs oficiais e consiste na pri­
vação temporária dos direitos, prer­
rogativas e honras a êles inerentes 
excetuado o direito de receber me­
tade do sôldo . Para êste fim far­
se-á constar nas relações para ins­
peção a suspensão das funções . 
Esta sanção não poderá exceder de 
um ano nem ser menor de um mês 
e só poderá ser imposta por de­
creto do presidente da Nação medi· 
ante prevenção sumária . 

Art. 554 . A pena de destêrro 
consiste em prestar serviços nos 
·corpos de disciplina ou nas unida­
des estacionadas nas ilhas ou pon­
tos fronteiriços da República. 

Art. 555 . A pena de destêrro é 
aplicável exclusivamente aos subo­
ficiais, graduados e elementos de 
tropa, e sua duração será d.e quatro 
meses a cinco anos . . Esta sanção 
será aplicada pelo presidente da 
Nação mediante sumário prévio, nos 
casos estabelecidos nesta lei. 

Art. 556 . No tempo de duração 
que fôr fixado para a punição de 
destêrro não será incluído o que 
falt11r ao transgressor para cumprir 
seu compromisso ou sua obrigação 

com o serviço militar, o qual, uma 
vez cumprida a punição, deverá ser 
tirado na mesma unidade ou corpo 
disciplinar à razão de um dia de 
serviço nêle por dois dos que fal­
tarem para completar o respectivo 
tempo . 

Art. 557. Os desterrados apenas 
perceberão meio .sôldo enquanto du­
rar a punição . Excetuam-se desta 
disposição os que estiverem a tirar 
seu tempo de serviço nos corpos de 
disciplina, que perceberão sôldo in­
tegral. 

Art. 558. A faculdade de impôr 
prisão ao inferior é inerente a todo 
emprêgo militar, dentro dos prazos 
que, para cada um, forem estabele­
cidos nos regulamentos decretados 
pelo presidente da Nação. 

Art . 559 . A punição de prisão 
consiste na simples detenção da 
pessoa presa em domicílio parti­
cular, navio de guerra, quartel ou 
estabelecimento militar. 

Art. 560 . Quando a prisão fôr 
cumprida em navio, quartel ou es­
tabelecimento militar, a autoridade 
militar que a houver determinado 
poderá dispôr que o prêso, se fôr 
suboficial, graduado ou indivíduo 
de tropa, permane.;;a detido na 
guarda e, se fôr oficial, em aloja­
mento próprio. Também poderá 
proibí-lo de receber visitas quando, 
a seu critério, êsse rigôr tornar-se 
necessário à eficácia da sanção. 

Art. 561 . A punição de prisão 
para os oficiais acarreta, sempre, 
como acessória, a suspensão do co­
mando pelo tempo de sua duração. 
- Art. 562. Os soldados, quando 
prêsos, serão ocupados em faxinas 
e, tanto êles como os suboficiais e 
graduados, poderão ser utilizados 
no serviço quando fôr preciso, a 
critério do oficial sob cujas ordens 
estiverem. 

Art . 563. O tempo máximo da 
punição de prisão é de seis meses 
e o mínimo de vinte e quatro horas. 

Art. 564. A suspensão de co­
mando consiste na privação tempo­
·rária da parte de comando inerente 
à função militar. 

Art. 565. A suspensão de co­
mando como punição principal é 
aplicável exclusivamente aos ofi­
ciais e não poderá durar mais de 
~eis meses. 

·. 
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Art. 566. Quando a suspensão de 
comando se impuser como punição 
principal e por tempo maior de um 
mês, o punido apenas perceberá 
duas têrças partes do sôldo corres­
pondente à função. Para êste fim 
a suspensão de comando deverá 
constar das relações de inspeção . 

Art . 567. A redução do sôldo 
prescrita pelo artigo anterior não 
será aplicável quando a suspensão 
imposta fôr por tempo inferior a 
um mês ou como punição acessória . 

Art. 568 . A exclusão do serviço, 
como punição, só será aplicada aos 
suboficiais, graduados e soldados e 
consiste na baixa imediata das fi­
leiras, com proibição de reinclusão 
e a perda absoluta de todos os .di­
reitos adquiridos pela condição de 
integrante das fôrças armadas, ex­
ceto o de computar o tempo de ser­
viço para fins de inatividade, jubi­
lação, pensão ou montepio. 

Esta sanção só poderá ser apli­
cada pelo presidente da Nação ou 
pelo respectivo ministro, mediante 
prévia informação. 

Art. 569. A puni cão de rebaixa­
mento consiste em fazer baixar os 
sargentos e cabos ou seus equiva­
lentes em uma ou mais graduações, 
fazendo-os permanecer na aue lhes 
fôr fixada ou como soldados, em 
cada caso, até terminar o respectivo 
tempo de serviço. 

O rebaixado, antes de terminar o 
tempo a que estiver obrigado mas 
depois de decorridos três meses da 
aplicação da sanção, poderá recupe­
rar uma graduação, se a causa do 
rebaixamento não houve~ido de 
suma gravidade. 

Art. 570 . A punição de suspen­
são de suboficial ou graduado con­
siste em privá-los temporàriamente 
de suas funções e insígnias por 
tempo não menor de um mês nem 
maior de seis meses. Os suspensos 
só perceberão meio sôldo . 

Art . 571. O aumento de serviço 
consiste em prolongar a permanên­
cia nas fileiras por tempo maior do 
que o estabelecido na lei de recru­
tamento ou o compromisso de ser­
vir, conforme o caso. 

Esta sanção não excederá de dois 
anos e não poderá ser imposta sem 
que medeie, em cada caso, uma re­
solução do presidente da Nação, 

salvo o estabelecido nos arts. 719 e 
721 dêste código. 

Em tempo de guerra essa reso­
lução poderá ser tomada pelos co­
mandantes em chefe, ~ exércitos 
ou de esquadras em operações, go­
vernadores de praças fortes e che­
fes com comando independente . 

Art. 572 . A punição de cala­
bouço consiste na reclusão do trans­
gressor . 

Esta sanção não poderá exceder 
de três meses devendo o punido ser 
tirado diàriamente para exercíciós 
e faxinas. Os suboficiais e os gra­
duados só sairão para exercícios. 

Art: !)73 . A repreensão consiste 
na formal admoestação ao militar, 
fazendo-a constar de seus assenta­
mentos . 

Art. 574. As faxinas consistem 
no aumento dos trabalhos de lim­
peza do quartel ou estabelecimento 
militar ou em qualquer outro tra­
balho material de utilidade para o 
serviço ; sua duração não poderá 
exceder de um mês . 

CAPíTULO III 

APLICAÇÃO DAS SANÇõES 

Art. 575 . Nenhum tribunal ou 
autoridade militar poderá aumentar 
nem diminuir as sanções, excedendo 
o máximo ou o mínimo delas, salvo 
o disposto no art. 585 ; também 
não poderão agravá-las ou ate­
nuá-las substituindo-as por outras, 
fora dos prazos e casos permitidos 
por lei. 

Art. 576. Nenhum ato poderá 
ser reprimido com punições não 
estabelecidas pela 1ei antes de ter 
sido praticado. 

Se por leis posteriores à infração 
esta vier a perder tal caráter, ces­
sam, de pleno direito, o processo 
ou a condenação. 

Se a lei penal do tempo da in­
fração e as posteriores divergirem, 
será aplicada a que tiver disposi­
ções mais favoráveis ao acusado. 

Se a sanção já tiver sido imposta 
por sentença executória, será subs­
tituída pela mais benigna, de acôr­
do com o disposto no art. 439, in­
ciso 4° . 

Art. 577. Nenhuma sanção po­
derá ser aplicada por simples ana-
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logia, a não ser nos casos em que 
a lei assim o haja estabelecido, de­
terminando as disposições que ser­
virão para isso. 

Art. 578. Para a imposição de 
uma sanção acessória basta que- se 

' ache estabelecida pela lei, não sen­
do necessária a declaração expressa · 
na sentença. 

Art. 579. O tribunal aplicará a 
sanção dentro dos limites fixados 
pela lei, levando em consideração 
as circunstâncias atenuantes e agra­
vantes previstas no capítulo III, tí­
tulo I, livro I, dês te tratado . 

No exercício dessa atribuição de­
verá considerar e~cialmente : 

1°) A natureza do delito, con­
forme: 

a) a gravidade do dano ou do 
perigo causado à segurança ou aos 

. 
' . 

interêsses do Estado ou à disciplina 
das fôrças armadas ; 

b) a espécie, meios, objetivo, lu­
gar e qualquer outra modalidade 
da ação . 

2°) A personalidade do agente, 
segundo : ' 

a) seus antecedentes penais ; 
b) sua conduta anterior ao de­

lito e seus antecedentes militares ; 
c) os motivos que o levaram a 

delinqüir; 
d) suas condições de vida indi­

vidual, familiar e social. 
Art. 580 . Quando êste código 

impuser penas conjuntas, serão 
aplicadas tôdas elas e com sujeição 
à regra do artigo anterior . 

(Continua) 

. COMPANHIA -PROGRESSO INDUSTR_IAL •.- ~ 

DO BRASIL .· .. · 

FABRICA BANGÚ 
TE c ·1 DO S F I N O S 

EXIJAM SEMPRE A MARCA 

QUE GARANTE: 

CÔRES FIRMES, PERFEIÇÃO E DURABILIDADE 

·. 
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Oba! hoje tem morarws na &AJremesaJ 

Tôda a família adora morangoe, eobretudo quando ler· 

rido• com o CREME DE LEITE NESTLÉ, de •a· 

bor delicado·, eem acidez e de fácil dige1tão. 

Da meema forma, oe bolos, tortu, compotaa, ••· 

ladae de truta e eorvctee ficam bem maia 

apetitosos quando cobertos com o 

CREME DE LEITE NESTLÉ. 



BRASILIANAS 

• Os empréstimos do B a n c o 
Nacional do Desenvolvimento 
Econômico · 

MAIS DE DOIS BILHõES DE CRU­
ZEIROS FORAM ENTREGUES POR 
AQU~LE ESTABELECIMENTO DE 
CR~DITO 

O montante dos empréstimos ou 
financiamentos concedidos p e I o 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico subiu em 1954, conforme 
resposta do pres idente daquele es­
tabelecimento de crédito a um pe­
dido de informações do Sr. Aliomar 
Jt~leeiro, a Cr$ 1 . 952 .480 .086,80. 

De 14 de março a 28 de junho 
do corrente ano as operações já se 
elevam a Cr$ 47 .629 .312,00. O 
maior volume de empréstimos des­
tina-se a companhias de eletricidade 
e estradas de ferro . 

OS ESTADOS 

Entre os mutuários encontram-se 
entretanto dois Estados . O Estado 
do Espírito Santo com um emprés­
timo de Cr$ 171.798 .000,00 em 1!\.'54, 
e no mesmo ano o Estado da Bahia 
que recebeu Cr$ 224.140 .000,00. 

COMPANHIAS DE ELETRICIDADE 

Foram beneficiadas as seguintes 
companhias de eletricidade : C ia. 
Industrial Luz e Fôrça de Sobral, 
com Cr$ 5. 000.000,00 . Cia . Fôrça 
e Luz Cataguazes Leopoldina, com 
Cr$ 80. ooo . ooo,oo. Cia . de Eletri­
cidade do Alto Rio Doce, · com 
Cr$ 200 .000 .000,00 . Cia. Elétrica 
do Médio Rio Doce, com Cr$ . .. .. . 
25.000.000,00. Cia. Fôrca e Luz 
Norte Fluminense, com Cr$ ... . . . 

1. 000 .000,00. Cia. Hidrelétrica São 
Patrício, com Cr$ 7 . 000.000,00, em 
1954, e com mais Cr$ 2. 500 .000,00, 
em 1955. C ia . Prada de Eletrici­
dade Cr$ 12 . 240 .000,00. Cia. Pau­
lista de Fôrça e Luz, com Cr$ . . .. 
250.960 .0000,00 . E finalmente as 
Companhias Elétricas do Rio Pardo 
e do Rio Bonito, respectivamente 
com Cr$ 393. 900.000,00 e Cr$ .... 
32 .004 .008,00 . 

ESTRADAS DE FERRO 

As Estradas de Ferro São Luiz 
a Teresina, Central do Piauí, Sam­
paio Correia, Bahia e Minas e a 
Rêde Viação do Nordeste receberam 
Cr$ 74.600. 000,00, enquanto a Rê­
dc Ferroviária do Nordeste sozinha 
recebeu Cr$ 531. 556.000,00. . A 
Estrada de Ferro Santos Jundiaí 
recebeu Cr$ 94 .000.000,00 da pri­
meira vez e Cr$ 76 .000. 000,00 no 
mês seguinte. A Estrada de Ferro 
de Goiás recebeu Cr$ 224 .664.000,00 
e a Estrada de · Ferro Central do 
Brasil Cr$ 279.536.336,00. Por fim 
a Rêde Viação Paraná-Santa Cata­
rina obteve Cr$ 250.000.000,00 . .. 

FABRICAS 

A Fábrica Nacional de Vagões re­
cebeu duas vêzes . Da primeira, 
Cr$ 49 .000. 000,00, e da segunda, 
Cr$ 19.506.312,00. A Fábrica Na­
cional de Motores Cr$ 115.314.668,00. 
A Fábrica Nacional de Ferramen­
tas Cr$ 9 .000 .000,00. A Fábrica 
Nacional de Estruturas Metálicas 
Cr$ 2 . 250.000,00 . 

COMPA~HIAS PARTICULARES 

Armazéns Gerais Frigorificos obti­
veram Cr$ 46. OQO. ooo.~o. A !'4a-
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deireira do Dendê S.A. obteve 
Cr$ 2. 300.000,00 de uma feita e 
de outra, Cr$ 4. 000.000,00. Em 
1955 esta mesma companhia obteve 
mais Cr$ 273.000,00. A Cia. Cons-
trutora Nacional obteve Cr$ ..... . 
9. 213.062,80. A Brassinter S. A. 
obteve Cr$ 15.000.000,00. A Cia. 
Construtora Pederneiras S. A. obte­
ve Cr$ 1.600.000,00. 

Entre os mutuários encontra-se 
também uma Caii!ca Econômica Fe-
deral, a da Paraíba, com Cr$ ...... . 
1 . 000.000,00 e um:a prefeitura, a de 
Lágoà Santa, com Cr$ 1. 224.000,00. 

. 'I 

P,RODUTOS 

• Valor global dos 29 produtos 
agrícolas principais e área 
cultivada dos 10 primeiros 

Aos preços correntes a produção 
agrícola brasileira (29 produtos apu­
rados estatisticamente) subiu de 
20 bilhõ,es de cruzeiros em 1945 pa-

' ra 92 bilhões em 1954. Dêstes to­
ta is os dez principais produtos con­
tribuíram em 1945 com 88% e em 
1954 com 85% . 

O quadro abaixo demonstra a im­
·portância dêsses produtos' nó con­
junto da produção brasileira oriun­
da da lavoura. 

ANOS 

1945 1954 

Café .................................• 18% 2?.% 
Milho ............................... . 16% lt:% 
Arroz (em casca) ....... .'. : . .......... . 12% 1":% 
Algodão (rama) .......... : ........... . 10% P.%t 
Mandioca ............................ . 8% f.% 

R% 5% 
5% I . 'l% 

car:~-de-açúcar ...... ; . : .... · . ......... . 
Fe1]ao ........ , .... · .................. . 

3% ?.% 
?.% r . J.% 

Batat~ inglêsa ....... : . .' ..... . : ........ . 
Fumo ................................ 

1
1 

Banana .. ~ .......................... . 2% ?.% 
Demais Produtos .............. :. . . . . . . . I 12% 15% ,. 

'nos 29 produtos agrícolas apura­
dos estatisticamente no Brasil, os lO 
principais, em têrmos ,de área culti­
vada são : café, -.niiQlO, arroz, algo­
dão, mandioca. cana-de-açúcar, fei­
jão, batata inglêsa, fumo e bananas, 
os quais representaram entre os 
anos de 1945 e 1954 de 91% a 139% 
dessa área. Pêstes produtos o milho 
é :o que ocupa a . miJ.ior área : -em 
1954, 26% do total. ·Em segundo 
lugar e11tá o café, .e em terceiro o 
algodão. · · · , 

(."Revista do ·.conselho Nacional 
de Economia". ) · 

• Eliminadas em quatorze anos 
78 ·milhões de sacas de café 

Os recentes acontecimentos ocor­
r:idos no mercado cafeeiro vieram 

I 
lfwantar mais uma vez o risco de 
têrmos .de reinkiar as oueimas de 
café. Sôbre o assunto têm corrido 
r!os de tinta,. c111er para récriminar, 
quer r> ara justificar a medida. Co­
mo em maté'r:'ia de mercado tudo se 
reduz, em última análise, a níveis 
de preço, os argumentos a favor da 
aueima podem, de fato, resultar, 
tão válidos com0 os aue lhe vão con­
tra. Mas é evidente· que terão sem­
pre um sabor de desuman;dade, de 
destruição do próprio esfôreo: 

Desde 1931 até julho de 1944 fo· 
ram queimadas mais ·de 78 milhões 
de sacas de café (60 ouilos cada), 
ou seia, cêrca de 5 milhões de to­
nela'das do produto, equivalendo a 
quatro -vêzes e meia a atual safra. 
A inclemente medida agiu como 
elemento de contrôle da Qferta, no 
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sentido -de sustentação dos preços. 
Houve anos, conforme o quadro a 
seguir divulgado permitirá ver, em 
que foram queimadas. quantidades 
de café iguais às de uma safx:a in· 
teira .. Assim aconteceu em 1933 e 
em 1937: 

Café eliminado no Brasil de abril 
de, 1931 a julho de 1944 :, 

Sacas 
1931 : . o • o o • o • o • 4 o • 2 .829 .784 
1932 •• • •• • • • • o o • • • 9 .329 .633 
1933 • ••• o • • o •• o . o 13 .687.012 
1934 ' • • o •••• ••• • •• ' 8 .265.791 
1935 •• o . o ••• ••• • • o 1.693 .112 
1936 •• ·"' · • •• • • • ••• o. o 3 .731.154 
1937 o • • •• •• • • o • •• • 17 .196.428 
1938 • • • o •• o •• • o •• o 8 .004 .00:> 
1939 o o o • •••• ••• • o. 3.519.874 
1940 •• o . o . o . o •• • • • 2 .816 .063 
1941 • o ••••••••• o o. 3.422.835 
1942 o o . • ' •• o ... .. " "' " •• .2.312 .805 
1943 •• •• • •• • o o o • •• 1.274.318 
1944 .. .. .... .. .. . o . 135.444 

Total o • • • • o ••• 78 .214 .253 

• Creltimtmio espetacular 

Também na indústria e no co· 
mércio São Paulo vem progredindo 
de maneira assombrosa, apesar d:;ts 
dificuldades resultantes da falta de 
energia elétrica, ' 

• A nossa atitude perante o ca· 
pita! estrang3iro 

.. 
·A nossa atitude perante o capital 

es~rangeiro deverá determinar a po· 
lítica que nos cabe lógica e cons­
cientemente seguir. Se não deseja· 
mos sua participação em grande es· 
cala, então impõe-se a contenção do 
consumo em faV<~r da ·ampliação dos 
investimentos, adiantando-se a rea· 
lização dos anseios de mais elevado 
padrão de vida para a população 
brasileira e prevenindo-se, tanto 
quanto possível, a formação de trus· 
tes. 

Se, ao contrário, bem compreen· 
dermos que, com o seu decisivo con· 
curso, será viável a intensificação 
do progresso do país e, proporcio-' 
nalmente, a melhoria das condições 
gerais de bem-estar, cumprir-nos-á 
tomar, racional e deliberadamente, 
tôdas as med;das conducentes à atra· 

A propósUo do vertiginoso pro-' ' ção do referido capital, das quais a 
gresso de São Paulo, que festejou da estabilização da moeda é talvez 
o seu 40 centenário de fundação. é a mais importante . A segunda es­
oportuno" mencionar alguns dados colha parece a oreferível por todos 

· que evidenciam o espetacular cres- os motivos . Entre êstes, sobres·· 
, cimento da capital paulista nos saem o ideal da iustica social, con­
últimos 30 anos . Em 1910, quando sagrado na Constituição, e a neces­
São Paulo começou pràticamente a sidade de asse~urar -a expansão da · 
florescer, possuia uma população de economia brasileira em bases demo-
380 mil habitantes. com uma arre· cráticas · 
cadação de Cr$ 43 .281,00 . Em J 920, 
sua população era de 587 mil ha­
bitantes com uma arrecadação de 
176 mil cruzeiros . Em .l930, ,a po­
pulacão atingiu pouco ma1s de 900 
mil habitantes, para em 1940 ser 
2stimada em 1 milhão e 326 mil ha· 
bitantes, com uma arrecadacão de 
Cr$ 878. 204 .000,00. Em 1950 São 
Paulo já tinha uma população de 
2 milhões e 228 mil habitantes com 
uma arrecadacão de Cr$ .. .... ... . 
5 .966.324.000,00 . Em 1953 São 
Paulo Superou o Distrito ·Federal 
em população, com mais de 2 'mi· 
lhões e 600 mil habitantes, apro­
ximando-se a sua arrecadação de 
Cr$ 12 . 000.000. 000,00. 

• Deficiência do transporte, ver· 
.· dadeiro en~rave à circulação 

entre os principais centros pro­
du!ores e consumidores 

Costuma-se insistir na necessidade 
d!! fazer convergir investimentos 
·privados oara a produção de gêne· 
ros de alimentação, como meio de 
~ara tear a vida. Mas é evidente que 
a inseguranca no setor dos trans­
'portes tem s:do uma das principáis 
causas da tim1dez em empregar ca­
pitais nessa produção, que depende 

:de Providências fora do alcance da 
iniCiativa particular. 
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Os maiores centros consumidores 
estão ficando cada vez mais distan­
tes das zonas propícias ao desenvol­
vimento da ·produção de bens de 
consumo genérico de origem agrí­
cola . A procura de terras novas, à 

· medida que se esgotam as mais pr.ó­
ximas, a que já nos referimos em 
outro capítulo, a valorização urbana, 
e talvez a abundância de energia 
nos centros de industrialização, que 
se vão criando em pontos mais afas­
tados, são os principais fatôres de 
deslocamento. 

Para evitar, no equilíbrio entre o 
abastecimento e o consumo, tensões 
violentadas, que determinam, em 

períodos curtos, alta licitação dos 
produtos, é necessário que o sistema 
de distribuição de mercadorias se 
processe com regularidade, o 1}Ue re­
dunda em constantes influxos à pro­
dução; em face da melhor garantia 
para os investimentos. 

.A deficiência do sistema de trans­
portes, constitui, assim, ponto fun­
damental de estrangulamento, do 
qual advêm prejuízos em safras, es­
peculação e outros males que se vão 
refletir nos dois extremos de cir­
cuito econômico, isto é, a produção 
e o consumo, desestimulando aquela 
e aviltando a renda destinada a êste. 

• Mapa da circulação do petróleo no mundo. 

:€ste mapa nos mostra que as maiores jazidas de petróleo estão lo­
calizadas na bacia do golfo Pérsico e na bacia do mar Caribe, sendo que 
os depósitos existentes no Oriente Médio (Iran, Iraque, Arábia, Kuwait) 
abrangem 42% das reservas mundiais conhecidas. 

.. . .- . 
:e permitida, ao& redatores das aecções. especiaiizádaS.· dos joTTt4ii ou 

das revi$tas técnicas, a reprodução dé trechos da matéria de~ta Revi$ta. 
SoZicita-ae a fineza, em tal" caso, de mencionar a fonte de origem., 

•I 

.. -
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• Aréas petrQlíferas da América Latina 

r 

Quem estuda a pos1çao dos campos petrolíferos sul-americanos, ve­
rifica que na sua quase totalidade êles estão localizados nas bordas laterais 
da faixa orogênica da cordilheira Andina. Dentre êsses campos desta­
cam-se os de Trinidad, Cumarelo e Maracaibo na Venezuela ; o vale do 
rio Madalena na Colômbia ; a bacia do golfo de Guaiaquil no Equador ; 
a Cordilheira Montana no Perú ; a região sub-andina boliviana desde o 
lago Titicaca até a fronteira meridional do país ; e finalmente, os de 
Iacuiba, Salto, S. Rafael, Neuquem e Comodoro Rivadavia pertencentes 
à República Argentina. Como o escudo cristalino brasileiro ocupa grande 
parte do nosso território, as possibilidades de existência de petróleo no 
Brasil, se restringem as planícies sedimentares que circundam o velho 
maciço. 
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"A Defesa Naçional" agradece~ . .as seguintes publicações 
recebidas dura~.te o mês pé ágôsto' do corrente ano : 

a) Do exterior: 
<' ' 

Argentina- Revista Mi~ita:r. 
Bolívia - Revista Militar. 
Espanha -:- "Ejército" ...... Revista ilustrada de las armas y 

\ · servicios . 
,\ ~- "Revista de la oficialidad" (apêndice da Revista 

'- :· Ej.ército). 
- , "Guion" (Revista de los mandos subalternos). 

França - Revue de Defense National e. 
- Revue Militaire d'Information. 
- Revue des Forces Aér. Franc. 

Itália - Ri vista Militare. 
Portugal - Revista Militar. 

- Revista da Cavalaria. 
U. S. A. -- Military Review . 
. _ - ~ev. Aérea Latino Americana. 
Venezuela - Revista de Ias Fuerzas Armaçlas .. 

b) Nacionais : 

"Conjunturà Econômica'', da Fund : Getlllio Vargas. 
•fcomércio· Internacional", do Banco do Brasil. 
"Digesto Econômico", da Assoe. Com. de S. Paulo. . ' ' 

"Militia", da Fôrça Pública do Est. de S. Paulo. 
"Itamaraty"- Bol. de Inf. do Min. das Rel. Ext. 
"Rev. Brasileira de Geografia", do I. B. G ..E. 
"Boletim de Informações", da Conf. Nac. de Ind . 
.. Rodovia" - Rev. Téc. de divulgação rodoviária. 
"Revista do Club Militar". 



NOVO AVIAO REVOLUCIONARIO ESTARIA SENDO CONS­
TRUíDO NO ITA, EM SAO JOSÉ .DOS CAMPOS 

O famoso inventor alemão Henrich Carl Johann Focker, fundador 
da fábrica de aviões "Fock-W olfe" teria desenhado . para o Governo 
brasileiro novo avião revolucionário de aspecto semelhante a uma ave, 
com as asas cobertas por um material flexível para que tomem formá 
cilíndrica ao levantar vôo e recobrem sua forma normal em vôo hori­
zontal. 

Focker, que vive atualmente na Holanda, patenteou o estranho 
avião nos Estados Unidos em nome do Ministério da Aeronáutica do 
Brasil. 

O novo aparelho é uma combinação de helicóptero e avião ; seeundo 
sfm inventor, pode levantar vôo verticalmente ·e voar horizontalmente a 
velocidades normais. 

Quando pousado em terra, leva hélices ; ap'onta para cima num ân­
gulo de 45 graus, como o pescoço e a cabeça de uma ave. Ao levantar 
vôo, a corrente de ar lançado pela· hélice faz girar as asas que, por sua 
coberta flexível, adotam uma forma cilíndrica em conseqüncia da fôrça 
centrífuga. 

Os técnicos conhecem, há tempos, o poderoso efeito ascendente de 
um cilindro de rotação mas até agora nã() puderam resolver o problema 
à~ resistênciá ao ar oferecido pelo cilindro durante o vôo. 

O aparelho . desenhado por Focke s::~lucionará êsse problema; pois 
uma vez chegado a uma altura desejada pelo pilôto pode colocar as asas 
para o vôo horizontal. 

Nessas condições, as asas têm secção aerodinâmica"; como as ·dos 
aviões comuns, para apresentar ·o mínimo de resistência ao ar e o má­
ximo dé fluttiabilidade. 

lgnora-se se o Brasil tem o propósito de · produzir o novo tipo de 
avião num futuro próximo. 

' ' 
- O aparelho a que se refere o telegrama acima estaria sendo 

construído pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica, em São José do3 
Campos. Os trabalhos estão sendo feitos sob o maior sigilo, ,POr enge­
nheiros aeronáuticos brasileiros e técnic~s estrangeiros. 
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O Exército fabrica os seus canhões 

PRODUÇÃO DE . ARMAS ANTIAÉREAS E SEM RECÚO, PELO 
ARSENAL DE GUERRA 

O Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro está ultimando a primeira 
encomenda do <;anhão automático antiaéreo de 40 milimetros, destinada 
ao Exército. , 

A produção dêsse armamento, realizada inteiramente no Brasil, faz 
parte do plario de expansão industrial elaborado para os estabeleci­
mentos fabris das nollsas fôrças de terra pelo Departamento Técnico e 
de Produção. 

MORTEIRO 120 E CANHÃO SEM RECúO 

Outra fabricação em série, programada pelo Arsenal de Guerra, 
para êste ano, é a do morteiro de 120 milímetros e do canhão sem recúo, 
st~gundo planejamento nacional. Para tanto se encontram preparadas 
tôdas as secções de serralheria, usinagem geral e ferramenta!, caldeí­
r~ria, etc. 

ARMA-SE COM MAIOR TÉCNICA 

Suprindo-se de armas e munições próprias, o Exército Brasil~iro 
está evitando onerosas importa~ões e tornando-se melhor aparelhado 
para as suas finalidades de defesa. A par do avanço no setor de apri­
moramento da técnica, mediante cursos especiais e atividades produti-= 
vas em tempo de paz, o Exército assinala nestes tempos, uma das suas 
fases de maior evolução. 

• Criação de novas wüda;des de Engenharia Rodo-Ferroviárias, 

Um do.;; problemas de maior relevância, entre nós, é sem dúvida, o 
dos transportes. Elemento indispensável ao desenvolvlmento do nosso 
País, está a reclamar maior impulso na execução dos planos já elabo­
rados. 

Nêste particular cabe registrar a cooperação do Exército, nos tra­
balhos de construção de ferrovias e rodovias. E, agora, podemos acres­
centar, a colaboração da engenharia militar nos empreendimentos liga­
dos ao problema das sêcas do Nordeste, com a recente criação de novas 
t.midades da Arma de Engenharia, localizadas em Estados assolados 
Pelo terrível flagelo. 

A pre.senÇa da Arma de Engen~aria, nessas tarefas, tem concorrido, 
estamos certos, para minorar os males decorre.ntes da crise de trans­
pcrtes no Brasil, como concorrerá também, para solucionar, senão de 
vez, pelo menos em parte, o grave, complexo, e procrastinado problema 
das sêcas do· Nordeste. 

Outro não foi o sentido da criação, no início do corrente ano, de 
três unidades de -engenharia de construção, no Nordeste; o 1° Batalhão 
Rodoviário, em Caicó (RN) ; o .4° Batalhão Feroviário, em Cratéus (CE) 
e o 30 Batalhão Ferroviário, pelo transformação do 7° BE Comb, em 
Campina Grande (PB) . • 

Posteriormente, em meiacios de março, o Exmo . Sr . Presideme da 
República assinou ato aprovando a minuta de convênio entre os Minis­
térios da Guerra e o da Viação e Obras Públicas, para a execução, na­
quela ' área brasileira, de obras · rodo-ferroviárias e contra-sêcas. 

. Segundo o convênio, os Distritos de Construção do Ministério da 
Viação e Obras Públicas; entregarão às' unidades militares a construção 
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das obras já iniciadas, juntamente com as instalações e serviços corre­
latos em a~amento. 

O documento apruyado pelo Exmo. Sr. Presidente da República, 
confere ao Ministério da Guerra, atribuições amplas no conjunto das 
c bras que atualmente são levadas- a efeito, tendo em vista o combate às 
sêcas no Nordeste. Assim: 

- o 3° Batalhão Ferroviário, executará as- seguint-es obras : açude 
público Curimatã e rêde de irrigação ;· açude público Curimataú ; ramal 
rodoviário <lo Piauí e rodovia Estaca Zero - Taperoá . . 

- o 4':> Batalhão Ferroviário executará as obras de irrigação do 
açude público de Várzea do Boi e a rodovia Central do Ceará. · 

-o 1° Batalhão Rodoviário terá
1
por tarefa a execução das seguintes 

obras : açude público Marechal Dutra ; rodovia Catolé do Rocha-Ale­
Xé\ndiia-Pau dos Ferros ; rodovia Patos-Santa Luzia-Parelhas ; rodovia 
Brejo <la Cruz-Patú ; rodovia Caicó-Jucurutú ; rodovia Caicó-Patos ; es­
trada Jardim do Seridó-Ouro Branco; ramal rodoviário Caraúbas dos 
Dantas-Piéuí e ponte sôbre o Rio Seridó. 

Quantos aos encargos f~rroviários, foram . .destacados aqueles mais re­
clamados na região para atender à crescente demanda local em relação 
a êsse . transporte específico, e são os segui~·ltes : 

a) construção dos trechos ferroviários Piripiri-Terezina com 164 km 
e Oiticica-Campo Maior com 155 km no Piaüí ; Cratéus-Piquet Carneiro 
tGiráu), com 188 km no Ceará; 

b) estudos, projetos e construçao do prolongamento de Jucurutú a 
um ponto conveniente da ligação ferroviária Campina Grande a Patos 
(Estados do RiO' Grande do Norte a Paraíba) ; . 

c) assentamento de trilhos de Patos até o sopé da Serra da Viração 
{Ponte dos Oitís) já com a terraplanagem pràticamente concluída (li­
gação Campina Grande a Patos) ; 

d) estudos de campo e projeto da ligação Salgueiro (PE) a um 
ponto adequado da linha Sul da Rêde de Viação Cearense. 

Ligados, ainda, às obras no poligono das sêcas, foram criados, em 
fins de abril, o 10 Grupamento de Engenharia e a Comissão Construtora 
do Nordeste, órgãos de direção que estarão militarmente subordinados ao 
Ministério da Guerra e tecnicamente ao Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas, para realização, naquela região, dos magnos empreendimentos de 
tanto interêsse nacional. · · 

Não deixa de ser oportuno e releva mesmo citar que, a êsse tempo, 
foi encaminhado ·pelo Govêrno, ao Congres~o Nacional, um projeto de lei 
autorizando o Poder Executivo a unificar os trabalhos ·de construção do 
'l'PS, no trecho São Paulo-Gen. Luz-Pôrto Alegre, para tanto criando uma 
Comissão Construtora, subordinada diretamente· ao Ministério da Guerra 
c obedecendo à orientação técnica geral do Ministério da Viação e Obras 
Públicas. 

Além das unidades atuais, já empenhadas nesse. tronco ferroviário, 
serão criados os 5°, 6° e 7° Batalhão Ferroviários. 

O custeio das obras de construção do TPS será atendido pela abertura 
um crédito de 5 bilhões e 400 milhões de cruzeiros, a ser aplicado em 

anuais de 900 milhões de cruzeiros, ·em seis anos. 
- Será, pois, ampliado o número de unidade de Engenharia, cooperando 

com os demais órgãos congêneres da administração federal, na execução, 
se rlão das principais, pelo menos das mais palpitantes obras, que os 
interêsses econômicos, politicos, sociais e militares .desta Nação urgente­

reclamam. 
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Experiências atômicas nos Estados Unidos 

Está sendo realizada uma nova série de experiências atômicas no 
poligono de Nevada. A operação foi batizada por "Chaleira" e as condi­
ções atmosféricas, freqüentemente desfavoráv.eis, fizeram ser· transferidas, 
algumas vêzes, as expl1>sões previstas . 

A variadíssima gama de experiências tinha por objetivo facilitar as 
observações e os cálculos, no solo e em avião. Os engenheiros tanto 
foram lançados por avião, como explodiram em cima de torres, de 90 ou 
150 metros, ou mesmo enterrados no solo. O valor da proteção 'oferecida, 
por uma cortina de fumaça, contra os efeitos térmicos de uma bomba nu­
clear puderam ser apreciados. 

Por sua-vez, uma declaração conjunta da Comissão da Energia-Atô­
mica e do Departamento da Defesa esclareceu qUe uma explosão que te­
nha lugar a alguns quilômetros dentro da atmosfera, na altitude de cru­
zeiro dos bombardeiros pesados, será capaz de destruir de uma só vêz tôda 
uma frota aérea. 

A Fôrça aérea dos Estados Unidos 

A aviação americana (atualmente com 102 esquadrilhas, totalizando 
16. 300 aparelhos) será elevada para 130 esquadrilhas com 22.900 apa­
relhos. Essas esquadrilhas serão repartidas da seguinte forma : 

- 30 unidades de bombardeiros de grande raio de ação ; 

- 20 esquadrilhas de bombardeiros de raio de ação médio ; 

- . 36 uni:dades de caças-bombardeiros; 
- 33 ~squadrilhas de caças ; 

- 11 unidades de transporte ; 

- ' 96. no continente americano ; 

- 16 na Europa e no Norte da África; 
15 no Extremo-Oriente ; 

- 3 na Zona do Canal do Panamá. 

O ·exército do ar americano acha-se diante de sérias dificuldades no 
que respeita a pessoal. Na campanha de recrutamento organizada, em 
princípios de 1955, sõmente se apresentaram 1. 700, dentre 5. 000 oficiais 
chamados. ;Desses 1 . 700 candidatos, 800 foram recusados por incapacidade 
física. 

• A fun de evitar uma paralização Cio serviço, a aviação -americana 
,apelará para os oficiais da reserva no intuito de preencher as ·vagas 

• • • 
O poder militar de qualquer nação não repousa somente no número 

de homens e armas e na bravura dos soldados nos campos de batalha, ma& 

·depende também da capácidade dos operários quê trabalham nas fábricaa 
-de material bélico, assim como do padrão dos técnicos e cientistas~ que nas 
-otic~~, e nos. laboratórios contribuem silencte_sa_mente para aumentar A 
11otencw dos engenhos de guerra. . . ·--· --~ - ~ : . . .. ..: 
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A zona especial de segurança do continenté, conforme ficou es· 
tabelecido na Conferência Internacional realizada no Rio de 
Janeiro em 1947 

•••• 

Conceito do Presidente João Café Filho sôbre a função das 
fôrças armadas 

"Não há por que deixar de confiar nos militares nem lhes recusar a 
faculdade, que mais um dever do que um direito, de interessar-se pelos pro­
blemas relacionados com a manutenção da ordem e a sobrevivência das 
instituições, de que êles são precisamente os maiores responsáveis, como 
partes integrantes do corpo nacional e como esteios incumbidos da missão 
de guardar e garantir o poder civil, com as armas que êste lhes confia. 

Numa época como a de hoje, em que os problemas políticos, sociais e 
econômicos estão mais do que nunca vinculados ao perigo das eclosões re­
volucionárias ou guerreiras, as fôrças armadas não podem cruzar os braços 
numa atitude de indiferença, que seria uma traição e um convite aos aten­
tados à ordem jurídica e material." 



' . ' "'(.' 

. . 
A HOMENAGEM DO JOCKEY CLUB BRASILEIRO 

AO EXÉRCITO NA SEMANA DE· UXIAS ..... ,~. 

BRILHANTE REUNJÃO TURFISTA-SÇ>CIAJ.. . .NO HIPóDROMO 
" BRASILElRO. . .. 

. . 
' 

Discursos trocados entre o presidente daquela entidade, Dr. MARIO 
DE AZEVEDO RIBElRO, e .o General FLORIANO LIMA BRÀ. YNER, em 
nomé do Ministro da Guerra . 

No último domingo de·· ,agôsto, recebeu o Exército significativa home­
nagem do Jockey Club Brasileiro, cnm a qual 'foram encerradas as expres­
~ivas comemorações realizadas na Capital Federal, em memória do' Duque 
de Caxias, cujo aniversário de nascimento as nossas fôrças armadas e a 
própria Nação, festejam anualmente com especial reverência e civismo. 

Antes das corridas, o Presidente do Jockey Club, ofereceu aos nossos 
generais, um almôço, ao qual compareceram, além do Ministro da Guerra, 
vários chefes militares e quase todos os membros da atual Diretoria da· 
auela grande associação tur~ista. 

Participaram da referida cerimônia : os generais Francisco Gil Cas­
tello Branco, Octávio Saldanha Mazza, Paulo Kruger da Cunha Cruz, Flo­
liano de Lima Brayner, Achilles Paulo Gallotti, José Vieira Peixoto, Ni-

. canor Guimarães de Souza, Nestor Souto de Oliveira, Mário Perdigão, Leô­
nidas Amaro, Osvaldo de Araújo Motta, Nilo Horácio de Oliveira Sucupira, 
Virgílio Tourinho Bittencourt F~ho,,}lígio Rômulo Colônia, Nélson Rebello 
Queiroz, Floriano Peixoto Keller, Benjamin Rodrigues Galhardo, Euclydes 
Pontes, Rodrigo José Maurício, Antônio Alves Filho, Almiro Pedro Vieira, 
E!luardo de :Pontes, Augusto Frederico de Araújo Corrêa Lima, Arthur 
Luiz Augusto de Alcântara, Innade de C~valho Tupper, Antônio Alves 
Filho, Octávio da Luz Pinto e Cap. Wilson Goulart Crossmann, do Coronel 

.; Geraldo de Menezes Côrtes, Chefe de Polícia, ,e dos diretores e -membros 
dos demais conselhos do Jockey· Club Brasileiro. Srs. Drs. Mário de Aze­
~edo . Ribeiro e Francisco Eduardo de ·Paula Machado, Ministros Lui~ Gal­
)otti e Napo_leãq Alencastro Guimarães, Almirantes ,Jorge Dodsw~rtb Mar­
ti~s ,e Augl!sto do ;Amaral Peixoto, general Luiz Tolêdo, b_rigadeiro ~ey­
{laldo de Carvalho, desembargador Antônio Toscano Espínola e Drs. Adayr 
Eira~? .de Araújo, José Moreira da Fpnseca, Edgard, Pereira Braga, Murillo 
Lavrador, Paulo Burlamaqui, Ah;aro Wern~ck, Júlio Moura, ·Arthur . D~as, 
Ibsen de Rossi, Jair Negrão de Lima, Carlos Mendes Campos, Pedro Ma· 
galhães Corr~a, Alberto Paiva. Garcia, Jorge Tavares Guerra, José Cândido 
Miranda e Alfredo Augusto Ferreira , 
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No Salão Nobre do IDpódromo :Brasileiro trocam cumprimcnto'i!l- o 
1\llnlstro da Guerra, Geaeral Teixeim Lott e o l'Fesl!lente Dr. lllario 
de Azevedo Rib~lro, na bome1_111gem do Jockey Club ':Brasileiro ~o· 

EM\r.ciCo .Nacional 

117 

·, 



118 A DEFESA NACIONAL Sét./1958 

OS DISCURSOS TROCADOS 

Ao champagne foram trocados significativos discursos entre os 
Srs . Dr. Mãrio de Azevedo Ribeiro, presidente do Jockey Club Brasileiro, 
e o general Floriano de Lima Brayner, delegado. pelo ministro da Guerra, 
general Teixeira Lott, em nome do Exército, e que publicamos a seguir . 

A SAUDACA.O DO PRESIDENTE DO JOCKEY CLUB BBASILEIBO 

O Dr . Mãrio de Azevedo Ribeiro, presidente do Jockey Club Brasileiro, 
proferiu o seguinte discurso, de saudação ao Exército : 

"Senhor Ministro. Senhores Generais - O Jockey Club Brasileiro 
inclui entre os deveres estatutários, além ua finalidade esportiva, a par­
ticipação da sociedade nos acontecimentos de caráter cívico. As grandes 
<latas nacionais sempre mereceram destacado realce no transcurso de suas 
romemorações. A cooperação para objetivos comuns, na esfera de ativi­
dades convergentes, estabelece um elo de real proveito entre a nossa ins­
tituição e o glorioso Exército Brasileiro . .Para obter o cavalo de guerra, 
dotado dos requisitos indispensáveis, multiplicam-se os esforços das agre­
miações turfistas, procurando selecionàr os reprodutores de maior aptidão. 
As ações empreendidas, com a valiosa contribuição dos Serviços da Re­
monta, têm permitido um excelente apuro na qualidade dos produtos cria­
dos, que muito recomenda o trabalho etetuado . A efeméride consagrada 
no "Dia do Soldado" constitui uma oportunidade feliz para tributar justa 
homenagem à fôrça armada que tanto se empenha em defender o porvir 
da Pátria. O nobre papel, que os fados reservaram ao Exército Nacional, 
está escrito nas belas páginas de heroismo da nossa formação histórica. 
Durante uma longa evolução política, o Brasil atravessou fases de incer­
tezas e crises desanimadoras . Em todos os lances difíceis, encontrou o 
<.poio sólido e necessário na bravura e na segurança dos seus soldados . 
As lutas pela independência assinalaram feitos de entranhado patriotismo 
a concretizar legítimas aspirações. O ideal supremo da liberdade assegurou 
~ vitória generosa. O progresso desejado impunha a garantia do regime 
que se fundava na esperança de um povo êmancipado : Sob a bandeira 
imperial, abrigaram-se os corações de todos os brasileiros confiantes no 
zêlo dos .chefes militares . Os campos do Paraguai reafirmaram a fé nu­
trida nos valentes guerreiros . A mudança das instituições políticas obe­
peceu a imposições de uma consciência amadurecida. Coube ao Exército 
proclamar a República em momento decisivo da vida nacional. O movi­
mento renovador .surgiu com a proteção de prudentes guias militares. Foi 
uma época de puro idealismo onde sobressaíram a abnegação e a renúncia. 
Na senda avassaladora do tempo, é lícito acentuar a presença de soldados 
eminentes em quase todos os episódios memoráveis que se prendem à his­
tória do país . Bem avisados andaram os companheiros de armas ao esco­
lherem o ilustre patrono da classe. t uma figura em que se ajustam, de 
modo perfeito, o cidadão e o militar . Nos atos, que praticou, há exemplos 
admiráveis que cumpre exaltar. A lição do passado reviverá no futuro. 
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São os votos sinceros do quadro sociaL do Jockey .Club Brasileiro, ao home­
nagear os continuadores de Caxias, na obra inexcedível de resguardar ã 
integridade da Pátria e o destino da nacionalidade . Em nome da Dire­
toria, a que tenho a honra de presidir, ergo a minha taça pela glória das 
sentinelas avançadas do Brasil !" 

O AGRADECIMENTO DO EX:ii:RCITO 

Em nome do Exército, delegado por S. Excia·. o Ministro da Guerra, 
falou, assim, o general Floriano de . Lima Brayner : 

"Exmo. Sr . Presidente do Jockey Club Brasileiro . Exmo Sr. Mi· 
nistro da Guerra ; Srs. Oficiais-Generais . Meus Senhores. Deliberou 
V. Excia . Sr. Ministro da Guerra que a mim coubesse a honra de agra­
decer, em seu nome e no do Exército Brasiléiro aqui representado, a ho­
menagem que esta nobre associação presta, como nos anos anteriores, à 
LOssa grande coletividade militar de terra, reverenciando a memória do 
Patrono do Exército, e maior cidadão-soldado do Brasil em todos os tempos. 
Oqtras fôssem as circunstâncias, Senhores, menos siipples seria esta ta­
refa . Fácil, porém, se torna, diante da alta linhagem social, intelectual e 
moral dos que nos distinguem com a sua tradicional gentileza, neste mo­
mento, e que vêm mantendo, de ano para ano, o firme propósito de ci­
mentar esta tradição, traduzida no encontro amável entre homens de res­
ponsabilidade pública no nosso pais, expoentes de nosso organismo social, 
e um grupo de Chefes militares que se desvanecem em receber a home­
nagém que se presta à sua Corporação e ao seu glorioso Patrono. Nossas 
mais altos sentimentos comungam com-os nobres intuitos que pr~sid~ 
esta homenagem que é, ao mesmo tempo, um preito de justiça às respon­
sabilidades cívico-sociais do Exército Brasileiro, e mais um esplêndi_do 
florão para emoldurar a memória' imperecível do DUQUE DE CAXIAS. 
Os homens que, em nossa Pátria, se votam à profissão das armas e nela 
encanecem na vigília incessante dos seus destinos, avessos, por formação, 
a qualquer espécie de casta, incompatível com a índole do povo brasileiro, 
não se podem distanciar das vibrações da sociedade civil, com a qual se 
mantém identificados, para uma melhor compreensão dos fenômenos po­
Jítico-sociais da nacionalidade - Senhores_ - A vida segue na corrente dos 
destinos de cada um. Renovam-se as Diretorias do Jockey Club Brasileiro ~ 

Substituem-se os Chefes militares. Muitos dos que em anos anteriores par­
ticiparam dêste cordial encontro já se recolheram definitivamente à tran­
qüilidade do lar ; outros, DEUS já chamou à sua mansão eterna . Os 
homens_ passam, a tradição fica e se consolida porque cimentada em sen· 
timent9s de alto padrão moral. Não são de hoje os laços que nos ligam a 
~sse no'!>re e tradicional Jockey Club BrasileirQ, em cujo seio sempre ti­
''eram calorosa acolhida as melhores aspirações e iniciativas ligadas à Re­
monta do Exército. O alto sentido patriótico de sua ação nos leva a re­
verenciar, neste momento, a memória dêsse inolvidável brasiÍéiro qu~ foi 
I,.INNEU DE ~PAULA MACHADO, cuj()s exemplos marcante~ conti!luam a 
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iluminar o cenário da criação nacional e a obra imperecível do Jockey 
Club Brasileiro- Sr. presidente do Jockey Club Brasileiro. V. Excia. e 
seus dignos pares, ao retomarem, nesta festa gratulatória, os rumos da 
tradição que se vem consolidando desde 1945, podem ficar certos de que· 
o Exército Brasileiro, oriundo de tôdas as camadas de uma socieqade ·civH 
eminentemente anti-militarista, guarda no recondito de sua consciência o 
orgulho de uma convicção· intransigentemente civilista. :esse era o senti­
mento dominante na personalidade do Soldado-Padrão cuja figurl\ austera 
iluminou páginas edificantes de nossa História, como fonte de inspir~ção, 
na preservação dos destini)S de nossa Pátria. Sentinela da legalidade · e 
da intransigente sustentação da ordem civil e das instituições, CAXIAS nos 
distanciou dos tiranos e aventureiros que pontilharam episódios da His­
tória do Continente, legahdo-nos· uma consciência jurídica que nos coloc·a· 
em profundo antagonismo com qualquer forma de usurpação do- Poder. 
1: por isso que nós, soldados do BRASIL, cada ano que passa sentimos que 
mais se agiganta à figura homérica de nosso Patrono, na evidenciação de 
&uas virtudes, de cidadão e de soldado. DEUS nos inspirará, como a todos 
os homens de bem do BRASIL, para que a serenidade dos nossos atos sejà' 
1:émpre inspirada nos seu's exemplos edificantes e ·no supremo intêrêsse· 
da P ATRIA. E assim voltaremos : ou outros voltarão, nos anos v1ndouros, 
a êste amável convívio de homens de boa vontade, sob a égide do Patrono 
do Exército, para reafirmarmos noss·á inabalável confiança na vitalidade 
e na marcha ascencional da NAÇÃO BRASILEIRA. A V. 'Excia. Sr. Pre­
sidente, e ao Jockey ClubBrasileiro, em nome do Sr. Ministro da Guerra 
agradeço a hom'enagem prestada áo Exército Nacional e ao séu glorioso 
Patrono, formulando os mais calorosos votos pela crescente prosperidade 
desta nobre e tradicional instituição." ... 

\ l . ,. . 
' Um bom exército .é uma escola ·de disciplina hierárquica, que prepara 

para a disciplina social'; é, ao mesmo tempo, uma escola de trabalho, de· 
sàcrifício e de patriotismo. Um exército bem organizado é uma das 
criações mais perfeitas do espírito humano, porque nêle se exige e se obtém­
o abandono dos mesquinhos interêsses individuais, em nome dos . qrandes 
interêsses coletivos ; nêle se exige e se obtém que a entidade homem, 
de ordinário tão pessoal l! tão egoísta, se· transfi!]ure na obstracão dever ; 
nêle se e~ige e se obtém o sacrifício do primeiro e do maior de todos os 
bens que é a ·Y.ida, em nome do princípio superior de pátria. 

Compreende-se fàcilmente que uma instituição dessa natureza, que 
destaca, e põe em 'relêvo_. e fortalece aquilo que há de . nobre e heróico, 
e de sublime no barro co?hum - tem que exercer forçosamente uma in­
fluência salutar sôbre o desenvolvimento dos indivíduos e das sociedades. 

Se essa influência, . que sempre se fêz sentir nas sociedades 'cultas 
da Euripa, trabalhadas pdr dois mil anos de éivilizàção, é, nas velhas so­
ciedades já formadas, um meio valioso de aperfeiçoamento, que os filó­
wfos reconhecem e assinalam ·- nnm país como o Brasil ela será com 
mais forte razão, um fator :poderoso de formq.ção e de transformação de 
uma sociedade retardada é mforme. ' · · ' 
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CHAME IMPORTADORA COMERCIAL S.A.- Rua da Alflndega. 325 
- Telefone 23-3849 ·- Rio de Janeiro . 

MATBBIS TEXTEIS CIA. - Rua Beneditinos, 17-2• And . - Tele­
fone 43-2860- Rio de Janeiro. 

S.A. T~CNICA MURRAY DE ORGANIZAÇAO E MECANIZAÇltO -
Máquinas de Escrever - Somar - Calcular - Relógios de 
Ponto, etc. -Av. Erasmo Braga, 227-B- Telefone 32-4783. 

NEVACO - CO~RCIO E IND'OSTRIA NEVA LTDA.- Av. Rio 
Branco, 39-17°- Salas 1704/5/6/8- Fones 23-1449 • 43-0031. 

8/A MOINHO SANTISTA INDúSTRIAS GERAIS- Rua Teófilo Ottonl, 
n . 1~-~0 and. -Rio de ·Janeiro. 

IIESBLA S/ A - Rua do Passeio, 42 a 48 - Telefone 22-7720 - Rio de 
Janeiro - Distrito Federal. 

MESBLA S/ A - Rua Visconde do Rio Branco, ~21 - Telefone 7311 -
Niterói - Estado do Rio de Janeiro. 

BANCO COM'f:RCIO DE MINAS GERAIS SI A - A Chave da Segurança 
de sua Economia e da sua Renda - Fundado em 1924 - Rua 1° de 
Março, 15- Telefone 23-2414- Rio de Janeiro- Distrito Federal. 

INTERAMERICANA DE FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S/ A­
Av. Rio Branco, 81-4° and . -Telefone 23-5880- Rio de Janeiro. 
São Paulo - Rua Álvares Penteádo, 21~-5° and . 

CASAS DAS CORTINAS LTDA. - Rua Riachuelo, 23 a 2~ - Tele­
fone 42-7872 - Rio de Janeiro - Distrito Federal. 

PLANURBA- PLANOS DE URBANISMO PLANUBA S/A- Av . Almi­
rante Barroso, 2-15° and . -'- Telefone 22-9511 - Rio de Janeiro -
Distrito Federal. 

CIA. IMOBILIARIA IMPERIAL S/A - Av. Churchill, 129-110 ·and . 
S/1101 - Telefone 42-51256 - Rio de Janeiro - Distrito Federal. 

COMPANHIA AUTOCARROÇARIAS CERMAVA- Fábrica- Rua Co­
ronel Almeida, 53 - Piedade - Telefone 49-8068- - Av. N .S. de 
Fáti~a, 22-A - Rio de Janeiro - Telefone 22-5951 . 

A 'EXPOSIÇAO MODAS S/A- Escritório- Av . 13 de Maio, 23-2° and . 
· - Telefone 32-6060 - Rio de Janeiro . 

COMPANHIA DOCAS DA BAHIA- Av . Baira-Mar, 262-4o and . - Tel• 
fone 52-7022- End. Teleg. : "DOCBA"- Rio de Janeiro . . 

BANCO FRANCt:.:S E BRASILEIRO SI A - Praça Pio X, M-A - Tel• 
fone 52-2170- Correspondente do Credit Lyonnais- Rio de Janeiro. 

COMPANHIA UNIVERSAL DE FóSFOROS- Fósforos de Propaganda, 
Brindes e Fantasia - Escritório - Av . Graça Aranha, 182-12° and. 
- Telefone 22-5111 - Rio de Janeiro . 

-
uuoOS" MAQUINAS MOTORES LTDA . -Av. Rio Branco, 2~16° and. 

-Telefone 43-3S10- Rio de .. Janeiro . ... • .. 
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LOWNDES & SONS, LTDA. -Administradores de bens; ·corretores de 
Imóveis e Seguros- Escritório- Av . Pres .- Vargas, 290-1° and . -

. Telefone 43-0905 -Rio de Janeiro. 

COMPANHIA IMOBU..IARIA KOSMOS - Rua do Carmo, 27-A, Te­
lefone: 52-8010 - Rio de Janeiro. 

COLeGIO ANGLO AMERICANO - Praia de Botafogo, 374 - Te­
lefone: 26-1321 - Rio de Janeiro. 

CASSIO MUNIZ S . A . - Rua Senador Dantas, 70 - Loja - Tele­
fone : 52-7221 - RIO de Janeiro. 

"E . T. E. C ." - EMPReSA DE TERRAPLANAGEM ENGENHARIA -
Av. Nilo Peçànha, 12-5°, S/5~6- Rio de Janeiro . 

BACOREP S.A . -Av . Rio Branco, 81-21° And. -Rio de Janeiro. 
I 

COMPANHIA DEODORO INDUSTRIAL- Av. Rio Branco, 26-7° And 
- Rio de Janeiro. 

''S . O . M . T ." - SOCIEDADE COMeRCIO E IND(JSTRIA DE ME­
TAIS LTDA. -Av. Graça Aranha, 226-10°, S/1017- Rio 4• Ja­
neiro. 

iFitiCõOJ!UI~ICO SANTO ANDRi!: "KLEMM LTDA." - Av. Higienó­
polis, 280 - Caixa Postal, 69 - Santo An~ré - Estado de S. Paulo. 

QUfMICA RHODIA BRASU..EIRA - Rua Libero Ba-
daró, 119-6° And_. - Caixa Postal, 1. 329 - São Paulo. 

AUTO-ONmUS SANTO ANDRi!: S.A. ·-Rua Gértrudes de 
Lima, · 219 a 227 - Santo André - Estado de São Paulo. 

:C01MJi~R(:IAL E IMPORTADORA SAO CAETANO DO SUL LTDA. -
Peças e Acessórios para Automóveis - Rua João Pessoa, 116 -
Caixa Postal, 92 - São Caetano do Sul - Estado de São Paulo. 

COMPANHIA DE SEGUROS. GERAIS- Sede: São Paulo 
- Sucursal no Rio de Janeiro - Av. Rio Branco, 4-3° And . -
Caixa Postal, 1. 266 - Distrito Federal. 

DOS ESTIVADORES DO RIO DE JANEIRO - Rua An­
tônio Lage, 42-3° And . - Rio. de Janeiro- Distrito- Federal. 

OFíCIO- TABELIAO Dr. EROS M. MELLO VIANA- Rua do 
Rosário, 138 - Rio de Janeiro - Distrito Federal. 

AIATARIA COLUMBIA ....!.. Aceita-se cortes à feitio - Rua Miguel 
de Frias n. 48- Tel. : 28-2741- Ponte dos M;arinheiros- Rio de 
Janeiro . 

COMPANY - South Milwaukee-Wisconsin U .S.A. -
W.F . HARCOURT-PALMER - Engenheiro Representante - Ave.: 
nida Presidente Wilson, 198-70, S/703 - Rio de Janeiro - Dis­
trito Federal. 
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ALIANÇA DA BARrA CAPITALIZAÇAO S/A. - Capit_al Realizado 
Cr$ 2. 000.000,00 - Sede social - Bahia - Agência geral no Rio 
de Janeiro- Av. Pres. Vargas, 642- Tel.: 52-2108. · 

E.G. FONTES & CIA. - Av. Nilo Peçanha, 12-9°, S/901 e 903 -
Rio ·de Jaheiro. · · · 

IPAMA IMPORTADORA PRODUTOS DE AÇOS, MADEIRAS LTDA . 
. -Av. Franklin Roosevelt, 115- Grupo 1101- 'fel.: 32~3335, -
Material férroviário - Madeiras e Esquadriás. · 

COMPANHIA FIAÇAO TECIDOS "COVILBA"- Casemiras finas de 
.. pura lã - Fábrica : Rua Garibaldi, 169 a 187 - Caixa Postal,. 1853-

- Rio de Janeiro. · 
BANCO DA PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL- Matriz: Ave­

nida Rio Branco n . 39/41 ~ Tel . : 43-4885 - Filial: Avenida 
Nilo Peçanha n .- 12- Tel. : 52-6122- Agências: Campo Grande 
-Av. Cezário de Melo n. 1.188-b - Tel.: CGR 648 - Madu­
reira - Travessa Alice de Freitas n. 43A - Tel. : MHS 1022 --,." 
Jacarepaguá: Av. Geremario Dantas n. 56 - Tel. : JPA 453 -
Meyer: Rua Frederico Meyer n. 22 - Tel. : 29-7915 - Penha: 
Rua Custódio de Melo n. 81A - Tel.: 30-5311 . 

"ATLAS COMERCIAL" EQUIPAMENTOS E MATERIAIS L'fi)A. -
Escritório : Av. Almirante Barroso, 72-13° And. ....;. Tel. : 22-9981 
-Rio de Janeiro. · 

COMPAN~IA CARNASCIALI INDiJSTRIA · E CôMI.:RCIO - Ave­
nida Beira Mar, 200-1° And , S/201 - Rio de Janeiro. 

COMPANHIA CERVEJARIA BRABMA - Rua Marquês de 'Sapucaí 
n . 200 e José Higino . n. 115 - Rio de Janeiro - Filiais , em 
São Paulo, Curitiba, Pôrto Alegre, Passo Fundo, Belo Horizonte, 
Bahia e Recife . 

"MAGALHAES SUCUPIRA & CI~. LTDA ." - Tecidos, Fardamentos, 
Esportes e Campanha - Rua São Bento, n. 7 - Telefones 234016 
e 23-6216- Caixa Postal- 1966- Rio de Janeiro. 

"FERRAGENS SAO PEDRO LTDA." - Importadores - Ferragens, Fer­
ramentas, Tintas, Oficinas especralizadas na execução de qualquer 
tipo de chaves e consertos de fechaduras "Yale", tipo "Yale" e para 
.automóveis - Av. Presidente Vargas, 710 - Rio de Janeiro . 

"USINA BARCELOS" - E . do Rio . 

COMPANHIA AGRíCOLA INDUSTRIAL MAGALHAES - Praça 
Pio X, 98-7° - S-704 - Rio de Janeiro. 

FABRICA DE CAIXAS DE FERRO PARA ELETRICIDADE - H . 
).WONKE,N & CIA. LTDA. - Rua Bráulio Cordeiro, 563 ""'" Rio de 
Janeiro : · · · . 

CIA . HARKSON INDUSTRIAL E COMI.:RCIO KIBON- Rua Visconde 
de Niterói, 1.364 - Rio de Janeiro . 

CASA BALNEARIO - Laticínios, Cereais, Doces, Conservas, Massas, 
Biscoitos e Cereais finos- Rua Gerson Ferre_ira, n . 191-B- Ramos 
- Rio de Janeiro . · 

E . R. SCHEID ·- Papelaria, Tipografia, Carimbos de Borracha e Material 
· . de Desenho - Fornecedor dos Ministérios Militares - Av. Presi­

dente Vargas, 529-s/1211 - Tel. : 234830 . 

• 
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. · ATOS oFICIIIS : ;Ê ~ • 
. ' ; ' .. , 
Leis, Decretos e Avisos de interêsse qeral do Ministério · da Guerra, 

· publicados no mês de julho de 19'55 

PORTARIA N. 461 - .DE 27 DE DECRETO N. 37.:573- DE 5 DE 
. JUNHO DE 1955 . JULHO DE .1955 . 

O Ministro de Estado dos Negó­
cios da Guerra, de acôrdo com a 
proposta do Estado-Maior do .Exér­
cito, constante de seu Ofício nú­
mero 731-C, de 7 de junho de 1955, 
resolve acrescentar ao art . . 35 das 
Instruções Reguladoras do Aper-

. feíçoarnento de Sargentos; aprova­
das pela Portaria n. 72, de 19 de 
março de 1955, um parágrafo úni­

. co, com a seguinte redação : 
"Parágrafo único - Quando o 

Curso, por qualquer circunstância, 
não puder funcionar, prevalecerá 
para o ano seguinte o resultado dos 
candidatos aprovados, que concor­
rão à matrícula com os graus obti­
dos, desde que satisfaçam às de­
mais exigências para a matrícula. 
Se o não funcionamento decorrer 
da insuficiência de candidatos 
aprovados, a matrícula dêstes fi­
~ará assegurada". 

("D.O." n . 149, de 1-VII-955.) 

Despacho.: No Ofício n. 278, de 
· 22 de junho de 1955, em que a Co­
missão de Promoções do Exército, 
submete à consideração do Sr. Mi-

- nistro a ordem de pFecedência dos 
Oficiais Dentistas do Exército, pa­
ra a organização do respectivo Qua­
dro e elaborada de acôrdo com o 

· Decreto n. 36.824, de 27 . de ja­
- neiro de 1955, foi exarado o se­
·guinte despacho : - Aprovo. Pu­
blique-se . 

Ordem P,e precedência dos · Ofi­
ciais Dentistas do Exército, para a 
organização do respectivo Quadro, 
aprovacla pela CPE, em sessão nú­
mero 11, de 4 de junho de 1955. 

. · (Organizada conforme o Decreto 
· n. 36. 824, de 27 de janeiro· de 
. 1955) .. 

("D.o.•: n. 152, de 5-VII-955.) 

Aprova as · Instruções para concursos 
no Maltistério do Exército 

O Presidente da ·República, usan­
do das atribuições que lhe conferem 1 
os incisos I e XI do art.- 87, e êm 
face do art. 168, inciso VI, e ar­
tigo 174, tudo da Constituição Fe­
deral, e de acôrdo com -'o § 1 o do 
art. 2° do . D'ecreto-lei ·n. · 103, de 
23 de dezembro de 19.37, combina­
do com os arts. 1° e 30 do Decreto­
lei n. 8. 922, de 26 de janeiro de 
1946, decreta : 

Art. 10. Ficam aprovadas as 
Instruções para concursos no Ma­
gistério do Exército, baixadas com 
o presente Decreto, a que se refere 
o § 10 do art. 10 do Decreto nú­
mero 37. 396, de · 26 de maio de 
1955, elaboradas pelo Ministro de 
Estado dos Negócios da Guerra, 
em face das atribuições que lhe 
conferem o art. 59 da Lei do En­
sino Militar (Decreto-lei n. 4 .130, 
de · 26 de fevereiro de 1942). 

Art. 20. tste Decreto entrará 
em vigor na data da sua publica­
ção, revogadas as disposições em 
contrário. , 

Rio de Janeiro, 5 de julho de 
1955; 1340 -da Independênéia e 67° 

· da República. · · 

JOÃO CAFÉ FILHO 
Henrique Lott 

(Suplemento ao n. 152, de 5-VII-955.) 

PORTARIA N •. 491 ~ DE 4 DE 
JULHO DE 1955 

O Ministro dé Estado dos Negó­
cios dá Guerra aprovando o pare­
cer do Estado-Maior do Exército 

· em seu Ofício n. 491-t, de 1 de 
Julho de 1955, e de acôrdo com o 
art. 59 da · Leí de Ensino · Míli tar 
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(Decreto n. 4. 130, de 26 de feve­
reiro de 1942 resolve determinar e 
suspensão, no corrente ano, no 
funcionamento do Curso de Foto­
Informação para Sargentos da Es::. 
cola de Instrução Especializada. 

("D .O." n. 155, de 8-VII-955 . ) 

AVISO N . 495-D4 - EM 4 DE 
JULHO DE 1955 

Considerando à necessidade de se 
exercer · mn efetivo contrôle sôbre 

_ ~.s ,qualidades de _pólvoras e explo­
sivost mantidas em estoque pelas 
firmas · habilitadas ao comércio 

_ dêsses produtos, e tento em vista 
o disposto no parágrafo único do 
art. 7° do Decreto n. 1. 246, de 11 

. de dezembro de 1936, determino: 

1 - As firmas registradas para 
o comércio de pólvoras e explosi­

. vos só poderão manter em seus 
· estabelecimentos, o máximo de 

25- kg de pólvora e 1 . 000 metros de 
estopim ; 

2 - As firmas registradas para 
tal comércio, que necessitem man­
ter estoque superior ao fixado aci­
ma, deverão requerer autorização 

: d·a autoridade militar competente, 
declarando a posse de depósitos em 
separado, registrado no Ministé­
ri-o da Guerra, em obediência às 
prescrições do Decreto n. 1.246, de 
11 de outubro de 1936, ou utiliza­
ção de depósitos já licenciados, per­
tencentes a outras firmas, para o 

· armazenamento do estoque exce­
dente; 

3 - Nos "certificados de regis­
tro sumário'' deverão ser indicadas 
~ quantidades máximas de pólvo-

: ras, explosivos e acessórios de ex­
plosivos que as firmas registradas 
poderão adquirir p~ra seu comér­
cio - Henrique B. Duffles Teixeira 
Lott, Ministro da Guerra. 

("D.O . " n . 156, de 9-VII-955 . ) 

PORTARIA N. 498 - DE 6 DE 
JULHO DE 1955 

( • ) O Ministro de Estado · dos 
. Negócios da Guerra, de acôrdo com 

o que propõe o Estado-Maior do 
Exército, no seu Ofício n. 664-C, 
de 2 de Junho de 1955, aprova as 

., instruções· Provisórias para .funcio­
~J!am..e.nt~.- ~9 . C~so · ~e . Téç~ica . de 

Ensino no ano de 1955, que com 
esta baixam. 

( * ) As instruções a que se re­
fere a presente Portaria serão pu­
blicadas no Boletim do E~ército. 

("D .O . " n. 159, de 13-VII-955.) 

DECRETO N. 37.581 - DE 11 DE 
JULHO. D E1955 

Aprova o Re!(Ulamento para o Dep6· 
sito Central de' Armamento 

O Presidente da República, usan­
· do aa atribuição que ·lhe con.fere o 
·art. 87, n. I, da Constituição, de­
creta _: 

Art. 1°. Fica aprovado o· Re­
gulamento para o Depósito Central 
de Armamento, que com êste bai­
xa, assinado pelo General de Exér­
cito Henrique Baptista Duffles Tei­
xeira Lott, Ministro de Estado da 
Guerra. 

Art . 20. O presente Decreto 
entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 11 de julho de 
1955; 1340 da Independência e 67° 
República. 

JoÃo CAFÉ FILHO 
Henrique Lott 

("D.O." n. 160, de 14-VII-955 . ) 

PORTARIA N. 416 - DE 4 DE 
JUNHO DE 1955 . 

O Ministro de Estado dos Negó­
cios 'da Guerra, em face dos con­
siderandos e dos têrmos da Porta-

. ria n. 231, de 5 de abril de 1955 
(D.O. de 9 de abril de 1955), resol­
ve, de acôrc;l.o com o art. 59 da Lei 
do Ensino Militar (Decreto-Lei nú­
mero 4 . 130, de 26 de fevereiro de 
1942), baixar, com a presente, as 
instruções para admissão temporá­
ria de professôres de Canto Orfeô­
nico no Colégio Militar. 

(''D .O . " . n . 161, de 15-VII-955.) 

DECRETO N. 37.582 - DE 11 DE 
JULHO DE 1955 

Cria o Capacete de palha verde-oliva, 
com aba, para uso das Unidades des­
tacadas na fronteira e do 1• Grupa­
mento de Engenharia 
(":QO'' n. 168, de ~-VU~955.) .. 
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PORTARIA N. 527- DE 8 DE 
JULHO DE 1955 

O Ministro de Estado dos Negó­
cios da Guerra resolve apr ovar as 
"Instruções para desembaraço al­
fandegário de produtos controlados 
pelo Ministério da Guerra''. 

(" D.O . " n . 170, de 27-VII-955 . ) 

LEI N. 2 .550- DE 25 DE JULHO 
DE 1955 

Altel'a dispositivos do Código Eleitoral 
e dá outras providências 

("D .O . " n . 171, de 28-VII-955.) 

PORTARIA N .550- DE 15 DE 
JULHO DE 1955 

Cria para funcionamento 1ainda em 1955, ' 
o Curso de Aperfeiçoamento da 

QMG - 55 - Transportes 
(" D .O. " n . 171, de 28-VII-955 . ) 

PORTARIA N. 575- DE 19 DE 
JULHO DE 1955 

O Ministro de Estado dos N egó­
cios· da Guerra, de acôrdo com o 
parecer do Estado-Maior do Exér­
cito, visando subordinar as unida­
des rodo-ferroviárias, sediadas no 
território da Zona Militar Sul, a 
uma única autoridade, tanto na 
parte relativa à instrução como na 
parte relativa à administração e 
disciplina, resolve que as referidas 
unidades fiquem, também, quanto 
à administração e disciplina, subor• 
dinadas à Zona Militar Sul. 

("D .O." n. 172, de 29-VII-955 . ) 

Restaurante A CABAÇA GRANDE 

CASA DAS PEIXADAS 

J. Machado 

RUA DO OUVIDOR, N. 8 (Pertinho do Mar) 

fel.: 43-2240 ~io de Janeiro 

NAO ABRE AOS DOMINGOS E FERIADOS 
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Edifício do Ministério da Guerra - 30 andar - Rua Visconde da Givea 

PRAÇA DA REPúBLICA - Telef . 43-0563 . 
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Para ·a Gerência : Caixa Postal 17, Agência do Mihistério da Guerra 
.Colaborações: Diretor-Secretário, m~smo enderêço 
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De ac6rdo ~om .a Lei, a Revista nllo se responsabiliza por ld6lall, Jnfzoa, opl· 
nliies, etc., contidos em artlcos assinados . 

.. A pnblicaçll~ dêsses artlcos nio slcnlflca, tampouco, solidariedade por parto 
da Revista. " 

As opiniões da Revista com referência a problemas debatidos nas suas piclnal. 
sua orientaçio doutrinária, etc ., te rio vempre em vista os altos lnterêsses da de· 

......... _,.,fesa nacional e serão expressas no respectivo "Editorial" ou em artlcos da Redaçlo . 

·. 

Nio serão restltufdos, em caso alcum, oriclnais de trabalhos recebidos pau 
ublicação. 

A Revista adota a ortografia constante do "Pequeno Vocabulirlo Ortorráflco da 
lncua Portucuêsa", da Academia Brasllelra de Letras, impreiiSO em dezembro 
e 1943, na Imprensa Nacional. · 

111: permitida a reprodução total ou parcial dos artlros publicados nesta Revllta, 
desde que seja citada a fonte . 

• PREÇOS. DAS ASSIN~TURAS PARA AS CLASSES ARMADAS 

Obs . 

Ano ...................... . 
Semestre . ....... ~ ... . ..... . 
Número avulso ...... . .. . . . . 

Cr$ 100,00 
Cr$ 50,00 
Cr$ 10,00 

O pagamento dás '}Ssinaturas- poderá ser efetuado em 4 pres· 
tações devendo h última prestação ser remetida no mês de 
novembro. 

., 
Aos Srs. Representantes 

A Gerência da Revista solicita ao prezado representante : 

, 1) Encaminhar oficialmente a revista para o assinante qu~ f6r transferido t 
cuJo ç~ste da cuia. 

2) Comunicar via rádio a transferência de qualquer assinante, esclarecendo 
a Unidade, Repartição ou Estabelecimento para onde foi transferido . 

3) Devolver-nos sem demora o recibo. 
4) Fis.calfzÚ os deicontos dos .asslliantes e se possfvel a remeSsa ; acrade· 

ceriamos uma comunicaçio via rádio para providenciarmos o recebimento VIl 
,reclamação se fõr o caso ; facilitaria o nosso contrôle se se fizesse referência ao 
inúmero da cuia de remessa bem como o número da ordem de pacamento. 
. . ~> De seis em seis meses envia-nos uma relação completa dos assinantes da 

unidade, para uma verificação no flchirio e evitar aJJim falhas ou encanos qat 
redundam no prejuízo do assinante. • 

6) Para facilidade do serviço de contrôle, os pagamentos devem ser efetuados 
rigorosamente de acôrdo com as normas estabelecidas na presente nota . 

1) Mande, se possfvel com a maior urgfncia, nome da rua, número, bairro, 
cidade e caixa postal de sua unidade, estabelecimento ou repartlçAo ; f1tt1 4&11111 
faellltam à repartlçio do correto a entreca com maior rapfdea. 



"A Defesa Nacwnal" ainda ~ comeguiu contar com o número de 
assinantes que seria de esperar não só da variedade como do valor instru­
tivo dos artigos que publica. 

Esse fato é tanto mais inexplicável quanto existem nos quadros do 
Exército algum milhares de ofi~is que por ela deviam interessar-se como 
leitores e seus colaboradores. 

A propósito, temos a satisfação de transcrever aqui o Aviso n. 99, de 
22-I-947, no qual o Exmo. Sr. Gen. Canrobert Pereira da Costa, f~z uma 
expressiva recomendação d2ste mensário à todo o Exército. ' 

AVISO N. 99, DE 21-1-947 

Tendo em vista que "A Defesa Nacional" vem cooperando, ininter­
ruptamente, há 34 anos, na obra de aperfeiçoamento, ampliação e divul­
gação de conhecimentos técnico-profissionais e de cultura geral, úteis à 

jormação intelectual dos militares, e que sua& colunas abertas à colabo­
mção de todos devem refletir o amor ao estudo e o grau de capacidade 
profissional dos quadros do Exército, apraz-me recomendá-la à atenção e 
inter€sse âe todos os oficiais, quer intelectualmente nela colaborando, quer 

materialmente, fazendo-se seus a&sinantes. 

Esta sugestão deve ser transcrita nos boletim internos de todos os 
escalões do comando e da administração do Exército . 

(a) Gen. Canrobert P. da Costa . 


